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Cada investigación nace en un contexto y se va 
desarrollando en él de una manera singular. El 
libro que presentamos es fruto de la línea de 
investigación “La construcción de los recuerdos 

escolares de Historia de España en Bachillerato: 1983-2018”. Más concretamente nace 
de los proyectos de investigación “Diseño y desarrollo de los proyectos curriculares de 
Historia en Bachillerato de la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia: 
profesores y alumnos”, subvencionado por la Fundación Séneca (03003/PHCS/) y el 
proyecto “Cómo se enseña la Historia. La utilización de los libros de texto por el 
profesorado de Bachillerato”, subvencionado por el MEC en su convocatoria de 
Proyectos del Plan Nacional de I+D+i. (SEJ2006-07485/EDUC). En el curso 2012-
2013, se recoge la tercera base de datos regional centrada en los materiales escolares y, 
por último, en los años 2016-2018 se colabora con el proyecto IDIES (I+D en 
Institutos de Educación Secundaria), como tutor universitario. 

En este libro participan múltiples entidades, diferentes profesionales y distintas 
generaciones, es como ese viento que sopla en la noche cálida y que refresca con sus tres 
ondas la aventura de la investigación: ilusionando a jóvenes de bachillerato, a 
profesoras de secundaria y a docentes universitarios que siguen creyendo en la 
colaboración. Por otra parte, los investigadores que han prologado este trabajo también 
pertenecen a una pluralidad de ramas de conocimiento diferentes, ofreciéndonos su 
perspectiva personal sobre el tema. Así, la profesora Tânia Braga nos expone su visión 
desde IARTEM (Association for Research on Textbooks and Educational Media), la 
profesora Dolores Carrillo lo hace desde el Centro de Estudios sobre la Memoria 
Educativa de Murcia (CEME), la profesora Mª Paz Prendes aborda el tema 
centrándose en el profesorado, la innovación y las tecnologías, y el profesor Xosé 
Manuel Souto desde el papel de la investigación y la enseñanza de la Historia. Nuestro 
agradecimiento a todos ellos por el tiempo y el trabajo realizado.  

Parece oportuno concluir con lo que decíamos al inicio: no es posible entender este 
trabajo sin conocer sus orígenes, fines, autores e ilusiones.  

En la noche cálida 
sopla el viento 
 

Mario  Franco y José Bocanegra 
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LEITORES AO REDOR DOS TEXTOS: IARTEM, MANUAIS 
ESCOLARES E ALGUNS DESAFIOS PARA A PESQUISA 

 

Tânia Maria F. Braga Garcia 
Universidade Federal do Paraná (BR) 

Núcleo de Pesquisa em Publicações  
Didáticas/IARTEM 

 

Os manuais escolares ocupam um espaço privilegiado em minhas memórias. 
Como aluna, esses objetos da cultura escolar estabeleceram referências para 
minha vida pessoal e profissional. Por meio deles, viajei por muitos tempos e 
lugares, conheci ideias sobre a vida natural e a vida social. Pude ler poemas e ver 
imagens que me conectaram com outros mundos, distantes e também daqueles 
mais próximos de minha realidade imediata. Tesouros da humanidade, 
maravilhas locais, a crueza de guerras fixadas nos livros de História. Mapas de 
rios habitados, de mares atravessados. Pessoas daqui, pessoas de outros lugares, 
diferentes modos de viver, de ser. Conquistas, revoltas, tratados de paz...  

Recém-formada no curso Normal e iniciando a carreira docente, recordo as 
dificuldades que tive para resolver exercícios propostos pelos autores, os quais 
nem sempre estavam sob o domínio dos conhecimentos profissionais de uma 
jovem professora. Conceitos desconhecidos embaralhavam minha compreensão 
dos textos que eu devia explicar para crianças e jovens em minhas aulas. Sofri e 
aprendi. Mas também desenvolvi a capacidade de analisar criticamente as 
propostas de conteúdos e de procedimentos de ensino que os livros colocavam à 
minha disposição. Nenhum livro é perfeito. 

Já nos primeiros anos de trabalho na escola, comecei a produzir materiais 
didáticos e manuais e também a analisá-los, a partir de minhas experiências no 
ensino. Esta relação com os manuais pode ser vista como um dos fios que 
teceram minha identidade profissional, pois como professora atuando na 
Universidade eles foram transformados em objeto de investigação, marcando 
todas as minhas atividades de ensino, de pesquisa e de extensão desde 1997. 
Entre os textos referenciais para o nosso grupo de pesquisa na Universidade 
Federal do Paraná, há uma década temos dialogado de forma especial com um 
artigo que dá destaque às opiniões dos alunos sobre os manuais de História, 
publicado por Martínez-Valcárcel, Valls y Pineda em 2009. 

Com estes elementos destacados em minha linha do tempo, salto para o 
tempo presente e para o convite recebido para escrever este prólogo para uma 
valiosa obra sobre os manuais e os materiais didáticos de História na Espanha, 
organizada pelo professor Nicolás Martínez-Valcárcel. Certamente os leitores 
compreenderão minha alegria e poderão avaliar a honra que isso significou para 
mim, especialmente quando percorrerem as páginas do livro, acompanhando as 
claras e minuciosas análises feitas pelos autores, organizadas e estruturadas de 
forma adequada e precisa em seus capítulos e seções.  
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Ressaltarei algumas características que, em meu entendimento, evidenciam 
o valor deste livro para a comunidade de pesquisadores, porém não apenas para 
ela. Resulta de um projeto que reúne distintas gerações, pois envolve 
pesquisadores, professores da escola secundária e alunos do Bachillerato. Este é 
o primeiro ponto a ser destacado, pois coloca em evidência uma perspectiva de 
trabalho colaborativo pouco frequente nas produções acadêmicas, reivindicada 
principalmente pelo professorado, geralmente afastado dos processos de 
produção do conhecimento, estes ainda entendidos como privilégio da 
universidade.  

Dizem os autores -e concordo inteiramente com suas palavras- que o projeto 
do qual resulta este livro “es ‘como ese viento que sopla en la noche cálida’ y que 
refresca con sus tres ondas la aventura de la investigación: ilusionando a jóvenes 
de bachillerato, a profesoras de secundaria y a docentes universitarios que 
siguen creyendo en la colaboración.”   

O texto que relata o trabalho desenvolvido revela que a opção do grupo de 
pesquisa foi acertada e isso nos leva ao segundo ponto a destacar. Trata-se da 
questão do método e dos procedimentos de pesquisa, desenvolvidos de forma 
primorosa e apresentados não apenas na seção que os descreve, mas ao longo 
de todo o texto, seja por meio das imagens de cadernos e livros de alunas, seja 
pelas análises realizadas pelos pesquisadores com base nesses materiais 
coletados e no diálogo com outros autores. Assim, do ponto de vista da 
dimensão epistemológica e da dimensão ética da pesquisa, a obra constitui uma 
efetiva contribuição para estudos didáticos e epistemológicos que focalizam os 
manuais escolares como objeto científico.  

Devo ressaltar a complexidade e o desafio do caminho teórico e 
metodológico que toma como ponto de partida o testemunho de alunas, mas 
que além da recordação exige “comprovação” das experiências escolares vividas 
com os materiais e manuais de História. Na pesquisa apresentada, a experiência 
individual é valorizada, mas não prescinde dos elementos que a envolvem e que 
a inserem na história e na experiência social. Por isso, os materiais e manuais são 
examinados para além deles mesmos -como alertam os autores- evidenciando a 
trama complexa que permite explicar e compreender os processos de sua 
produção, difusão e circulação, em especial sua presença nas aulas. 

Este é o terceiro ponto que desejo ressaltar. “Por la mano de las alumnas” 
adentramos aulas de História na Espanha. E por las manos de Nicolás Martínez-
Valcárcel e seus colegas autores somos conduzidos a mirar o espaço das aulas, 
mas também somos provocados a analisar, explicar e lançar novas perguntas 
sobre as formas e os sentidos de realizar a aproximação com os alunos e alunas; 
e somos estimulados a conhecer e valorizar seus pontos de vista sobre a 
experiência escolar em suas múltiplas dimensões, entre as quais a aprendizagem 
de um conhecimento disciplinar específico. 

Muito mais se poderia dizer sobre o valor do trabalho e os leitores saberão 
reconhecer as qualidades ao percorrer suas veredas. Finalizo dizendo que apesar 
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de focalizar a História e seu ensino, as contribuições da obra transbordam para 
outros campos disciplinares. As indagações, os procedimentos, os resultados        
-mas também os princípios que sustentaram o projeto a partir do qual a pesquisa 
se realizou- seguramente poderão inspirar outros estudos sobre materiais e 
manuais escolares de História e também de outras disciplinas escolarizadas. 

Em bom momento este novo livro circula entre nós. Como mostram os 
autores, os manuais e materiais didáticos têm merecido atenção como objeto 
científico em diferentes países, por meio de institutos e centros de pesquisa, em 
programas e projetos e também pela organização de associações como a 
IARTEM, da qual participo desde 2009 e onde compartilho o trabalho com 
colegas de outros países, em busca de um espaço colaborativo e respeitoso, 
onde as diferentes tradições e culturas de pesquisa sobre o tema possam se 
expressar. 

No ano em que estamos realizando na Argentina a Terceira Conferência 
Regional IARTEM para a América Latina, o convite feito por Nicolás Martínez-
Valcárcel para escrever este prólogo é a expressão concreta das trajetórias já 
trilhadas na colaboração entre grupos de pesquisa, em particular em âmbito 
ibero-americano, mas é especialmente o anúncio de possibilidades que já se 
desenham no horizonte. 

Os ventos que sopram em noites cálidas espalham sementes... 

 

Em Curitiba, Brasil, no início da Primavera de 2018.  

 

 
 
LA MEMORIA EDUCATIVA Y LOS MANUALES: EL CEME 
 

Mª. Dolores Carrillo Gallego 
Universidad de Murcia 

Directora del CEME 
 

Prologar un libro requiere, de alguna manera, mostrar las razones por la que 
tal trabajo se realiza. En este caso es sencillo, pues unido a que su editor es 
miembro del Centro de Estudios sobre la Memoria Educativa (CEME), se suma el 
propósito de los autores de que su “documentación, que puede considerarse 
como fuente primaria, ha sido donada por las participantes y formará parte de la 
memoria educativa que se depositará en el CEME” (p.29). Una decisión que 
justifican cuando expresan, en su página 36, que entre las funciones más 
importantes del CEME:  

se destacan dos por su relación más directa con este trabajo: una de 
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esas funciones es, crear un archivo audiovisual y visual de imágenes 
escolares y entrevistas o historias de vida de profesores, alumnos o 
personas que hayan tenido alguna relación con actividades de 
formación y enseñanza; y otra de esas funciones es, promover la 
creación de colecciones específicas como, a título de ejemplo, de 
manuales y cuadernos o trabajos escolares y de material didáctico-
científico. 

En La Facultad de Educación de la Universidad de Murcia hemos conseguido 
la creación de dos ámbitos relacionados con el patrimonio educativo y su 
conservación e investigación: CEME y MUVHE. El Centro de Estudios sobre la 
Memoria Educativa fue creado el 2 de abril del año 2009 y, como figura en su 
web (www.um.es/web/ceme ),  

pretende fomentar la salvaguarda, el estudio y la difusión de la memoria y 
el patrimonio histórico-educativo de las instituciones educativas de la 
Región de Murcia. Una labor que permitirá preservar unos bienes 
materiales e inmateriales que a todos nos pertenecen y que todos 
tenemos la responsabilidad de conservar. Unos bienes a los que, además 
de su valor etnológico y cultural, también cabe atribuirles la consideración 
de fuentes para el conocimiento de lo que fueron las ideas, las propuestas, 
las políticas y las prácticas educativas dirigidas a las generaciones 
pretéritas. Un patrimonio, impregnado de las huellas del pasado, cuyo 
análisis nos permite profundizar en el estudio histórico de nuestras 
instituciones e iniciativas educativas, así como del profesorado, el 
alumnado, la comunidad educativa y la sociedad murciana. Sólo aquello 
que se conoce y se aprecia se protege y respeta.  

Asimismo, el CEME es una forma de colaboración de la Universidad de 
Murcia en «la difusión del patrimonio educativo regional por medio de iniciativas 
destinadas a la formación inicial y permanente de los titulados universitarios, al 
profesorado y alumnado de otros niveles educativos, así como, en general, a la 
sociedad murciana».  

Por otra parte, el Museo Virtual de Historia de la Educación (MUVHE), 
alojado en www.um.es/muvhe,  

pretende ser un espacio abierto y vivo que favorezca la catalogación, el 
estudio, la investigación, la protección, la conservación, el uso didáctico y 
la difusión del patrimonio histórico-educativo. Concebido como un 
espacio museístico para ser visitado por investigadores, docentes, 
profesionales, estudiantes y el público interesado en general, quiere 
contar con la participación activa de todas las personas y entidades que lo 
deseen, para llegar a ser, con su colaboración, una zona compartida de la 
memoria educativa ( http://www.um.es/muvhe/acerca-del-museo/). 

El Museo surgió formando parte de las iniciativas emprendidas en el marco 
de los proyectos de investigación sobre “La cultura material de las instituciones 
educativas en la España del siglo XX: arquitectura y mobiliario escolares y 

http://www.um.es/web/ceme
http://www.um.es/web/ceme
http://www.um.es/muvhe
http://www.um.es/muvhe/acerca-del-museo/
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material científico-pedagógico” (2004-2007) y “El patrimonio cultural de las 
instituciones educativas en la España contemporánea (siglos XIX-XXI)” (2007-
2010), financiados respectivamente, dentro de los Planes Nacionales de I+D+i, 
por el Ministerio de Ciencia y Tecnología y el Ministerio de Educación y Ciencia.  

El trabajo de investigación sobre temas actuales, conlleva tal necesidad de 
recursos y tiempos de ejecución, que no dejan tiempo para otras acciones de 
investigación, como las que he señalado que están en los objetivos del CEME y 
MUVHE. Por ello, valoramos y apoyamos trabajos, como es el que se recoge en 
este libro, en cuyos objetivos se encuentra preservar el presente para que sea 
conocido en el futuro. Algo que a los autores les:   

recuerda lo que el ecólogo marino Russ Hopcroft (2004, p. 102-103) 
expresaba en su campaña de investigación en el Ártico en el año 2004 
“si no reunimos información sobre la situación actual, ¿cómo 
sabremos lo sucedido cuando vengamos en el año 2100? Si nos 
preocupan los cambios, alguien debe recoger este material ahora”; o 
como decía su compañero de expedición Rolf Gradinger (2004, p. 99), 
“los testigos de hielo que sacamos están llenos de vida” que nos 
recuerda, como veremos, a las narraciones de los seis escenarios del 
curso 2012 que presentaremos más adelante (p. 38) 

El trabajo realizado lo desarrollan en dos capítulos, aparte de las 
conclusiones, bibliografía e índice de tablas, gráficos e imágenes. En el segundo, 
a través de las declaraciones de seis participantes, nos hacen sentir lo que es el 
aula vivida por una alumna real en el curso 2012-2013: La acción ocurre en un 
centro específico, ella está sentada en un aula concreta donde, además de la 
enseñanza de Historia de España, ocurren otras muchas actividades humanas 
vinculadas con la enseñanza-aprendizaje y con las emociones y sentimientos de 
las personas. Son seis escenarios enfocados hacia el uso del manual, los 
materiales, apuntes e Internet, combinados en un grado muy diferente, que 
pueden representar la realidad de lo que en la Comunidad Autónoma de la 
Región de Murcia. En las aulas, como dicen los autores en la página 28: hemos 
entrado de la mano de las alumnas que nos han narrado sus vivencias, expresado 
sus valoraciones y mostrado y explicado los documentos que han manejado y 
producido en ese curso escolar.  

Por último no se puede dejar de agradecer y valorar su trabajo a los autores 
del libro y a los colaboradores pues, como dicen en la página 3, se implican en: la 
aventura de la investigación: ilusionando a jóvenes de bachillerato, a profesoras 
de secundaria y a docentes universitarios que siguen creyendo en la colaboración. 
Por eso, como decíamos al inicio, no es posible entender este trabajo sin conocer 
sus orígenes, fines, autores e ilusiones. 

 

Universidad de Murcia, 8 de septiembre de 2018 

Dolores Carrillo Gallego 

Directora del CEME 
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EL PROFESORADO, LA INNOVACIÓN Y LAS TECNOLOGÍAS 

 

Mª Paz Prendes Espinosa 
Catedrática de Universidad 

Universidad de Murcia 
Directora del GITE 

 

El profesor es el recurso de enseñanza más importante de las aulas y esta 
realidad sigue siendo patente incluso en la era de las tecnologías. Las tecnologías 
pueden convertirse en un elemento de innovación indiscutible, pero siempre en 
manos de un buen docente. Es el docente quien decide cómo organizar su clase, 
qué recursos usará, con qué metodologías, el que planifica la secuencia de tareas 
y actividades, define los criterios y estrategias de evaluación,... Así lo expresan 
los autores de este libro en sus conclusiones cuando aluden al tejido de la 
enseñanza: “La presentación de los distintos escenarios (…) muestran las 
decisiones tomadas por los docentes y cabe, al respecto señalar, la libertad con 
las que las han cumplido” (p. 272). Cuando alguien me pregunta si las tecnologías 
vienen a sustituir a los profesores, siempre respondo que únicamente a los 
malos. 

Estas ideas me sirven como primer argumento para justificar la importancia 
de este libro editado por Nicolás Martínez Valcárcel y en el que participan Jesús 
Rodríguez Rodríguez, Joan Pagés Blanch, Santiago Franco Gálvez y Mª José Baena 
Sánchez, un libro que viene a recordarnos este importante papel de los 
profesores y que nos muestra algunos ejemplos de enorme interés sobre cómo 
usan los medios en sus aulas, en algunos casos medios tradicionales y en otros 
casos medios más innovadores. Pero el foco de interés de sus aportaciones no 
está tanto en la propia tecnología, sino en las metodologías con las cuales han 
trabajado la integración curricular de esas herramientas, un enfoque que nos 
parece absolutamente adecuado pues las tecnologías no son más -ni menos- que 
recursos y será el uso que hagamos de estos recursos el que los convierta en 
útiles o no, como se muestra en los seis escenarios que se han analizado en este 
libro. 

Son así los profesores quienes se convierten en el punto central de los 
procesos de innovación educativa y es necesario reconocer que en los últimos 
años la innovación educativa ha venido de la mano de la innovación tecnológica 
en la mayor parte de los casos reales y prácticos de nuestras escuelas. Un dato 
que nos pone de manifiesto la importancia de las tecnologías es el que 
recogemos de la "Agenda Digital para Europa" de la Comisión Europea (2014, p. 
3), donde se explica que "la economía digital crece siete veces más deprisa que el 
resto de la economía" y además se prevé que en 2020 tendremos "16 millones 
más de puestos de trabajo que requieran competencias en tecnologías de la 
información y la comunicación". 
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Esta importancia de la competencia tecnológica exige un cambio en el rol 
profesional docente y de ahí que todas las instituciones responsables de las 
políticas educativas han enfatizado la necesidad de formar en competencias 
digitales docentes. Hay muchas definiciones, pero nos parece interesante la de 
Carrera y Coiduras (2012, p 15) quienes entienden que la competencia digital 
docente incluye "conocimientos, capacidades, actitudes y estrategias que [...] el 
profesor o el educador debe ser capaz de activar, adoptar y gestionar en 
situaciones reales para facilitar el aprendizaje alcanzando mayores niveles de 
logro y promover procesos de mejora e innovación permanente en los procesos 
formativos". Un modelo de competencia digital docente ha sido recogido en un 
reciente artículo (Prendes, Gutiérrez y Martínez, 2018). 

Desde esta perspectiva analizamos la innovación como los procesos de 
mejora que los docentes introducen en sus aulas. La UNESCO (2016, p. 31) 
remarca que las herramientas tecnológicas suponen una oportunidad para la 
creatividad y las prácticas transformadoras de los docentes, una oportunidad 
para construir comunidades de aprendizaje colaborativo en línea entre docentes, 
una oportunidad para facilitar y personalizar la formación continua -superando 
obstáculos financieros y logísticos-, y por último, una oportunidad de construir 
colecciones de materiales didácticos compartidos. 

Pero hay también una perspectiva estructural más amplia que afecta a las 
instituciones y es por ello que la innovación apoyada en tecnologías en los 
centros escolares se ha convertido en un objetivo estratégico, es lo que se 
conoce como organizaciones digitalmente competentes. En este ámbito es muy 
interesante la propuesta del modelo DigCompOrg (Carretero, Vuorikari y Punie, 
2017) con el cual está trabajando el INTEF para ver sus aplicaciones en el 
contexto español. 

Ambos enfoques (el centrado en el profesorado en su aula o bien el 
institucional) deben ser complementarios, por lo que es necesario que los 
profesores innovadores encuentren apoyo y estímulo en sus instituciones, o en 
otro sentido, que las instituciones promuevan y acompañen a esos profesores. Al 
hilo de este planteamiento, recordamos las palabras de Trillo (2008, p. 39): "del 
mismo modo que un árbol no hace un bosque, la innovación que descansa sobre 
profesores individuales no caracteriza todavía al centro como tal". 

Otro elemento a considerar en relación con la innovación educativa es el que 
introducen Gros y Lara (2009), quienes describen la innovación cerrada como 
aquella que se limita a mejorar la propia organización frente a la innovación 
abierta que busca el impacto en el exterior y más allá de la organización en la 
cual surge y se desarrolla. Un ejemplo de innovación abierta serían las 
comunidades colaborativas de profesores que comparten recursos educativos 
digitales, lo que se conoce como OER (Open Educational Resources) o REA en 
español (Recursos Educativos Abiertos). 

Ya en un informe publicado por Eurydice en 2011 y tras recoger datos de 35 
países se confirmaba la idea de que nuestros centros escolares disponen de 
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tecnologías y no hay grandes diferencias en cuanto a equipamiento. Sin 
embargo, sí hay grandes diferencias entre cómo se usan esos recursos en unos 
países y otros, o incluso en unos centros y otros del mismo país y también entre 
el profesorado del mismo centro, como se pone de manifiesto en los escenarios 
cuarto y sexto de este libro. Las tecnologías permiten multitud de aplicaciones 
educativas en las escuelas, desde la creación de ambientes de aprendizaje 
enriquecidos hasta la generación de recursos que se comparten, las 
comunidades profesionales para la formación permanente, la gestión y 
almacenamiento de información, la gestión documental, el desarrollo de 
competencias digitales en profesores y alumnos, la comunicación en red con 
agentes educativos externos,... Sus aplicaciones son tan diversas como nuestra 
creatividad nos permita imaginar. 

Nuestros sistemas educativos de enseñanza reglada van a seguir existiendo, 
no comparto la idea de los agoreros que siguen pregonando la muerte del 
sistema. Y digo que siguen porque la idea de que "la escuela ha muerto" es casi 
tan antigua como las propias escuelas. Pero asumiendo que la sociedad es 
cambiante, las escuelas deben ser capaces de mantener el equilibrio de sus 
sistemas a la par que ser capaces de innovar y contribuir al progreso y al 
bienestar social. Han de demostrar capacidad de adaptación y para ello es 
necesario que utilicen el potencial de las tecnologías para la renovación 
pedagógica y estructural, tal y como se plantea en este libro al preguntarse ¿por 
dónde seguir? y además incluyéndolas en su agenda de trabajo (p.279). 

En estos contextos flexibles y enriquecidos con tecnologías, los profesores 
del siglo XXI han de saber construir futuros ciudadanos competentes, no solo en 
competencia digital pero también en competencia digital. En palabras de Tejada 
y Navío (2005, p. 5), para el profesorado "la utilidad de la competencia 
profesional está en la capacidad de ésta para hacer frente a contextos 
profesionales cambiantes y en los que aspectos como la polivalencia y la 
flexibilidad son necesarios". 

Para trabajar esa competencia profesional y para encontrar ejemplos y 
propuestas estimulantes, recomendamos encarecidamente este libro que tiene 
en sus manos. En este libro vamos a encontrar esa dialéctica tan necesaria entre 
teoría y práctica, vamos a encontrar experiencias interesantes y sugestivas, 
vamos a encontrar ideas inspiradoras y vamos a poder reflexionar, en definitiva, 
sobre planteamientos que nos harán repensar nuestra actividad educativa. Hay 
que agradecer a los coordinadores y a los autores que hayan sido capaces de 
recoger toda esta sabiduría y además la hayan querido compartir.  

 
Murcia, septiembre de 2018 
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CUANDO LA INVESTIGACIÓN DEVUELVE LA INVERSIÓN 
SOCIAL 

 

Xosé Manuel Souto González 
Catedrático de Universidad 

Universidad de Valencia 

Director del Grupo de Investigación SOCIAL(S) 

 

La investigación universitaria en España pasa por momentos tenebrosos, 
como consecuencia de los intereses políticos en disputa. Sin embargo, bajo la 
apariencia de una disputa partidista se esconden algunos factores que no 
aparecen en los debates públicos. Esta ocultación revela que numerosas 
investigaciones no obedecen a unos criterios éticos y sociales respecto a quien 
ha financiado estos trabajos: los contribuyentes del Estado. 

Los proyectos de investigación suponen que el Estado paga tres veces un 
estudio que repercute teóricamente en la sociedad. Por una parte, los 
presupuestos de dicho proyecto con gastos de dietas, materiales, congresos…; en 
segundo lugar, los salarios de los investigadores, que disponen de un tiempo 
laboral para dedicarse a estos menesteres; por último, los gastos de los 
resultados obtenidos: suscripciones a revistas específicas por parte de las 
bibliotecas universitarias y pago de los autores (en muchas ocasiones) a las 
mismas revistas para publicar los resultados. Y todo ello para beneficios de 
sujetos e instituciones. Los sujetos son los docentes que aumentan su prestigio 
profesional con más puntos en su currículo, las instituciones que cobran una 
parte alícuota del proyecto financiado y las empresas que generan innovación 
con los productos de las investigaciones. En el caso de la educación cabe 
preguntarse cómo se generan los beneficios para las empresas. 

En los casos de las industrias farmacéuticas, químicas o mecánicas los 
efectos de la investigación de la ciencia básica repercuten en una serie de 
patentes y mejoras en la calidad de la producción. Es una innovación 
cuantificable y que produce ingresos económicos a las empresas, por eso algunas 
de ellas financian proyectos universitarios. Más dudas surgen en el contexto de 
las ciencias humanas (como la Historia) o de las ciencias sociales (como la 
Educación). Sus productos son discutidos en debates periodísticos, pues la 
representación social de estas ciencias es menor; así se manifiestan algunas 
personas contra el hecho de re-escribir la Historia, como si eso no fuera 
consustancial a la investigación histórica. O se opina sobre la educación desde 
una simplicidad ramplona, donde se opina de los indicadores de PISA sin conocer 
ni siquiera sus acrónimos. En el fondo existe una hipocresía social, que se 
manifiesta en la desconfianza de la formación ciudadana básica, de tal manera 
que competencias y aprendizaje forman parte de una jerga inútil para la 
convivencia ciudadana. 
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Por eso mismo, trabajos de largo recorrido, como los que ha dirigido el 
profesor doctor Nicolás Martínez Valcárcel deben ser difundidos y conocidos. “La 
construcción de los recuerdos escolares de la Historia de España en el 
bachillerato (1980-2015)” es un proyecto de investigación que se ha iniciado 
hace ya veinte años, recogiendo los resultados a partir de ese momento, pero 
con información anterior, todo ello con la finalidad de preservar desde fuentes 
primarias, la memoria educativa. En esta ocasión se presenta el resultado 
obtenido de “Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia 
de España en bachillerato: seis escenarios para su interpretación”. 

En este volumen que se edita aparecen seis escenarios que manifiestan la 
vida escolar, donde palpitan emociones y surgen razonamientos. Además, como 
aparece en los créditos de la presente edición, han colaborado sujetos de 
universidades además de profesores de secundaria y alumnos universitarios, 
compartiendo un espacio que ha permitido llevar al alumnado de Bachillerato las 
conclusiones de sus pesquisas. Es decir, hay una valoración ética de los sujetos y 
una clara intención explícita de devolver los resultados a los actores de la 
construcción de conocimiento escolar. 

El trabajo se estructura en dos capítulos. En el primero se hace un estudio de 
los manuales en relación con su uso en segundo de bachillerato, que posee la 
prueba de acceso a la universidad (PAU) como examen externo final, que 
condiciona su enseñanza. En el segundo aparecen los seis escenarios: el libro de 
texto como compendio del saber escolar, los apuntes del profesorado en el aula 
como guión de tareas de aprendizaje, los apuntes externos como complemento 
docente, los recursos informáticos, la creación de materiales por el equipo 
docente y la difusión desde blogs y webs de síntesis sobre los contenidos que se 
trabajan en este curso escolar. Se cierra el libro con unas conclusiones y la 
correspondiente bibliografía. 

Las conclusiones y la descripción que se hace del uso del libro de texto y 
materiales complementarios nos permite introducirnos en la complejidad del 
aula, ese agujero negro que se cierra muchas veces tras la entrada de los 
individuos en una hora de clase. Pero esta vez las personas han querido 
participar. En primer lugar los alumnos y alumnas de bachillerato, que agradecen 
lo que han aprendido con sus docentes y critican la utilidad del conocimiento 
histórico. En segundo lugar los/las docentes que se ven acompañados por un 
profesor universitario, que muestra la empatía con la compleja tarea de enseñar 
en segundo de bachillerato. Y, por último, los lectores, que pueden hacerse sus 
preguntas, problematizar las situaciones y buscar posibles soluciones en las 
informaciones de este libro y sobre todo contrastarlas con otro anterior (con una 
muy amplia participación de investigadores) en el que ha logrado sintetizar las 
investigaciones realizadas2. 

                                                 
2
 Nos referimos a Nicolás Martínez Valcárcel  (Director) La Historia de España en los recuerdos 

escolares. Análisis, interpretación y poder de cambio de los testimonios de profesores y alumnos, 
Valencia. NauLlibres, 2014 
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El estudio de las representaciones sociales de la docencia en segundo de 
bachillerato cuenta así como unas fuentes documentales imprescindibles para 
acercarnos a su complejidad: los recuerdos del alumnado en su vida cotidiana, 
donde re-escriben con sus testimonios y vivencias la historia del pasado; los 
materiales utilizados para superar las trabas del sistema escolar; las 
manifestaciones de los/las docentes en su trabajo cotidiano, la formulación de 
unas Pruebas de Acceso que condicionan la enseñanza. Todo ello nos permite 
incidir en los usos públicos de la Historia, que son cuestionados por un alumnado 
que no entiende los motivos de su estudio, pese al entusiasmo y buen hacer del 
profesorado. 

Como se señala en las conclusiones del trabajo el “El interés y la motivación 
que el profesorado y el alumnado tienen con la asignatura y curso en el que se 
imparte, una urdimbre tácita pero presente” (p. 272). Los intereses del alumnado 
en su preparación de la Prueba de acceso (PAU) y la responsabilidad social del 
docente, que más de una vez se manifiesta como tensión ante el avance del 
programa que debe cumplir. 

Los recursos utilizados en esta investigación nos pone de relieve todavía más 
la importancia del saber distinguido cultural, que se conforman como un temario 
para dar cuenta del saber acumulado en un momento (los exámenes). La 
posición del alumnado, más o menos identificado con sus profesores y centros 
escolares, es básica para conocer cómo se construye la opinión pública respecto 
a la memoria escolar. Un asunto que aparece en los debates, pero que pocos se 
han atrevido a diagnosticar desde las pruebas de las voces del alumnado, los 
subrayados de los libros de texto, las anotaciones personales de lo que se 
considera importante (“va para examen” “no es importante” “solo leerlo” “está 
en los apuntes” “para preguntas cortas”, etc.).  

Una persona que hace lo contrario, o diferente, de lo que piensa manifiesta 
una actitud hipócrita que los interlocutores advierten. De eso sabemos mucho 
quienes hemos analizado las interpretaciones del alumnado sobre su 
aprendizaje.  Este trabajo nos muestra a sujetos que comunican sus emociones y 
sentimientos para buscar una manera de crear un ambiente de trabajo que 
permita construir un conocimiento argumental sobre nuestro pasado. 

Una meta ambiciosa, honesta y rigurosa. Una utopía que se ha movilizado 
desde los inicios de la investigación en la década final del siglo XX y que continúa 
siendo actual en este siglo XXI.  

 

Valencia otoño de 2018
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INTRODUCCIÓN 
 
 

“¿Qué valoración efectiva, real, conceden los docentes primarios, y en qué grado, al libro 
de texto como guía orientadora del trabajo escolar?” (Moreno, 1968, 281) 
 

“sin un entendimiento del uso práctico de los libros de texto, el análisis de los  manuales 
en general permanece en el aire” (Rüsen, 1992, 238-239) 

 

Las dos citas con la que iniciamos esta publicación, representan las 
finalidades que lo definen: la práctica en el aula de los materiales escolares y la 
pertinencia de conocer y preservar las fuentes primarias utilizadas. La cita de 
Rüsen, fue y sigue siendo uno de los referentes de esta línea de investigación; la 
de Moreno, es un reconocimiento al trabajo realizado hace 50 años en España 
sobre los textos escolares, cuyos temas hoy siguen siendo actualidad y que 
vamos a comentar brevemente.  

En 1968 El Centro de Documentación y Orientación Didáctica de Enseñanza 
Primaria (CEDODEP), publicaba un monográfico dedicado a: centros de 
colaboración, promociones y manuales escolares. No es nuestra intención el 
análisis de su información, la influencia que pudo tener en lo que fue la Ley 
General de Educación de 1970, ni el alcance de los tres temas abordados: la 
promoción de los alumnos, los Centros de colaboración3 (formación del 
profesorado), y los manuales escolares. Vamos solamente a comentar algunos de 
los artículos correspondientes a los manuales escolares.  

La información se organiza en torno a 20 artículos referidos a los manuales 
tales como: manuales y enseñanza, la influencia de los Cuestionarios Nacionales, 
la estructura de los manuales, los criterios de evaluación que han de tener, el 
principio de actividad en el libro, los equipos de autores y la elaboración de los 
textos escolares, las unidades didácticas, la enseñanza programada y el libro de 
texto, etc.4  El tema lo inicia Juan Manuel Moreno, con el título de “Renovación 
de textos escolares”, con la pregunta sobre la valoración efectiva de los manuales 
por los docentes. En ella, el autor señala que no puede haber una sola respuesta 
por dos motivos: el carácter libresco de la enseñanza y por la postura de los que 
proscriben el libro, indicando que ambas posiciones son incorrectas. Dicha 
posición la argumentaba e indicaba las características que un buen manual debía 
tener. 

 

                                                 
3
 Al respecto puede verse Martínez- Valcárcel (2004). En dicha publicación se analizaron tanto los 

Centros de colaboración, como los posteriores movimientos de renovación y formación del 
profesorado hasta la creación de los Centros de Profesores en 1984.  
4
 El contenido de dichos artículos ha de contextualizarse en los años que fue publicado y en la 

concepción de las orientaciones didácticas que en ese momento habían y se pretendían cambiar 
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Por nuestro interés destacamos dos de los artículos: Libros de trabajo y 
Utilización del libro por el alumno. El primero, realizado por Arturo de la Orden 
(1968), señala que ha pasado ya la escuela de un solo libro, tipifican los libros de 
alumno (Textos básicos, Libros de lectura, Libros de consulta y referencia y, 
Cuadernos de ejercicios) y define lo que son los “Libros de trabajo”. Estos se 
caracterizan por su vinculación con los textos básicos y constituidos por 
actividades, que no son meramente ejercicios y que tienen como finalidad el 
aprendizaje individualizado, llegando a ser un auténtico texto programado. Como 
puede apreciarse muchas de las características las tienen los manuales actuales 
en los que el texto básico y el de trabajo están unidos. Más concretamente los 
caracteriza porque: 

Son elementos inseparables de los textos básicos. Están constituidos 
por series de actividades, sugerencias y ejercicios a través de las cuales 
el alumno llega a adquirir los conocimientos y hábitos programados 
como objetivos (…), son auténticas vías de acceso a las nociones (…). No 
se trata (…) de ejercicios de aplicación de conocimientos previamente 
adquiridos en el libro de texto (…), las actividades (…) están 
escrupulosamente graduadas de forma que permitan el aprendizaje 
individualizado (…) el libro de trabajo sería un auténtico texto 
programado. (p. 330) 

El segundo artículo trata la “Utilización del libro por el alumno” y está 
realizado por Eliseo Lavara (1968). Cabe señalar que no se trata de un análisis del 
uso del libro por el alumno, sino de “algunos principios que nos descubran el 
cómo puede el alumno obtener el máximo provecho de los libros que utiliza” (p. 
339). Señala este autor que los libros de texto actuales (de los años 1968), son 
“casi un libro de trabajo, y pronto los serán más” (p. 340), coincidiendo en parte 
con el artículo anterior y las conclusiones a las que llegábamos. Dichos principios 
parten de que la enseñanza “debe entenderse un orientar, estimular, y cuando se 
precise, guiar al alumno hacia el desarrollo y adquisición de hábitos, actitudes, 
ideales, destrezas y nociones (conocimientos)” p. 340. Teniendo en cuenta estos 
principios, hay que tener presente “la propia estructura del centro: maestro 
único, varios maestros, colegio nacional, etc. Todo ello con el más o menos 
tiempo que cada maestro puede dedicar a la relación con cada grupo de alumnos 
y con cada alumno en particular” (p.340). Las condiciones anteriores, deben 
llevar al profesor a la elección del libro de acuerdo con el tipo de clase y el 
programa que diseñe “de suerte que el libro venga a ser un buen complemento 
de ambas y no, como ocurre a veces, que se organiza la clase y se programa la 
tarea en función de un libro determinado”(p.341). La utilización que hace el 
alumno del manual, según este autor, es la de “leer”, “estudiar” o “hacer cuentas 
o problemas”. La función del maestro es la de introducirlos en la tarea mediante 
explicaciones que justifiquen y le den sentido a lo que el niño va a realizar. 
Distingue además, dos contextos en los que el alumno utiliza el manual: en el 
aula y en casa. Más concretamente expresa: 

A veces el trabajo se realiza bajo la presencia personal del maestro (…), 
entonces el libro es utilizado correctamente por el niño, a través del 
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diálogo, observaciones y sugerencias que el maestro le va imprimiendo 
a la tarea (…). Más dificultades suele plantear el empleo del libro por el 
alumno, cuando éste se queda sólo con él (…) por la propia estructura 
de los manuales que se ha venido empleando, pues favorecía poco o 
nada el trabajo creador que todo libro debe incitar. (p. 341) 

Así pues, concluye, que dicha dificultad será superada por los nuevos 
manuales, por la actuación de los maestros y por las tareas críticas que ello 
llevará en los alumnos, cuando se trabaje en: “habituar al niño para que vaya 
acostumbrándose a enfrentarse con los textos y a utilizarlos sensatamente en su 
trabajo personal, no exento de la posible cooperación (…). De ahí la conveniencia 
de ir despertando en él un cierto espíritu crítico” (p. 341). 

Los textos introductorios que hemos comentado, unidos a otros referentes, 
constituyeron el tema de estudio de esta línea de investigación: “La construcción 
de los recuerdos escolares de Historia de España en Bachillerato: 1983-2018”. En 
ella, se han abordado diferentes contenidos de investigación, unas veces 
acotados a un tema, otras relacionados entre sí y, en general, planteados como 
continuación de trabajos precedentes. El último estudio realizado trató el análisis 
del uso del libro de texto a partir de las huellas dejadas por los alumnos, 
Martínez-Valcárcel y Alarcón (2016). Dicho trabajo puso de relieve la importancia 
de investigar, junto al manual, los apuntes facilitados por los docentes, los 
trabajos realizados por el alumnado y la influencia que las PAU tienen en todos 
los procesos de enseñanza-aprendizaje de este curso y asignatura5. El material 
disponible de la muestra correspondiente al curso 2012-2013, permite la 
realización de esta investigación, abordando las prácticas concretas que se llevan 
a cabo en seis escenarios que se han tipificado a partir de la información 
disponible, como se verá en el diseño de la investigación. Cada uno de ellos se ha 
analizado e interpretado a partir de:  

 

a) los manuales utilizados por las alumnas participantes, 

b) los apuntes o materiales del profesorado, 

c) el uso que se hace de espacios WEB creados por los docentes, 

c) los trabajos realizados por los alumnos, 

d) las huellas dejadas por el alumnado, en todos los documentos anteriores, 
consecuencia de la actividad llevada a cabo en el aula y en casa. 

e) las valoraciones que los propios alumnos hacen sobre sus propios 
materiales y vivencias,  

f) el contexto: descripción del centro, aula, profesor y enseñanza y  

                                                 
5
 En otras investigaciones se abordó el tema de la enseñanza y los manuales desde la perspectiva 

de los profesores: Martínez-Valcárcel, N. (IP): “Cómo se enseña la Historia. La utilización de los 
libros de texto por el profesorado de Bachillerato”. Proyecto subvencionado por el MEC en su 
convocatoria de Proyectos del Plan Nacional de I+D+i, 2006, (SEJ2006-07485/EDUC); Martínez-
Valcárcel, N.(IP): “Diseño y desarrollo de los proyectos curriculares de Historia en Bachillerato de 
la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia: profesores y alumnos”. Proyecto 
subvencionado por la Fundación Séneca, 2005, (03003/PHCS/05) 
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g) otros documentos que profesores y alumnos utilizan: programa, 
protocolos de comentarios de texto, etc.  

Esta documentación, que puede considerarse como fuente primaria, ha 
sido donada por las participantes y formará parte de la memoria educativa que 
se depositará en el CEME6 (Centro de Estudios sobre la Memoria Educativa) de la 
Universidad de Murcia7. Se tratan de escenarios que fueron vividos por docentes 
y discentes durante el curso 2012-2013 en seis aulas de secundaria de la 
Comunidad Autónoma de la Región de Murcia8. En ellas hemos entrado de la 
mano de las alumnas que nos han narrado sus vivencias, expresado sus 
valoraciones y mostrado y explicado los documentos que han manejado y 
producido en ese curso escolar.  

Cada uno de los escenarios recoge ese mundo particular que crean 
profesores y alumnos. Hemos sido respetuosos con ellos, porque éramos 
conscientes que se entraban en esos jardines privados a los que tantas veces se 
alude en la enseñanza. El lector podrá percibirlo y ver cómo cada uno de ellos se 
constituye en un mundo particular y distinto, que se ha descrito y analizado 
independientemente de los demás. Así, el lector puede mantener el orden que 
se ha establecido, o centrarse en cualquiera de ellos y pasear de la mano de la 
alumna: por su centro, por su aula, con su profesor o profesora, con el manual o 
los apuntes de la discente, con los trabajos que realiza e incluso, si hay suerte, 
casi verla en casa trabajando con todos estos materiales. 

Todos los escenarios tienen siempre la misma estructura, que es una de las 
características metodológicas que hemos seguido en parte de la línea de 
investigación. Se parte del testimonio de una alumna que ha vivido la asignatura 
de Historia de España, 120 horas distribuidas en 30 semanas de clase (Portela-
Pruaño y cols., 2014). Se le ha pedido que recuerde esa experiencia, pero 
también se le ha solicitado que aporte pruebas como testigo que fue. Así se ha 
iniciado su recuerdo delante de: su manual, de los apuntes del profesor, de los 
documentos que el docente le ha proporcionado y de los trabajos que ella ha 
realizado. Su evocación empezaba por el centro, continuaba en su aula con sus 
compañeros y ambiente, seguía con el profesor y los procesos de enseñanza, 
continuaba con lo que ella hacía en clase o en casa con el manual o los apuntes, 
mostraba sus trabajos realizados en la asignatura y valoraba (de una u otra 

                                                 
6
 CEME: http://www.um.es/ceme 

7
 De alguna manera cada escenario es una cápsula de tiempo, como la denomina en los EE.UU. 

Un estuche o caja que contiene artefactos e información de una época para ser abierta en el 
futuro. Es un medio de comunicación con la gente del futuro para ayudar a arqueólogos, 
antropólogos o historiadores.  Estas cápsulas de tiempo son creadas y enterradas durante algún 
evento importante en una comunidad. La primera cápsula que se tiene información fue creada el 
21 de diciembre de 1900 para ser abierta 100 años después en Detroit y llamada Detroit Century 
Box. Contenía cartas de 54 residentes describiendo cómo era la vida en 1900 y con predicciones 
de cómo sería el futuro. Una de las cartas iba dirigida al alcalde de Detroit del año 2000. Dennis 
Archer, el alcalde en el 2000 la abrió en una gran ceremonia. 
8
 En adelante podrá identificarse por CARM, Comunidad Autónoma de la Región de Murcia. 

http://www.um.es/ceme
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manera), todo ese curso que había vivido antes de entrar en sus estudios 
universitarios. En gran medida, como decía Díaz (2014, p. 6): 

Es posible que el aprendizaje del pasado histórico relacione la memoria 
semántica con la memoria episódica, ya que la información tiene 
componentes no sólo de hechos que memorizar, sino vínculos 
emocionales y culturales relevantes para la persona, pues la historia 
involucra muchas veces un procesamiento en forma narrativa, 
imaginativa y emocional que se vincula a la sociedad y territorio que nos 
incumbe. 

Así, para llevar a cabo este trabajo, la información se ha organizado en 
torno a dos capítulos y las conclusiones. En el primero daremos cuenta de los 
planteamientos que nos han llevado a realizar este trabajo, de los fundamentos 
que utilizamos para su estudio y de los procesos metodológicos seguidos. Así 
abordaremos la investigación desarrollada sobre el tema (concretándola con la 
directamente vinculada con esta línea de investigación), los estudios de los 
manuales y materiales (con especial énfasis en los recursos que tienen9), el 
subrayado y su aportación al estudio que realizamos, la enseñanza, el currículo, 
las PAU10, el aprendizaje, la memoria, los procesos cognitivos y, por último, el 
diseño de la investigación seguido. 

El segundo, el más amplio, realiza el análisis e interpretación de los seis 
escenarios siguiendo la misma estructura en todos. Primero se estudiará  el 
contexto, en el que se incluyen: el centro, el aula y las relaciones entre 
profesores y alumnos y alumnos entre sí. Después la enseñanza-aprendizaje, que 
da el formato para analizar: el currículo, el profesor, la enseñanza y los recursos. 
El tercer subapartado, el más extenso, es el que se ocupa del manual y los 
apuntes. En él, junto a la descripción de los hechos, se influye el uso que se hace 
y la interpretación que se realiza, acabando con una reflexión final a modo de 
discusión. 

Terminaremos con las conclusiones que hemos desarrollado como 
“Conocer y comprender para seguir”. En ellas se abre un espacio de reflexión de 
lo que puede aportar este trabajo, las sugerencias que se pueden realizar para 
continuar y los caminos que se han dejado para posteriores recursos y tiempos. 
Hemos utilizado el símil de tejer para darle un sentido a esta reflexión, en la que 
se han identificado las urdimbres (guías que dan forma y consistencia al cesto 
que se realiza), los procesos que se siguen para su elaboración y los productos 
que resultan en esos trabajos realizados por las alumnas. 

Por último, como es habitual, se ha registrado la bibliografía directamente 
utilizada en este trabajo y los índices de tablas, gráficos y figuras. 

                                                 
9
 Cuando se trata de un manual dichos recursos se tipifican como: textuales, icónicos y 

actividades. Por otra parte queremos señalar que, dentro de los textuales, con los términos 
“texto de autor” nos referimos (y aparecerá así escrito en nuestro discurso), a la narración que 
llevada a cabo por el o los autores de cada manual o material elaborado por los profesores. 
10

 “PAU” son las Pruebas de Acceso a la Universidad. 
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CAPÍTULO I 
 

¿Qué significa domesticar? …. Es una cosa ya olvidada –dijo el zorro. 
Significa crear vínculos… si tú me domesticas, entonces tendremos necesidad 
el uno del otro. (Saint-Exupéry, 1970, 61) 

 

La cita muestra como hay dos mundos que no se conocen: el del zorro y el del 
Principito. Son realidades distintas y necesitan conocerse, para ello es necesario 
crear vínculos y poder establecer relaciones, se empieza a tener necesidad el uno 
del otro, se comienzan a domesticar. Eso es lo que ocurre en nuestro trabajo, 
partimos de una realidad (las anotaciones dejadas en los manuales por los 
alumnos) y la necesidad de comprender e interpretar su significado. No es 
posible hacerlo desde una sola mirada, desde una sola fundamentación, porque 
conocer e interpretar el uso que se hace de los materiales, manuales, apuntes y 
otros documentos centrándose en las evidencias11 de las huellas dejadas, las 
valoraciones del alumnado y los propios documentos utilizados, es un reto que 
hace preciso entrar en el significado que tienen para quien las hizo y para quien 
investiga, pues se necesitan el uno del otro, domesticarse, como dice nuestra 
cita, sin perder de vista el objetivo que se tiene en este trabajo.  

Una simple apreciación de esas huellas podría llevarnos a su análisis desde 
una sola perspectiva, por ejemplo la del subrayado, pero en ellas hay bastante 
más que ese referente pues, en gran medida, dependen del tipo de enseñanza 
que el profesorado ha llevado a cabo, lo que implicaría un estudio de los 
métodos docentes empleados. Pero también indican su relación con el programa 
oficial, al destacar lo que está o no trabajado). Ese estudio supone entrar en lo 
que significa el desarrollo del currículo, es decir viajar desde ese documento 
oficial promulgado y llegar a lo que se trabaja realmente en las aulas, que fue el 
lugar donde esas anotaciones se realizaron. Las concreciones que el currículo va 
realizando, incluyen recursos que se emplean para la enseñanza de la historia 
por parte del profesor tales como: esquemas, presentaciones, imágenes, etc., 
que van dando forma a su realización en las aulas y, por lo tanto, condicionando 
las notas tomadas por el alumno y eso hay que tenerlo presente en nuestro 
análisis. También es preciso conocer si el manual es la única fuente de 
información o se complementa, en mayor o menor medida, con los materiales 
que el profesor proporciona, los apuntes realizados por el alumno, la utilización 
de internet, etc. Todas estas informaciones van ayudando a conocer esas huellas, 
a no conformarnos con una simple mirada. El manual no es un todo continuo y 
proporciona para su uso distintos recursos tales como, el texto del autor, los 
documentos oficiales, las imágenes, los mapas, los ejes cronológicos, etc. Toda 
                                                 
11

 Es necesario indicar que los términos “huella”, "anotación" y "evidencia" se refiere a todas las 
señales que deja el alumno en el manual o en los materiales del profesor: subrayados, tachados, 
flechas, ampliaciones del contenido, figuras, etc. que quedan como evidencias de su utilización y 
como testigos del alcance que puedan tener. 
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esta información supone que cada huella está ubicada en un espacio concreto 
del manual y, su presencia precisamente ahí, tiene un significado diferente a si 
estuviera en otro lugar. Pero también hay tachados, ampliaciones, pequeños 
esquemas, precisión de términos que van más allá de lo que el autor o los 
autores del manual habían registrado en su confección. Igualmente, el alumno 
anota otras informaciones que tienen mucho que ver con otros momentos de los 
procesos de enseñanza aprendizaje tales como las evaluaciones, lo que 
realmente debe estudiar, la ubicación de informaciones en otros lugares como 
libreta, apuntes, etc., toda una agenda que no debe pasar inadvertida. El 
conjunto de esa información necesita la explicación del alumno que la realiza. 
Por ello es preciso que indique sus valoraciones, sus intenciones de por qué hace 
esas determinadas anotaciones. También encontramos en los manuales las 
huellas de usuarios anteriores, que condicionan el uso que el participante hace 
de ellas. 

Podríamos indagar todavía más referentes, vamos a centrarnos en el análisis 
de estas huellas y documentos y en la interrelación que existe entre ellas, 
profundizando en sus relaciones y en sus influencias mutuas. Asimismo, como 
decía nuestro zorro en el texto introductorio, es preciso que conozcamos, que 
escuchemos más de una voz, más de un referente para interpretar esas huellas 
dejadas, porque de lo contrario podría quedarse en una superficialidad que no 
muestre el significado que pueden tener. De esta forma, el contexto donde 
tienen lugar estos procesos, el tipo de enseñanza, los recursos empleados, el 
significado del subrayado y el tipo de aprendizaje que puede ser alcanzado serán, 
teniendo presente los objetivos de este trabajo, los referentes que pueden 
ayudar al estudio de las evidencias dejadas. 

 

I.1. LOS MANUALES, LOS MATERIALES  
Y EL SUBRAYADO 

 

Las investigaciones que se están llevando a cabo sobre los materiales de 
enseñanza en general y los de Historia de España en particular, ocupan un amplio 
espacio de atención tanto del contenido que se estudia, como en las 
metodologías que se utilizan para su análisis e interpretación. Encontrar una vía 
de referencia para este estudio, que se inserte en dichos trabajos, lleva a una 
selección de la información que no pretende ser exhaustiva, entre otras razones 
por las buenas recensiones llevadas a cabo recientemente a las que aludiremos. 
Nuestro foco de atención es la utilización de los materiales y recursos en las 
aulas y su contextualización en los espacios y tiempos concretos en los que 
fueron utilizados. Así pues, partiendo de una visión general presentada por las 
instituciones: GEORG ECKERT12, EMMANUELLE13 e IARTEM14, se concretan los 
                                                 
12

 En 1951 el profesor e historiador Georg Eckert inicia en Alemania lo que en 1975 se consolidará 
como el Instituto Georg-Eckert para la Investigación Internacional sobre los Libros de Texto. Este 
instituto que surge con la finalidad de revisar el contenido de los libros de texto después de la 
Segunda Guerra Mundial, desarrolla su trabajo principalmente valorando el contenido y el 
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trabajos más vinculados con nuestra publicación y se muestran algunas de las 
relaciones que hay entre las tres entidades. En este trabajo abordaremos los 
siguientes aspectos: las investigaciones sobre el tema, los recursos que 
proporcionan internamente los manuales y el estudio de las huella dejadas por el 
alumnado en estos documentos.  

 

I.1.1. LA INVESTIGACIÓN SOBRE LOS MANUALES Y MATERIALES 
 

Las investigaciones centradas en el contenido de los manuales de historia 
tienen, a nivel institucional, un claro referente en el Instituto Alemán Georg 
Eckert, extendido por todo el mundo. Su trayectoria recogida en su página WEB, 
en numerosos trabajos y en la publicación realizada en 2016, para el 40 
aniversario de su reconocimiento oficial, titulada Textbooks between tradition 
and innovation A journey through the history of the Georg Eckert institute15, 
muestra las aportaciones más relevantes entre la que se encuentra UNESCO 
Guidebook on Textbook Research and Textbook Revision16, realizada por Falk 
Pingel (director del Instituto entre el 2005 y 2006; 2010). En esta obre destaca la 
revisión de los estudios efectuados por IARTEM, las líneas de investigación en 
curso o las instituciones que tienen como objetivo estos estudios. Sobre la 
importancia de los estudios de los libros de texto, señala algunos de los países e 
investigadores, entre los que sitúa a Alain Choppin (EMMANUELLE) y cuando se 
refiere al estudio sobre el uso del libro de texto en el aula, cita a Mike Horsley 
(IARTEM). La biblioteca y los recursos que ofrece permite el acceso a la colección 
de libros de texto de más de 173 países diferentes y al proceso de creación de 
herramientas digitales para la investigación que facilitarán la búsqueda de 
información relacionada con libros de texto. La influencia de estos estudios en 
España tiene como referente a Rafael Valls Montés, principalmente con su obra 
Historiografía escolar española. Siglos XIX-XXI, publicado por la Universidad 
Nacional de Educación a Distancia y vinculado con el proyecto MANES.  

 

                                                                                                                                      
enfoque que adoptan los manuales escolares sobre la historia acontecida. Puede verse más 
información del Instituto Georg Eckert: http://www.gei.de/en/the-institute.html 
13

 Creado en Francia en 1980 es desarrollado por el Institut National de Recherche Pédagogique 
(INRP) bajo la dirección de Alain Choppin. La labor de este proyecto fue fundamentalmente 
documental e investigadora; por un lado, construyó una base de datos con el propósito de 
registrar todos los libros escolares publicados en Francia desde la Revolución hasta nuestros días 
y, por otro lado, inició un conjunto de estudios y publicaciones con el objetivo fundamental de 
explotar y difundir dicha base de datos. http://www.inrp.fr/emmainternational/web 
http://www.inrp.fr/emma/web/index.php 
14

 International Association for Research on Texbooks and Educational Media es una comunidad 
de investigadores que tiene como propósito promover la investigación en el ámbito de los libros 
de texto y los medios didácticos. Está desarrollando una importante y potente línea de 
investigación relacionada con los materiales escolares. https://iartemblog.wordpress.com/ 
15

 http://www.gei.de/fileadmin/gei.de/pdf/institut/Textbooks_between_innovation_and_tradition.pdf 
16

 Disponible en http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001171/117188E.pdf 

http://www.gei.de/en/the-institute.html
http://www.inrp.fr/emmainternational/web
http://www.inrp.fr/emma/web/index.php
https://iartemblog.wordpress.com/
http://www.gei.de/fileadmin/gei.de/pdf/institut/Textbooks_between_innovation_and_tradition.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001171/117188E.pdf
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El Proyecto EMMANUELLE. La importancia de la iniciativa centrada en la 
recuperación y estudio de los libros de texto del pasado (en principio sobre los 
manuales y ahora sobre todos los materiales y medios materiales e inmateriales 
de las escuelas), ha sido muy grande dando lugar a la fundación de otras 
instituciones como MANES17 o CEME18 y una estrecha vinculación con el resto del 
mundo, sobre todo en el ámbito Iberoamericano. Especial significación tiene el 
trabajo realizado por Alain Choppin El libro de texto escolar: una falsa evidencia 
histórica, publicado en 2008 y traducido al español, en reconocimiento a su 
labor, en la “Conferencia Regional para América Latina celebrada en Pereira 
(Colombia)” con el título: Balance y análisis de la investigación sobre el libro de 
texto escolar y los medios digitales, auspiciada por IARTEM en 2016. Dicho 
artículo (p.456), profundiza en la naturaleza y de la identidad de “manual 
escolar” constituyéndose en referencia para su estudio. En su trabajo acude a 
cuatro enfoques complementarios entre sí: 1) vocablos que se emplean, 2) 
límites con otras categorías editoriales, 3) el libro y otras formas, y 4) problemas 
metodológicos. Más concretamente expresaba: 

¿Qué vocablos se emplearon para designar el manual escolar, y qué 
conclusiones relativas a la naturaleza, sus funciones o sus usos, se pueden 
sacar de este inventario?, ¿qué límites, qué fronteras separan o han 
separado el “territorio” de los manuales escolares y el de las categorías 
editoriales vecinas?, ¿es el manual escolar necesariamente un libro o puede 
presentar otras formas y por ende implicar otros usos? Finalmente, se 
evocan los problemas metodológicos evidenciados por el censo de 
colecciones de manuales, y en particular las preguntas vinculadas a su 
caracterización y tipología (Choppin, 2008, p. 456). 

                                                 
17

 MANES. El Centro de Investigación MANES tiene como objetivo principal la investigación de los 
manuales escolares producidos en España, Portugal y América Latina durante los siglos XIX y XX. 
Puede consultarse su trabajo en la dirección: http://www.uned.es/manesvirtual/portalmanes.html 
A partir del proyecto francés, surge en 1992 en España el Proyecto MANES de la mano del 
profesor Federico Gómez R. de Castro y del Departamento de Historia de la Educación y 
Educación Comparada de la Universidad Nacional de Educación a Distancia (UNED), cuyo objetivo 
principal se centra en el estudio de los manuales escolares publicados en España durante los 
siglos XIX y XX. El Proyecto MANES se ha ocupado por un lado de llevar a cabo una labor 
documental realizando un censo de los manuales escolares editados en España entre 1808 y 
1990, a través de fichas bibliográficas de una base de datos informatizada. También se han 
recopilado otro tipo de documentos relacionados con los distintos planes de estudios, 
programaciones y marcos legislativos del momento. 
18

 Respecto a la memoria educativa también es notable la labor investigadora que se está 
realizando desde la Universidad de Murcia a través del CEME, esto es, el Centro de Estudios sobre 
la Memoria Educativa. Este centro fue creado el 2 de abril del año 2009 y pretende fomentar la 
salvaguarda, el estudio y la difusión de la memoria y el patrimonio histórico-educativo de las 
instituciones educativas de la Región de Murcia. Entre sus importantes funciones se destacan dos 
por su relación más directa con este trabajo: una de esas funciones es, crear un archivo 
audiovisual y visual de imágenes escolares y entrevistas o historias de vida de profesores, 
alumnos o personas que hayan tenido alguna relación con actividades de formación y enseñanza; 
y otra de esas funciones es, promover la creación de colecciones específicas como, a título de 
ejemplo, de manuales y cuadernos o trabajos escolares y de material didáctico-científico. 

http://www.uned.es/manesvirtual/portalmanes.html
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El tercero de ellos ¿es el manual escolar necesariamente un libro o puede 
presentar otras formas y por ende implicar otros usos?, alude en el segundo 
punto de su desarrollo a “Las hojas clásicas: ¿el eslabón perdido?" (Choppin, 
2008, p. 488). Lo define como productos editoriales que se utilizaban en los 
siglos XVI y XVII en los que, además del texto impreso, tienen las anotaciones 
manuscritas para su explicación. Lo abordaremos más adelante cuando se 
trabajen los apuntes.  

IARTEM recoge en sus estatutos, como objetivos prioritarios: promover la 
investigación, establecer contactos y desarrollar la formación entre docentes en 
el ámbito de los libros de texto y los medios didácticos. Igualmente se destaca su 
preocupación por la incidencia en las aulas, en los centros y en los profesores de 
estos trabajos y actividades. Su publicación, IARTEM eJournal, está difundiendo 
numerosos artículos cuya temática principal es el libro de texto y su relación con 
los medios educativos y los procesos de enseñanza-aprendizaje. También 
organiza conferencias internacionales y regionales desde 1991. La última regional 
se organizará en septiembre de 2018 en Buenos Aires (Argentina) y la 
Internacional en 2019, Odense (Dinamarca), lo que es una muestra de su 
dinamismo en esta temática.  

La investigación sobre los materiales (fundamentalmente el manual) es amplia 
en estos momentos, pero necesita de su difusión y conocimiento sobre todo 
entre el ámbito europeo y el iberoamericano (Carbone, 2003 y 2017) y (Braga, 
2016). Esta necesidad constituye un referente importante para IARTEM y buena 
prueba de ello son las sedes de sus conferencias tanto en Europa, como en 
Iberoamérica y las lenguas en las que se publican sus artículos, ponencias o 
comunicaciones. Por otra parte, la preocupación con el presente no está exenta 
de estudios del pasado y su relación con instituciones más vinculadas con el 
conocimiento del mismo (EMANUELLE y MANES), como puede atestiguarse por 
las colaboraciones o la presencia individual de algunos de sus miembros en sus 
actividades. Esta conciencia de preservar el presente para su conocimiento en el 
futuro, recuerda lo que el ecólogo marino Russ Hopcroft (2004, p. 102-103) 
expresaba en su campaña de investigación en el Ártico en el año 2004 “si no 
reunimos información sobre la situación actual, ¿cómo sabremos lo sucedido 
cuando vengamos en el año 2100? Si nos preocupan los cambios, alguien debe 
recoger este material ahora”; o como decía su compañero de expedición Rolf 
Gradinger (2004, p. 99) “los testigos de hielo que sacamos están llenos de vida” 
que nos recuerda, como veremos, a las narraciones de los seis escenarios del 
curso 2012 que presentaremos más adelante. Si los trabajos que realizamos en el 
presente, tuviesen esa conciencia, estaríamos uniendo las dos líneas de 
investigación y aprendiendo con ellas: la recuperación histórica (conciencia de 
que lo que se hace hoy es material para conocernos en el futuro) y el 
compromiso con el momento actual, aportando propuestas y reflexiones de 
cómo se están haciendo las cosas y como se podrían hacer. 
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La revisión bibliográfica19 y de las líneas de investigación realizadas por 
IARTEM, son un buen referente, al igual que la diversidad de planteamientos que 
ofrece. Como revisión general de las investigaciones realizadas, nos remitimos al 
trabajo presentado en la Conferencia Regional celebrada en Colombia (2016) con 
el título Balance y análisis de la investigación sobre el libro de texto escolar y los 
medios digitales. En ella, Rodríguez (2016, p. 27), realiza un análisis de la 
producción científica señalando los siguientes ejes de estudio:  

Uso de los materiales, selección, ideología, reformas educativas, 
estudios en función de las áreas y didácticas específicas, procesos de 
comercialización de los libros de texto y programas de gratuidad, 
pensamientos y creencias de los docentes, elaboración de materiales 
alternativos, materiales didácticos y contextos sociocomunitarios, 
libros de texto digitales. 

Es relevante para nuestro trabajo las alusiones al uso del manual, indicando la 
importancia que tiene, pero que no es el único medio empleado. En esa 
dirección señala que para que los profesores elaboren sus propios materiales es 
preciso un currículo abierto y flexible, la vinculación con los movimientos de 
renovación o con la necesidad de atender a la realidad local. Por otra parte, 
cuando se refiere a la elaboración de materiales alternativos, señala la necesidad 
de contextualizar y adaptar las propuestas de enseñanza-aprendizaje a la 
realidad del alumno, constatando el carácter minoritario que estas propuestas 
tienen. Por último, y referido al libro de texto digital, Rodríguez afirma que 
conviene destacar la necesidad de profundizar en dichas investigaciones. 

Otra revisión relacionada con nuestro trabajo es la llevada a cabo por Área y 
Rodríguez (2017), en el monográfico de la revista RELATEC "De los libros de texto 
a los materiales didácticos digitales" que presenta parte de los datos del 
proyecto «La escuela de la sociedad digital: análisis y propuestas para la 
producción y uso de los contenidos digitales educativos» (EDU2015-64593-R). En 
él se analizan las transformaciones de los materiales didácticos escolares de la 
sociedad digital a nivel nacional e internacional y sobre todo con especial énfasis 
en el ámbito latinoamericano y europeo. Está centrado en la Educación Primaria 
pero sus resultados pueden ayudar a comprender algunas de los datos utilizados 

                                                 
19 Cabe destacar la realiza por William Mejía Botero “Bibliografía sobre libros de texto escolar 

impresos y libros de texto escolar digital” que cubre el periodo 2009-2016 (con algunas del 2017), 
en las que, como el mismo autor señala “Las fuentes contienen más de 1200 referencias, que 
provienen de más de 200 publicaciones periódicas diferentes (revistas y prensa, impresas y 
digitales), lo que muestra el interés actual y abundante sobre este tipo de materiales educativos. 
Además, aparecen en tres idiomas: castellano, inglés y portugués (especialmente tesis doctorales 
brasileñas)” Su aportación, unida a la posibilidad de disponibilidad online, estriba en el interés 
por incluir trabajos del espacio Iberoamericano. Disponible en: 
https://iartemblog.files.wordpress.com/2017/08/iartem_pereira_colombia_2016.pdf  Si a ella le 
sumamos la que proporciona el Instituto Georg Eckert, la de EMMANUELLE, la de MANES, e 
incluimos la que está elaborando el CEME, cubre ampliamente la necesidad de consulta para 
cualquier investigación. 

https://iartemblog.files.wordpress.com/2017/08/iartem_pereira_colombia_2016.pdf
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en nuestros seis escenarios. Destacamos de él parte de su estudio 2, que se 
refiere al tránsito de los libros de texto a los contenidos digitales educativos, y el 
3, el uso educativo de los materiales o contenidos digitales en las aulas. Por otra 
parte, Travé, Pozuelos, Cañal y de las Heras (2013) en su artículo Análisis de los 
materiales curriculares y práctica docente, desarrollado a partir de dos proyectos 
de investigación en Educación Infantil y Primaria, señalan, como hechos 
relevantes vinculados con esta publicación: el aprendizaje memorístico (y 
repetitivo de nombres, hechos y acontecimientos), las escasas relaciones 
encontradas entre los contenidos (de los manuales) y las actividades de 
enseñanza con el entorno socio-cultural del alumnado, el uso de otros materiales 
que completan los manuales complementándolos y que, en sus visitas a 
experiencias concretas, junto al uso del manual coexisten tradiciones 
innovadoras y la utilización en las aulas de materiales diversos y 
complementarios. 

La dificultad por acceder a las aulas y a los materiales directamente trabajados 
en ellas (entre los que se incluyan los trabajos realizados por los alumnos y la 
descripción de los contextos de su uso), lleva también implícito el de acceder a 
investigaciones que, además, tengan como objeto de estudio a la Historia de 
España (o Historia en general) en un curso tan específico como es 2º de 
Bachillerato, curso previo a la entrada en la universidad con lo que ello conlleva, 
como se verá más adelante. Así pues, las referencias más estrechamente 
vinculadas con esta publicación, se encuentran en las bases de datos 2012-2013 
y 2013-214 (publicada en 201620 por Martínez-Valcárcel y García-Marín) y el libro 
de Martínez-Valcárcel y Alarcón-Sánchez (2016)21. Estas investigaciones son 
nuestros principales antecedentes, pues dan un paso más en los estudios 
realizados al incluir (en los seis escenarios), los apuntes, documentos de trabajo, 
contexto y programación. Por otra parte, el siguiente nivel de referencia lo 
hallamos en los estudios de  Grendel (2009), Sikorova (2011), Borries, Körber y 
Meyer-Hamme (2006) y Martínez-Valcárcel, Valls y Pineda (2009). Como trabajos 
en curso, podemos señalar los que están desarrollándose en este momento y con 
los que se comparten parte de sus planteamientos. Más concretamente: el de 
Christoph Bramann (2017), que aborda los problemas del manual mediante el 
modelo de pensamiento histórico operacionalizado (FUER); los de Roland 
Bernhard & Christoph Kühberger (2017), con el proyecto CAOHT (Competencia y 
orientación académica en los libros de texto de historia) que estudia cómo se 
utilizan los libros de texto en la práctica docente y en la preparación de lecciones 
de historia en Austria. Igualmente, para concluir, los realizados por Nancy Edith 
Romero en su tesis de Maestría (2011) Entre maestros y editores: sentidos 
atribuidos a las prácticas escolares asociadas a los usos de los textos en escuelas 
primarias de la provincia y la ciudad de Buenos Aires, el realizado por la misma 
en 2017 con el título de Cultural change in classrooms through the use of 

                                                 
20

 Disponible en http://www.redalyc.org/pdf/3216/321646882007.pdf 
21

 Disponible en https://digitum.um.es/xmlui/handle/10201/52850 

http://www.redalyc.org/pdf/3216/321646882007.pdf
https://digitum.um.es/xmlui/handle/10201/52850
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educational materials; o los trabajos que lleva realizando El seminario de textos 
escolares y educación histórica en la Universidad Pedagógica Nacional (Unidad 
Toluca)22. 

 

I.1.2. LOS RECURSOS EN LOS MANUALES Y EN LOS MATERIALES DE 
ENSEÑANZA. 

 

Los datos y la interpretación que realizamos en la publicación Martínez-
Valcárcel y Alarcón (2016), llevan a diferenciar los distintos recursos que ofrecen 
al profesorado los materiales y los manuales23 y a delimitar cuáles son los 
utilizados a través de la huella dejada por los alumnos y los documentos por ellos 
donados. Cabe señalar que la decisión de elegir el manual, los materiales 
elaborados por los profesores o ambos, supone una decisión personal de cada 
profesor, como podrá apreciarse en todos los escenarios. Por otra parte, con la 
finalidad de poder realizar un análisis similar, se va a estudiar con la misma 
estructura los distintos recursos que contienen (imágenes, actividades, etc.) los 
manuales o los materiales elaborados por el profesorado24.  

Es también necesario precisar el término “apuntes del profesor”25 y no 

                                                 
22

 Referenciado en el artículo realizado por María Guadalupe Mendoza Ramírez en el que señala 
que “tiene como propósito documentar los resultados del seminario de investigación de libros 
escolares y educación histórica que se desarrolla en la Universidad Pedagógica Nacional (Unidad 
Toluca, Estado de México) desde el 2009 con la apertura de la línea de investigación sobre libros 
de texto en la que participan alumnos de Maestría en Enseñanza de las Humanidades y la 
Licenciatura en Pedagogía. Los libros de texto y libros escolares productos de la Reforma Integral de 
Educación Básica (RIEB) en México constituyen una rica fuente de investigación que permite al 
investigador educativo y a los estudiantes de maestría y licenciatura construir objetos de estudio que 
aporten al conocimiento de la cultura escrita escolar”. Disponible en 
https://es.scribd.com/document/360012142/Caminos-en-la-ensenanza-de-la-Historia. 
23

 Para una información más amplia sobre el análisis de los manuales, puede consultarse el 
trabajo de Carriazo y cols. (2014): Análisis de los contenidos de los manuales de Historia de 
España (Segundo de Bachillerato). En él examinan 16 editoriales, nosotros destacamos en negrita 
las 4 estudiadas en esta publicación, (estas son: Akal, Algaida, Almadraba, Anaya, Bruño, Crisol, 
Ecir, Edebe, Edelvives, Editex, Laberinto, McGraw-Hill, Oxford, S.M., Santillana y Vicens Vives), 
desde 5 referentes de estudio: a) la presentación, organización, enfoque y grado de actualización 
historiográfica de los contenidos; b) valoración de los recursos y materiales didácticos que 
acompañan a los contenidos; c) grado de integración de los aspectos de transversalidad: género e 
igualdad, diversidad cultural y contexto internacional; d) presencia y tratamiento de los hechos 
diferenciadores de Andalucía, y de su relevancia y especificidad; y e) grado de adecuación de los 
contenidos de los manuales de Historia España a lo establecido en la normativa legal. Disponible 
en: https://www.centrodeestudiosandaluces.es/datos/factoriaideas/IFO16_14.pdf  
24

 Para un estudio sobre los materiales puede consultarse los trabajos de Rodríguez (2004, 2007, 
2011 y 2017), los de Area (2004 y 2017), entre otros muchos más. 
 
25

 El significado habitual está unido a las clases orales donde el alumnado, escuchando al profesor, va 
tomado notas de la charla y dichas notas (apuntes) se constituyen en el contenido de estudio.  En ese 
sentido, los apuntes son objeto de estudio de diferentes autores entre los que podemos citar a 
Armbruster (2000), Monereo, Barberá, Castelló y P (2000), Barnett (2003), Cartolari y Carlino (2011) o 
la tesis doctoral de  Sandra Espino Datsira: La toma de apuntes, su uso y enfoque de aprendizaje en 
estudiantes universitarios. Tesis Doctoral leída en Departamento de Psicología Evolutiva y de la 

https://www.centrodeestudiosandaluces.es/datos/factoriaideas/IFO16_14.pdf
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identificarlo en su totalidad con el de materiales del profesor, pues se trata de 
escritos entregados por el docente (físicamente o en archivos en Internet), 
circunscritos exclusivamente al contenido de Historia de España, sin imágenes, 
actividades, mapas, etc.26 El alumno dispone de los apuntes antes del proceso de 
enseñanza (al igual que el manual o los materiales), y el docente va explicando su 
significado (con PowerPoint o esquemas en la pizarra), e indicando las partes 
esenciales a destacar, e incluso en ocasiones, dicta ampliaciones que el alumno 
copia literalmente.  

Por otra parte, las características de los manuales y materiales de estudio 
incluyen distintos formatos y recursos que se pone a disposición del profesorado 
y del alumnado. Al respecto, el trabajo de Rusën (1997) ya vinculaba estos 
recursos con la estructura del libro cuando se refería a que debería tener: a) un 
formato claro y estructurado, b) una estructura claramente didáctica, c) una 
relación eficaz con el alumno, y d) una buena relación entre la teoría y la 
práctica.  

En relación con el formato, Rüsen (1997) señala su papel en la orientación del 
alumnado, los anexos, índices y glosarios que faciliten el aprendizaje, en especial 
relación de los contenidos con el presente. Cuando se refiere a los recursos que 
tienen los manuales, hace especial hincapié en las imágenes, que han de ir más 
allá de la mera ilustración y que han de ser una experiencia histórica genuina. Por 
otra parte, la función de los mapas y los croquis, que ilustran la dimensión 
espacial de los textos históricos, siendo pues más abstractos que las imágenes y 
que han de huir de representaciones estáticas.  Por último destaca los textos, en 
los que señala la diferencia entre los que transmiten la experiencia, cuya misión 
es representar el pasado en su cambio y continuidad y vinculación con el 
presente cubriendo las experiencias más importantes, y los que son propiamente 
documentos27. 

                                                                                                                                      
Educación de la Facultad de Psicología de la Universidad de Barcelona (noviembre de 2012). 
Disponible para su consulta en:  http://diposit.ub.edu/dspace/bitstream/2445/42729/2/SED_TESIS.pdf  
26 El tema de los apuntes ya fue anteriormente investigado en el trabajo comprendido entre 1992-
2002. Disponible en https://digitum.um.es/xmlui/bitstream/10201/40648/6/apuntesNICOLAS.pdf 
Igualmente todos los datos han sido publicados en la mencionada base Martínez-Valcárcel (dir) 2016. 
Base de datos 1980-2003 (vol I y II). Diego Marín, Murcia. 
27

 "Las imágenes (…) no deben tener una mera función de ilustración, sino que deben constituirse 
en fuentes de una experiencia histórica genuina; deben admitir y estimular interpretaciones, 
posibilitar comparaciones, pero sobre todo hacer comprender a los alumnos y alumnas la 
singularidad, la extrañeza y lo diferente del pasado en comparación con la experiencia del 
presente y presente el reto de comparación interpretativa (…) Los mapas y croquis son muy 
similares a las imágenes, pero al mismo tiempo más abstractos y limitados, ilustran la dimensión 
espacial de los procesos históricos y ello crea el difícil problema de cómo la representación 
estática de un mapa puede hacer llegar a los sentidos de los alumnos extensión y el cambio en el 
tiempo… esta dinámica del tiempo también vale para la estadística y los gráficos (…) Referido a 
los textos, en primer lugar, tiene que quedar muy claro su valor de experiencia (…) si contiene 
textos históricos, estos han de ser claramente diferentes de la propia documentación. Debido a la 
circunstancia de que los textos deben transmitir experiencias y presentar el pasado en su 
singularidad y su diferencia temporal con el presente… de ninguna manera deben servir 

http://diposit.ub.edu/dspace/bitstream/2445/42729/2/SED_TESIS.pdf
https://digitum.um.es/xmlui/bitstream/10201/40648/6/apuntesNICOLAS.pdf
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Asimismo, el trabajo de Carretero y Montanero (2008), señala como recursos 
para la enseñanza de la Historia los vinculados con los textos (en los que incluye 
los orales) y los icónicos. Más concretamente, en los relacionados con el texto 
diferencia los textos del autor del manual, los del profesor y los del alumno, 
como habituales que se utilizan en los procesos de enseñanza-aprendizaje. En su 
conjunto estos recursos promueven la comprensión del relativismo histórico, la 
concienciación de la veracidad y la perdurabilidad y el análisis crítico. Igualmente 
indica las fuentes primarias, la prensa, los archivos sonoros y los testimonios que 
ayudan a comprender la historia presente. La referencia a los recursos icónicos, y 
su aportación a los procesos de enseñanza-aprendizaje, viene señalada por el 
cambio que en la actualidad han tenido las Nuevas Tecnologías que han 
permitido acercar los museos o escenarios históricos al aula. Por otra parte 
diferencia los de carácter estático (mapas, gráficos, fotos, grabados, líneas del 
tiempo, cronologías, etc.) de los dinámicos (videos, cine, multimedia y las 
posibilidades que estos últimos materiales aportan)28. Tras esta revisión, cabe 
señalar que el referente que se va a utilizar en este trabajo, basándose en las 
aportaciones anteriormente mencionadas, parte de los estudios de Saiz y Valls 
(2013) y de Martínez-Valcárcel y Alarcón (2016), concretando en la siguiente 
clasificación los recursos que serán el referente para nuestro estudio: 

 los textuales: texto del autor, documentos, páginas Web recomendadas e 
Internet,  

 los icónicos: mapas, gráficos, ejes cronológicos, tablas e imágenes (no se 
ha estimado conveniente distinguir entre fotos, carteles, pinturas, 
caricaturas, etc. por la complejidad en el análisis que ello conlleva y la 
prácticamente ausencia de huellas en estos recursos,   

 las actividades: comentario de texto y actividades propiamente dichas  

 

                                                                                                                                      
exclusivamente para ilustrar la presentación. En cuanto a su extensión, tampoco deben de ser tan 
cortos como para no poder transmitir una idea de las circunstancias de la vida pasada. 
Finalmente tienen que cubrir los ámbitos de experiencia más importantes…" (Rusën, 1997, p. 87-
88) 
28 "Entre los materiales impresos, los textos académicos procedentes de libros de texto, los 

elaborados por el profesor o por los propios estudiantes, constituyen otro recurso habitual, del 
que se pueden esperar aplicaciones similares para las habilidades de pensamiento histórico que 
la explicación verbal.… Otros documentos, como noticias de prensa, archivos sonoros o los 
testimonios orales de personas que han vivido directamente determinados hechos y 
acontecimientos históricos, pueden también utilizarse para indagar en el proceso de construcción 
de la Historia; para comprender la importancia de la historia reciente en la comprensión del 
presente. El lenguaje icónico tiene unas características propias y de particular aplicación a las 
clases de Historia … Tradicionalmente, el acceso a estos recursos se hacía principalmente a través 
de visitas a museos o determinados escenarios históricos. (…) Desde hace tiempo los profesores 
utilizan también otros recursos icónicos de carácter dinámico, como los vídeos con materiales 
cinematográficos que recrean, ilustran o relatan fenómenos históricos.(…) Recientemente, se han 
incorporado a las aulas materiales de tipo multimedia, de distribución comercial o disponibles en 
Internet" (Carretero y Montanero, 2008, p 137-138). 
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I.1.3. EL SUBRAYADO: su presencia en los manuales y materiales 
 

Una de las evidencias que los alumnos dejan en sus manuales es el subrayado. 
En nuestro trabajo hemos podido comprobar que es problemático argumentar, 
desde este contenido en sí mismo, su papel en la interpretación de las huellas 
dejadas por los discentes en sus manuales de Historia de España. Sin duda, las 
aportaciones que se hacen desde esta técnica ayudan a comprender lo que nos 
encontramos en los libros de texto o en los materiales, pero serían insuficientes 
para explicar el alcance que estas evidencias tienen. Una aproximación, para 
entender su significado, la hayamos en los estudios realizados sobre la toma de 
apuntes por Armbruster (2000), Barnet (2003) y Espino (2012). En sus 
investigaciones, partiendo de que los apuntes no son el punto de llegada sino el 
apoyo para el estudio, señalan las diferencias que hay cuando el docente entrega  
antes de su exposición: esquemas, resúmenes de su actuación, los materiales 
utilizados, etc.  

Previous research has shown that providing students an outline or some 
form of notes prior to lectures and for later review facilitates learning. 
Recent advances in technology make this practice practical and 
inexpensive. To test the efficacy of instructor provided notes, students 
studied lecture material under one of four conditions. Some students 
listened and took notes without instructor assistance. Others listened and 
took notes using an instructor-provided outline with spaces for students 
in fill in important information. A third group listened with a complete set 
of notes that includes virtually every idea in the lecture (in outline form). 
Finally, a control group studied the complete set of instructor notes 
without hearing the lecture. The lecture was 35 minutes and covered the 
structure and functions of the brain (Barnet, 2003, p.1). 

Estos trabajos ponen de manifiesto la importancia del medio donde se 
desarrolla la actividad de subrayar. En nuestro caso podría ser de ayuda en la 
medida que el libro de texto, los apuntes o los materiales proporcionados por el 
profesor aportan “casi toda la información” que el docente va a dar y, 
prácticamente en la mayoría de los casos, la exposición del profesor se 
acompaña de powers explicativos o de esquemas en la pizarra. Por ello es 
necesario considerar estas informaciones para estudiar las notas tomadas por el 
alumnado en sus manuales pues, en esta situación, el discente dispone de “la 
información del contenido”, recogida en el manual, y los esquemas de síntesis 
“que el profesor proporciona”, bien por medio del powers o en la pizarra e 
incluso por esquema subidos a Internet en archivos previos a la clase. Además, el 
docente aporta matizaciones, ampliaciones o exclusiones del contenido recogido 
en el libro de texto o en sus propios materiales, algo que no ocurre en las 
exposiciones orales. Esta contextualización nos lleva a ser prudentes y a matizar 
el significado que, de por sí pueda tener cualquier estudio sobre el subrayado, 
sin que ello suponga la desconsideración hacia estos trabajos.  

La finalidad de todo proceso de enseñanza es el aprendizaje, pero como 
señala Saint-Onge (2000) en su libro "yo explico, pero ELLOS… ¿aprenden?". Esta 
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pregunta es la que está presente en las aulas y en el pensamiento de los 
docentes. Efectivamente, para colaborar en ese proceso el subrayado es un paso 
que puede permitir otras acciones posteriores y que puede reflejar la 
organización que el discente lleva a cabo con el contenido para su aprendizaje. 
Así pues, destacaríamos las tareas de subrayado llevadas en el aula por el alumno 
y las posteriores de estudio realizadas en casa o lugar de trabajo, para su 
reorganización y comprensión del contenido. Como se señala en cualquier 
información a la que se puede acceder sobre este tema, los subrayados están 
dentro de las técnicas de estudio y su finalidad principal es la de destacar la 
información principal de un texto para su trabajo posterior.  

Desde la propia estructura interna de la técnica de subrayado, nos señalan 
distintos autores lo que denominan el subrayado lineal (términos clave e ideas 
importantes), el subrayado estructural (realizado en el margen izquierdo con 
palabras que facilitarán la compresión posterior), el subrayado lateral (utilizado 
cuando son ideas importantes pero largas que hace preciso indicarlo con 
corchetes, líneas, etc.) y el subrayado de realce (relación de unos contenidos con 
otros mediante flechas u otros símbolos). Un ejemplo de esta estructura es el 
que proporciona la UNED que además ofrece tutoriales y vídeos sobre este 
contenido29.  

Los resultados de Tejedor y González (2008) sobre las estrategias atencionales 
y el rendimiento académico, ponen de manifiesto que el subrayado, junto con 
otras técnicas, sí parece tener una relación positiva con los resultados de 
aprendizaje académico. Sin embargo, un problema que tiene este tipo de técnica 
es que si el alumno no tiene una estructura para llevarla a cabo, prácticamente 
destaca todo el contenido, con la sensación de que ha trabajado y se puede ver el 
resultado. Al respecto ya se señalan esos problemas por docentes desde la 
misma práctica, sirva como ejemplo el aportado por Valero (2011, p.5)30: 

La idea es buena, pero surge un problema, y es que el tutor no corrige el 
subrayado de los alumnos, con lo cual unos subrayarán casi todo y otros 
casi nada. (…) Se recomienda al profesor que dedique tiempo para 
supervisar estos subrayados, revisándolos en clase mientras los hacen, y 
corrigiendo la actividad en el aula. Una vez pasado el tiempo establecido 
para leer y subrayar, el profesor puede indicar cuáles eran las ideas y 
conceptos que debían subrayar y cuáles no. Este proceso lleva más 
tiempo, pero a la vez que se enseña la técnica del subrayado, se repasan 
otra vez los contenidos del tema.  

Como puede apreciarse, conocer esta técnica y sus virtudes y debilidades, nos 
proporciona un marco referencial interesante pero no suficiente. En primer lugar 
porque esa información está referida a los distintos recursos que el manual de 
Historia de España tiene; en segundo lugar porque el profesor va explicando 

                                                 
29

 Disponibles en:  http://coie-server.uned.es/3489  
http://qinnova.uned.es/archivos_publicos/qweb_paginas/3439/tecnicasdeestudio.pdf 
http://www2.uned.es/ca-sevilla/pdf/EL_SUBRAYADO.pdf  
30

 Disponible en http://www.claseshistoria.com/revista/2011/articulos/valero-tecnicas-estudio.pdf  

http://coie-server.uned.es/3489
http://qinnova.uned.es/archivos_publicos/qweb_paginas/3439/tecnicasdeestudio.pdf
http://www2.uned.es/ca-sevilla/pdf/EL_SUBRAYADO.pdf
http://www.claseshistoria.com/revista/2011/articulos/valero-tecnicas-estudio.pdf
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aquello que es importante e incluso le señala esa cualidad –ampliando 
destacando o excluyendo información-; en tercer lugar porque el alumno suele 
disponer de esquemas previos a la explicación y, por último, porque el propio 
alumno explica, como veremos, su propia visión y utilización de esta técnica, 
siendo el testigo principal de lo que se hace en el aula con los libros de texto y, 
por supuesto con el contenido y el aprendizaje que puede o no alcanzar en ellos. 

Por otra parte, Martínez y Alarcón (2016, p. 145-146) señalan que, en el 
análisis de las evidencias registradas en los manuales y materiales realizados por 
el profesor, pueden identificarse “una cierta organización de las huellas que 
ayudan a comprender mejor el papel que desempeña el libro de texto y los 
materiales”. De esta manera identifican los autores las siguientes regularidades: 

- en el texto del autor o en la iconografía. En ellos se destaca lo más simple: 
subrayados de lo relevante, rechazo de información contenida, pequeñas 
modificaciones y ordenación numérica de la información. 
- en los laterales o en los espacios en blanco que contienen las páginas de 
algunos manuales. En esos espacios se registran las definiciones más 
complejas, los esquemas y las aclaraciones o ampliaciones desarrolladas por 
el profesorado. 
- en los laterales pero con materiales externos como hojas con clips o post-
its. En ellas se insertan las informaciones más amplias, los trabajos propios y 
los resúmenes más amplios.  
- en la parte superior de la página. Aparecen, normalmente, las 
informaciones referidas a la gestión (agenda): fechas, evaluaciones, 
relaciones con el temario, indicaciones de que no se estudia o de su 
importancia, etc. 

La comparativa establecida entre las figuras 1 y 2, de las huellas dejadas por la 
discente y un texto del S. XVI nos invita a recordar lo que Alain Choppin (2008, p. 
488) aludía al referirse a "las hojas clásicas" como el posible eslabón perdido: 

Las hojas clásicas: ¿el eslabón perdido? Las “hojas clásicas”, recientemente 
estudiadas por Marie-Madeleine Compére, constituyen productos 
editoriales empleados en los colegios de los siglos XVI y XVII para la elección 
previa de textos latinos y griegos. Antes de la imprenta, el regente dictaba el 
texto del cual iría a ser la elección previa, antes de pasar a su explicación. En 
su definición completa, la “hoja clásica” está compuesta por dos objetos: un 
libro impreso, que reproduce el texto para explicar y trae en el interlineado 
y/o margen las anotaciones manuscritas; un cuaderno anexo 
completamente manuscrito, cosido después del texto impreso. Estos 
diversos sitios de anotación (interlinea, margen y cuaderno anexo) 
corresponden, en general, a tres niveles de explicación del texto (parafraseo 
latino, comentario detallado de algunos giros o expresiones, y comentario 
más global). 

Así pues, algo similar ocurre (con las cautelas debidas) en los actuales 
manuales donde la información destacada (unas veces sugeridas o dictadas por 
el profesor y otras por el propio alumno), nos recuerda esas explicaciones y 
anotaciones a las que hacía mención Choppin (2008), en las que hablaba de texto 
en el interlineado y anotaciones manuscritas en el margen. 
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Figura 1. Le cours magistral: modalités et usage (S. XVI). 
Fuente: tomado de Choppin (2008, p. 488) 

Figura 2. Libro texto Edelvives (p.25). 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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I.2. LOS PROCESOS DE ENSEÑANZA 
 

I.2.1. EL CURRÍCULO Y LAS PRUEBAS DE ACCESO A LA UNIVERSIDAD 
 

La programación del profesorado parte de la realizada por el departamento, 
que se basa en el currículo de Historia de España de la Comunidad Autónoma de 
la Región de Murcia (CARM) y las Pruebas de Acceso a la Universidad (PAU). 
Estas últimas no son un condicionante obligatorio, pero, como veremos, tienen 
una influencia muy clara en las decisiones de profesores y alumnos. Cabe 
señalar, a modo de información para hacernos una idea de los 
tiempos/contenidos/capacidades, que un alumno de 2º de Bachillerato cursa 8 
asignaturas anuales con un horario diario de seis sesiones de 50 minutos. 
También es relevante señalar que, formalmente, la asignatura Historia de España 
tiene asignadas 140 horas anuales. Estas 140 horas se reducen a unas 120 de 
clase si se le restan las dedicadas a exámenes y otras incidencias. 

El currículo de Historia de España ya fue analizado en nuestra investigación de 
2014 por Pagès, Martínez y Cachari y otra de Ruiz, Fernández y González (2006, 
p. 290-291) y Cachari (p. 233-234). Allí exponíamos que el currículo de Historia 
de España inicia su recorrido con un discurso alusivo a la temporalidad histórica y 
a su papel fundamental para la comprensión del presente. Así, lo expresaba el 
mismo decreto: “El estudio de la Historia permite un acercamiento al pasado que 
ayuda a comprender mejor el presente” (Decreto nº 262/2008, p. 28036)31. 
Señalábamos, además, que la agrupación de los contenidos se estructura en 
torno a “un orden cronológico” y se presenta con un criterio en el que dominan 
los elementos político-institucionales. Cronología y aspectos políticos son, a la 
par que elementos historiográficos de primer orden, criterios ampliamente 
compartidos cuando se trata de agrupar, para facilitar su estudio, los elementos 
de la compleja realidad histórica. Esta orientación reduce la experiencia humana 
a criterios políticos institucionales. Estos criterios quedan recogidos en los 
objetivos, como lo muestra el primero de ellos “1. Identificar, analizar, explicar y 
situar en el tiempo y en el espacio las etapas, los procesos, las estructuras, los 
hechos y los personajes más significativos de la evolución histórica de España, 
valorando sus repercusiones en la configuración de la España actual”. En el resto 
de objetivos se habla de procesos, de antecedentes, de repercusiones, de 
cambios coyunturales y de rasgos permanentes, entre otras cosas, como se pone 
de relieve cuando determinamos los contenidos de estudio (Decreto 262/2008, 
p. 28037-28038), concretamente cuando hablamos de:  

 

BLOQUE 1. Contenidos comunes. 

Localización en el tiempo y en el espacio de procesos, estructuras y 
acontecimientos relevantes de la historia de España, identificando sus 

                                                 
31

 Decreto n.º 262/2008, de 5 de septiembre, por el que se establece el currículo del Bachillerato 

en la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia. 
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componentes económicos, sociales, políticos y culturales. Contenidos 
que chocan con la organización cronológica política de seis de los siete 
bloques de contenidos restantes; 

 

BLOQUE 2. Las Raíces históricas de la España contemporánea. Un bloque 
que integra conocimientos desde el legado romano hasta finales del XVIII y 
del que, en buena lógica, han prescindido algunas Comunidades 
Autónomas; 

 

Pervivencia del legado romano en la cultura hispánica 
Origen, evolución y diversidad cultural de las entidades políticas 
peninsulares en la Edad Media 
Formación y evolución de la monarquía hispánica 
El impacto en Europa y España 
Cultura y arte en el siglo de Oro 
Antiguo Régimen 
Las Cortes de Cádiz y la Constitución de 1812 

 

BLOQUE 3. La España contemporánea 
 

La crisis del Antiguo Régimen 
Construcción y consolidación del Estado liberal 
Transformaciones económicas y cambios sociales en el siglo XIX y primer 
tercio del siglo XX 
La crisis del Estado liberal, la Segunda República y la Guerra Civil: 
La Dictadura franquista 
La España actual 
 

Los criterios de evaluación refuerzan esta concepción y el predominio de 
hechos políticos de este programa y el escaso peso que se da a los otros 
contenidos del pasado histórico (hechos sociales y culturales). Sirvan como 
ejemplo los criterios 1 y 13 (Decreto n. º 262/2008, p. 28038): 

1. Conocer y valorar los procesos y los hechos más relevantes de la Historia de 
España y situarlos cronológicamente dentro de los distintos ritmos de 
cambio y permanencia.  

13. Reconocer y analizar las peculiaridades ideológicas e institucionales de la 
Dictadura franquista, secuenciando los cambios políticos, sociales y 
económicos, y resaltando la influencia de la coyuntura internacional en la 
evolución del régimen. 

 

Como argumentábamos en el estudio anteriormente mencionado de Pagès, 
Martínez y Cachari (2014, p. 234):  

Fundamentalmente se pide al alumnado que reconozca, es decir que 
identifique, que sepa qué ocurrió y, en algunos casos, que sepa también por 
qué ocurrió y que emita algún juicio sobre los hechos o los problemas 
estudiados. Sin embargo, el peso de la historia político-institucional es tan 
elevado y el peso de las Pruebas de Acceso a la Universidad es tan 
importante que en muchísimas aulas el aprendizaje se centra más en 
reconocer que en analizar o valorar como, por otro lado, se les va a exigir en 
el examen final. 
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En primer lugar, hay que destacar las evidencias sobre la naturaleza 
positivista de la concepción del saber histórico escolar y sobre un aprendizaje 
que consiste, fundamentalmente, en el reconocimiento y en la memorización 
necesarios para la superación de las pruebas de acceso a la universidad. Ello 
se puede comprobar en los materiales que algunas universidades cuelgan en 
sus webs para “orientar” a profesorado y alumnado. En segundo lugar, 
destacar cómo en la mayoría de los ejemplos consultados el aprendizaje de 
las categorías temporales es prácticamente inexistente, al igual que la 
relación entre el pasado y el presente. 
 

Las PAU tienen una influencia directa en el trabajo que estamos analizando. El 
estudio de estas pruebas, al menos en las dimensiones necesarias para esta 
investigación, se aborda a continuación. El sistema de acceso a la Universidad ha 
sido un tema ya tratado en nuestra líena de investigación por Alarcón en 2009. 
La existencia de estas pruebas se vinculan con los distintos planes de acceso a la 
Universidad. Como punto de partida se puede situar en el Examen de Estado 
(implantado por la Ley de Reforma de la Segunda Enseñanza en el año 1938). La 
actual Prueba de Acceso a la Universidad regida por la Ley Orgánica de Educación 
(LOE) de 2006. El Decreto 1892/2008 que regulaba, las condiciones para el 
acceso a las enseñanzas universitarias, fue modificado por el Decreto 558/2010. 
De ambos destacamos: la obligatoriedad de presentar dos opciones de examen 
de las cuales el alumno elige una, el derecho del alumno a ver el examen 
corregido y las competencias de cada comisión organizadora en la redacción de 
las pruebas y corrección de las pruebas. Igualmente cabe recordar que la 
finalidad de estas pruebas es: valorar, con carácter objetivo, la madurez 
académica del estudiante, así como los conocimientos y capacidades aquiridos 
en el Bachillerato y su capacidad para seguir con éxito las Enseñanzas 
Universitarias Oficiales de Grado.  

Desde la coordinación de las PAU de Historia de España, en el periodo de 
2102-2013, se especifican la orientaciones para esta prueba. Más concretamente 
se recuerda que el referente son las enseñanzas mínimas que desarrolla el 
Decreto 262/2008 para la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia en las 
que se pueden identificar los objetivos, contenidos y criterios de evalaución. 
Desde dicha coordinación, en las reuniones preceptivas realizadas, se acordó 
facilitar a los distintos centros universitarios de la CARM la propuesta del temario 
que sería referente para el curso 2103 (figura 3). En él puede apreciarse cómo se 
selecciona determianda información y se informa expesamente que otra no será 
objeto de esta prueba32. Es también preciso señalar que a partir de la Reforma 
del 2000 la asignatura pasa a denominarse Historia de España, la anterior era 
Historia de España Contemporánea. Este cambio ha llevado a que un número 
significativo de Comunidades Autónomas, por acuerdos tácitos, las PAU 
solamente se centren en el priodo de Historia de España Comtemporánea. El 
caso de la CARM no será así y, por lo tanto, las PAU recogen todo el periodo de 
Historia de España, con lo que ello conlleva, como se expondrá más adelante.  
                                                 
32

 Desde 2011 a 2015, se mantuvo exactamente la misma información del temario. 
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Figura 3. Temario facilitado por la Coordinación de las PAU de la CARM en 2013. Fuente: legado NMV 
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La coordinación de las PAU de la CARM propuso la existencia de dos tipos de 
preguntas en las pruebas: las de desarrollo y los comentarios de texto. También 
la obligatoriedad de que en cada uno de los exámenes existan dos opciones: A y 
B. En una de las dos opciones saldrá inevitablemente un comentario de texto, 
pero en la otra no. Las pruebas que correspondieron al curso 2012-2013, 
permiten concretar todos los criterios de las PAU de la CARM: 

 la opción A de junio presenta una pregunta de desarrollo que se incluye 
en el periodo que va de los orígenes hasta la Historia Moderna (no 
incluida) y un comentario de texto del siglo XIX 

 la opción B de junio incluye una pregunta de desarrollo de la Historia 
Moderna de España y otra más amplia del siglo XX 

 la opción A de septiembre presenta una pregunta de desarrollo que se 
incluye en el periodo que va de los orígenes hasta la Historia Moderna 
(no incluida) y otra más amplia de texto del siglo XIX 

 la opción B de septiembre incluye una pregunta de desarrollo de la 
Historia Moderna de España y un comentario de texto del siglo XX. 

Esta posibilidad permite una clarificación sobre la selección ya realizada desde 
la coordinación de las PAU: el alumno (en su capacidad de elegir la opción A o la 
B) puede intensificar sus estudios al decantarse por cualquier opción. De esta 
manera la A incluiría los temas que van desde los orígenes, la romanización, la 
Edad Media y el siglo XIX y, por otra parte, la opción B llevaría la Historia 
Moderna de España y el siglo XX. Esta singularidad será un buen referente para 
comprender los procesos de concreción del programa en la realidad, tanto de los 
centros, como por parte de los alumnos. La siguiente consideración tiene 
también que ver con la estructura de las preguntas y la puntuación de las mismas 
quedando de la siguiente manera: 

 Preguntas de desarrollo cortas (4 puntos): Introducción (0,5 puntos), 
desarrollo del tema (3 puntos) y conclusiones (0,5 puntos),  

 Preguntas de desarrollo largas (6 puntos): Introducción (0,5 puntos), 
desarrollo del tema (4,5 puntos) y conclusiones (1,0 puntos),  

 Comentario de textos (6 puntos): tipología y clasificación del texto (1 
punto), análisis del texto (2 puntos), contexto histórico (2 puntos) y 
conclusiones (1 punto).  

Al igual que con las consideraciones realizadas anteriormente, queda muy 
clara cuál es la estructura que hay que dar a las preguntas planteadas en dichas 
pruebas y su calificación.  

Otra preocupación por parte de la coordinación es la de proporcionar 
referentes para la valoración de las respuestas, tanto en sí mismas (dominio de 
contenidos, objetividad, sentido crítico, vocabulario específico, caracterización 
de la época, ortografía, etc.), como por las peticiones de revisión de exámenes, 
por lo que se hace constar muy claramente la vinculación de las preguntas con el 
temario oficial y el propuesto por la coordinación de las PAU33. 

                                                 
33

 La importancia de los resultados preocupa a todos los agentes implicados. Al respecto y como 
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Estas exigencias no son ajenas al profesorado. Para cerrar este apartado 
relacionado con las PAU, se presenta el guión de trabajo que la profesora de la 
participante 3029 facilitó y desarrolló con sus alumnos cuando realizaban el 
comentario de texto (figura 4). En ellas pueden apreciarse la estructura indicada 
por la coordinación de las PAU y la secuencia de cada una de las exigencias: 
tipificación del documento, análisis, contexto y conclusiones.  

 

 

Figura 4. Modelo de comentario de texto desarrollado por la 
profesora. Fuente: legado NMV 

 
I.2.2. APRENDIZAJE, MEMORIA Y PROCESOS COGNITIVOS 

 

La documentación manejada (manuales, declaraciones y trabajos de alumnos, 
apuntes del profesor, etc.) permite gran parte de la reconstrucción de los 
procesos de enseñanza-aprendizaje seguidos en los seis escenarios. Es preciso 
pues, abordar la información pertinente para el análisis e interpretación de los 
datos desde los aprendizajes que se pretenden alcanzar, la gestión de los 
recursos para optimizar la memoria y los procesos cognitivos que se ponen en 
juego. Lo iniciamos con la pregunta que se formula Reints, How can textbooks 
contribute to learning? (2009, p. 467), que ampliamos a los materiales utilizados 
y que focalizamos en el uso que se hace con ellos en las aulas.  

 

                                                                                                                                      
anécdota puede consultarse la nota de prensa de la Universidad Politécnica de Cartagena 
(Murcia): ante un error del Instituto Nacional de Estadística referente a los resultados la propia 
universidad emitió la nota de prensa aclarando el error. 
http://www.upct.es/saladeprensa/notas.php?id=1429  

http://www.upct.es/saladeprensa/notas.php?id=1429
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APRENDIZAJE 
Teniendo en cuenta la dificultad que presenta esta definición, asumimos la 

siguiente ampliamente consensuada, Tomlimson (1984), Pozo (1999) y Ruiz, 
Fernández y González (2006) y Anderson (2000, p. 5-6), nosotros partimos de la 
siguiente definición: 

El aprendizaje hay que entenderlo como un proceso, recoge un cambio 
duradero de capacidades y/o tendencias, es transferible a similares o 
nuevas situaciones en las que se aprendió, ocurre como consecuencia 
de una práctica realizada, siendo la memoria el registro que subyace al 
aprendizaje.  

Preguntarnos por las características de dicho proceso, por los recursos que 
favorecen su registro en la memoria y por las estrategias que desarrolla, es la 
finalidad de este apartado con el objetivo de proporcionar un referente para el 
análisis de este trabajo. 

En primer lugar señalar el carácter de proceso que el aprendizaje tiene. Frente 
a la idea de lo inmediato, de lo instantáneo, de solamente comprensión de 
hechos, de lo circunscrito a un espacio determinado y específico (normalmente 
el aula y el Centro), tenemos que percibir que el aprendizaje es, además de lo 
anteriormente expuesto, un proceso largo que requiere esfuerzo y que se abre a 
múltiples espacios y situaciones. En este sentido, si queremos que una 
información sea realmente útil en nuestro quehacer diario, tiene que tener una 
cierta facilidad para ser recordada desde la comprensión, no solamente desde la 
memorización. 

Igualmente no podemos olvidar que aprender es cambiar (modificar o 
sustituir) un conocimiento que ya se posee, o adquirir un conocimiento nuevo. 
Esa idea de cambio, de adquisición, de modificación de aquello que se tiene, 
supone comprensión y asimilación de lo nuevo, reconversión de las estructuras y 
conocimientos ya adquiridos y deseo, por parte del aprendiz, de contrastar sus 
conocimientos anteriores con los nuevos. Cabe señalar que ya Pozo en 1999 
distinguía entre cambios que consisten en desplazamientos o sustituciones de lo 
que ya se tiene y, por contraposición, aquellos otros que desarrollan 
reorganizaciones y modificaciones de nuestros conocimientos. Cambios de 
naturaleza reversible y acumulativa (los primeros) y evolutiva o irreversible (los 
segundos). Desde luego no son excluyentes, pero tienen implicaciones de uno u 
otro tipo en el proceso de formación de nuestros discentes. 

Otra dimensión a analizar, valorar e interpretar es la utilización de aquello que 
se aprende: la transferibilidad. Es interesante esta dimensión del aprendizaje (y 
por supuesto de la formación), porque supone, al menos, dos consideraciones al 
respecto: la necesidad de "comprender" lo que se hace y la de identificar, total o 
parcialmente, aquello que se ha "comprendido" en situaciones similares o 
diferenciadas de las que se aprendió. Esta dimensión es un buen ámbito de 
reflexión sobre la naturaleza del aprendizaje. Efectivamente, la necesidad de 
comprender aquello que se aprende (apropiarse de su significado haciéndolo 
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propio), es absolutamente imprescindible para poder transferirlo a otros 
contextos en los que, parte de ese conocimiento será útil, otra parte tendremos 
que interpretarla y otra deberá ser creada para poder  actuar. A todo ello nos 
referimos cuando hablamos de transferibilidad. 

Una última dimensión se centra en la práctica (entendida como la necesidad 
del esfuerzo por apropiarse de cualquier conocimiento y fijarlo en la memoria, a 
través de la repetición racional y comprensiva de una información), por medio de 
la cual se alcanza ese cambio o adquisición de conocimientos o habilidades en la 
memoria a largo plazo. Dichas actividades no tienen solamente una dimensión 
cuantitativa (cantidad o frecuencia de repeticiones, distribución espacial o 
temporal de ellas, etc.), sino también cualitativas (naturaleza de las actividades, 
papel de los implicados, grado de predictibilidad, relación con la cultura, etc.).  

 

MEMORIA  
Por otra parte, siendo la memoria el registro donde subyace el aprendizaje, es 

necesario su estudio como referente para nuestro análisis. Los trabajos de Ruiz, 
Fernández y González (2006), Woolfolk (2010), Sánchez y García (2014) y 
Marzano (1998 y 2009) serán los referentes de estudio.  

Como señalan Ruíz, Fernández y González (2006, p. 290-291) “el aprendizaje 
hace referencia al proceso de codificación y almacenamiento de la información 
(…) y la memoria es (…), el registro más o menos permanente de ella (…) por 
tanto el almacenamiento, per se, queda recogido dentro de ambos conceptos”. 
Algo similar (hablando de los materiales) desarrolla Área (1991, p. 489), 
señalando que: 

Cuando el alumno aborda la tarea de asimilar un nuevo conocimiento 
suele activarse un proceso que cumplirá dos funciones básicas:  
1) El sujeto debe decodificar el mensaje, lo que supone la traducción 
del código externo presentado en el medio a un código interno en el 
que el sujeto codificará la información y,  
2) Se procesará la información con su correspondiente 
almacenamiento y asimilación, se producirá un aprendizaje 
significativo. 

En esa línea el conocimiento disciplinar está recogido en los manuales y 
materiales presentados por los docentes en sus aulas, de cuya comprensión y 
apropiación se ocupan los docentes y discentes en los procesos de enseñanza-
aprendizaje. Al respecto, señalando las dificultades que hay para la comprensión 
de los textos, Sánchez y García (2014, p. 88-90) señalan tres niveles sumamente 
interesantes para el trabajo que estamos realizando:  

1. Nivel superficial cuando el alumno entiende lo que dice el texto porque 
ha seleccionado y organizado la información que tiene, pero apenas ha 
aportado sus conocimientos previos, centrándose solamente en las ideas 
que están presentes en el texto, sin añadir información nueva y, en el mejor 
de los casos, sintetiza la información que está en el documento. En este 
nivel están implicadas tareas de destacar, resumir, parafrasear o recordar lo 
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leído. La comprensión de lo estudiado es superficial, siendo fragmentaria, si 
solo considera las ideas aisladas, o global si alcanza a concebir un 
significado global de las acciones del documento trabajado;  

2. Nivel profundo, supone comprender la situación a la que se refiere el 
texto. En ella no es suficiente con la información contenida en el texto y el 
alumno debe incluir sus conocimientos y llevar a cabo algún proceso de 
integración entre el texto y lo que ya sabe y,  

3. Nivel de comprensión crítica. Está referido a los procesos que nos 
permiten regular el curso de la lectura: creando metas y supervisando y 
evaluando el desarrollo de la tarea. Así pues, el alumno valora la validez de 
la fuente, detecta, si las hubiese, inconsistencias entre las ideas contenidas, 
compara el texto con otras informaciones que ya tenemos, emiten juicios 
fundamentados, etc. La tabla siguiente sintetiza los niveles y las tareas en 
ellos implicadas. 

Tabla 1. Niveles de comprensión de los textos. 

1. Comprensión 
superficial 

2. Comprensión profunda 3. Comprensión critica 

  

Decodificar 

Extraer ideas 

Integrar linealmente ideas 

Identificar temas 

Generar ideas de resumen 

  

Activar conocimientos 
previos 

Realizar inferencias 

  

  

Valorar la relación texto-
contexto 

Detectar y reparar 
inconsistencias 

Crear metas y planes 
 

Fuente: elaboración propia a partir de Sánchez y García. 
 

El trabajo Ruíz, Fernández y González (2006) profundiza en la memoria 
partiendo de la visión clásica: sensorial, de trabajo y a largo plazo, de las que 
destacaremos aquí algunas características que ayudarán a la interpretación de 
nuestra investigación. La memoria sensorial proporciona la oportunidad de 
seleccionar la información mediante la percepción (adjudicar sentido, se da 
cuenta de que ocurre algo) y la atención, que propician que el discente decida 
tener en cuenta lo que ocurre, pues no se puede procesar información si no le 
prestamos la atención necesarias (Woolfolk, 2010). Por otra parte, la memoria de 
trabajo es “el “taller” del sistema de memoria, la interfaz donde se retiene 
temporalmente la nueva información y donde se combina con los conocimientos 
de la memoria de largo plazo para resolver problemas. La memoria de trabajo 
contiene lo que uno está pensando en el momento, por tal razón, algunos 
psicólogos consideran que la memoria de trabajo es sinónimo de conciencia. De 
acuerdo con Tirapu y Muñoz (2005, p. 484) la memoria de trabajo “no hace 
solamente referencia al mantenimiento en la mente de la información que no se 
halla en el ambiente, sino que también hace alusión a la manipulación y 
transformación de esa información para planificar y guiar nuestra conducta”, 
definiéndola como “un sistema que mantiene y manipula la información de 
manera temporal, por lo que interviene en importantes procesos cognitivos 
como la comprensión del lenguaje, la lectura, el razonamiento, etc.”. La memoria 
a largo plazo retiene en las redes cognitivas todos los procesos de aprendizaje. 
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Es esa dirección, Woolfolk (2010) se interroga por ¿Qué se hace exactamente 
para “guardar” información de manera permanente (para crear recuerdos 
explícitos e implícitos)? ¿De qué manera podríamos lograr un uso más efectivo 
de nuestra capacidad, prácticamente ilimitada, de aprender y recordar? La forma 
en que aprendemos la información por primera vez (cómo la procesamos en la 
memoria de trabajo desde el principio) influye mucho en su evocación posterior. 
Un requisito importante es que la nueva información se integre con 
conocimientos que ya están almacenados en la memoria de largo plazo, mientras 
intenta comprender algo. Otros factores que intervienen aquí son la elaboración, 
la organización y el contexto. 

Tal y como señala Woolfolk (2010), el proceso de  elaboración agrega nueva 
información al relacionarla con los conocimientos existentes, aumentando la 
facilidad de recordarla con la práctica que realiza y, sin duda también, con la 
forma en que la realizó34. Por otra parte, la organización de la información 
contribuye positivamente a la comprensión y a su registro en la memoria, sobre 
todo cuando el material es complejo35. Por último, el contexto también influye en 
el aprendizaje tanto de los aspectos físicos, como los sociales y los emocionales, 
pues en los recuerdos no está solamente el contenido, sino también donde se 
aprendió.  
 

PROCESOS COGNITIVOS 
Los procesos cognitivos y el aprendizaje. La preocupación por definir una 

taxonomía de referencia para categorizar el aprendizaje alcanzado ha ocupado a 
los investigadores, como ya señalamos con Reints y Wilkens (2009) cuando se 
preguntaba por la contribución de los manuales a dicho aprendizaje. Nosotros 
también lo hacemos desde la perspectiva del uso que hacen profesores y 
alumnos del manual y de los materiales en clase, de las características de la 
enseñanza que desarrollan, de las tareas y actividades que se ponen en marcha y 
de los trabajos realizados por los alumnos. Distingue Reints, para la evaluación 

                                                 
34 El material que se elabora mientras se aprende se recordará con mayor facilidad después. En 

primer lugar la elaboración es una forma de repaso; mantiene la información activada en la 
memoria de trabajo el tiempo suficiente para permitir que la nueva información se asocie con los 
conocimientos que ya se encuentran en la memoria de largo plazo. En segundo lugar, la 
elaboración construye vínculos adicionales con los conocimientos previos. Cuanto más se asocia 
un fragmento de información o de conocimiento con otros fragmentos, habrá más rutas para 
llegar al fragmento original. Cuanto más elaboren una idea nueva los estudiantes, más la “hacen 
suya”, mayor será su comprensión y mejor será la memoria para ese conocimiento. Desde luego, 
si los alumnos elaboran nueva información creando explicaciones confusas, también recordarán 
estas ideas erróneas (Woolfolk, 2010, p. 250-251). 
35

 La organización es el segundo elemento del procesamiento que mejora el aprendizaje. Es más 

fácil aprender y recordar material que está bien organizado, que fragmentos de información, 
especialmente si el material es complejo o extenso. Ubicar un concepto en una estructura nos 
ayudará a aprender y a recordar tanto definiciones generales como ejemplos específicos. La 
estructura sirve como una guía para buscar la información cuando se necesita (Woolfolk, 2010, p. 
251). 
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de los manuales, 9 funciones y en la 3ª, hablando de las estrategias de la 
instrucción, se refiere, entre otros, a los trabajos de Marzano (1998). 
Posteriormente, este autor, junto a Kendall, publicaron su trabajo The new 
taxonomy of educatinal objectives (2007), que seguiremos en esta investigación.  

Todo el conjunto de huellas dejadas en los materiales, manuales y trabajos 
realizados por el alumnado, son el resultado de las tareas que docentes y 
discentes llevan a cabo en torno al contenido de Historia de España. El tipo de 
aprendizaje presumiblemente alcanzado, por parte del alumnado, ha sido objeto 
de estudio en esta línea investigadora (Martínez, 2012 y 2016). Concretamente, 
el modelo presentado por Marzano y Kendall36 (figura 5), describe cómo los 
discentes se implican en las tareas de aprendizaje, en torno a la información37 
(contenido) y los procesos que se ponen en juego, más específicamente: el 
autosistema (conciencia del ser), el sistema metacognitivo, el sistema cognitivo y 
los contenidos ya citados. Siguiendo este modelo, ante una nueva tarea el 
autosistema del alumno (la motivación, la conciencia de sí mismo), decide o no 
actuar y el sistema metacognitivo selecciona las tareas y objetivos necesarios 
para alcanzar las necesidades planteadas. Posteriormente el sistema cognitivo 
lleva a cabo esas decisiones y acciones que actúan sobre la realidad (contenido) a 
trabajar38. Centrándonos en el sistema cognitivo, lo constituyen 4 niveles39: 
recuperación, comprensión, creación y utilización, que brevemente sintetizamos. 

                                                 
36

 El trabajo de fundamentación del modelo de Marzano-Kendall está inserto dentro de las redes que El 
Departamento de Educación del Instituto de Ciencias de la Educación de EE. UU. (IES) apoya a través de los 
10 laboratorios regionales de educación (REL https://ies.ed.gov/ncee/edlabs/) en todo el país. Estos REL se 
encargan de apoyar la investigación y el desarrollo aplicados, difundir ampliamente las prácticas de mejora 
escolar y proporcionar asistencia técnica a las agencias de educación en sus regiones. Un informe muy 
característico fue el titulado “What Works: Research About Teaching and Learning (Departamento de 

Educación de EE. UU., 1986). En él se identificaron algunas técnicas de instrucción específicas. Sin embargo, 

por diseño, el informe proporcionó solo una muestra de lo que los estudios más completos podrían y deberían 

producir. Disponible en: https://files.eric.ed.gov/fulltext/ED280940.pdf  Por otra parte, sus investigaciones se 
inician en la revisiones llevadas a cabo a finales del siglo XX, por ejemplo los trabajos de Hattie, Biggs y 
Purdie (1996) en el que identifican más de 21.000 estudios sobre los factores que afectan el rendimiento de 
los estudiantes (disponible en http://journals.sagepub.com/doi/10.3102/00346543066002099) o el realizado 
por Marzano (1998) subvencionado por the Office of Educational Research and Improvement, Department 
of Education, under Contract Number RJ96006101 A Theory-Based Meta-Analysis of Research on 
Instruction, http://www.peecworks.org/peec/peec_research/I01795EFA.2/Marzano%20Instruction%20Meta_An.pdf 
 

R. Marzano es Associate Professor at Cardinal Stritch University in Milwuaukee (Wisconsin) y Director Senior 
de investigación en el Laboratorio Educativo Regional de Medio Continente (McREL)  
John S. Kendall  fue profesor de psicología y duodécimo presidente de Gustavus Adolphus College. En 1973 
recibió el honor de enseñanza más alto de Gustavus, el Premio Edgar M. Carlson a la Enseñanza Distinguida. 
Fue nombrado duodécimo presidente de la universidad entre 1981-1991. Fue Director Senior de 
investigación en el Laboratorio Educativo Regional de Medio Continente (McREL) 
37

 La importancia de considerar el contenido de la materia es uno de los referentes importantes que hemos 
considerado en nuestra elección de estos autores, aunque no la única. 
38

 Parte de este trabajo fue desarrollado por Martínez-Valcárcel 2012. 
39

 Los autores indican la dificultad que hay a la hora de encontrar una sola dimensión que explique este 
proceso cognitivo y, consiguientemente, la de elaborar un referente nítido de grados de dificultades de 
procesos mentales. Para ellos son dos factores que determinan la dificultad de los mencionados procesos. 
Por una parte la propia complejidad de los procesos en términos de los pasos implicados, por otra, el nivel 
de familiaridad que el alumnado tiene con esos procesos. Derivado de esas consideraciones está la de no 
entender las propuestas como un sistema rígido, sino recurrente pues cada proceso puede ser alterado en la 
medida en la que constituye un referente familiar y entra en los procesos de rutina. 

https://files.eric.ed.gov/fulltext/ED280940.pdf
http://journals.sagepub.com/doi/10.3102/00346543066002099
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Figura 5. Modelo Marzano-Kendall. Fuente: interpretación propia a partir de Marzano y 

Kendall. 
 

El primer nivel está vinculado con los procesos relacionados con la 
recuperación de la información, desde planteamientos de reconocimiento o de 
recuerdo, que tienen mucho que ver con la forma y la manera con la que esta 
información se procesó en la memoria a largo plazo. Sin duda, la relación con la 
memoria y cómo esta funciona, es un claro referente (tanto en la definición, 
como en su intencionalidad), que no puede pasar desapercibido, pues la finalidad 
expresa de esa recuperación es la de que esa información pueda ser 
conscientemente procesada, es decir, lo importante es el uso que se haga con esa 
activación del recuerdo. Esa singularidad caracteriza a la operación, pues como 
resultado estaría cerrada sobre sí misma, pero como proceso supondría la 
posibilidad que recuperando la información (bien desde la memoria personal, 
bien desde la localización en otras memorias externas) se integrase en el proceso 
que en la memoria de trabajo se está llevando a cabo.  

El segundo nivel, denominado de “Comprensión”, se refiere a cómo la 
información, compleja y amplia, es elaborada en unidades de significado más 
reducidas y simples -en la memoria de trabajo-, o en las huellas dejadas en el 
manual o los materiales- con la finalidad de que pueda ser comprendida y, si así 
lo estima pertinente el alumno, transferida (mediante la simbolización o la 
integración) a la memoria a largo plazo. Podemos identificar este nivel con 
algunos de las tareas que realizan los alumnos donde se les solicita que 
sinteticen, esquematicen o elaboren mapas conceptuales con las informaciones 
más amplias contenidas en los documentos. También pueden identificarse las 
acciones de aula que tienen por objeto el subrayado de ideas importantes, la 
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explicación de contenidos para la comprensión de los discentes o las dudas y 
aclaraciones que se llevan a cabo en el aula. 

Por otra parte, las tareas reconocimiento y comprensión, tal y como los 
autores las clarifican, las entendemos a la luz de los procesos de funcionamiento 
de la memoria, en la que se recupera o almacena información tal y como se 
señala en la figura 6. 

 
Figura 6. Capacidades y memoria. Fuente: elaboración propia a partir de Marzano y Kendall 

 

El tercer nivel lo constituye la creación de nuevo conocimiento. Más 
concretamente habla de una ampliación de lo que se sabe, es decir, estamos 
ante una situación en la que se “construye” algo más de lo que se conoce como 
saber personal. Esta actividad cognitiva, clarifica que es algo más que identificar 
y conocer lo que son las características esenciales y no esenciales vinculadas con 
los procesos de comprensión del contenido para exponer que el análisis “implica 
la generación de una nueva información que no es poseída por el individuo”. Es 
decir estamos produciendo un conocimiento “nuevo” bien desde niveles muy 
simples y poco más que revisiones, hasta niveles complejos como el 
pensamiento reflexivo crítico o creativo. En este sentido, tal vez el término de 
“análisis utilizado por los autores” no sea el más adecuado para esta 
interpretación y sí el de “crear” como está presente en sus mismas definiciones. 

La aplicación del conocimiento. La finalidad de esta operación es clara ya que 
la concibe como la creación de procesos que, basándose en referentes 
conceptuales, son planificados para resolver algún problema específico. En este 
sentido, tiene las mismas características que el anterior; algo que no nos es 
conocido y hay que elaborarlo. Cabe señalar que, en cualquier caso, se trata un 
reto para dar respuesta a problemas concretos de la vida profesional, social o 
individual. En su tipificación Marzano y Kendall distinguen operaciones tales 
como: toma de decisiones, resolución de problemas, experimentación e 
investigación. Igualmente podemos interpretar que esta operación es también 
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propia de los trabajos de búsqueda de información, uso de herramientas 
informáticas, diseño e investigación, en la medida que pretenden resolver 
situaciones planteadas obteniendo conocimiento nuevo de ellas. En la medida 
que estos procesos son conocidos y familiares por parte de los alumnos, se 
constituyen en otra categoría más vinculada con procesos de repetición de 
estructuras (por ejemplo: introducción, desarrollo y conclusiones, como vimos en 
las PAU).  

 

I.2.3. LA ENSEÑANZA DE LA HISTORIA  
 

Las clases de Historia tienen una larga trayectoria de investigación que 
proporciona información suficiente (evidentemente no toda la que se desea) del 
camino recorrido y de los retos a seguir. Trabajos como el de Wilson Research on 
History Teaching editado en el Handbook of Research on Teaching (2001), 
analizan las investigaciones sobre la enseñanza de la Historia y las propuestas de 
continuidad. Este autor se preguntaba, y daba respuesta, a tres contenidos: 
¿Cómo es la enseñanza tradicional de la historia?; ¿Qué están aprendiendo los 
investigadores sobre la enseñanza de la historia “experta”? y ¿Qué define una 
buena enseñanza? y concluía con una propuesta a seguir; la necesidad de 
profundizar entre la enseñanza y el aprendizaje.  

Como indican Carretero y cols. (2013), la investigación ha de destacar o hacer 
evidentes los enormes problemas que tiene la enseñanza de la historia, tanto por 
enseñar procesos que no tienen su correlato en el presente, como por la 
contraposición de sus objetivos, entre dos finalidades complicadas: 
romanticismo (que los alumnos amen a su país), e ilustración (que los alumnos 
comprendan su pasado)40. Una enseñanza que tiene que recuperar el aula, como 
unidad básica de cambio, para profesores e investigadores. Así, Bolívar en 2012, 
desde una perspectiva general y no limitada a ninguna asignatura, destaca ese 
cambio de focalización de las investigaciones que se llevan a cabo41. 

El trabajo de Körber (2015) sobre La conciencia histórica y la competencia 
histórica y más allá, amplia el realizado por Rüssen (1997 y 2013), que busca un 

                                                 
40 Cuatro décadas de investigación en el campo de las Ciencias de la Educación, y más 

específicamente en el ámbito del aprendizaje y la enseñanza de la Historia permite sostener que 
pensar históricamente es, en sí mismo, contraintuitivo (…) entender la historia requiere de la 
comprensión de conceptos y procesos que no tienen su correlato en el presente (…) diferentes 
investigaciones han considerado la existencia de objetivos contrapuestos en la enseñanza de la 
Historia (…) hacer que los estudiantes, por un lado, “amen a su país” y, por otro, que “entiendan 
su pasado” (…) funciones de raíces intelectuales de Romanticismo y de la Ilustración.(p.14) 
41 Si la escuela, como organización se constituyó en los ochenta como unidad básica de cambio, 

dejando el trabajo en el aula en un segundo plano, dependiente del trabajo conjunto, en una 
cierta vuelta, volvemos a reivindicar el aula o la sala de clase y los procesos de enseñanza-
aprendizaje como la unidad de cambio (…) por eso para que una escuela sea una gran escuela, 
entre otros, “el foco de la reforma se situará directamente en incrementar la calidad de la 
enseñanza y las prácticas docentes (192) 
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consenso mínimo sobre lo que se entiende por enseñanza de la Historia, una 
empresa complicada, difícil y siempre discutible, pues, tanto desde posturas 
ideológicas vinculadas a la propia ciencia histórica, como de posturas educativas 
e incluso personales, se encuentran divergencias más que significativas. Esta 
pluralidad no ha de ser objeto de inhibición y, en ese sentido, se debe buscar el 
máximo consenso posible en este tema complicado. Este autor señala que la 
memoria histórica es el objeto en sí de la Historia y que la actividad mental de la 
misma es la conciencia histórica, que se convierte así en el ámbito y en el 
objetivo del aprendizaje histórico. Más concretamente, la conciencia histórica se 
alcanza mediante la interpretación de la experiencia del pasado, que permite la 
comprensión de las actuales condiciones de vida y potencia perspectivas de 
futuro de la práctica vital personal y colectiva de acuerdo con tales experiencias. 
Por otra parte, la memoria histórica y su actividad mental, la conciencia histórica, 
tienen un componente esencial en el recuerdo histórico a través del relato 
narrativo de la Historia. Relatar no solamente en el sentido de contar y describir 
para entender, sino en el de saber antropológico y universal, que cumple la 
misión de orientar la vida actual. Este relato narrativo sólo es posible mediante 
los procesos de comunicación dinámica y bidireccional entre los productores de 
historias y los receptores de las mismas. De esta forma, la competencia narrativa 
y más concretamente las capacidades que ésta desarrolla son el objeto en sí del 
aprendizaje de esta disciplina. La preocupación por definir y concretar el objetivo 
de la enseñanza de la Historia, siguiendo las aportaciones de Rüssen, lleva a 
Körber (2015)42 a precisarlo en los términos de cómo las personas tienen que 
aprender a pensar la historia por sí mismo y poder analizarla con otras personas, 
cercanas o lejanas, respecto a la potencialidad de orientar el futuro. Para ello 
presenta una matriz de 6 campos: focalizando en el pasado, en la historia como 
ciencia y en el presente/futuro, por un lado y por otro en los procesos de re-
construcción y de-construcción (Tabla 2). 

 

Tabla 2. Enfoques y dimensiones de la Historia.  

Focus `past´ Focus `history´ Focus `present/future´ 

Handling the past 
`re-construction´ 

Ánalysing 
`particles of the 

past´ from 
original sources 

Contextualising `particles of the past’ 
 

Connecting  
re-constructed 

contests to the own 
present and future 

    
a) Synchronically 

(structures) 
b) Diachronically 
(developments) 

  

  Perception Interpretation  Orientation 

Handdling history  
de-construction´ 

 

Ánalysing 
`particles of the 

past´ from 
historical 
narratives 

a) Synchronically 
(structures) 

b) Diachronically 
(developments) 

Analysing historical 
narratives for their 

offers of orientation 

    
Analysing contextualisations 

in historical narratives  
  

Fuente: tomado de Körber (2015, p.23) 

                                                 
42 El trabajo de Körber está  dentro del proyecto FUER: The German acronym 'FUER' stands for 

'Research and Development of Reflexive Historical Consciousness'.  
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Según este autor, el pensamiento histórico solamente está completo si se 
abordan todos los enfoques, si combinan afirmaciones sobre los hechos del 
pasado con conexiones entre ellos (sincrónicos o diacrónicos) y se deriva 
cualquier relevancia para el presente, construyendo sintéticamente una nueva 
historia o analizando una narración dada. Igualmente señala que la de-
construcción no hay que identificarla con los enfoques post-estructuralistas, 
pues busca la narración de narrativas históricas para abrir su potencial, su lógica 
interna de orientación en el tiempo. De esta forma Körber, (2015, p. 23) defiende 
la idea de múltiples historias que pueden orientar a unas personas, pero no a 
otras, manteniendo el principio que la finalidad de la historia no es la de 
«implantar una interpretación dada en las cabezas de los alumnos, sino 
permitirles participar en la cultura histórica de su sociedad». Esta diversidad de 
narrativas también le lleva a preguntarse sobre los criterios para juzgar su calidad 
(plausibilidad/coherencia)43 distinguiendo tres grados y señalando que las 
historias sólo pueden ser aceptadas cuando cumplen los tres criterios en un 
grado satisfactorio. 

Por otra parte, Carretero y Montanero (2008), destacan que las explicaciones 
orales son la estrategia más extendida, pero que no por eso tiene que ser 
asimilada al memorismo o valorarse como no adecuada, pues un número muy 
alto de docentes no sigue ya aquella limitación a los listados de hechos, fechas, 
etc.44  

En nuestro contexto sobre la enseñanza de las Ciencias Sociales, es muy 
significativo el trabajo de Pagès y Santisteban (2014), concretamente en el 
ámbito de las Ciencias Sociales en España dentro de la Asociación Universitaria 
de profesores de Didáctica de Ciencias Sociales, con congresos anuales. Más 
específicamente en el que conmemoraba sus 25 años de trabajo celebrado en 
Barcelona en el año 2014 con el título Una mirada al pasado y un proyecto de 
futuro. Investigación e innovación en didáctica de las Ciencias Sociales 
destacaban que se trata de un colectivo con una trayectoria propia en este 
ámbito, y unas perspectivas de futuro que, inevitablemente, pasa por conocer lo 
que ocurre en el aula. Por su importancia reproducimos ampliamente 
destacando lo directamente relacionado con este trabajo (Pagès y Santisteban, 
2014, p. 23-24): 

 

                                                 
43 Verosimilitud empírica, marca el grado en el que la narrativa abre al destinatario su base de 
experiencia del pasado permitiendo conocimiento y crítica. Plausibilidad normativa, 
aceptabilidad de las normas y valores utilizados para construir una narrativa desde una 
objetividad. Plausibilidad narrativa, referida a los patrones de explicación utilizados para 
construir su narrativa y el grado en el que se hacen explícitos y aceptables para la audiencia. 
44

 la estrategia más extendida para la enseñanza de la Historia es la explicación verbal del 

profesor. No es exacto afirmar que este tipo de actividad fomenta el memorismo, ni tan siquiera 
que sea inadecuada para enseñar históricamente. Hace tiempo que la mayoría de los profesores 
de Historia han abandonado aquellas explicaciones que se limitan a describir listados de hechos, 
personajes y fechas históricas… (p.137). 
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La investigación en didáctica de las ciencias sociales ha crecido 
enormemente en los últimos 25 años. Ha sido un crecimiento que ha permitido 
crear masa crítica tanto desde una perspectiva teórica como metodológica. Sin 
embargo, ha sido un crecimiento desigual tanto en relación con los problemas, 
los objetivos, los objetos y los protagonistas de la investigación, como en relación 
a las proyecciones prácticas de sus resultados. Los autores destacan las 
siguientes características: 

i) Se ha centrado fundamentalmente en la enseñanza secundaria y 
en el profesorado. Se sabe poco de lo que ocurre en educación 
infantil y educación primaria cuando se enseñan ciencias 
sociales. 

ii) Se ha investigado la formación inicial del profesorado más que la 
formación permanente. 

iii) Se conoce menos la práctica de la enseñanza que el pensamiento 
de los y de las docentes. Sigue siendo prioritaria la investigación 
de lo que ocurre en las aulas cuando se enseñan y se aprenden 
ciencias sociales. Es fundamental saber qué hace o deja de hacer 
el profesorado cuando enseña, y por qué, de la misma manera 
que lo es saber qué hace o deja de hacer el alumnado y por qué. 
Esta situación es generalizable a todas las etapas educativas. 

iv) Sabemos más lo que piensa el profesorado y lo que dice que lo 
que realmente hace. No es fácil comprobar si existe coherencia 
entre el pensamiento y las palabras con las acciones, con las 
prácticas docentes. Sabemos que el profesorado cree que la 
observación de su práctica por parte de quienes la investigan es 
una manera de fiscalizarle. Y de ahí la enorme resistencia a abrir 
sus aulas a la investigación y la necesidad de buscar vías que se 
centren en sus palabras más que en sus acciones. 

v) Se ha investigado más lo que dice el currículum o lo que hay en 
los manuales de hoy y también en los de ayer, que lo que ocurre 
en las aulas con el currículum o con los manuales. Conocemos 
poco los criterios por los que el profesorado utiliza un 
determinado manual y por los que decide utilizarlo de una 
determinada manera. Se ha investigado con bastante profusión 
los contenidos de los manuales, sin embargo se han investigado 
menos las concepciones de la enseñanza y del aprendizaje, 
explícitas e implícitas, en la organización del manual, de sus 
lecciones y de los ejercicios de aprendizaje. Y, por supuesto, 
menos su uso en la práctica. 

vi) Los resultados de las investigaciones en didáctica de las ciencias 
sociales no son utilizados como referentes en la construcción del 
currículo ni por los políticos que proponen cambiarlo ni por los 
expertos a quienes contratan para hacerlo. Pero tampoco lo son 
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por el mundo editorial, que aspira a obtener los máximos 
beneficios de cualquier reforma o cambio curricular con los 
menores costos posibles. Y difícilmente lo son por el profesorado 
en activo que en su práctica diaria ni dispone de tiempo ni de 
recursos, para intentar un cambio de sus prácticas más allá del 
voluntarismo de una minoría que, a título personal, decide 
repensar y cambiar sus prácticas. 

vii) Pensamos que la investigación en didáctica de las ciencias 
sociales ha acumulado suficiente conocimiento para ser usada en 
la mejora de la práctica y en propuestas de innovación, así como 
para provocar cambios en los materiales curriculares, en los 
currículos y, por supuesto, en la formación del profesorado. 

viii) A nivel internacional muchas de estas problemáticas son 
comunes a todos los países. La enseñanza y el aprendizaje de la 
historia, la geografía, la política, la  economía…, tienen 
problemas similares en todo el mundo, con un aspecto que se 
repite especialmente, que es la necesidad de un cambio que 
acerque los contenidos a las nuevas necesidades del alumnado y 
que le ayude a comprender el presente y a solucionar sus 
problemas.  

Por último, destacaríamos las investigaciones que, sobre este tema ha 
realizado y realiza nuestro grupo de investigación y que son la base de este y 
otros trabajos. Desde su inicio la preocupación por lo que ocurre en el aula ha 
sido el centro de estudio a partir del cual se han ido ampliando otros temas de 
análisis.  

El trabajo de Martínez-Valcárcel y Alarcón (2016, p. 49) lo recogen cuando 
argumentan esa necesidad de estudio y cómo las clases más habituales de 
enseñanza de la Historia se basan normalmente en las explicaciones del profesor: 

 

La preocupación por conocer lo que ocurre en los procesos de 
enseñanza-aprendizaje de Historia de España en Bachillerato, 
estaba presente en la línea de investigación desde el año 2001 en 
donde se preguntaba por ¿Cómo era una clase habitual de Historia 
de España según el recuerdo de los alumnos? 

(…) Sin duda, es en el aula habitual, en las clases de todos los días, 
donde el manual ocupa el papel que, desde los diseños y desarrollos 
de las acciones educativas, se le designa. Sería improbable que la 
utilización del manual, dentro y fuera de las aulas, fuese distinta a lo 
que el profesorado tiene planteado y lleva a la práctica en su aula 
concreta, con unos alumnos determinados y en cada curso escolar. 
Así pues, este apartado se centra exclusivamente en los resultados 
que, en esta línea de investigación, se han realizado sobre las 
“prácticas habituales” en los procesos de enseñanza-aprendizaje de 
Historia de España (p.49). 
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Los trabajos realizados por esta línea de investigación presentan dos 
resultados pertenecientes a las bases 1980-2003 y 2009-2011. Como puede 
apreciarse en la Gráfica 1, con todas las reservas que hay que hacer, se mantiene 
en el mismo nivel los debates, ha subido ligeramente la actividad de leer y ha 
bajado significativamente la de “dictar” en beneficio de “explicar”.  

 

 
Gráfica 1. Comparativa de actividad desarrollada en el aula de Historia durante dos 

periodos: 1980-2003 y 2009-2001. 
 

Una ejemplificación de las situaciones de enseñanza-aprendizaje, extraída de 
la "Base de Datos 1983-2003" (explicar, debatir, leer y copiar) se presenta a 
continuación: 

 

"548. La profesora entraba, normalmente escribía un esquema de lo 
que íbamos a dar y nosotros en base a eso tomábamos nuestros 
apuntes. Y de vez en cuando pues consultábamos el libro.” 

“2569. Entraba, preguntaba por dónde nos habíamos quedado, 
sacaba los apuntes correspondientes y empezaba a explicar. Y 
después pues dudas y tal.” 

“2575. Entrábamos, pasaba lista, se ponía a explicar y cuando 
quedaban cinco minutos o así decía como una pequeña conclusión 
de la clase y ya terminábamos.” 

“2213. Entrábamos, ella encendía su ordenador, y teníamos apuntes 
que facilitaba también ella, todo muy bien redactado, y empezaba 
a contar todo lo que estaba escrito en un lenguaje más menos 
oficial, pues ella empezaba a transmitirlo en un lenguaje normal, 
para que nos enteráramos, poniendo ejemplos y preguntándonos a 
nosotros. Por ejemplo al explicar algún apartado nos preguntaba si 
nos habíamos enterado.” 

“2306. Llegaba, ponía un guion de lo que se iba a explicar en la 
pizarra, empezaba a explicar de forma que lo entendieras y se te 
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quedara en la cabeza ya, después con apuntes, apenas utilizaba el 
libro, pero cuando te ponías a estudiar el libro era justo lo que él 
había dicho, pero lo que él había dicho era mucho más simple.” 

“2556. Pues él entraba, nosotros nos sentábamos, él se sentaba en su 
silla y con los apuntes que él tenía y el libro, él leía en voz alta y de 
vez en cuando hablábamos nosotros; y entre párrafo y párrafo 
contaba una historia.” 

“2208. Entraba, se sentaba, sacaba sus apuntes, se ponía de pie y se 
ponía a dar vueltas por la clase con sus apuntes en la mano y 
leyendo. Y los apuntes los teníamos nosotros también y los íbamos 
siguiendo.” 

“2209. Entraba, dejaba su libro, encendía su portátil, metía el pen, el 
proyector (porque ponía power point muchas veces) y con el power 
point y el libro, pues subrayando del libro y copiando el power 
point.” 

“2302. Él entraba, se sentaba con sus apuntes, porque el libro casi 
nunca lo usábamos, iba con sus apuntes, y nos iba contando y 
nosotros íbamos anotando.” 

“2527. Él entraba a clase, se sentaba y abría el libro y nos dejaba que 
nosotros por ejemplo leyéramos el primer tema e hiciéramos como 
un esquema sobre ese primer tema y luego ya de ahí pues a lo 
mejor salía algún compañero de clase a la pizarra y exponía lo que 
él había entendido. Entonces, a lo mejor, si se equivocaba en algo 
o no entendíamos algo, le preguntábamos y nosotros poco a poco 
pues le ayudábamos a él como a crear el tema de la clase. Y luego 
ya, con lo que nosotros habíamos dicho, él continuaba o lo 
modificaba o retocaba cosas, puntos más importantes.” 

“2123. Ella traía los libros, entonces empezaba a recordar en qué 
punto se quedó la clase anterior y desde ese punto pues empezaba 
la explicación. Y también pues nos hacía preguntas sobre que 
pensábamos o sobre qué hubiésemos sentido nosotros o cómo nos 
hubiésemos comportado y, sobre todo, nos hacía que tuviésemos 
en cuenta que la historia teníamos que aprenderla para no volver a 
cometer los mismos fallos. (Martínez-Valcárcel, (Dir), 2016). 
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I.3. EL DISEÑO DE LA INVESTIGACIÓN 
 
Este trabajo, como ya se ha dicho, forma parte de una línea de investigación y 

comparte con ella la metodología utilizada y publicada45. Así pues, se va a 
destacar solamente lo más relevante para comprender lo específico de esta 
aportación: concretar en seis escenarios representativos el uso del manual y los 
materiales de Historia de España.  

Nuestra investigación parte de la necesidad de conocer lo que está ocurriendo 
en las aulas y más concretamente el uso que se hace en ellas de los manuales y 
los materiales. Una interrogante que concretamos en “¿Qué situaciones 
podemos tipificar del uso que hacen profesores y alumnos del manual y de los 
materiales?”. Así pues, partiendo de dicha pregunta se plantearon otras más 
específicas que ayudarían a la identificación y desarrollo de esos seis escenarios 
tales como: ¿Cuáles son los contextos de enseñanza-aprendizaje en los que se 
utiliza el libro de texto y los materiales? ¿Qué huellas encontramos en ellos 
dejadas por los alumnos? ¿Qué interpretaciones dan los discentes de esas 
evidencias que tienen sus libros y materiales? ¿Podrían encontrarse 
regularidades en esas huellas o son exclusivamente personales? ¿Qué recursos 
del manual y de los materiales son los más utilizados? y ¿Qué valor puede tener 
la preservación de los manuales y materiales utilizados para la memoria 
educativa? 

Salkind (2009), constata en su trabajo la existencia de distintos tipos de 
investigación, que difieren en la naturaleza de las preguntas que formulan y el 
método empleado para contestarla. Las tres principales categorías de métodos 
de investigación (no experimental, experimental y cuasi-experimental) se 
caracterizan cuando se refieren al propósito que pretende alcanzar, al marco de 

referencia temporal y al grado de control que se tiene sobres las variables. Así, 
de acuerdo con las investigaciones “no experimentales cualitativas”, en las que 
se incluye este trabajo, se pretende proporcionar, en primer lugar, una imagen 
amplia del fenómeno que interesa explorar, en este caso los seis escenarios del 
uso del libro de texto y de los materiales, a través de la huella dejada por el 
alumnado en ellos. Por otra parte, entender la naturaleza descriptiva de un 
acontecimiento es tan importante como entender el fenómeno en sí mismo, por 
la sencilla razón de que no se puede evaluar, ni apreciar los avances que se han 
logrado, sin entender el contexto dentro del que tuvieron lugar tales sucesos.  

En la misma dirección que Salkind, Stake (2006), también señala las dos 
grandes formas de enfocar la investigación a las que denomina: orientada a las 
mediciones, y a la experiencia; ambas enriquecen la comprensión de la realidad 
analizada de forma distinta. Stake (2006) identifica los “estándares y criterios” 
como conceptos clave de la vía de las mediciones (cuantitativo) y por 
“comprensividad del evaluador e interpretación” como los de la vía de la 
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 Puede verse al respecto entre otros: Martínez-Valcárcel, 2012; Martínez-Valcárcel y Alarcón, 
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experiencia (cualitativo). En este trabajo, el análisis de los resultados estará 
orientado hacia el segundo enfoque, el de la experiencia, sin olvidar las 
regularidades que proporciona la medición.  

La muestra recogida en el curso 2012-2013, de la que se seleccionaron los seis 
escenarios46, se centró en el alumnado y en los materiales utilizados y tuvo como 
marco geográfico la CARM. La base tercera basada en el testimonio de los 
alumnos (sexta de nuestra línea de investigación), partió de una propuesta 
realizada a 56 participantes, de los que no se ajustaban a los criterios de 
selección 10, quedando 46 alumnos. Más concretamente 29 utilizan libro de 
texto y los 46 apuntes47. Esta muestra y los análisis realizados permitieron la 
selección de los 6 escenarios objeto de este trabajo. 

La obtención de la información necesaria para este estudio fue facilitada por 
un cuestionario de opinión pasado a los alumnos y por los materiales utilizados 
por los discentes (libros y apuntes, trabajos, etc.), que en un número muy 
significativo fueron donados para su preservación en la memoria educativa del 
CEME. De todos los datos disponibles, se han utilizado para este estudio los 
proporcionados por los participantes: 3027, 3043, 3029, 3066, 3064 y 3040. 

Referido al cuestionario, tenemos que distinguir entre los estudios recogidos 
en la bibliografía sobre el tema y utilizadas en otras investigaciones similares y el 
realizado por esta línea de investigación. Nuestro interés por los diseños de 
investigación se ha puesto de manifiesto en varias publicaciones, de ellas 
destacamos la realizada por Martínez-Valcárcel, Espinoza, I. y Hervás-Avilés, 
(2014, 77-99), sobre “El diseño de investigación”. Dicho trabajo lleva a cabo un 
estudio sobre la evolución del cuestionario que utilizamos en nuestras 
investigaciones. También ha sido también objeto de reflexión por nuestra parte, 
el valor de los testimonios realizados por el alumnado en sus declaraciones, más 
específicamente dos artículos tratan del tema: “Narrativas sobre la enseñanza de 
la Historia en Bachillerato. Descripción de la técnica utilizada y consistencia de la 
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 Los recursos de los que se dispone y las características de la investigación que se realiza, 
muestran como pertinente que el criterio para la selección de los participantes sea por “cúmulos” 
y por “cuotas” (Stake, 2006: 102). Así pues, la distribución territorial, el tamaño de la población y 
la representación de los Institutos en estas localidades, constituyen los “cúmulos” (no se 
seleccionan a los individuos, sino a las unidades organizativas, en nuestro caso los Institutos de 
Secundaria). Una vez determinados los institutos de las localidades que conforma la muestra y las 
características deseadas (alumno de 2º de Bachillerato), los participantes se seleccionan por azar 
entre los alumnos que cumplen las condiciones exigidas y desean colaborar, con la condición de 
que, al menos, participe un alumno por centro (cuota). 
47

 La recogida de información (por medio de cuestionarios y documentos) se realizó entre los 
meses de octubre-noviembre de 2013. Así pues, son discentes que han concluido sus estudios de 
Bachillerato e inician las enseñanzas Universitarias. Esto significa que han transcurrido 4 meses 
entre la culminación del bachillerato y el recuerdo de esos estudios y, presumiblemente, estas 
valoraciones se hacen desde un momento de optimismo por haber concluido con éxito esa etapa 
y encontrarse con lo que es y significa la universidad (El trabajo de Gairín, Muñoz, Feixas, y 
Guillamón (2009) o el de divulgación de Vázquez-Reina (2010) abordan situación de cambio en 
los alumnos). 
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misma” (Beltrán, J. et al. 2003) y “La voz de los alumnos como testimonio vivo” 
(Portela, A., Martínez, N. y García, M. L.2014) a las que nos remitimos.  

La estructura del cuestionario, basada en anteriores investigaciones, se 
organizó en torno a preguntas de valoración (mediante escala Likert) y preguntas 
abiertas, bien relacionadas con las valoraciones que realizó el alumno 
(justificándolas), o de opinión completamente libre. Elaborado el cuestionario, 
fue analizado por 4 expertos y aplicado experimentalmente a 3 participantes. Las 
valoraciones y sugerencias recogidas se incorporaron a la redacción definitiva. La 
estructura del cuestionario puede consultarse detalladamente en las páginas 35-
37 del el trabajo publicado por Martínez y Alarcón (2016)

48
. Dicho cuestionario se 

organiza en dos apartados: “I. Los datos de identificación” y “II. El contenido a 
investigar”. 

Los datos de identificación recogen toda la información que ha sido 
considerada pertinente para este trabajo: Instituto, año, edad, sexo, curso, 
calificaciones obtenidas en bachillerato y PAU, convocatoria PAU a la que se 
presentó, etc. Información que puede apreciarse en las páginas anteriormente 
señaladas y en las fotografías del centro y aula que también adjuntaron, un 
número significativo de participantes.  

La parte que recoge el contenido contempla la descripción y valoraciones del 
centro, aula, relaciones, profesor, enseñanza, currículo, programa del docente, 
descripción de una clase habitual, identificación y valoración de los recursos 
utilizados, justificación de la huella dejada en los materiales, etc. Todo ello 
también acompañado, en un número muy significativo de participantes, del 
manual, apuntes, trabajos etc., que donaron para ser estudiados y depositados 
en el CEME. 

El proceso de aplicación llevó consigo los siguientes pasos: se identificaron a 
los posibles participantes, se les informó sobre las finalidades de la investigación 
y se les solicitó su colaboración asegurando los procesos de privacidad. Por 
último, aquellos que aceptaron trabajaron durante 4 sesiones en la redacción de 
la información que se les solicitaba. 

Obtenida la conformidad por parte de los participantes (que traen a las 
sesiones todos los materiales: libro, apuntes, esquemas, libretas, etc.), 
solicitando información al alumno sobre el contexto donde estudió (su centro, su 
aula y la convivencia entre los compañeros, se incluyen también fotografías de 
algunas aulas y centros). A continuación, se indaga sobre el currículo (nacional, 
autonómico, del profesor y las relaciones entre ellos), recogiendo, cuando es 
posible, los programas originales de cada profesor.  

Situado el alumno en su centro y en su aula, se les pregunta por los procesos 
de enseñanza que se llevan a cabo, iniciando el recuerdo con una descripción 
general de las características del aula, de cómo era una clase habitual (desde la 
llegada por los pasillos del profesor, hasta la salida del aula), de los recursos que 
utiliza, cómo estudia el alumno en casa, el papel de cada recurso en ese estudio y 
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su valoración, con especial énfasis en los libros de texto, los apuntes y fotocopias, 
etc., recogiendo parte de esos materiales originales.  

De acuerdo con la información obtenida de los cuestionarios y los libros de 
texto, la informatización de los datos recogidos y transcritos se ha llevado a cabo 
mediante el uso del paquete Microsoft Word y Excel. Dichos programas tiene la 
posibilidad de trasladarlo a otros programas de análisis, aparte de la 
potencialidad que el propio paquete tiene, puesta de manifiesto en consultas 
realizadas al Servicio de Apoyo a la Investigación (SAI) de la Universidad de 
Murcia. Por otra parte, los soportes de Word y Excel han facilitado su traslación a 
otros programas tales como SPSS, AQUAD, QSR NVivo o ATLAS.ti, con los que se 
han realizado estudios de resultados. 

 

La selección de los seis escenarios. Cabe señalar al referirnos a los apuntes 
del profesor, la distinción entre los que son una mera redacción de información, 
de los que incluyen imágenes, documentos etc., a los que podría denominarse 
precavidamente materiales. Por otra parte, hay que entender el uso que se hace 
de Internet en un sentido muy amplio y casi limitado a la creación de un espacio 
para alojar los archivos e indicar las tareas a realizar por los alumnos. De acuerdo 
con lo anteriormente expuesto y teniendo presente el uso que se hace del 
manual/apuntes/materiales, se han seleccionado los seis escenarios que se 
presenta a continuación. 

Escenario primero. El libro de texto como único material: la importancia del 
subrayado. Este escenario caracteriza a las situaciones en las que el manual es 
utilizado como referente fundamental y casi exclusivo para la enseñanza de la 
Historia de España. La profesora selecciona los temas y la información relevante del 
manual, que es subrayada por la alumna. Incluye pequeños cambios en el texto e 
incluso sustituye algunas de las unidades por otras realizada por ella. 

Escenario segundo. El libro de texto y los apuntes del profesor recogidos 
dentro del manual. El libro de texto es el referente fundamental, pero los 
apuntes del profesor se encuentran anotados en todos los temas, casi con la 
misma importancia que los contenidos del autor del libro. El profesor lleva a 
cabo ampliaciones y transformaciones importantes tanto de la información del 
manual, como de algunas estructuras del programa. La idea de disponer en un 
solo recurso (manual) toda la información, es lo que lleva a la incorporación de 
los apuntes en él, lo que a veces hace problemática la clarificación de la 
información que tiene. La existencia de la libreta de la alumna, en la que se 
recoge los esquemas y algunas ampliaciones, es la guía que permite la 
clarificación de la información y su localización en el manual.  

Escenario tercero. El libro de texto y los apuntes fotocopiados del profesor. 
El contenido gira en torno a la estructura y los apuntes (fotocopiados) que da el 
profesor. La utilización del manual es selectiva, pues se limita a considerar 
algunos temas en su integridad o a la utilización parcial de los mismos. Por otra 
parte, las tareas realizadas por la alumna en la elaboración de resúmenes de los 
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temas y los comentarios de texto, se constituyen en un referente importante 
para la clarificación de esta situación de enseñanza-aprendizaje. 

Escenario cuarto. Libro de texto, apuntes fotocopiados y creación de la WEB 
del profesor en la WIKISPACE. El contenido del programa oficial define la 
estructura de la información, cuya referencia son los apuntes del profesor y el 
manual. El alojamiento en la WEB del docente, de los temas, PowerPoint y otras 
informaciones relevantes para la asignatura, permite la accesibilidad a ellos por 
parte del alumnado. Los trabajos de síntesis de los temas realizados por la 
alumna, facilitan la comprensión y valoración de los procesos de enseñanza-
aprendizaje seguido en este escenario. 

Escenario quinto. La elaboración de materiales por el departamento: el 
subrayado y la ampliación por parte del profesor. La elaboración de un texto 
propio supone, a diferencia de los apuntes, la inclusión de imágenes, mapas, 
esquemas y los comentarios de texto de las PAU de Murcia, es decir, algunos de 
los recursos que tiene un manual. La utilización del material (210 páginas) es casi 
total, como lo son también las modificaciones (en casi todas sus páginas) y las 
ampliaciones, en la mitad de ellas. La elaboración de los comentarios de texto, 
ampliamente trabajados por la alumna, es otra de las tareas que singularizan 
este escenario, donde el material elaborado por los docentes constituye, 
prácticamente, el único referente para la asignatura.  

Escenario sexto. Elaboración de materiales por parte de la profesora: la 
creación de un blog. La elaboración materiales propios supone que la selección, 
organización y estructura de la asignatura está de acuerdo con los 
planteamientos de la docente, por lo que apenas hay modificaciones en las 137 
páginas de materiales. Los temas y comentarios de texto siguen estrictamente la 
propuesta de las PAU, lo que hace que sean casi el único material utilizado en la 
asignatura. Los trabajos realizados por la alumna permiten construir el proceso 
seguido en la elaboración de sus temas y comentarios de texto, mostrando la 
influencia de los materiales proporcionados por la profesora. 
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CAPÍTULO II 
 
 

II. SEIS ESCENARIOS PARA LA 
INTERPRETACIÓN 

 

Cada manual o material escolar es una historia única. En ella, los procesos de 
enseñanza-aprendizaje, las emociones y los sentimientos se quedan prendidos 
en sus páginas, por las huellas que deja el alumnado, uniéndose el patrimonio 
material e inmaterial. Así, partiendo de manuales y materiales, “objetos huella”, 
como los denomina Escolano (2006) y Agulló (2012), se reconstruyen las 
vivencias, la cultura inmaterial que realmente es la que les dio vida, la que evoca 
nuestros sentimientos ante tales imágenes. La capacidad de rememorar, como 
sigue diciendo Agulló (2012, p.163) “es de carácter vivo, ya que está depositada 
en las mentes de sus protagonistas”. Acceder a ese patrimonio (además de 
constituir una explicación del presente), puede ayudar a comprender el pasado y 
conservarlo para los cambios que se puedan producir en un futuro. 

Para conocer los procesos de enseñanza-aprendizaje, en este trabajo hemos 
contado con: la voz del alumnado, los documentos de trabajo de docentes y 
discentes, sus valoraciones y emociones. Vamos, en los siguientes apartados, a 
desarrollar los seis escenarios y para ello queremos recuperar un trabajo anterior 
dónde nos planteábamos “La Voz de los alumnos como testigos vivos” (Portela-
Pruaño, Martínez-Valcárcel y García-Hernández (2016, p. 112-113). En él, entre 
otros contenidos, nos preguntamos por el valor de su testimonio y la posición 
desde la que lo emiten. Así, hablado sobre Los alumnos como 'testigos 
silenciosos, nos preguntábamos: ¿son realmente considerados los alumnos como 
'testigos expertos' capaces de proporcionar testimonios que enriquezcan nuestro 
conocimiento de la enseñanza? 

Smyth y McInerney (2012) han descrito a los alumnos (…) como ‘testigos 
silenciosos’, catalogándolos como los testigos más relevantes de lo que ocurre en 
las aulas y los centros escolares (…). Además, a juicio de Rudduck (2007), 
consultar a los alumnos (y, en general, escuchar su palabra experta y llegar a 
creer en ella) requeriría asumir que los alumnos son ‘testigos expertos’ de la 
educación y los centros donde ésta se desarrolla.  

Los apartados incluidos en nuestra investigación han querido presentar los 
vivencias experimentadas por las alumnas en sus aulas, para lo que de manera 
consciente hemos recogidos sus testimonios con una "grafía especial" que 
permitiese aflorar sus voces cuando aparecen inmersas en el discurso. Como 
ejemplo tenemos el siguiente párrafo: 
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Esta alumna tiene gratos recuerdos de su centro por lo que llega a 
definirlo como una gran familia: “me he ido formando en el colegio, han 

sido muchos años, días, horas (...) y es, sin duda, lo que me ha influido con 

más fuerza”. Tiene una valoración muy alta de su influencia, pues ella 
expresa que se siente "muy orgullosa de mi colegio". 

 

Tal y como hemos expresado anteriormente, vamos a desarrollar en este 
capítulo el estudio e interpretación de seis de los escenarios, que ya se han 
justificado en el apartado metodológico. Así pues, de acuerdo con los 
planteamientos expuestos se estudia cada uno de los escenarios desde la 
siguiente estructura:  

 

1. El contexto: centro, aula y relaciones  

2. Enseñanza-aprendizaje: currículo, profesor, enseñanza y recursos 

3. El libro de texto y los materiales, testigos de la enseñanza en el 
aula  

Estructura y recursos del manual y materiales 

Uso del manual y materiales por la alumna 

Recursos del manual y materiales y recursos utilizados 

Valoración por la alumna de los recursos utilizados dentro y 
fuera del aula  

Estudio de la huella en los manuales y materiales: sentido y 
significado 

La apariencia de la huella: examinando el manual y los 
materiales 

El manual y los materiales como referencia en la 
construcción de los temas y los comentarios de texto 

4. Discusión y reflexiones. 
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II.1. ESCENARIO PRIMERO 
El libro de texto como único material: la importancia del 

subrayado 
 

 
Este escenario caracteriza a las situaciones en las que el manual es utilizado 

como referente fundamental y casi exclusivo para la enseñanza de la Historia de 
España. El libro es la fuente principal que proporciona el contenido y su presencia 
es diaria en el aula, debido a que la alumna trabaja continuamente en él. Por otra 
parte, muy pocos temas son proporcionados por la profesora sustituyendo al 
contenido del manual. La figura 7 presenta la portada del libro y una página con las 
huellas habituales dejadas por la participante49. 

 

 
 

 

 

  

Figura 7. El manual Bruño. Portada y página 73, que ejemplifica el trabajo que realiza la 
alumna. Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 
 
 

                                                 
49

 Participante identificada con el nº 3027 (base 3, nº 027) 
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II.1.1. EL CONTEXTO: 

el centro, el aula y las relaciones  
EL CENTRO 

El centro es relativamente nuevo, a pesar de su casi medio siglo de existencia. 
Es un centro concertado con un ideario religioso. Tienen zonas verdes, patios 
diferenciados por niveles educativos y una amplia oferta de actividades culturales. 
La alumna posee un buen recuerdo de su estancia y mantiene lazos de amistad 
pues sus: "profesores y compañeros, han sido un gran apoyo y de ellos me llevo lo 

mejor de cada uno". Valora moderadamente la influencia que tuvo en los procesos 
de aprendizaje, destacando la calidad y que “iba con más alegría que si fuera un 

lugar poco alegre”. Igualmente está de acuerdo con el programa de valores del 
centro y la influencia que tuvieron sus profesores en su aprendizaje. 

 

EL AULA Y LAS RELACIONES 
No era un aula especial, pues como la denomina la alumna: "Era una clase 

normal, más o menos amplia y con bastante luminosidad". No se podía clasificar 
como masificada, pues con 22 alumnos permitía un espacio bastante amplio para 
los discentes, como se puede apreciar en la figura 8. La alumna se sentaba en la 
segunda fila, de las 5 que había, no tenía un significado especial, pues la profesora 
asignaba los sitios donde se sentaban, permitiendo los cambios en caso de las 
últimas filas. No cree que el aula como tal influyese mucho en los procesos de 
aprendizaje: "Era un aula normal, por lo que no creo que haya influido mucho en mi 

aprendizaje". Las relaciones las valora positivamente, sin más conflictos que los 
propios de la convivencia, aunque señalando algunos intereses particulares, y 
valorando la importancia de los compañeros en los procesos de aprendizaje: "si 

tienes unos compañeros que te apoyan, y que además son buenos amigos, vas con más 

alegría a clase". 
 

 

Figura 8. El aula en la que se puede apreciar el espacio y la disposición 
de las mesas. Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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II.1.2. ENSEÑANZA-APRENDIZAJE:  

el currículo, la profesora, la enseñanza y los recursos 
 

EL CURRÍCULO 

La existencia de la selectividad está presente en la programación, pero la 
alumna alude a ella incluyéndola en el programa oficial: “nos dio el primer día el 

programa que he comentado anteriormente, el cual lleva los temas de Selectividad”. 
Los temas concretamente están en las figuras 9 y 10. 

 

 
Figura 9. Imagen del programa de las PAU (1) Subrayando en amarillo y azul los temas dados en el 

aula. Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 10. Imagen del programa de las PAU (2) Subrayando  en amarillo y azul los temas dados en el 

aula. Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Esta alumna no se presenta a las PAU por Historia de España, por lo que su 
mayor preocupación es aprobar la Historia de Bachillerato. En cuanto a la prueba 
de selectividad, realiza la correspondiente a la asignatura de Filosofía 
argumentando que es más fácil de aprobar y por la forma de seleccionar los 
temas que no entran.  

La organización del programa parte del currículo oficial, modificando los 
bloques pero no los temas que se imparten50: los habituales en el resto de 
participantes. 

                                                 
50

 “Mi profesora de Historia de España, nos dio el primer día el programa que he comentado 
anteriormente, el cual lleva los temas de Selectividad. Al ser una programación de años 
anteriores, y han habido temas que se han ido quitando, aquellos que estaban subrayados eran 
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La alumna también valora los distintos bloques y temas dados, señalando el 
tiempo y la importancia de cada uno. Esta valoración permite apreciar la 
identidad de los temas de las PAU, los contenidos dados o no en el aula (estos 
son: los comunes, los relacionados con América y algunos actuales) y el tiempo 
dedicado, siempre con la prudencia de que son estimaciones. Este dato facilita el 
análisis de las huellas que encontramos en el manual. Hay una variación 
considerable de tiempo e importancia entre los temas, siendo mayor los de la 
segunda mitad del XIX y el primer tercio del siglo XX. 

 

LA PROFESORA 
La profesora es percibida como sería y estricta pero capaz de conseguir, de 

una manera muy calmada, el control de la clase. Su aspecto físico es 
considerado correcto y clásico, destacando algo que era habitual: las carpetas y 
los libros en la mano. El equilibrio entre formalidad e informalidad en el aula es 
valorado positivamente, cuando argumenta que era seria y estricta pero 
también bromista, lo que permitía que las clases fueran más amenas: "Una cosa 

bastante curiosa que querría destacar, es que, a pesar de ser una profesora seria y 

estricta cuando tenía que serlo, era bastante bromista con nosotros, lo que hacía que 

las clases fueran un poco más amenas". 

 

LOS PROCESOS DE ENSEÑANZA DE HISTORIA DE ESPAÑA 
El inicio de la clase no era directamente desde que entraba, pues: "era bueno 

dejar, aunque fueran 5 minutos de intermedio entre clase y clase". Después de las 
formalidades y de preguntar para refrescar las ideas y realizar un resumen de lo 
anterior, iniciaba la explicación destacando las ideas importantes, pues como la 
alumna comenta eran las tareas que realizaba: "antes de empezar directamente a 

subrayar". Son también importantes los esquemas y los apartados que tenía el 
tema, pues inmediatamente concretaba: "desde qué página a qué página iba cada 

apartado". Explicaba solamente lo importante debido: "al poco tiempo que 

disponíamos, y a la cantidad de temario, solo se paraba a explicar las cosas más 

importantes y aquellas que no se entendieran bien, o que fueran confusas". Esa 
actividad era interrumpida cuando existían dudas, pues no había problema en 
volver sobre el contenido las veces que fuese preciso: "nos lo explicaba las veces 

que hiciera falta para que lo entendiéramos". Su relación con el alumnado era 
marcando las distancias para ser respetada, pero atendiendo a los alumnos 
cuando tenían problemas pues: "te ayudaba encantada, y te facilitaba mucho las 

cosas". Sentada y con el libro delante, era una docente muy organizada y tenía sus 
clases muy estructuradas. La vinculación con el presente la llevaba a cabo con 
ejemplos actuales que podrían tener su relación con el pasado, e incluso con 

                                                                                                                                      
los que daríamos en clase. Nos explicó cómo se estructuraba la asignatura, sus criterios de 
evaluación y también nos repartió una hoja en la que ponía cómo era la prueba de historia en las 
PAU”. 
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informaciones y debates sobre algunos temas: "en el tema de la Guerra Civil, nos 

pidió que preguntáramos a nuestros abuelos si recordaban algo, y cómo lo vivieron, y 

después lo pusimos en común en clase, e hicimos un corto debate". 

La conclusión de la clase no tiene nada de especial, aparte de las frases de 
cortesía hacia el fin de semana o a la clase siguiente. Sí enfatiza la alumna que ese 
final va a estar vinculado con el momento en que se encontraba el tema, pues si: 
"terminabas de subrayar un apartado y quedaban solo cinco minutos para que sonara 

el timbre, no comenzaba otro, pero si nos quedábamos a mitad, solía terminarlo de 

subrayar". Algo similar ocurría si era la clase que finalizaba el día escolar. Y 
siempre se despedía “Que tengáis un buen fin de semana”, “Nos vemos mañana” o 
alguna frase de ese tipo. 

 

RECURSOS UTILIZADOS: apuntes, manual, Internet y otros 
La profesora, tal y como señala la alumna, indica que son dos  docentes del 

mismo centro los que llevan Historia de España, pero cada una llevaba su propio 
método. Su profesora seguía el manual recomendado por el centro y lo seguía 
con gran fidelidad, solamente incorporando nuevas informaciones mediante 
apuntes dictados y los comentarios de texto se los proporcionaba fotocopiados 
(tabla 3). Los esquemas los daba al inicio de cada tema, constaban de la 
introducción y la conclusión que elaboraba ella misma y entregaba a los alumnos 
"para que así fuera más fácil para nosotros estudiárnoslo”. El desarrollo lo hacía 
mediante explicaciones que estaban recogidas en los apartados: “en los que se 

dividía el tema, (…) y decía de qué página a qué página iba cada apartado”. Es 
significativo el uso de los vídeos que ponía al concluir cada tema, pues en ellos se 
resumía y "se ilustraba el contenido que habíamos visto". Los mapas y la cronología 
tienen una escasa incidencia en el aula y las actividades y no había ninguna 
vinculación con el territorio. 

 
Tabla 3. Valoración de los distintos recursos utilizados en la  

enseñanza-aprendizaje de Historia de España. 

Uso de los recursos en Historia de España Nada Poco Algo Bastante Mucho 

Apuntes entregados o fotocopiados X         

Apuntes dictados     X     

Libro de texto         X 

Internet  X         

Comentarios de textos, fotocopias de  
libros u otros materiales 

    X     

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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II.1.3. EL MANUAL Y LOS APUNTES:  
análisis e interpretación  

 

Analizado el contexto y los procesos de enseñanza-aprendizaje, abordamos 
el análisis de los recursos del manual y su utilización por parte de la profesora y 
la alumna. 

 

II.1.3.1. ESTRUCTURA Y   

RECURSOS DEL MANUAL 

 

Bruño es el manual utilizado, tiene 400 páginas y está estructurado en nueve 
bloques y 21 temas. Tiene un primer apartado que explica claramente la 
metodología utilizada (figura 11). Cada bloque es presentado por una imagen 
representativa del periodo, un breve documento que lo singulariza y los temas 
que lo componen. El desarrollo de cada tema se estructura en torno a dos 
páginas. La primera contiene una imagen, un documento y los contenidos que lo 
constituyen. La segunda es conformada por una amplia introducción y un mapa 
de los hechos más importantes. Por último se acompañan las actividades del 
tema.  

La estructura de cada tema se presenta en tres partes: la introducción, el 
desarrollo y las actividades. El texto de autor es acompañado de documentos, 
imágenes, mapas o gráficos y a veces con un pequeño glosario de términos. Sin 
duda, un conjunto de recursos que pueden ser trabajados en el aula y que 
constituyen parte del análisis que realizamos. 

Los 21 temas se desarrollan en 303 páginas, además de las 30 de 
presentaciones y las 42 de actividades (tabla 4). Es importante considerar 
independientes las introducciones a los bloques y a los temas, por el uso que se 
hace de ellos. 

Tabla 4. Páginas dedicadas a cada apartado del 
 manual de Historia de España de Bruño. 

 

APARTADOS 
Número 
páginas 

Créditos 1 

Índice 1 

Metodología 2 

Presentación del manual 1 

Bloques (presentación) 9 

Temas (presentación) 21 

Introducciones a temas 20 

Desarrollo de temas 303 

Actividades 42 
 

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV)
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Figura 11. Imágenes del tema que desarrolla la metodología del manual Bruño. Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

87 

 

El estudio de la importancia que se da a los diferentes temas permite otra 
perspectiva de análisis del uso del manual realizado, no entramos en la 
relevancia del contenido. El número de páginas que el manual dedica a cada 
tema oscila entre las 9 páginas del tema 1 (Procedimientos) y las 27 de la España 
actual.  

 

Tabla 5. Páginas dedicadas a cada tema del manual de Historia de España. Editorial Bruño 
 

TEMAS 
Nº 

PÁGINAS 

 
TEMAS 

Nº 
PÁGINAS 

 
TEMAS 

Nº 
PÁGINAS   

1. Procedimientos 9  8. Siglo XVIII 25  15. Primo de Rivera 26 

2. Pre-Romano 10  9. Crisis y Liberalismo 21  16. 2ª República 26 

3. Roma 13  10. Isabel II 22  17. Guerra Civil 19 

4. Al-Ándalus 14  11. Sexenio 12  18. Franquismo I 18 

5. Reinos Cristianos 15  12. Restauración 18  19. Franquismo II 26 

6. Católicos  12  13. Economía/sociedad XIX 25  20. Transición 15 

7. Austrias 18  14. Alfonso XIII 14  21. España actual 27 

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Se ha analizado la presencia de los distintos recursos en las páginas, con la 
finalidad de facilitar el análisis que se hará de las huellas dejadas por la alumna. 
El texto de autor, evidentemente, está presente en todo el manual. Las imágenes 
son también las grandes protagonistas de este manual. Los documentos, sobre 
todo los relacionados con la selectividad, están en un tercio de las páginas. Un 
esfuerzo considerable lleva a señalar la presencia de mapas, gráficos, tablas y 
ejes, por su especial vinculación con esta asignatura. El glosario y los 
protagonistas dan, igualmente, un perfil determinado a este manual. Tal vez 
podamos señalar el exceso de los recursos visuales que, a veces, hacen 
problemática su relación con el texto por su abundancia. Así pues; texto de 
autor, imágenes y documentos constituyen la principal estructuración de los 
recursos en el manual. 

 

 
Gráfica 2. Recursos presentes en las distintas páginas del manual Bruño. Participante 3027. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
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II.1.3.2. USO DEL MANUAL POR LA ALUMNA 

 
La importancia de las huellas dejadas y la interpretación que la alumna 

realiza, nos permite abordar en este apartado el análisis de dichas evidencias y 
las conclusiones que de ellas se derivan. Es preciso recordar que el manual es el 
recurso que está siendo utilizado, que la tarea del subrayado lineal en el libro de 
Historia de España es la que más lleva a cabo la discente, que solamente en 
aquellos contenidos que se juzgaban no adecuados se recurría a los apuntes 
dictados y que la participante no se examinó en las PAU de Historia de España, 
sino de Filosofía. 

  
 

III.1.3.3.1. Recursos del manual  
y recursos utilizados: el valor de las evidencias 

 
El estudio del uso del manual con las consideraciones ya aludidas, nos 

permite señalar que es utilizado en un 33,2%, 131 de las 400 páginas del manual. 
En ese sentido, cabe pensar que al valorar la alumna el manual como de uso casi 
exclusivo, pueda chocar con los datos anteriores, algo que veremos más 
adelante. En 43 páginas encontramos ampliaciones, un número bajo, y en 121 
está trabajado el texto de autor. Son interesantes las ocho huellas registradas en 
las actividades. El uso del manual como agenda y los usos personales, están 
prácticamente ausentes del manual (gráfica 3). 

. 

 
Gráfica 3. Utilización de los recursos presentes en las distintas páginas del manual de Bruño. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
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La alumna señalaba que el libro fue la fuente fundamental de los contenidos 
de Historia de España, destacando el uso del texto de autor. Esta valoración se 
perfila mejor cuando la analizamos por temas. En ellos la participante subrayaba 
lo importante del texto, como se puede apreciar en la gráfica 4. Para comprender 
mejor el alcance que tiene es preciso señalar que:  

 los temas que no tienen huella corresponden con los que no se dieron en 
el programa, o son los que se dieron por apuntes dictados por la docente, 

 la presencia muy homogénea de la huella, con casi el 50% del texto de 
autor subrayado, 

 las huellas registradas en el texto de autor en un tema por encima de 75% 
(El Sexenio Democrático) y 9 entre el 50% y 75%. Es decir, la mitad del 
temario está fuertemente basado en la propuesta del texto realizado por 
el autor y en la forma en la que la participante declaraba cómo se hacía,  

 igualmente encontramos 5 temas entre el 25% y el 50%, y tres por debajo 
de ese uso. 

Sin duda hay una importancia clara y homogénea de la utilización del 
manual, con un uso de evidencias muy regular en todas ellas, tanto en el aspecto 
cuantitativo como en el cualitativo. Por último señalar la escasa presencia de las 
huellas de carácter personal y las que hemos denominado como de gestión. 

 

 
Gráfica 4. Huellas presentes en las páginas del  manual de Bruño por temas. Fuente: fondos propios 

(Legado NMV)  
 

El subrayado lineal está presente en casi todas las páginas del texto con 
huellas del alumno (128 de 131), con una homogeneidad constante, lo que indica 
una enseñanza fuertemente vinculada con el texto de autor y con los procesos 
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de reconocimiento de las ideas importantes. Por otra parte, el realce en 61 de las 
páginas, se limita al destacado de los títulos. Estas dos evidencias enfatizan un 
uso del manual muy vinculado con la memorización, sujeto a las ideas 
presentadas por el autor y señaladas por la profesora.  

El subrayado estructural, excepto en muy contadas ocasiones, se limita a la 
corrección de determinadas palabras, que bien son sustituidas por otras o 
simplemente tachadas con tipex. Esta tarea, que la misma alumna señala que 
hace, está lógicamente referida a las tareas de aula y casa, evidenciando la 
preocupación por una estructura gramatical del contenido y, posiblemente, para 
mejorar su comprensión. Las ampliaciones están vinculadas con algunas 
pequeñas indicaciones, con alguna jerarquización del contenido o la vinculación 
con el temario. Por último la agenda, muy poco utilizada, recoge las huellas de 
algunas indicaciones del comentario de texto o de la selectividad. En síntesis, el 
estudio del subrayado indica la importancia casi total del manual y su influencia 
en los procesos de enseñanza-aprendizaje. 

 

Tabla 6. Número de páginas y tipo de subrayado en el manual de Historia de España de Bruño. 

Subrayado Número páginas 

Lineal 128 

Estructural 66 

Lateral 0 

Realce 61 

Ampliación 40 

Agenda 11 
 

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

II.1.3.2.2. Valoración realizada por la alumna de los recursos  

del manual dentro y fuera del aula 
 

La ponderación que la alumna realiza de la utilización de los recursos del 
manual dentro y fuera del aula nos permite adentrarnos en el significado que 
tienen. En la tabla 7 se evidencia el uso destacado que se hace del texto de 
autor, pues como la misma participante declaraba: “Mi profesora se apoyaba casi 

completamente en el libro de texto, el cual sí estaba recomendado por el instituto (…) 

y únicamente nos dictaba apuntes en aquellos temas que no estuvieran bien explicados 

y redactados en el libro”. El otro nivel de uso, en el que están de acuerdo aula y 
casa, son los documentos y los comentarios de texto. Cada uno por el significado 
que tiene y, sobre todo, por su vinculación con las pruebas PAU. Los ejes y 
actividades están alejados del uso habitual y, por lo tanto, de su valoración 
positiva. 

La actividad a desarrollar fuera del aula no la especifica, pero sí indica que 
su libro está: “completamente subrayado” precisando que es el color amarillo lo 
utiliza para el subrayado en general y que los nombres los destaca con otro color. 
Unido a ello está la necesidad de conocer el significado del contenido pues como 
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dice: “Destacar también que, cuando alguna palabra o frase no venía bien expresada 

en el libro, la tachaba y la escribía yo con mis palabras, para que así me fuera más 

fácil estudiar”. Las valoraciones han sido recogidas en la misma tabla indicando 
con letras diferentes (P= profesora y A=alumna), las concomitancias con el uso y 
las discrepancias que se registran51. Puede apreciarse el acuerdo en la utilización 
de los recursos del libro: texto de autor, documentos y comentarios de texto 
(tabla 7). 

Tabla 7. Valoración de la alumna del uso del libro en el aula y en casa. 

Uso del libro en el aula (A) y en casa  (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, …)       A-C   

Mapas A-C         

Ejes cronológicos C A       

Gráficos y estadísticas A-C         

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.) A-C         

Actividades   A-C       

Páginas de Internet o WEB para visitar A-C         

Comentarios de Texto       A-C   

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

II.1.3.3.3. Estudio de la huella en los manuales: 

sentido y significado 

Tal y como hemos señalado anteriormente, el manual es el recurso utilizado 
para alcanzar los planteamientos que se tienen en esta asignatura y que hemos 
comentado ampliamente. Así pues, de acuerdo con las evidencias y las 
declaraciones realizadas, es preciso analizar cómo esta participante ha utilizado 
el libro y más concretamente: la apariencia de las huellas (examinando el 
manual) y, el manual como referencia en lo construcción de los temas: el Sexenio 
Democrático y las regencias de la España Isabelina. 

                                                 
51

 “Mi profesora se resumía el temario del libro, y cuando llegaba a clase iba leyendo, y mientras 

yo subrayaba en mi libro. Cuando hacía alguna anotación importante, lo apuntaba en el margen 
del libro (…) Hay anotaciones en los márgenes de las cosas importantes que dijera la profesora, o 
de aclaraciones suyas del temario. Mi libro está casi completamente subrayado, ya que era lo que 
más utilizábamos. Como los temas del libro no correspondían exactamente en el nombre con los 
que aparecían en nuestra programación, tengo puestos los números y nombres de algunos temas 
en el libro, porque así me aclaraba mejor. El color de subrayador que más aparece es el amarillo, 
ya que es el que más me gusta. Solía subrayar los nombres de cada apartado en otro color, para 
que destacaran más. Destacar también que, cuando alguna palabra o frase no venía bien 
expresada en el libro, la tachaba y la escribía yo con mis palabras, para que así me fuera más fácil 
estudiar. En los temas que no aparecía bien explicado el contenido en el libro, mi profesora nos 
dictaba los temas, pero esto sólo ocurrió en tres o cuatro temas. Ella los iba dictando y nosotros 
simplemente los copiábamos. Si tenía alguna duda, le preguntaba y ella se paraba, la respondía y 
luego seguía dictando. No tengo muchos apuntes del temario, ya que utilizábamos casi siempre el 
libro, y únicamente nos dictaba apuntes en aquellos temas que no estuvieran bien explicados y 
redactados en el libro. Por lo tanto, aquí no tengo casi nada subrayado, y no hay anotaciones, 
pues la profesora lo dictaba todo. Las únicas fotocopias que daba eran los comentarios de texto, 
que los explicaba en clase, y luego las mandaba como tareas para casa. Los solíamos corregir al 
día siguiente, y la profesora preguntaba a cada alumno un apartado, y ponía nota”. 
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III.1.3.3.3.1.  La apariencia de las huellas: 

examinando el manual 
Las evidencias de su utilización y la localización de dichas huellas en los 

recursos del libro, constituyen el estudio de este apartado. La alumna deja bien 
definidos los instrumentos empleados: el subrayado amarillo (en el texto de 
autor) y el destacado, el bolígrafo y el lápiz y el tipex para las pequeñas 
correcciones de contenido, normalmente en las ampliaciones o en la agenda, 
como ya vimos en la nota 50. 

En primer lugar, la apariencia del libro es de una enorme regularidad en la 
huella. El subrayado predominante es de color amarillo (alguna ocasión amarillo 
tostado), con algunos resaltados en rosa, en pocos casos naranja y en un par de 
ocasiones cambiando el orden. El subrayado en azul lo utiliza en 13 ocasiones, 
con destacado enmarcado en el mismo color y solamente en seis ocasiones el 
color verde. Es un subrayado lineal donde se marcan las ideas que pueden ser 
más importantes (excesivas en muchas de las ocasiones) y en pocos casos hay un 
destacado de algún contenido del texto, en la mayoría de los casos está referido 
al título o a los epígrafes de la página. Estas evidencias indican la identidad que la 
profesora tiene con el texto de autor.  

 

Figura 12. Evidencias del instrumento de información. Destacado en el texto del autor, 
color amarillo y destacado con color rosa (p. 30 y 34). Participante 3027. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 13. Evidencias de dos colores diferentes en el texto del autor (en la misma página), o 
un destacado subrayado (p. 59  y  231). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 14. Evidencias del instrumento de información.  Destacado en el texto de autor en 
color azul, verde y amarillo (p. 50 y 117). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado 

NMV) 
 

La segunda singularidad la marca las pequeñas correcciones de términos con 
lápiz/bolígrafo o suprimido con tipex. La finalidad que tiene es la de conseguir 
frases con sentido gramatical que permitan comprender el texto, para estudiarlo 
con sentido. Esta tarea se lleva a cabo con un simple eliminado, con 
eliminados/tachados, añadiendo palabras, precisando términos (masculino) o 
añadiendo acciones emotivas,  clausurar un estadio de fútbol. No modifican las 
ideas del texto de autor. 

 
 

Figura 15. Evidencias del sentido del subrayado y de las rectificaciones: añadiendo palabras a 
lápiz (p. 245). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 16. Evidencias del sentido del subrayado y de las rectificaciones: tachados con 
tipex. (p. 49). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 17. Evidencias del sentido del subrayado y de las rectificaciones con: tachados con 
tipex (p. 33). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 18. Evidencias del sentido del subrayado y de las rectificaciones: precisando un término 

cada vez que aparece con lápiz. (p. 137 y 187). Participante 3027. Fuente: fondos propios 
(Legado NMV) 

 

 
Figura 19. Evidencias del sentido del subrayado y de las rectificaciones: añadiendo a lápiz 
información a eventos significativos para el contexto. (p.  247). Participante 3027. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
 

La tercera singularidad son las huellas dejadas en las introducciones a los 
temas. Estas evidencias se encuentran en 15 de los 2152 temas, por lo que está 
utilizada en casi todos los impartidos en clase, excepto en el segundo y tercero. 
Conviene recordar que la profesora les facilitaba las introducciones realizadas 
por ella, que, como veremos, corresponden a las selecciones realizadas del texto 
de autor del manual.  

La estructura general de este recurso se organiza en torno a dos páginas, en 
la primera hay una breve cita de autor, una imagen significativa del tema y un 
índice de los contenidos que lo constituyen, ninguno de ellos tiene notas de 
trabajo en clase o en el aula. La segunda página tiene una estructura interesante, 
pues bajo el descriptor de “Introducción” se agrupan dos informaciones 
textuales (una referida al contexto internacional y otra al nacional) y una imagen 
que, al principio en forma de mapa y después de imágenes de personajes o de 
eventos, le dan visualidad al contenido. Solamente en dos de los temas 
analizados no se ha trabajado el contexto internacional (Los reinos taifas y la 
Restauración). Es interesante señalar el significado que tienen estas 
introducciones por el propio contenido que abordan y las huellas que registran.  

                                                 
52

 Hay que tener en cuenta que 3 temas no tienen ninguna huella y que el primero (Contenidos 
comunes) no tiene introducción 
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Por otra parte, el tratamiento que le da la alumna es el mismo que el resto 
del texto comentado anteriormente: el subrayado de parte del texto y la 
construcción de frases con significado. Vamos a estudiar dos de estas 
introducciones para describir el tipo de trabajo realizado, las correspondientes a 
los temas cuatro y nueve del manual.  

El tema 4 trata “La invasión musulmana y la creación de los reinos cristianos” 
(figura 20). El texto y el destacado que realiza, sitúan el inicio “A principios del 
siglo VII, en la península arábiga surge una nueva doctrina religiosa, el Islam, que 
inicia su expansión en el año 632”. El párrafo segundo destaca la existencia del 
Califato y lo vincula con la familia Omeya y Abasí y su expansión más allá de la 
Península Arábiga. En el tercero sitúa al califato frente al reino hispano-visigodo, 
para concluir con la toma de conciencia de la debilidad de este reino y la 
preparación de la invasión. El segundo apartado vincula la invasión y la rápida 
conquista de los territorios fijando “La resistencia al pueblo musulmán y las 
diferencias que se producen en el seno de los distintos grupos étnicos-culturales 
de las primeras oleadas de invasores anuncian la creación de los grandes reinos 
medievales cristianos”. Los dos últimos párrafos introducen la formación del 
califato y la aparición y expansión de los reinos cristianos. El mapa de la parte 
inferior de la página, sin evidencias de uso, recoge esquemáticamente otros 
movimientos de expansión y la situación europea en estos siglos. Las evidencias 
que registra introducen (mediante la selección de la información dotada de 
sentido para el estudio) los grandes temas que constituirán el contenido de 
estudio de este periodo de la Historia de España. 

 

Figura 20. Evidencias de la huellas en la introducción al tema 4.En ellas se puede 
ver la selección del contenido y las pequeñas modificaciones para el sentido del texto 
seleccionado, bien con bolígrafo, con tipex o dejado de subrayar. Los colores también 

tienen un sentido identificatorio, amarillo para el mundo islámico y verde para el 
cristiano. (p. 43).Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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La segunda ejemplificación está referida al tema 9 del manual: “Crisis del 
Antiguo régimen. Guerra y restauración”. La estructura es la misma, junto a los 
dos contextos (internacional y nacional) se suma el mapa de las alianzas y una 
imagen de Fernando VII, muy bien caracterizada como monarca absolutista. Por 
otra parte, el trabajo realizado y la huella dejada es parecida a la anterior, pero 
integrando casi todo el texto de autor del manual. Como nota significativa se 
puede observar en la parte superior que, a juicio de la docente, este tema 
constituye dos de los que se corresponden con su temario, el 8 y el 9 (figura 21). 
Las ideas que se trasmiten y destacan corresponden a un Napoleón pacificador, 
con un proyecto de federación europea, las oposiciones del resto de naciones y 
la derrota en Waterloo. Por otra parte, estudian la invasión de España y el 
nombramiento por Napoleón de su hermano como rey de España, José I. En 
cuanto a los hechos en España, destaca la “reacción patriótica”, las alianzas 
liberales, los problemas con el absolutismo y la situación económica, 
concluyendo que “las dos formas distintas de concebir la sociedad entrarán 
pronto en conflicto”. 

 

Figura 21. Evidencias de las huellas dejadas en la introducción al tema 9. Destaca la 
división en dos temas (8 y 9).En ellas se puede ver la selección del contenido. Los colores 

también tienen un sentido identificatorio, azul para la situación internacional y amarillo para la 
nacional (p.  129). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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La cuarta singularidad la constituye la información que se recoge sobre las 
actividades. Las 8 huellas dejadas en este recurso prácticamente se reducen a 
indicar su realización y, en el caso de los comentarios de texto, a correcciones 
mínimas. La propia participante señala la importancia de los comentarios de 
texto, en 6 de las 8 evidencias de uso registradas. Esta actividad está muy 
relacionada con las PAU de Historia de España que, recordemos, ella no realizó. 
Las figuras 22 y 23 recogen esas huellas en las que puede apreciarse dos tipos de 
tareas: una relacionada con el sentido del texto (siguiendo su esquema de 
subrayado) destacando las frases con sentido en cada uno de los artículos y, la 
otra, con la aclaración de términos que pueden significar problemas en su 
comprensión. 

Referido a las evidencias localizadas en las actividades de consolidación del 
contenido, quedan reducidas a la simple señal que hay que hacerlas e indicar que 
algunas de las definiciones no había que elaborarlas. 

 

Figura 22. Evidencias del estilo de subrayado de la alumna, en el que se puede apreciar el 
esfuerzo por destacar lo esencial de los diferentes artículos de la constitución (p. 292). 

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  

 

 

 

 Figura 23. Evidencias de la búsqueda de comprensión de términos: hollada, celada y agio  

(p.  182). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 24. Evidencias de la realización del ejercicio, destacado y acontecimientos a 
recordar (p. 101). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

La quinta singularidad está vinculada con pequeñas reestructuraciones, 
indicaciones de importancia, definición de términos o relación con la gestión de 
la asignatura.  

Las modificaciones de la estructura del contenido están referidas a cambios 
en la numeración (sin alteración del contenido que se desarrolla), relacionarlo 
con el temario dado por el docente, concretar qué monarcas se estudian o a 
ponerles números a las dimensiones de un hecho que solamente tiene guiones. 
Las anotaciones de agenda apenas existen y recogen la puntuación de cada uno 
de los apartados de la selectividad o el recordatorio de que esa información 
puede ser útil para ella. 

 
Figura 25. Evidencias del inicio de un nuevo tema (p.  59).  

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 

 

Figura 26. Evidencias de la concreción de los monarcas estudiados. (p. 93).  
Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
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Figura 27. Evidencias de la renumeración de apartados (p.  250). Participante 3027. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 

 
Figura 28. Evidencias de la numeración de las características de los comuneros (p. 88). 

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 
Figura 29. Evidencias de la definición de proteccionismo arancelario (p. 116). 

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 
Figura 30. Evidencias de la importancia del texto con la selectividad (p. 147). 

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 32. Evidencias de la importancia de la puntuación de los distintos 

apartados de la PAU. (p. 10).Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

II.1.3.3.3.2. El Manual como referencia para la construcción de los 
temas. “El Sexenio Democrático y las Regencias de la España 

Isabelina”  
 

La actividad diaria de profesora y alumnos, ya analizada, se organiza en 
torno a los distintos temas que constituyen la asignatura. Con la finalidad de 
conocer mejor su desarrollo, vamos a presentar dos de los temas. El primero, El 
Sexenio revolucionario, está elaborado exclusivamente con el manual. En el 
segundo, Las regencias y la España Isabelina, el libro sirve de apoyo y solamente 
se utiliza la introducción y uno de los 16 epígrafes. Estas ausencias recuerdan lo 
que decía la alumna sobre los contenidos que no le parecían bien explicados por 
la profesora: "ella los dictaba" (la huella dejada testifica esa posible relación de 
manual y los apuntes). 

Una información necesaria para analizar los temas, son los referentes del 
contenido: currículo, PAU, manual y programa de la profesora. No hay 
contradicciones entre los cuatro documentos, pues solamente recogen los 
enunciados de los temas y dos o tres descriptores muy generales y sin concretar 
más los epígrafes que los desarrollan. La profesora, en su programa, copia 
literalmente lo especificado en el currículo oficial de la CARM. Los otros 
referentes que ayudan al estudio del tema son: las evidencias dejadas en el libro, 
las descripciones que hace de los procesos de enseñanza y la valoración muy alta 
que hace la alumna del uso del manual tanto en el aula como en casa.  

 
Figura 31. Evidencias la definición del término razia (p.  46). Participante 

3027.Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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EL SEXENIO REVOLUCIONARIO 
El tema puede constituirse como un modelo de trabajo de la alumna, de 

acuerdo con las indicaciones que daba su profesora. Ya hemos abordado los 
procesos de enseñanza y las huellas realizadas en el manual. Destacamos, en 
dicho análisis: los esquemas (señalaba también la relación de los apartados con 
las páginas del manual), las explicaciones (con el subrayado correspondiente), la 
aclaración de dudas y el visionado de un video como resumen de cada tema.  

Los contenidos que constituyen el tema se presentan en la tabla 8. Puede 
apreciarse en ellos la decisión que tomó la profesora de concretarlos en la 
propuesta del manual, que no contradicen ninguna de las referencias. Tres de los 
referentes se refieren al Sexenio revolucionario, pero el manual lo denomina 
Sexenio democrático. 

Tabla 8. Referencia de los contenidos del tema: 11. El Sexenio revolucionario 

Referencia Contenidos 

Programa de la 
profesora 

El sexenio revolucionario 

Decreto currículo. 
262/2008, 5 de 

septiembre, p. 28037 

El Sexenio revolucionario (1868-1874): intentos democratizadores. 
La revolución, el reinado de Amadeo I y la Primera República. 

Recomendaciones de 
la coordinación de las 

PAU. 
El Sexenio revolucionario (1868-1874) 

Índice de los 
apartados: libro de la 

editorial Bruño 

El Sexenio democrático 
1. Introducción. 
2. Las Fuerzas de la revolución. 
3. Las Juntas revolucionarias y el proceso constituyente. 
4. La constitución de 1869. Primeras medidas del Gobierno. 
5. La búsqueda de un rey: Amadeo de Saboya. 
6. La Primera República española. 
7. De Serrano a Sagunto. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

El tema ha sido trabajado en seis de los siete apartados que los constituyen. 
Una imagen típica del subrayado es el color verde o amarillo (3 páginas), un solo 
destacado en rosa, dos palabras tachadas con típex y otra palabra a lápiz. El 
subrayado lineal se encuentra en un porcentaje muy alto del texto de autor. Más 
concretamente, el análisis de la huella encontrada indica, de una manera general 
un trabajo amplio desarrollado en el tema, más específicamente: 

a. no hay huellas en la primera página de la introducción (hay 2 páginas), 
b. hay huellas en 7 de las 8 páginas de desarrollo, 
c. hay huellas en 1 página de las actividades del final del tema (2 páginas), 
d. las huellas dejadas en las 7 páginas tienen un subrayado lineal, 
e. se ha registrado 1 aclaración a los textos del autor (la tendrá), 
f. no hay anotaciones en los documentos, imágenes o gráficos, 
g. hay constancia del trabajo realizado en la actividad del tema referido al 

texto de proclamación de los sublevados en Cádiz, 
h. no hay evidencias de esquemas en el manual. 
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El análisis de los diferentes apartados que constituyen el tema va a poner de 
manifiesto: la selección realizada de los contenidos, la dependencia del texto de 
autor, la coherencia gramatical de las ideas destacadas y las rutinas con las que 
se desarrollaban las sesiones de clase. No vamos a analizar con la misma 
intensidad los siete apartados, solamente se hará hincapié en algunos de ellos:  

1. Introducción. Destaca en el subrayado la vinculación con los sucesos a 
nivel internacional que se ven afectados por la recesión y cómo le afecta a 
España. A nivel nacional señala la revolución de 1868, la permanencia del bloque 
del poder y la inestabilidad del periodo.  

 

 

Figura 33. Evidencias del estilo de subrayado (frases con sentido), el marco 
internacional y nacional. (p. 173). Participante 3027. Fuente: fondos (Legado NMV) 

 

El texto seleccionado, sin ninguna idea destacada, sería el siguiente:  
 

1. Introducción 
El cambio político que supone el Sexenio Democrático se produce en una 

Europa y un mundo cambiantes.  
La revolución de 1868 no es ajena a las grandes tendencias políticas y 

económicas en las que se produce. El Sexenio viene precedido de un cambio en 
la tendencia de la economía europea, con una fuerte recesión que afecta a la 
expansión del ferrocarril, al retirarse los capitales franceses.  

La crisis tiene también su origen en el freno de la industria algodonera 
catalana. El alza de los precios de los cereales y el retroceso general de la 
capacidad adquisitiva de la gran masa de españoles que viven en el campo 
complica los últimos años del reinado de Isabel II inmerso en un ahonda crisis 
moral.  

La revolución de 1868 abre un paréntesis de 6 años durante los cuales la casa 
de los Borbones no dirige los destinos de España.  

Se trata de una revolución que no cambia el bloque del poder La 
características generales del mismo es la inestabilidad gubernamental. El 
sexenio es una etapa en la se suceden multitud de crisis generales: dos 
regencias, una monarquía y cuatro presidentes durante los once meses en los 
que se extiende la Primera República 
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2. Las Fuerzas de la revolución. Sigue exactamente la misma estructura que 
la introducción, destacando los pactos (Ostende y Bruselas) y las figuras de los 
militares Serrano, Prim y Topete. Tiene la única modificación al contenido en el 
que señala que: "la dirección del movimiento revolucionario "la tendrá"…"(figura 
34). 

 

Figura 34. Evidencias del estilo de subrayado (frases con sentido)  
y la pequeña ampliación (la tendrá)  (p. 174).  

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

3. Las Juntas revolucionarias y el proceso constituyente. En este apartado se, 
siguiendo exactamente la misma rutina que en los anteriores, consta de una 
presentación y dos apartados, no hay anotaciones en el segundo de ellos: el 
proceso constituyente. El texto resultante, trascrito literalmente, sería el 
siguiente:  

 

3. Las Juntas revolucionarias y el proceso constituyente 
 

El 28 de septiembre, los rebeldes al mando de Serrano derrotan a las fuerzas reales 
dirigidas por el general Novaliches en Alcolea (Córdoba) las autoridades locales dan paso 
a las Juntas revolucionaras de San Sebastián y la Junta de esta ciudad se pronuncia una 
vez que la reina ha cruzado la frontera con destino a Francia. Triunfa la revolución 
conocida como La Gloriosa. 

 

3.1. Las Juntas revolucionarias. Durante los meses iniciales de la revolución el poder 
político es ejercido por las Juntas revolucionarias espacialmente la Junta Revolucionaria 
de Madrid, que se encarga al general Serrano la formación del gobierno provisional, en 
el que participa Figuerola, Ruiz Zorrilla, Sagasta y Prim. El nuevo poder es reconocido por 
los gobiernos europeos a excepción del Reino Unido y La Santa Sede. Pronto empiezan a 
surgir contradicciones entre el espíritu demócrata de las Juntas con sus reivindicaciones 
de supresión de las quintas y del impuesto de consumos y la actitud del Gobierno 
provisional que incumple el compromiso de modificar  el reclutamiento militar. El 
gobierno provisional toma iniciativas inmediatas para la modificación del sistema 
político y para reducir la influencia del clero en la sociedad: 

Disolución y expulsión de la Compañía de Jesús: incautación de bienes. 
Derogación del fuero eclesiástico 
Establecimiento del derecho de reunión 
Aprobación del derecho de asociación 
Establecimiento del Sufragio Universal masculino 
Convocatoria de elecciones constituyentes. 
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4. La constitución de 1869. Primeras medidas del Gobierno. Destacan en 
subrayado rosa el primer apartado centrado en la constitución (figura 35), pero 
no hay huellas en las medidas tomadas. 

 

 

Figura 35. Evidencias del estilo de subrayado (frases con sentido) 
Constitución de 1868 (p. 176). Participante 3027. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 
 

5. La búsqueda de un rey. Amadeo de Saboya. Señala el proceso de 
búsqueda, los distintos candidatos y los problemas que tiene la nueva 
monarquía. 

 

 

Figura 36. Evidencias del estilo de subrayado (frases con sentido) Reinado de 
Amadeo (p. 178). Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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6. La Primera República española. Las huellas recogen los problemas de su 
constitución y los diferentes presidentes que tuvo, deteniéndose ampliamente 
en cado uno de ellos. 

7. De Serrano a Sagunto. No hay subrayado 

 

LAS REGENCIAS Y LA ESPAÑA ISABELINA 
Este tema organiza la información en 16 apartados y las actividades. 

Solamente la introducción y el carlismo (el primero de los apartados), tienen 
huellas de haber sido trabajado. Esta ausencia de evidencias en 15 de los 
apartados, es también una prueba que indica la existencia de otro tipo de 
materiales que lo desarrollen (apuntes, documentos, etc.), o de la apreciación 
por parte de la docente de que dichos contenidos no son relevantes, algo que no 
es posible por el significado que estos apartados tienen: la regencia de María 
Cristina, el Estatuto Real, los modelos progresistas, la Constitución de 1837, la 
regencia de Espartero, el reinado de Isabel II, etc. En ese sentido, las 
declaraciones de la alumna confirma la existencia de apuntes pues "en los temas 

que no aparecía bien explicado el contenido en el libro, mi profesora nos dictaba los 

temas, pero esto sólo ocurrió en tres o cuatro temas". La utilización y las huellas 
dejadas en este tema tienen exactamente la misma estructura que el anterior: 
subrayado lineal en el texto de autor y selección del contenido manteniendo el 
significado gramatical de las frases.  

Solamente ejemplificamos este tema con una imagen correspondiente a la  
Introducción (figura 37), que no cambia nada las ya estudiadas: importancia del 
contexto internacional, etapa de transición en España, papel de las burguesías y 
los problemas de este periodo: el carlismo y los pronunciamientos. 
 

 

Figura 37. Evidencias de la importancia de las introducciones: contexto 
internacional y características del periodo (p. 151).  

Participante 3027. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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El estudio de estos dos temas ha mostrado: la dependencia del libro (más 
concretamente del texto de autor y de las introducciones), la utilización de la 
técnica del subrayado lineal como herramienta para seleccionar el contenido, la 
preocupación de la profesora por la comprensión de la información centrándose 
en las explicaciones y atención a las dudas (tal y como indicaba en los procesos 
de enseñanza) y las rutinas con los que se desarrollaba el día a día de la 
asignatura. 

 

III.1.4. DISCUSIÓN Y REFLEXIONES 

 
Este escenario se caracteriza por tener al libro de texto como el referente 

casi único para los procesos de enseñanza-aprendizaje. El recurso utilizado del 
manual es el “texto de autor” tanto el de las introducciones, como el de 
desarrollo de los temas. La técnica es el subrayado lineal casi en su totalidad. 

 

Contexto 
 

Este escenario se localiza en un centro concertado religioso y la decisión de 
contar con el manual la toma la profesora de esta alumna, a diferencia del otro 
profesor del mismo centro que no utiliza el manual. La alumna ha ido a ese centro 
toda su vida escolar, iniciada en párvulos y concluida en bachillerato, prácticamente 
los 18 años que tiene. El espacio de trabajo es un aula típica, con una dotación 
aceptable de medios y adjudicada a un grupo de alumnos, siendo los docentes los 
que cambian, dependiendo de la asignatura que imparten. La descripción de la 
alumna nos muestra una buena impresión de los ambientes del centro y de su 
aula, aunque prácticamente no valora la influencia de los espacios en su 
rendimiento académico. En cualquier caso, podríamos atribuirle un efecto neutro 
o no inhibidor en su proceso de aprendizaje. La alumna, en cambio, se muestra 
mucho más expresiva  cuando habla de las relaciones humanas, donde podemos 
apreciar indicadores de potenciación emotiva en cuanto a la relación con sus 
compañeros y profesores “allí he pasado los mejores años de mi vida”, en un 
grado que podemos considerar muy favorecedor para el trabajo académico. 
Igualmente, la alumna decide no presentarse a las PAU por Historia de España, sino 
por Filosofía. Este hecho tiene repercusiones personales tácitas en la asignatura, 
circunscribiéndola a lo que se exige para superarla (aprobarla) en el centro y 
dedicando menos atención a los comentarios de textos. Existen unas relaciones de 
clase no conflictivas y el control del ambiente, por parte de la docente, permite el 
normal desarrollo de la enseñanza.  

 

Profesora y enseñanza 

La docente es definida como seria y estricta, pero mantiene con calma el orden 
de la clase, lo que permite el normal desarrollo de la misma. Encontramos 
indicadores de actitud, algunos de buena profesional como la puntualidad o el 
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respeto y la corrección en el trato. Nos la presenta como una persona flexible, 
que intenta dispensar una relación de adulto a sus alumnos, que sabe establecer 
la distancia profesional, pero que no carece de humor y de cercanía al grupo.  

Las pautas de actuación de la profesora son muy estables y no parece dejar 
nada a la improvisación, empezando por las rutinas habituales para comenzar la 
clase (atraer la atención, crear una atmósfera relajada, arbitrar un tiempo 
muerto mientras controla la asistencia, etc.), con un mensaje claro “la clase  

había empezado”. Unos indicadores que son valorados desde la teoría del 
procesamiento de la información como condicionantes del comienzo de la clase, 
donde se empieza a activar la memoria de trabajo (Woolfolk, 2010). En la tarea 
previa al desarrollo de los contenidos del día destaca un indicador de activación 
cognitiva relacionado con la recuperación (Marzano y Kendall, 2007), la 
profesora preguntaba a algunos alumnos “sobre el tema que estuviéramos dando, 

para hacer un pequeño resumen y situarnos”. Esta recuperación supondrá, para 

algunos alumnos, una demanda a su memoria a largo plazo (MLP) en caso de que 
sean aprendizajes con un cierto grado de consolidación y, para otros, una 
actualización de los contenidos relacionados con el tema en desarrollo. En 
cualquier caso este indicador es de gran valor dentro de las teorías cognitivistas 
del aprendizaje: conectar con lo que el alumno ya sabe o conoce sobre el tema 
es condición necesaria, aunque no suficiente, para que pueda producirse  
construcción de nuevo conocimiento o aprendizaje significativo. Se trata pues de 
una acción con alto potencial para el aprendizaje, ya que si la nueva información 
encuentra acomodo en las redes neuronales relacionadas con la misma, las 
posibilidades de que se produzca un aprendizaje perdurable en la MLP 
aumentan.  

Otra práctica habitual es la de facilitar un esquema detallado, siempre que 
comienza un nuevo tema a modo de anticipación de los contenidos, lo que 
muestra de nuevo la buena estructuración del proceso. También se menciona su 
buena gestión del tiempo, su capacidad para ordenar las clases y su 
disponibilidad a explicar y aclarar las dudas, hasta que éstas quedaran realmente 
resueltas, cualidades muy positivas que, por sí solas, ya aseguran el control de las 
situaciones de enseñanza-aprendizaje y de las expectativas de rendimiento para 
todo el grupo-clase. Sin embargo, “no solía resumir la explicación”, lo cual no 
refuerza la asimilación de los contenidos tratados, como tampoco lo fomenta la 
ausencia del trabajo en grupo o la escasez de debates entre el alumnado. 
Ocasionalmente utiliza recursos para: conectar pasado y presente, aportar 
noticias de la época o interrogar a los abuelos sobre sus vivencias, lo que 
podríamos considerar actividades muy positivas en la enseñanza de la Historia. 

La práctica habitual del subrayado lineal en el libro de texto, a indicación de 
la profesora,  está muy trabajada y construida, es decir, cada frase subrayada tiene 
sentido y sí para unir dos ideas hay que introducir alguna palabra o palabras, así se 
hace. Sin embargo, esa tarea tiene un carácter de transmisión de conocimiento 
(que es el que predomina en el normal desarrollo de las clases, como hemos 
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visto), siendo el papel de los alumnos esencialmente receptivo, lo cual no 
significa que no puedan darse las condiciones necesarias para que se produzca 
con éxito la comprensión de los nuevos conocimientos, sino que la 
responsabilidad principal recae en la habilidad expositiva de la profesora, ya que 
a los alumnos no se les solicita la realización de operaciones cognitivas como el 
análisis o la aplicación. Que se produzca o no la incorporación del nuevo 
conocimiento dependerá en definitiva de lo que Marzano y Kendall (2007) 
denominan sistema de conciencia del ser, es decir de la motivación que mueva a 
cada alumno a realizar el esfuerzo.  

 

El manual, su utilización, capacidades  
cognitivas y memoria 

 
 

El manual proporciona tanto la estructura del temario (siguiendo la 
propuesta de las PAU), como el texto del autor y las introducciones a los temas, 
quedando prácticamente fuera el resto de recursos. Las modificaciones que 
introduce son pocas pues se centra principalmente en el subrayado y pocas 
veces en el destacado de términos importantes. Hay pocas ampliaciones y notas 
a mano para aclarar o destacar relaciones con otros contenidos o eventos a tener 
presente, todo lo que hemos denominado agenda de trabajo. 

Solamente se utilizó una tercera parte del manual, cuya extensión es de 
400 páginas. Esto indica la selección que realiza la docente. Las huellas 
localizadas por temas ponen de manifiesto la discriminación que la profesora 
realiza, así como la focalización en el texto de autor, como lo evidencian las 
huellas dejadas por la alumna en  121 de las 131 páginas utilizadas. La 
elaboración de las unidades estudiadas ejemplifica la enorme influencia del texto 
de autor, la preocupación por la coherencia de las ideas seleccionadas y el 
subrayado lineal como técnica rutinaria para conseguirlo.   

La elaboración de la introducción y las conclusiones en cada uno de los 
temas y la explicación del contenido seleccionado por la docente, supone para la 
alumna la tarea de comprenderlo, resumirlo y apropiarse de él en su memoria. 
Apenas hay trabajo de búsqueda y de confrontación de las ideas, ya resumidas 
en el subrayado. Estos datos indicarían que el nivel alcanzado sobre la 
comprensión del contenido (Sánchez y García, 2014 y Área, 1991) puede situarse 
en el primero: comprensión superficial, decodificar, extraer ideas y relacionarlas 
entre sí. Las huellas dejadas en el manual, los subrayados, atestiguan ese logro, 
ciertamente muy constreñido a lo seleccionado. Por otra parte, la comprensión 
profunda (como es activar los conocimientos previos y realizar inferencias), 
tendría un nivel de logro bajo o nulo.  

La apropiación de la información y su permanencia en la memoria (Woolfolk, 
2010) tienen un nivel aceptable de logro, más cercano a un contenido 
memorizado que realmente comprendido, aunque como se ha visto, las 
características de los procesos de enseñanza podrían apoyar esa adquisición, 
desde luego la permanencia en la memoria de la información parece 
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razonablemente conseguida.  

Las capacidades adquiridas (Marzano-Kendall, 2007) pueden situarse en la 
memorización del contenido y la comprensión. Cabe tener alguna duda en la 
segunda, debido al papel excesivamente receptivo de la alumna, pero la 
estructuración de la información y los esquemas empleados en la enseñanza por 
su profesora, pueden perfectamente ayudar al logro de esa capacidad. 

 

La Historia como formación 
 

En relación con la finalidad de que los alumnos “aprendan a pensar la 
historia por sí mismo, poder analizarla con otros (cercanos o lejanos), 
identificando elementos del pasado, apoyándose en cómo la historia construye 
su saber científico e intentan comprender el presente e imaginar el futuro” 
(Körber, 2015, p. 23), señalar que la alumna puede conocer los hechos en su 
contexto y época, pero no mucho más.  
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II.2. ESCENARIO SEGUNDO 
El libro de texto y los apuntes del profesor recogidos en el 

manual: el manual como cuaderno de trabajo y la libreta de 
la alumna como guía de estudio 

 
La utilización del manual, como referente fundamental ampliamente 

modificado por los apuntes que se incluyen en sus páginas, es otro de los 
escenarios seleccionados en este trabajo, constituyéndose, en declaraciones de la 
alumna, como la principal fuente de información en los procesos de enseñanza de 
Historia de España. Es también un hecho singular la presencia del manual en todas 
las clases, debido al trabajo que realiza en él diariamente la alumna. Así pues, 
vamos a analizar su uso e interpretación de acuerdo con el guión que nos hemos 
marcado: contexto, enseñanza-aprendizaje, el libro como referente y una reflexión 
final sobre este escenario. Las figuras 38 y 39 proporcionan las imágenes de las 
portadas del manual y de la libreta de la alumna53. 

 
 
 

  
Figura 38. Portada del manual EDELVIVES  

 Participante 3043.  

Fuente: fondos propios (Legado NMV)  

Figura 39. Portada de la Libreta de apuntes.  
Participante 3043. 

 Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 
 

                                                 
53

 Participante 3043. Base de datos 3 y número 043. 
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II.2.1. EL CONTEXTO:  

el centro, el aula y las relaciones  
 

EL CENTRO 
El centro es moderadamente nuevo, se mantiene en buen estado y con buen 

acceso. La alumna lo considera grande y bonito. Las aulas espaciosas y con aire 
acondicionado constituyen otra singularidad valorada positivamente en esta 
zona tan calurosa. Al ser un colegio concertado (religioso con un ideario claro), 
los alumnos, en general, pasan casi 18 años en él: "he pasado en él mi vida entera 

prácticamente". Esta alumna tiene gratos recuerdos de su centro por lo que llega a 
definirlo como una gran familia: "me he ido formando en el colegio, han sido muchos 

años, días, horas... y es, sin duda, lo que me ha influido con más fuerza”. Tiene una 
valoración muy alta de su influencia, pues ella expresa que se siente "muy 

orgullosa de mi colegio". También valora positivamente al profesorado por su 
dedicación y apoyo al alumnado, pero señala que el coste económico de su 
formación académica era elevado. 
 

EL AULA Y LAS RELACIONES 
El aula es la típica de este nivel educativo, utilizada prácticamente para todas 

las asignaturas. Al ser amplia no se tiene la sensación de estrechez, a pesar de 
contar con 30 alumnos en clase. La dotación de medios técnicos en el aula  no 
incluye ningún recurso específico de Historia. Destaca la alumna la plataforma 
elevada donde está la mesa del profesor, para observar mejor la clase. Ella se 
sienta hacia la mitad pues allí fue situada por el docente y ha permanecido en 
ese lugar todo el tiempo "y así nos quedamos porque estábamos a gusto". El 
entorno es bien valorado y lo considera importante, debido al buen apoyo de los 
compañeros.  

 

II.2.2. ENSEÑANZA-APRENDIZAJE:  

el currículo, el profesor, la enseñanza y los recursos 
 

EL CURRÍCULO 
La influencia del currículo oficial y de la selectividad están presentes en el 

programa del profesor. Sin embargo, este docente alude expresamente en su 
diseño de la asignatura al “amplio temario propuesto por el Ministerio y de explicar 

todos y cada uno de los temas”. La participante también recoge en sus recuerdos 
las declaraciones realizadas por su profesor “Yo no soy un profesor particular de 

la PAU, soy profesor de Historia de España, así que estudiaremos el libro entero”, si 
bien luego matiza que, a pesar de lo anterior, “dimos todo el temario del libro de 

Historia de España de EDELVIVES (…) pero dedicaba más tiempo a los contenidos 

que entraban en selectividad y los desarrollaba más profundamente”. Es también 
importante señalar que dicho profesor era el Jefe de Departamento y su tutor. El 
“Resumen de la Programación de Historia de España” facilitada por el docente 
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incluye, los objetivos generales y específicos, la metodología, el temario, la 
temporalización y los criterios de evaluación y recuperación. El programa abarca 
todos los contenidos exigidos en el currículo, pero también apunta a 
modificaciones que se podrían realizar cuando se conociese la propuesta de la 
PAU. La figura 40 recoge parte del programa.  

 

 

Figura 40. Imagen del programa de las PAU (1).  
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

La importancia del programa y su cumplimiento total lo reconoce 
explícitamente la alumna. Además señala la relación del tiempo escolar dedicado 
a cada periodo, la impartición de todos los temas programados y la importancia 
dada a cada uno, aunque señala ciertas ausencias (como los contenidos 
relacionados con América) y la mayor intensidad dada a los temas de 
selectividad. La selectividad está presente en todo el proceso de enseñanza, 
tanto en los temas, como en los comentarios de texto, indicando cómo ella 
aprendió a realizarlos y no a memorizarlos pues: "en algunos institutos se aprendía 

de memoria los comentarios de texto, mi profesor se esforzó porque nosotros no lo 

hiciésemos así, sino que razonásemos conforme a lo que habíamos aprendido". Esta 
cita de la alumna, a lo que se hace más allá de su centro, es una buena prueba de 
las relaciones que hay con otros institutos y las actividades que en ellos se 
realizan. También señala un hecho que le ocurrió a ella con la PAU pues, a pesar 
de quedar satisfecha, la nota no fue la esperada y conllevó la petición de 
revisión, que tuvo la corrección oportuna y la subida de un punto. 
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El proceso de diseño y planificación, así como las convicciones propias de 
cada docente, nos facilitan la comprensión de los distintos recursos sobre el 
contenido utilizado, la coherencia con los planteamientos de la asignatura y su 
puesta en práctica y la percepción de la alumna de todo este proceso. Un mundo 
lleno de interpretaciones y transitado no solamente por un saber oficial, sino 
también por otros tipos de conocimientos y vivencias que forman parte 
consustancial con la enseñanza y la educación.  

 

El PROFESOR 
La figura del docente es aludida por la alumna a lo largo de sus 

rememoraciones escolares. Otros participantes dedican un breve espacio a 
hablar sobre el profesorado. Esta participante va aludiendo a dimensiones 
personales y profesionales de acuerdo con la información que está recordando. 
Así pues, sabemos que su profesor tiene una gran experiencia docente “Mi 

profesor lleva dando clases de historia en el colegio durante más de 30 años y eso se 

nota mucho a la hora de impartir las clases, pues tenía todo muy controlado”. Era el 
Jefe de Departamento y su tutor, lo que permitía unificar el programa de la 
asignatura, pero también utilizar parte del tiempo de la asignatura en resolver 
otros problemas “Mi profesor de historia era el jefe del departamento de historia de 

bachillerato de mi colegio, por lo que unificó su currículo con el del instituto (…). 

Además de ser profesor de historia también era nuestro tutor y al no tener hora de 

tutoría en segundo de bachillerato muchas veces debía resolver estas situaciones en su 

hora de historia (…). Tenía que resolver muchos problemas de clase y lo hacía 

estupendamente porque sabía imponer respeto y al conocer todas nuestras historias 

personales siempre sabía cómo resolver los conflictos”. Se consideraba profesor de 
Historia y no solamente de una entrenador para las PAU: “nuestro profesor explicó 

que para conocer la Historia de España es necesario conocer todo el proceso y no sólo 

parte de él... decía con frecuencia: Yo no soy un profesor particular de la PAU, soy 

profesor de historia de España, así que estudiaremos el libro entero”. 

Este profesor quería que el alumnado dominase el temario que estudiaban y 
explicaba sin problemas los contenidos dentro y fuera del aula las veces 
necesarias: “el profesor puso todo de su parte para que obtuviéramos todos los 

saberes necesarios (…) explicaba las veces que hiciese falta el mismo tema si era 

necesario hasta que lo entendiéramos e incluso quedaba con nosotros por las tardes 

por si necesitábamos hacerle alguna pregunta”. También el estudio diario era parte 
de su preocupación y llevaba a cabo las tareas necesarias para que el alumnado 
lo hiciese: “insistía en que estudiásemos diariamente y para cerciorarse de que lo 

hacíamos nos hacía exámenes sorpresa que luego tenía muy en cuenta a la hora de 

puntuarnos pues él decía algo así como: Yo puedo enseñar a personas con dificultad 

a la hora de estudiar, pero no permito la vagancia”. Era un profesor que tenía buen 
humor en la clase y lo transmitía a sus alumnos creando un buen clima en el aula: 
“siempre estaba animado y con ganas de bromear, jamás lo vi triste. Siempre 

bromeaba con nosotros y nos lo pasábamos genial con él” y, también hay que 
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señalar, que no era muy partidario de las nuevas tecnologías, por lo que no 
estaban presentes en sus procesos de enseñanza-aprendizaje. Por último, la 
valoración general de la alumna hacia el profesor es muy positiva: "era muy 

cercano con nosotros, casi como si fuera de nuestra familia y nos ayudó siempre que lo 

necesitamos". 
 

LOS PROCESOS DE ENSEÑANZA DE HISTORIA DE ESPAÑA 
 

El programa del profesor (recogido en el documento entregado por la 
alumna), y los recuerdos de la alumna sobre él, son otras de las huellas que 
permiten adentrarnos en los procesos de enseñanza-aprendizaje del aula. Así 
pues, la figura 41 referida a la metodología a seguir que el profesor entrega al 
alumnado, precisa los problemas del: “difícil reto de completar el amplio temario 

propuesto por parte del ministerio y explicar todos y cada uno de los temas”, por lo 
que enuncia una metodología flexible y un alcance del contenido no 
excesivamente cientifista. Para ello selecciona el manual, señala la importancia 
de su explicación, las aportaciones a los comentarios de texto, la corrección y 
entrega de los exámenes, las técnicas de subrayado y las ampliaciones que él va 
a realizar para ganar con perspectivas diferentes los contenidos que hay en el 
manual. Dicha información es, sin duda, una referencia importante para conocer 
y valorar las apreciaciones de la alumna.  

Las estrategias de los profesores para el inicio de una sesión de clase son 
diversas y las de este docente se concretan en ser puntual y anunciar su llegada 
pues: "agitaba las llaves que lleva siempre en la mano. Cuando entraba en la clase 

siempre decía la misma frase: “Sacamos nuestro queridísimo libro de historia que 

vamos a disfrutar". La siguiente acción es conseguir que el alumnado no se 
quedara fuera, así decía: “quien entre después de mí será porque va sobrado en la 

materia, por lo que le haré una pregunta sobre historia”.  

El esquema de inicio y la reflexión (cuando era a primera hora del día), 
daban paso a la explicación del contenido del libro con las ampliaciones que 
consideraba necesarias y la certeza de que las copiaban (dejando esas huellas en 
el manual o la libreta). La lectura por parte de los alumnos, la continua movilidad 
por el aula y las respuesta que daba a las dudas presentadas, aseguraban la 
atención del alumnado. Hacía referencia a recursos como películas, 
documentales, periódicos o series televisivas, que podrían ofrecer una visión 
motivadora y distinta de la realizada en clase, aunque no hay constancia de ese 
uso en el aula, pero sí de su utilidad para la participante. El final de la clase se 
establece a través de unas acciones que no se deben descontextualizar, al igual 
que las del inicio, pues en ellas se refiere a un balance de la atención prestada y 
los comentarios de lo ocurrido.  

No hay alusiones a los mapas, cronología, documentos (que no sean los 
propios de los comentarios de texto), la contextualización en Murcia de algunos 
eventos (aunque sí hay un par de huellas que nombra Murcia y la figura de 
Alfonso X) o las actividades. Es evidente la preocupación del docente por la 
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comprensión de los contenidos y por la necesaria estructuración de los mismos 
mediante los esquemas tal y como comenta la participante: “cada vez que 

comenzábamos un tema nos hacía copiar un esquema con los contenidos que se iban a 

desarrollar para que nos quedara claro lo que entraba en cada apartado y nos 

situásemos, a mí me parecía muy útil a la hora de estudiar pues así me hacía yo una 

idea esquematizada de todo el tema". 
 

 
Figura 41. Imagen de la Metodología del programa del Profesor entregada 

al alumnado a principios de curso.  Participante 3043. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

 
RECURSOS UTILIZADOS: apuntes, manual, Internet y otros 

 

Los recursos que la alumna utilizó y valoró, son los que venimos señalando: 
el manual, los apuntes dictados y algunas fotocopias, sobre todo las relacionadas 
con los comentarios de texto. El libro de Historia va a recoger estas acciones en 
las huellas dejadas en sus páginas tanto el destacado de las ideas principales, 
como las continuas ampliaciones o modificaciones del texto, como explica la 
alumna: "nos hacía apuntar cosas en el margen del libro, si el contenido era extenso 

sacábamos una hoja de papel para apuntar lo que el profesor nos explicaba". Las 
hojas de papel mencionadas las unía a los esquemas que registraba en su libreta. 
Las otras informaciones (videos, documentos, noticias), e Internet no las 
utilizaban. 
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Tabla 9. Valoración de los distintos recursos utilizados del manual en la enseñanza-aprendizaje de 
Historia de España. 

 

Uso de los recursos en Historia de España Nada Poco Algo Bastante Mucho 

Apuntes entregados o fotocopiados X X       

Apuntes dictados       X   

Libro de texto       X   

Internet  X         

Fotocopias de libros u otros materiales X         

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

II.2.3. MANUAL, APUNTES Y TRABAJOS: 
análisis e interpretación 

 

Analizado el contexto y los procesos de enseñanza-aprendizaje en los que 
tienen existencia cada uno de los distintos recursos, abordamos a continuación el 
análisis de cada uno de ellos y su utilización por parte del profesor y la alumna. 

 

II.2.3.1. ESTRUCTURA Y   

RECURSOS DEL MANUAL 
 

El manual EDELVIVES con 314 páginas, se estructura en 4 bloques y 16 
temas. Además tiene 2 páginas donde explica la metodología y una introducción 
-de 4 páginas- que justifica la materia y sintetiza el contenido de cada uno de los 
bloques. Presentados con una imagen del periodo, un índice de las unidades que 
lo contienen y un eje con las fechas más significativas y con algunas imágenes. 
Por otra parte, cada unidad, está organizada en torno a: la presentación, las 
páginas de desarrollo, el dossier y las actividades. Una estructura que nos 
permitirá analizar el uso que el docente y la discente realizaron del manual.  

La introducción -una página-, lleva la localización de la unidad en un eje 
cronológico, una imagen representativa del contenido tratado, el índice de los 
contenidos, una breve síntesis, y varias preguntas para recordar lo anteriormente 
estudiado y suscitar interrogantes hacia el nuevo contenido. El desarrollo de 
cada unidad -10 y 16 páginas- como veremos, estructura el contenido de la 
unidad utilizando, además del texto del autor, mapas, imágenes, gráficos, tablas, 
glosario, documentos y actividades. Cabe señalar la existencia de un pequeño 
recuadro en la parte superior externa de todas las página, que a veces es 
ocupado por el glosario y otras dejado en blanco, donde la alumna escribe 
algunas de las ampliaciones. El dossier presenta los hechos que a nivel 
internacional ocurren, con la finalidad de comprender en este marco lo que 
ocurre en España, e incluye documentos, mapas, gráficos o imágenes. Las 
actividades están organizadas en tres apartados. El primero referido a las PAU, 
que a partir de una pregunta real de una de las pruebas, presenta su solución y 
redacción de la misma. El segundo, que denomina resumen de la información, 
lleva a cabo un esquema muy amplio de los contenidos de la unidad con algunas 
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imágenes que ayudan a su comprensión e incluso invitan a que sea completado. 
El tercero trata de actividades de evaluación de la unidad mediante preguntas 
sobre documentos, mapas, gráficos o tablas. Por otra parte, las 312 páginas del 
manual (tabla 10), se focalizan en los desarrollos de los 16 temas con 204 
páginas, distinguiendo, además del texto del autor sobre el contenido, las 
actividades y las breves introducciones a los temas.  

Tabla 10. Páginas dedicadas a cada apartado del manual de Historia de España de Edelvives. 
 

TEMAS Nº  DE  PÁGINAS 

Créditos 1 

Índice 2 

Metodología 2 

Presentación del manual 4 

Bloques (presentación) 4 

Temas (presentación)  16 

Desarrollo de temas 204 

Actividades 80 

En blanco 1 

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Otro nivel de estudio está referido al número de páginas que desarrollan el 
contenido de cada tema. La tabla 11 recoge este dato, proporcionando un 
referente para estudiar su utilización. Como puede apreciarse hay un 
tratamiento bastante equilibrado de los temas (12-14 páginas), un mayor énfasis 
en los Austrias y la construcción del Estado Liberal -16 páginas- y menor para La 
España democrática y los primeros Borbones -10 páginas. La extensión de cada 
tema tenemos que interpretarla como un dato informativo, pues son muchas las 
dimensiones que influyen en cada uno de estos temas: la propia duración del 
periodo, su relevancia para la comprensión de la Historia de España, la influencia 
de las decisiones que se toman en las PAU, la propia convicción del autor, etc. 

 

Tabla 11. Páginas dedicadas a cada tema del manual de Historia de España de EDELVIVES. 
 

TEMAS Nº DE PÁGINAS 

1. Hasta Roma  14 

2. Temprana y alta Edad Media 14 

3. Plena Edad Media 14 

4. Baja Edad Media 14 

5. Reyes Católicos  12 

6. Los Austrias 16 

7. Los primero Borbones 10 

8. Crisis del Antiguo Régimen 12 

9. Construcción del Estado Liberal 16 

10. El régimen de la Restauración 14 

11. Alfonso XIII. Crisis de la Restauración 12 

12. La Segunda República 12 

13. La Guerra Civil 12 

14. España durante el franquismo 12 

15. La Transición 12 

16. La España democrática  10 

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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El texto de autor está presente en casi todo el manual, si excluimos las 
páginas de la introducción, índice y explicaciones. Por otra parte, las actividades 
y las imágenes (incluido en este término fotos, cuadros, carteles, etc., son 
también las grandes protagonistas de este manual. Los documentos, sobre todo 
los relacionados con la selectividad, están presentes en un todas las actividades 
de las unidades, además de en algunos de los desarrollos del texto de autor. La 
gráfica 5 muestra los valores que se han comentado. 

 

 
Gráfica 5. Recursos presentes en las distintas páginas del manual Edelvives. Participante 3043. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
 

Cabe destacar la presencia de una referencia Web en cada uno de los temas, 
con la finalidad de ampliar el contenido. Los documentos y gráficos, unido al 
glosario, acompañan a todas las páginas de autor. Referido a los protagonistas, 
solamente hemos considerado los expresamente destacados por el autor del 
manual en su formato de biografía: nacimiento, formación, etc.  

 

II.2.3.2. LOS APUNTES  DEL PROFESOR/ALUMNA 
 

Los recursos que el profesor decide utilizar para seleccionar el contenido 
(manual, materiales, etc.) son esenciales para comprender el proceso de 
enseñanza-aprendizaje. En este caso, al utilizarse fundamentalmente el manual 
no son muy abundantes los materiales y así lo especifica la alumna en sus 
valoraciones.  

Por otra parte, los esquemas, las ampliaciones registradas en el libro (varias 
veces aludidas por la alumna) y las hojas de papel, constituyen el material 
proporcionado por el docente que completaba la oferta del manual de Historia 
de España de segundo de Bachillerato. Los materiales que se ha conseguido 
recuperar son: la libreta (figura 35), una hoja de apuntes diarios y todo el 
material dictado por el profesor y registrado en el libro.  
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Concretamente se disponen de 19 páginas en la libreta, que incluyen 9 
esquemas (desde la Restauración hasta la Transición) y algunos apuntes o 
precisiones en cada uno de ellos. Igualmente la libreta tiene una página de 
Geografía, aunque no es objeto de nuestro estudio. Por otra parte, son 
innumerables los apuntes dictados y recogidos en el manual, donde es muy clara 
la evidencia de ser dictados por el docente, pues como decía la alumna: “en el 

margen del libro tenía un montón de apuntes dictados por el profesor”. Todo ese 
material será analizado más ampliamente cuando abordemos el análisis de la 
huella dejada en el libro de texto.  

En cuanto a los apuntes realizados por la alumna, no se dispone de ellos o, en 
su caso, podrían estar asociados, como hemos dicho, a lo que se registra en la 
libreta y el manual, si ésta es entendida (como veremos en el uso que se hace), 
como una guía/síntesis de la información que se tomaba en clase.  

 

II.2.3.3. USO DEL MANUAL Y LOS APUNTES PROFESOR/ALUMNA 
 

La importancia, en este estudio, de las huellas realizadas en los documentos 
donados y de la interpretación que la alumna realiza, nos permite abordar en 
este apartado el análisis de dichas evidencias y las conclusiones que de ellas se 
derivan.  

Es preciso recordar que el manual, y los materiales son los recursos con los 
que la discente construye sus aprendizajes de Historia de España y que 
solamente en aquellos contenidos que el docente juzgaba no adecuados se 
recurría a los apuntes dictados. 

 

II.2.3.3.1. Utilización del manual,  

apuntes y libreta 
 

El estudio del uso del manual nos permite señalar que es utilizado en un 
52,8% (gráfica 6), 161 de las 305 páginas del libro descontadas las de los créditos, 
índice presentación y metodología.  

Así pues, algo más de la mitad del manual registra la huella de su utilización, 
siendo el texto del autor la principal referencia de las huellas. Igualmente hay 
que destacar las ampliaciones, pues están prácticamente en todas las páginas del 
texto de autor, lo que significa que el trabajo en ellas va más allá del subrayado.  

Es también importante el uso del manual como agenda (fechas de 
exámenes, temas importantes, etc.) y la libreta que, como vimos, recoge una 
muestra de los esquemas con los que el docente explicaba las distintas unidades. 
Por otra parte, hay poco uso de: las actividades, documentos, mapas o 
protagonistas. 
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Gráfica 6. Utilización de los recursos presentes en las distintas páginas del manual Edelvives. 

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Profundizando en el uso, cabe señalar que no hay ninguna huella en las 
introducciones a los bloques, ni en el eje cronológico existente en cada uno. 
Tampoco hay huellas en las 16 introducciones a los temas. Al respecto es 
necesario recordar que el profesor presentaba un esquema personal para cada 
uno de los temas, por lo que puede ser la razón de la nula utilización de ese 
recurso presente en el manual. En cuanto a las actividades solamente hay una 
pequeña huella en una de las páginas, nuevamente los cuatro apartados que las 
constituyen (dossier, resumen, PAU y evaluación), tampoco han sido utilizados 
por el docente, o al menos no hay evidencias en el manual. 

El libro y los apuntes, registrados en el manual para ampliar el contenido, 
fueron las fuentes principales de recursos utilizados en los procesos de 
enseñanza-aprendizaje. Esta vinculación se manifiesta más cuando analizamos 
las huellas dejadas en cada uno de los temas, destacando casi un uso total en la 
mitad de ellos. La incorporación de la libreta (testigo de una forma de hacer, del 
que tenemos solamente los temas correspondientes al periodo de la Historia 
Contemporánea), recogiendo los esquemas y algunos apuntes del docente, 
completan el uso que se hacía en el aula y el alcance de estos dos recursos 
(gráfica 7), así pues: 

- el 74,5% de las páginas de autor tienen subrayado y/o 
ampliación del contenido, 

- 8 de las 16 unidades tienen huella en casi el 100% de sus 
páginas, 

- 4 unidades están por encima del 75%, 
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- 2 unidades apenas tienen huella, los dos últimos temas,  

- 2 unidades tienen una huella moderada (la plena y la baja 
Edad Media), pero hemos de entender hay tres unidades que 
desarrollan este periodo y que el tema dos (La temprana y la 
Alta Edad Media) tiene huellas en la totalidad del tema. 
 

 
Gráfica 7. Huellas por temas  presentes en las páginas del manual Edelvives. Participante 

3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

Las evidencias en el manual: el subrayado 
 

En general, tal y como ha señalado la alumna, el manual está muy trabajado 
pues el docente no estaba muy de acuerdo con los contenidos y era continua la 
acción sobre ellos. El subrayado lineal está presente en casi todas las páginas del 
texto con anotaciones del alumno en 151 de las 158 páginas. El subrayado de 
realce también tiene una presencia muy abundante (96 páginas) y supone el 
destacado de alguna palabra o palabras que por su significado son importantes. 
Ambos subrayados se mantienen en lo que podemos denominar: destacar las 
ideas del autor sin ir más allá del mismo. Estas tareas deberían implicar la 
comprensión de las ideas expresadas y el destacado de conceptos importantes. 
También es interesante señalar que el subrayado lineal afecta a casi la totalidad 
del “texto de autor”, lo que hace difícil la función de clarificar y estructurar la 
información para poderlo estudiar. 

El subrayado estructural modifica, manteniendo el discurso del autor, 
algunas de las estructuras que él propone. Así pues, es un paso importante en la 
modificación y acción del docente sobre los contenidos del manual. En algunas 
ocasiones supone cambios importantes que se ven referenciados en los títulos y 
su significado o reordenaciones del contenido. Esta huella está presente en más 
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del 60% de las páginas con evidencias. Las ampliaciones, que encontramos en 
prácticamente todas las páginas trabajadas, (recordemos su presencia por temas 
recogida en la gráfica 7), modifican significativamente el contenido del manual. 
En ellas, como veremos, se ha trabajado pequeñas unidades de información en el 
texto del autor, se ha ampliado el contenido en un número enorme de páginas 
añadiéndolo directamente en el manual, la alumna hablaba del copiado a partir 
de las explicaciones del docente al considerar el libro muy finito. Estas 
ampliaciones se localizan en casi todos los espacios en blanco del manual, 
incluidos los que hay en la parte superior.  

Otras anotaciones registradas son los esquemas que realiza la alumna, 
muchas veces muy pequeños, y los resúmenes que también se encuentran en el 
libro de texto. Sin duda estas ampliaciones van más allá de una mera 
comprensión de los contenidos, entrando en otras capacidades superiores (por 
parte de la alumna), siendo, a su vez, una buena fuente de información para 
comprender las modificaciones que el profesor realiza en los manuales. Por 
último la agenda, presente en 31 páginas, con anotaciones sobre la fecha de 
exámenes, si el contenido es o no importante, si continua en otra parte, etc., 
viene a ampliar el concepto de huella, incluyendo estas anotaciones de gestión. 

 

II.2.3.3.2. Valoración del manual  

dentro y fuera del aula 
 

Como se ha comentado anteriormente, no solamente es importante el 
manual, sino también los materiales proporcionados por el profesor y los 
elaborados por la alumna. Sus valoraciones, recogidas en las tablas 12 y 13 
(manual y apuntes) y la explicación de las razones de ese uso, nos ayudan a 
comprender la huella y su vivencia. Es manifiesta la alta valoración que tiene el 
uso del “texto de autor” en el manual y en los apuntes para las funciones de 
aprendizaje y estudio. Los documentos, utilizados son valorados “bastante” por 
docente y discente, de acuerdo con las declaraciones de la alumna. 

Los comentarios de texto son valorados de una manera diferente, pues 
mientras que para la alumna en el aula se utiliza mucho en el manual y los 
apuntes, para el estudio en casa ese uso es sustantivamente menor. 
Posiblemente una de las razones sea que en el aula se dedicaba un amplio 
tiempo a "no solo limitarse a aprenderlos de memoria, sino a entender cómo hacer un 

buen comentario de texto por nosotros mismos", ya que los comentarios de texto: 
"además de valorar el conocimiento del contenido valoraba también la fluidez y 

capacidad de expresión". Los mapas y ejes no tienen, en la valoración de la 
alumna, demasiada importancia en el aula y en casa, bien es cierto que estas 
dimensiones de la enseñanza de la Historia no están relacionadas directamente 
con el tiempo empleado, sino con la intencionalidad que se tenga cuando los 
contenidos son abordados para su estudio y comprensión. La actitud de la 
alumna en el aula es la de prestar atención para la comprensión y estudio de 
Historia de España, aunque ella misma nos lo aclara cuando comenta que le 
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gustaba y que el profesor la hacía atractiva. Por otra parte, la apariencia del 
manual nos la deja muy bien reflejada: colores, post-its, ampliaciones, flechas, 
etc. una información muy valiosa para poder analizar las huellas y su significado. 
También es interesante la información acerca de los apuntes, pues además de los 
registros de los esquemas, la velocidad con la que se dictaba nueva información 
llevaba consigo problemas de calidad y legibilidad de lo escrito, que luego se 
ponía en común. El trabajo realizado por esta alumna era valorado por los demás 
compañeros de clase. Las tablas 12 y 13 (manual y apuntes) y la descripción de la 
actividad en clase y en casa de la participante, recogen lo que se viene 
diciendo54. 

Tabla 12. Valoración que realiza la alumna del uso del libro en el aula y en casa. 

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 

 
 

                                                 
54

 3043. Estaba atenta de todo lo que decía el profesor porque todo lo que escuchará en clase 

luego lo tenía ya avanzado a la hora de estudiar. Como la asignatura me gustaba no me costaba 
prestar atención y como además el profesor era muy gracioso no perdíamos detalle. Muchas 
veces nos hacía leer también para cerciorarse de que sabíamos por dónde íbamos, por eso 
seguíamos su explicación al pie de la letra. 
Tenía el libro subrayado en dos colores normalmente: uno para los datos en general y otro para 
los nombres propios, para destacarlos. En algunos subrayé en tres colores: el tercero para 
destacar un acontecimiento importante, de esta forma cuando estudiaba me era más fácil de 
recordar. Muchas veces el profesor decía “ahora cogemos el subrayador de plata” para destacar 
algo que era muy importante, en ese caso yo hacía un doble subrayado. En el margen del libro 
tenía un montón de apuntes dictados por el profesor, tanto que incluso en algunas páginas cuesta 
trabajo entender lo que pone de lo pequeña que es la letra y cuando no me cabía algo ponía post-
its o flechas, lo que lo hacía un poco lioso para luego estudiarlo. El libro asignado por mi colegio 
era demasiado finito y el contenido era escaso, es por eso que el profesor estaba descontento y se 
dedicaba a dictar todo lo que según su parecer faltaba en el libro. En los apuntes tenía una libreta 
donde copiaba los esquemas que escribía en la pizarra el profesor y también todo lo que el 
profesor dictaba y no me cabía en el libro. Los esquemas los hacía siempre con colores para 
fijarme bien. Copiaba todo lo que el profesor dictaba y casi siempre le tenía que prestar mis 
apuntes a mis compañeros, porque dictaba muy deprisa y teníamos que poner luego los apuntes 
en común. Nos dictaba todos los días pues según el profesor el libro estaba muy incompleto. 
Hasta el punto que llegue a rellenar dos libretas en un año. 
 
 

Uso del libro en el aula (A) y en casa (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, …)       A-C   

Mapas   C A     

Ejes cronológicos     A-C     

Gráficos y estadísticas   A-C       

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.)   A-C       

Actividades   A-C       

Páginas de Internet o WEB para visitar A-C         

C.D.           

Comentarios de Texto     C   A 

Otros (poner y valorar)           
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Tabla 13. Valoración del uso del material (apuntes) del docente, en el aula y en casa. 

Uso del material en el aula (A) y en casa (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, …)       A-C   

Mapas     A-C     

Ejes cronológicos     A-C     

Gráficos y estadísticas   A C     

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.) C A       

Actividades C A       

Páginas de Internet o WEB para visitar A-C         

C.D. A-C         

Comentarios de Texto     C   A 

Otros (poner y valorar)           

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

II.2.3.3.3. Estudio de la huella en los manuales y materiales: 

sentido y significado 
 

Las evidencias que el manual recoge, son el resultado de las tareas que la 
alumna realiza en él, tareas que, en gran medida, son indicaciones del docente 
materializadas y ampliadas por ella. De acuerdo con la estructura general de 
análisis y la singularidad de esta participante, se abordan los siguientes 
apartados: la apariencia de la huella en el manual (una mirada general), el 
significado de las huellas (los materiales trabajados) y la construcción de una 
unidad (tema 10. Bases de la Restauración).  

 
 

II.2.3.3.3.1. La apariencia de la huella:  

una mirada general al manual y la libreta  
 

La apariencia que presenta el manual y la libreta son totalmente 
homogéneas, mostrando lo que la participante ya venía anunciando: dos colores 
"uno para los datos en general y otro para los nombres propios, para destacarlos. En 

algunos subrayé en tres colores: el tercero para destacar un acontecimiento importante, 

de esta forma cuando estudiaba me era más fácil de recordar". Por otra parte, el 
lápiz es utilizado, en general, en los apuntes del profesor, esquemas y resúmenes 
y, en algunos casos, post-its, así lo explica la alumna: "en el margen del libro tenía 

un montón de apuntes dictados por el profesor, tanto que incluso en algunas páginas 

cuesta trabajo entender lo que pone de lo pequeña que es la letra y cuando no me 

cabía algo ponía post-its". En su conjunto las páginas trabajadas presentan una 
sobresaturación de información, a la que la alumna hacía mención de ese 
problema a la hora de estudiar, pero que eran tan completos que se los 
solicitaban las compañeras. Igualmente, la libreta con papel milimetrado azul, 
contiene esquemas (copiados de lo que el docente proporcionaba para cada 
unidad y puestos en limpio), en bolígrafo azul con la líneas en subrayador verde, 
además de parte los resúmenes de cada unidad. A continuación profundizaremos 
en estas consideraciones. 
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En primer lugar, la gran regularidad en la huella. El subrayado predominante 
es verde claro, amarillo anaranjado y en algunas ocasiones el amarillo claro. Los 
destacados son en rosa y naranja oscuro (para los protagonistas, al principio y al 
final del manual) y en azul claro para los eventos significativos. Igualmente se 
destaca el lápiz o bolígrafo en el texto de autor para rodear términos o hechos 
que se consideran importantes. Por otra parte el bolígrafo es utilizado para 
cambiar términos del texto, o renombrar apartados (figuras 42 y 43). 

Puede decirse que, en general, este subrayado (lineal y de realce) no facilita 
excesivamente la comprensión del contenido y su estudio. En la mayoría de las 
situaciones se puede ver continuos párrafos subrayados sin destacar nada del 
contenido del texto del autor. Otras veces los espacios sin señalar crean vacío de 
contenido que dificulta la comprensión del mismo. Hay ocasiones, en cambio, en 
las que la intencionalidad del subrayado contribuye a su comprensión. En cuanto 
al destacado, cumple con lo expuesto por la alumna: de enfatizar los nombres de 
los protagonistas de la Historia. En cuanto a las pequeñas reestructuraciones del 
contenido, podemos señalar que, de acuerdo con el programa y los esquemas de 
los que disponemos, cumplen con esa finalidad que el docente le asigna. 

 

  
Figura 44. Evidencias del subrayado en el texto 

del autor color amarillo anaranjado (p. 165). 
Como pude apreciarse hay un subrayado lineal 

continuo. Participante 3043. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

Figura 45. Evidencias del instrumento de información. 
Subrayado lineal del texto en verde claro, subrayado 
destacado en naranja para  los protagonistas (p. 60). 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado 

NMV) 

 
 

Figura 42. Evidencias del instrumento de 
información. Enmarcado del evento y subrayado 

lineal en verde claro (p. 96). Participante 3043. 
Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

Figura 43. Evidencias del destacado de apartados 
en bolígrafo, subrayado verde claro (p. 177). 

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado 
NMV) 
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En segundo lugar, destaca en todo el manual la utilización del lápiz como el 
útil empleado en casi todas las ampliaciones recogidas en el libro: simples 
palabras, esquemas, modificaciones de texto, resúmenes o flechas y signos para 
información. Destaca la buena grafía, como puede apreciarse en las figuras 46 y 
48, pero de difícil lectura en otras (figura 47-derecha). Son abundantes los 
signos, flechas, citas a páginas o a la libreta para relacionar el contenido, 
cruzándose entre columnas de texto para continuar en otro espacio.  

 

 
Figura 46. Evidencias del instrumento de información. Aprovechamiento de los espacios 

en blanco situados en la parte exterior de las páginas del manual. Texto de ampliación en 
lápiz (p. 96). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

  

Figura 47. Evidencias de la relación de información entre contenidos del manual y los 
apuntes (p. 166). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

  

Figura 48. Evidencias de la ampliación de la información ocupando un espacio en 
blanco. (p. 178). Participante 3043 Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 49. Evidencias de la ampliación de la información. Problemas de ubicar la 

información, recurriéndose a un soporte externo post-its, texto en lápiz. (p. 209.). 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 
 

II.2.3.3.3.2. El significado de las huellas:  

las modificaciones introducidas por los apuntes 
 

Las huellas son los testigos de las modificaciones que la discente realiza sobre 
los recursos proporcionados por el manual. En ese sentido, toma como referente 
el manual, pero en este caso introduce cambios personales en él. Tal y como 
hemos comentado es necesario recordar la programación que estudiamos 
(destacando el interés por hacer más sencillo el contenido), la metodología que 
seguía (mediante esquemas y exposiciones y lectura), la forma de ser del 
profesor (siempre alegre y entusiasmando) y su concepción de la enseñanza. 
Concretamente ya expusimos los recursos utilizados y la importancia del texto de 
autor, las ampliaciones y la ausencia de huellas en los esquemas del manual. Así 
pues, a continuación, se profundiza en el análisis de las evidencias: subrayados, 
destacados, pequeñas modificaciones de contenido, relaciones, definiciones, 
esquemas, resúmenes, etc. 

 

LOS SUBRAYADOS 

Estas huellas vienen a profundizar en la selección de recursos que el docente 
realiza del manual. Un primer nivel son las ya comentadas 161 páginas del texto 
de autor. Se pueden analizar varios niveles de utilización. El nivel más básico se 
encuentra en el subrayado lineal realizado en el texto de autor. Esta tarea no 
supone cambio en la información o, en todo caso, la exclusión de parte del 
contenido para simplificar su complejidad y favorecer la comprensión y retención 
del mismo. Encontramos dos tipos de subrayado lineal: a) el que no discrimina 
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nada del texto y b) el que selecciona parte de la información. El uso exclusivo de 
uno u otro es muy abundante pero no hay ninguna página que esté solamente 
con esta huella y sí combinado con otros tipos de tareas que iremos estudiando. 
En ese sentido, hay que recurrir a párrafos aislados para tener una imagen de ese 
tipo de evidencia, la figura 44 ejemplifica lo que se viene diciendo. 

Un segundo nivel de estudio del manual lo constituye la tarea del subrayado 
de realce, que está vinculado con el texto del autor y ampliamente representado 
en todo el manual, en casi el 50% de las páginas. Este tipo de intervención en el 
manual supone la selección de determinadas informaciones que, como la alumna 
señala, están dirigidas a los personajes importantes y a algunos eventos que es 
necesario destacar. Sigue manteniéndose el texto del autor tal y como aparece 
en el manual, pero con otro nivel de interés sobre el conocimiento. Tiene dos 
variantes: a) el destacado de los personajes, normalmente en color naranja 
(diferente del que se utiliza para el resto de la información que ha sido 
considerada relevante) y, b) el de los eventos, que es enfatizado con bolígrafo 
(normalmente) recuadrando el término objeto del evento a destacar. Las figuras 
50 y 51 los ejemplifican. 

 

 

Evidencias del subrayado de realce de 
personajes, color naranja sobre 

subrayado lineal verde. Texto de autor 
completo. Puede leerse el destacado 
de “Alfonso V el Magnánimo y reina 

María”, las características de su 
reinado y el papel de la reina María. 

Figura 51. Figura 51. Subrayado de realce (p.74). Participante 3043. Fuente: fondos legado (NMV)  

 
 

 

Evidencias del subrayado en azul de 
eventos, rosa para personajes y verde 
para el texto de autor. Texto de autor 
seleccionado. Puede leerse el destacado 
de “grito de Baire y los personajes de 
José Martín, Máximo Gómez, Antonio 
Maceo, Emilio Aguinaldo y José Rizal” y 
su vinculación con la independencia de 
Cuba y Filipinas. 

Figura 52. Subrayado de realce (p.196). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

 

Evidencias del enmarcado en lápiz de 
eventos (muy pocos casos) y amarillo 
claro para el texto de autor. Texto de 
autor seleccionado. Puede leerse el 
destacado de “siderúrgico, Bilbao y 

minería” y su importancia a inicio del 
siglo XX. Participante 3043 p. 210. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

Figura 50. Subrayado de realce (p. 210). Participante 3043. Fuente: fondos (Legado NMV) 
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El tercer nivel de elaboración lo constituye el subrayado lateral, también 
vinculado con el texto del autor y prácticamente ausente en el manual. 
Solamente hay evidencias en tres páginas. Este tipo de intervención en el manual 
sigue manteniendo el texto de autor e indicando párrafos que por su significado 
se consideran de lectura completa. Recogemos un ejemplo del mismo para la 
constancia de su significado. 

 

 

Evidencias del subrayado lateral en 
lápiz. Texto de autor casi completo en 
amarillo crema. El sentido de la llave 
lateral es destacar el significado total 
del texto: implicados consecuencias y 

cambios que supuso en la política 
española. 

 

Figura 53. Subrayado lineal (p. 171). Participante  3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 

LAS AMPLIACIONES DEL TEXTO POR EL PROFESOR Y ALUMNA 
 

El trabajo que mayor importancia tiene en esta participante es la labor 
realizada, siguiendo las instrucciones del docente, en las modificaciones del  
contenido del manual. Estos cambios podrían tener alguna relación con el 
subrayado estructural, pero, como en su momento expusimos, el contexto y la 
intencionalidad van más allá de ese tipo y se vincula con las propias 
concepciones del docente, con la elaboración (o reelaboración) de los materiales 
para hacer más cercana la complejidad del contenido y con los procesos de 
enseñanza-aprendizaje. Vamos a distinguir distintos niveles de elaboración que 
iremos ejemplificando y que, en un momento dado, habría que comprenderlos 
con las anotaciones que se disponen en la libreta de la alumna. Es difícil hacer 
una lectura interpretativa de estas ampliaciones por la complejidad y abundancia 
de las mismas (figura 59), sin embargo si es preciso adentrarse en el sentido de 
estas huellas y dar una respuesta, con todas las precauciones que sean 
necesarias realizar, a esta labor que por su número (1055) o por su alcance 
tienen. La gráfica 8 va a resumirlas de acuerdo con la interpretación que 
realizamos.  

Como se ha comentado es preciso distinguir el alcance que puede tener este 
trabajo, sin duda cotidiano y ese es ya un valor para estas evidencias. La 
complejidad de la información lleva a utilizar normalmente flechas (91 
registradas) para vincular los cambios con los contenidos de autor del manual, 
encontrándonos pues con un tipo de signo que cumple (a veces 
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complicadamente pues se cruzan), una determinada misión en las ampliaciones. 
Otra referencia es la de vincular esa información con el lugar donde se 
encuentra, importancia, etc. es lo que hemos denominado agenda (31 
registradas) y que, sin duda, sirve a la alumna a la hora de estudiar esta materia. 
También podemos encontrar un grupo de evidencias que, por su ubicación en las 
páginas de manual, no ofrecen duda de su intencionalidad y que está 
relacionado con los mapas, tablas o gráficos (10 evidencias registradas).  

El problema principal reside en las restantes huellas que aparecen en las 
páginas y que, evidentemente, no se pueden desvincular del texto del autor y de 
los subrayados realizados ya analizados. Establecer una gradación no ofrece 
muchas dificultades, pero otra cosa es la interpretación que hay que realizar 
cuando se analizan en el manual. Así pues, con las debidas consideraciones, se 
han establecido la siguiente tipificación de estas ampliaciones: breves 
aportaciones (514 registradas), vocabulario (17), incrementos de la información 
(224), mapas, tablas o gráficos (10), resúmenes (66), estructura (72), esquemas 
(28) y agenda (31). 

La gráfica 8 recoge esta información y nos aproxima a la idea del trabajo que 
se realiza en el aula habitualmente. Tal y como hemos señalado hay que 
interpretar estos datos con prudencia, pero su existencia está presente en las 
huellas dejadas en el libro de texto por la alumna y son un exponente del trabajo 
diario que se realizaba. Como también se ha comentado forman un todo con los 
subrayados realizados y con los esquemas de la libreta. En las páginas siguientes 
vamos a profundizar en estas ampliaciones ofreciendo las ejemplificaciones de 
cada una de ellas, entendidas como una categoría de trabajo independiente, 
dejando para el siguiente apartado la interpretación de un tema en su conjunto. 
 

 
Gráfica 8. Huellas dejadas en las ampliaciones del manual Edelvives. Participante 3043. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
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LAS AMPLIACIONES BREVES DEL CONTENIDO 
Como ya hemos comentado, las ampliaciones breves, son muy abundantes 

(514) y tienen el sentido de hacer comprensible el contenido del texto. Su 
extensión es corta y perfila el significado que tiene el texto de autor. Sería difícil 
conocer el alcance que pueden tener si las aislamos del subrayado que se ha 
estudiado. Así lo ejemplificamos en las figura 58, con el comentario de la razón 
de su ampliación. Como puede apreciarse el subrayado destaca la selección 
realizada del contenido y las pequeñas ampliaciones introducen alguna 
matización que le da el sentido que el autor quiere que se destaque. 

 

 

Modificaciones breves. Sobre el texto de 
autor, con subrayado lineal y de realce, 

centrado en la Guerra de Marruecos. 
Señala, que tras los enfrentamientos 

anteriores, el general Jordana consiguió 
atraer a algunos jefes locales 

“consiguiendo pacificar el territorio 
Figura 54. Ampliación breve del contenido (p. 211). Participante 3043. Fuente: fondos propios 

(Legado NMV) 
 
 

 
 

LAS AMPLIACIONES DE TÉRMINOS (Glosario) 
Otro tipo de ampliación son los términos (conceptos) que se han juzgado 

relevantes para comprender algunos de los hechos o eventos que se estudian. 
Suelen ubicarse en el espacio del manual destina al glosario (parte superior 
externa en blanco), pero puede ocupar otros espacios y vincularse, o no, 
directamente al texto. En total son 17 los términos ampliados y vienen a 
cumplimentar las informaciones proporcionadas en el glosario. Se pueden 
encontrar en cualquiera de los periodos estudiados por lo que se presenta una 
breve ejemplificación de estos. 

 

 

Inclusión de un nuevo contenido, 
restringido a un concepto breve. En 
este caso el de Razzias: incursión de 

un ejército en territorio enemigo 
sin ánimo de conquista, sino de 

realizar saqueos, hacer daño, etc. 
Tuvo enorme importancia en la 

Edad Media y sus efectos sobre el 
enemigo fueron importantes. 

Figura 55. Ampliación del contenido a Términos o conceptos. (p. 34). Participante 3043. 
Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

 

LOS RESÚMENES Y LAS INTRODUCCIONES 
La importancia de estas huellas son las síntesis, las valoraciones o las 

presentaciones que realizan del tema o del periodo histórico que están 
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estudiando. Se ubican preferentemente en la parte superior de la página, en 
menor medida en la inferior y algunas veces en el lateral. Están relacionadas con 
la estructura que las PAU presentan (Introducción, desarrollo y conclusiones). 
Hay aclaraciones que por su extensión, e incluso su contenido, se podrían tener 
dudas razonadas y pasar a la categoría de inclusión de nuevos contenidos, pero 
se ha mantenido la intencionalidad predominante de la categoría para su 
categorización. En total supone un número considerable, 66 registros estimados, 
y una labor diaria muy continuada. 

 

  

Figura 56. Resumen de hechos. La presencia romana en la Península Ibérica y la conquista 
supone un hecho relevante. Huella presentada al final de la página 23 mediante vínculo (*) 
con el desarrollo del contenido de autor de la Segunda Fase (206-133 a.C.) En este texto se 

recoge una valoración interpretativa de las razones de la conquista romana (p. 23). 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 57. Valoración de la situación de los republicanos en el proceso de Restauración, razones 
de su desgaste y proceso de recuperación a lo largo del tercer tercio del siglo XX. Huella 

localizada en la parte superior de la página que trata sobre la oposición al régimen (p. 191). 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 58. Problemas de la Segunda República durante el gobierno de centro. Alcance y 
valoración de la huelga general revolucionaria. Huellas localizadas en la parte superior de la 

página 235. Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

LOS INCREMENTOS DE INFORMACIÓN 
En ocasiones, la redacción de la información del manual es objeto de 

modificación de una mayor profundidad que la de un simple cambio de término. 
El alcance que tienen este tipo de ampliaciones indica una perspectiva del 
docente que el manual no recoge (o no lo hace de acuerdo con lo que él 
considera adecuado y relevante de conocer), las más de doscientas ampliaciones 
nos indica la importancia que tienen y la preparación de cada una de ellas. 
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Unas veces consiste en la ampliación de un párrafo al texto que se está 
trabajando (dentro de la política de los Reyes Católicos, cómo las nuevas 
instituciones van sustituyendo las antiguas por quedarse vacías, aportando 
también la idea de que “nace una monarquía Federal”, p. 92). Otras veces 
supone el cambio de un contenido completo, (figura 59), como es el caso del 
proceso de elaboración de la Constitución de 1812 y para ello ocupa un espacio 
en blanco precisamente junto a la imagen del José I. La ubicación en dos espacios 
diferentes y la referencia a la muy ampliada información sobre las características 
de la Constitución, hacen complicada su lectura. 

 

 

 
Figura 59. Aclaraciones del contenido ampliándolo. Sobre el texto de autor con subrayado lineal y 

zonas en blanco. Contenido centrado en los procesos de elaboración de la Constitución de 1812. El 
texto sobre los problemas de reunión por la invasión del ejército francés se solucionan reuniéndose 
en Cádiz dando paso al Consejo de Regencia que perfila que “está formado por tres personas”. Ante 

la imposibilidad de recoger todas las ampliaciones se vuelve a recurrir a los espacios en blanco del 
manual, señalizados mediante asterisco. Concretamente amplía la información es dos problemas a 

resolver: uno sobre la posibilidad de realizar la convocatoria y otro de calado al abordar la 
representatividad de los diputados, concretamente se expone: “la primera decisión que se planteó 

el consejo de Regencia fue realizar o no la convocatoria a cortes que había hecho la Junta Suprema 
Central, teniendo en cuenta que los franceses ocupaban toda España y no lo iban a permitir como 
tampoco permitieron llegar a los representantes. Decidió llevarla a cabo. La segunda cuestión que 
se planteó fue la petición de algunos diputados que no querían que se realizase una convocatoria 
tradicional (por estamentos, como hay 2 estamentos privilegiados y el voto era por estamentos la 

posibilidad de reformas son mínimas), sino que se hiciera una convocatoria moderna (los 
representantes del pueblo lo son de forma territorial con voto personal) donde la posibilidad de 
reforma es real. Que saliera elegida esta fórmula es el resultado del triunfo del liberalismo” (p. 

150).  Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

En ocasiones el proceso es aún más complicado. Las modificaciones son más 
amplias y precisan de diversos espacios laterales que dificultan la lectura del 
cambio que se desea llevar a cabo, pues utiliza el manual y espacios diferentes a 
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él como es la libreta (figura 60). En el caso de los estatutos regionales ocurre lo 
siguiente: precisan de una introducción que resuma el problema y siga las 
normas de las PAU. Queda recogido en la parte superior derecha de la página 
231 (en la figura 60 se puede ver debajo en la parte superior, debajo de LA 
SEGUNDA REPÚBLICA 12, que además enlaza con la siguiente información (2x1 
libreta),sigue en la página 10 de la libreta con una ampliación que la alumna 
escribe sobre el significado de autonomía. En la figura 60 está situada en la parte 
superior, papel cuadriculado, y termina con los Estatuto Regionales centrados en 
Cataluña. El texto de autor es seleccionado con subrayado lineal y modificado 
con texto en lápiz. Recogido en la parte inferior izquierda de la figura 60.  

 

 
Figura 60. Aclaraciones del contenido incrementándolo. Sobre el texto de autor con subrayado lineal y 
ocupación de zonas en blanco y libreta, reestructurando la información. 
Contenido centrado en los estatutos regionales de 1931. Parte de una reflexión (en lápiz) en la que 
señala las concepciones de España desde los Reyes Católicos, pasando por Felipe V y el Siglo XIX. Al final 
hace una referencia a la libreta, cuya información reproducimos en bolígrafo, que trata de los problemas 
para cambiar la concepción autonómica y los requisitos para hacerlo. Por último el texto de autor que 
reproducimos, destacando en negrita el texto añadido a lápiz y suprimiendo el no subrayado: "La 
constitución abría un cauce legal a los anhelos autonomistas. En Cataluña, La Generalitat (provisional) 
redactó un proyecto de estatuto (sacado de la vieja mancomunidad) plebiscitado y aprobado en agosto 
de 1931, (fue a votar casi el 68% de la población y el 98% de los que votaron, votaron SI, con mayoría 
absoluta en las 4 provincias por la mayoría de los municipios), se presentó al gobierno para su discusión 
en las Cortes. La aprobación de su articulado fue lenta y contó con grandes resistencias. Azaña vinculó a 
Cataluña con la República. Su aprobación se vio impulsada finalmente en septiembre tras el fracasado 
golpe de Estado de agosto del mismo año" p. 231 libro y p. 10 libreta de la alumna. Participante 3043. 
Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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LOS ESQUEMAS EN EL MANUAL 
 

Los esquemas están ampliamente mencionados en los procesos de 
enseñanza. Quisiéramos, en esta ocasión, centrarnos más en los pequeños 
guiones que se encuentran en el manual, que en los esquemas a los que se hacen 
mención en el inicio de cada tema (material que se recoge en la libreta), por el 
significado y alcance que estos últimos tienen y que se abordarán en el apartado 
siguiente.  

La ubicación de estos pequeños esquemas está en los laterales de las 
páginas del manual, o en cualquier espacio en blanco. Adoptan la forma clásica 
de puntos y llaves, aunque también se puede tratar de breves frases que 
esquematizan la información. No están analizados los esquemas que hay al final 
de cada tema en el libro de Historia de España, ni tampoco en las tablas (que 
adoptan la forma de cronología). Así pues, nos centraremos en las elaboraciones 
personales, o sugeridas por el docente, que se encuentran en casi todo el 
manual, contabilizando 28 registros. 

 
 

 
Figura 61. Esquema que completa la información 

de los cambios sociales en los inicios de la 
Segunda República no contenidos en el texto de 

autor. Realizados en la parte superior de la p. 232. 
Participante 3043.Fuente: fondos (Legado NMV) 

 

Figura 62. Oposición a Primo de Rivera. Síntesis de 
los contenidos extraídos del texto de autor. Espacio 

en blanco en el margen exterior de la p. a 216. 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado 

NMV) 
 

 
 

  

Figura 63. Síntesis de las conclusiones del Desarrollismo (1959-1973). Las conclusiones positivas están en 
la parte superior de la página 269, las negativas en la inferior de la página por falta de espacio (no 

recogidas en esta figura). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 

LOS CAMBIOS DE EPÍGRAFES O ESTRUCTURA 
 

La modificación de la estructura de los apartados o de las características de 
los contenidos es muy abundante. Hay recogidos en 72 registros. Son cambios 
que suelen reducirse a renumeraciones de las características de la información, 
ampliaciones de apartados e incluso a cambios de mayor alcance en el desarrollo 
del manual. Estas huellas están ligadas a los esquemas recogidos en la libreta. 
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Son importantes porque indican la actividad del docente a la hora de revisar los 
recursos proporcionados por el manual. Los cambios en la estructura de la 
información implican tareas de diseño donde la perspectiva del docente se ve 
reflejada en esos cambios y en las evidencias que quedan en el manual y en la 
libreta del alumno. Analizaremos algunas evidencias del cambio que significan las 
modificaciones realizadas. Una de ellas mantiene la estructura del manual, pero 
modifica el sentido y la denominación que el autor del texto había realizado. 
Otra es más específica y afecta solamente a uno de los epígrafes renombrándolo 
o introduciendo un descriptor nuevo. La última divide en dos la información de 
un tema, de acuerdo con el programa docente incluyéndolo en otro diferente al 
texto. En su conjunto dan una visión general de los cambios producidos y su 
alcance, pero será cuando se analice un tema en el apartado siguiente (II.3.4.3.3) 
cuando se aprecie la importancia que tienen.  

 

 

Figura 64. Modificaciones en la estructura. Dentro de la Prehistoria establece el apartado de: 
Generalidades, del paleolítico y, dentro de él las características y las etapas”. Para el desarrollo del 

apartado, utiliza parte de la información del autor del texto en los dos primeros puntos, mientras que 
para las etapas hay una mención a los apuntes (señalado con la letra “A” en las páginas siguientes no 

recogidas aquí). Participante 3043. p. 14. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 
 

 

  

Figura 65. Modificaciones en la estructura. Se mantiene el apartado como tal, pero distingue en él la 
siguiente información: Economía, Sociedad y Arte y Cultura (p. 35)  Participante 3043. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 
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Figura 66. Modificaciones en la estructura. Cambio de la 
estructura del epígrafe al constituirlo en el programa del profesor 

en  “OTRO TEMA” (p. 43). Participante 3043. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

 
LAS HUELLAS EN LOS MAPAS, TABLAS Y GRÁFICOS 

 

La utilización de estos tres recursos ha sido muy baja, 10 evidencias, 7 en 
tablas de información. La huellas en las tablas, por su contenido y por su número, 
si indican una mayor atención en las actividades del manual realizadas por la 
alumna. La clarificación de algunas de las tipologías y su ampliación a otros 
hechos políticos así lo muestran, (bienio progresista al hablar de la Unión Liberal, 
etc.), como ejemplificamos más abajo (figura 67). 

 
 

 

Figura 67. Huella en gráficos. Solamente hay un caso de huellas en este recurso. Se trata de los 
resultados de las elecciones a Cortes Constituyentes de 1931 (p. 227). Concreta los partidos 

votados. Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 68. Evidencias dejadas en las tablas. La alumna empieza señalando 
la importancia para el proceso de aprendizaje “ESQUEMA PRECIOSO A 

ESTUDIAR” indicando pues el alcance que tiene en la tarea de 
aprendizaje. Todos los partidos tienen modificaciones en su contenido 

aunque algunas modificaciones (liberales para los moderados y 
progresistas) puedan ser objeto de discrepancia. Igualmente incluyen a los 
Carlistas definiendo sus características al igual que los anteriores (p.169).  

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 

LA AGENDA 
Los subrayados y la selección del contenido, las ampliaciones o los cambios 

de estructura, la información recogida en la libreta, etc., necesitan establecer 
vínculos entre sí que permitan su comprensión y estudio. Precisamente hay una 
serie de evidencias que recogen ese quehacer diario de la alumna en el libro de 
Historia de España. La necesidad de conocer si la información que está 
recogiendo continúa en otra página, se encuentra en el manual o en la libreta. 
Hemos distinguido, en los 31 registros, aquellos relacionados (entre distintas 
páginas del manual) con la libreta o con indicaciones de estudio. No hemos 
encontrado en el manual evidencias que se relacionen con los exámenes, fechas 
de evaluación u otro tipo de evento de esa naturaleza. Las imágenes 69, 70, 71 y 
72 recogen este uso referido a: la página del manual donde se encuentra, a la 
libreta, a que el desarrollo es suficiente con “leerlo” o a que esa información será 
dictada. 
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Figura 69. Agenda. Referencia al lugar de la información  “página 195”  (p. 208). 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  

 

 

  

Figura 70. Agenda. Referencia al lugar de la información  “puntos libreta” (p. 166). 
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

  

Figura 71. Agenda. Referencia al lugar de la información  “desarrollo (leer)” (p. 91).  
Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 72. Agenda. Referencia al lugar de la información  “página 113, dictado”, en la 
página 113 hay también alusión a la página 111. (p. 111). Participante 3043. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
 

 
II.2.3.3.3.3. La construcción de un tema.  

“Las Bases de la Restauración” 
 

Hemos analizado hasta ahora las regularidades que las huellas tienen en el 
manual en su conjunto. Vamos a continuar con el análisis de uno de los temas, 
Bases de la Restauración, reconstruyendo e interpretando todo el proceso 
llevado a cabo.  

El análisis e interpretación recoge la construcción de cada uno de los 
apartados, siendo conscientes de que es un trabajo muy amplio. Esta decisión 
permite mostrar la rutina diaria, el esfuerzo por ir construyendo el tema y los 
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problemas que el material tiene para su estudio. Puede seguirse una lectura más 
abreviada a través de los siguientes epígrafes: los guiones de trabajo, el 
pensamiento de Cánovas, la constitución de 1876 y el papel del ejército.  

Cada tema se iniciaba con un esquema copiado. Luego se seguía el libro, 
pero si había algunos contenidos que el profesor consideraba que debían 
mejorarse los alumnos los cambiaban. Partiendo del esquema del tema, 
analizaremos cada uno de los apartados señalados: Introducción, Bases del 
sistema canovista, Etapas del sistema y conclusiones. El manual, la libreta y las 
valoraciones realizadas por la alumna serán los referentes básicos para el estudio 
de esta unidad. 

 

LOS GUIONES DE TRABAJO 
 

El inicio del tema con el guión es la base de todo el proceso.  La figura 73 
recoge el guión copiado de aquél que el profesor realizó en la pizarra, que la 
alumna lo depurará en el trabajo realizado en la libreta y que tiene que ver con el 
esquema correspondiente del manual (figura 74).  

La estructura de cualquiera de los temas: introducción, desarrollo y 
conclusiones tiene su referente en las PAU, pero es un armazón que va más allá 
de esa prueba y puede constituirse en referente para abordar cualquier otra 
información.  

Así recogía esta distribución en el borrador de esquema tomado en la clase, 
figura 73, introduciendo otras informaciones tales como Constitución del 76, 
bases, desarrollo (con referencia a Cánovas y Sagasta), turnismo, fraude, ejército, 
etc...  

Después hará mención a las fases, etc. La libreta presenta ya el guión 
perfectamente estructurado al que denomina “Bases de la Restauración” (figura 
74) Este tema coincide con la Unidad 10 titulada “El régimen de la Restauración”.  

La primera modificación que realiza el docente es dividir el tema en dos: Las 
Bases de la Restauración y La oposición a la Restauración en su libreta. La 
segunda cuestión es que no hay evidencias de uso del esquema que presentaba 
el libro de texto de Historia de España, aunque el texto del autor del manual es 
ampliamente utilizado por el docente.  

En tercer lugar, el análisis entre las imágenes del guion de la libreta y el 
manual, muestran, muchas similitudes, aunque encontramos diferencias de 
ordenación que se irán estudiando. 

Es evidente que el guion de la libreta, como guía de trabajo, ofrece 
información y localización de dónde se encuentra cada contenido, cosa que no 
ofrece el manual. Los apartados del contenido se organizan en torno a dos ejes 
(si excluimos la introducción y las conclusiones): Las bases y las Etapas del 
Sistema. 

De esta manera, deja para el otro tema “La oposición al sistema. Esta es la 
organización más representativa de los cambios introducidos, que pueden 
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mostrarse en las figuras 73 y 74 más adelante expuestas y sobre las que se irá 
profundizando en los apartados siguientes. 

 

  

Figura 73. Apuntes tomados por la alumna directamente en clase. Participante 
3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 74. Imágenes del material de la alumna (p. 1) y del libro (p. 203). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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LA INTRODUCCIÓN 
 

El guion de trabajo (figura 74) solamente señala el título y una relación que 
aparece en casi todas las introducciones de los esquemas (2 x 1) y cuyo 
significado no aclara en ninguna de las evidencias o valoraciones. Sí es muy 
interesante las notas que tiene tomadas a mano la discente (figura 75)  En ellas 
se aprecian las ideas importantes tomadas del texto de autor del manual. 

 

 
 Figura 75. Imágenes del material de la alumna: introducción. Participante 3043. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
 

El docente ha considerado que el texto del autor es suficiente y así queda 
reflejado en las evidencias de la página 186 (Figura 76), en el que destaca el 
papel de Cánovas, los problemas de Isabel II, el tipo de monarquía y el golpe de 
Martínez Campos. Por otra parte, el subrayado de color amarillo tostado está en 
todo el texto a excepción de tres frases: y grandes resistencias, ante la 
prolongada indefinición de Serrano y el 29 de diciembre de 1874, que no afecta 
en nada al contenido substancial. La tarea de subrayado lineal selectivo es la 
utilizada en este epígrafe. 

 

  

Figura 76. Imágenes del material de la alumna: introducción (p. 186). Participante 
3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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EL PENSAMIENTO DE CÁNOVAS 
 

El guión de trabajo recoge perfectamente los descriptores que lo 
constituyen: las verdades básicas, otras cuestiones, partidos discrepantes y el 
arte de lo posible (figura 74). El profesor vuelve a apoyarse en el texto del 
manual, pero lleva a cabo modificaciones de mayor alcance que en el punto 
anterior. Las huellas dejadas indican que la tarea de subrayar tiene dos variantes: 
lineal selectivo muy ampliamente utilizado (color verde claro) y destacado en 
azul en torno a dos conceptos clave: verdades básicas y arte de lo posible. Las 
ampliaciones realizadas son abundantes (8 en total, todas con lápiz) 
fundamentalmente como breves anotaciones o referencias a la agenda. Para la 
mejor compresión del análisis realizado se ha tachado el texto no seleccionado 
por la alumna (figura 77).  

 

    
Figura 77. El pensamiento político de Cánovas. Imágenes del texto trabajado en el que se han tachado el 

texto no seleccionado (p. 186 y 187). Participante 3043. Fuente: fondos (Legado NMV) 
 

Con la finalidad de explicitar la relación entre lo subrayado y ampliado, se 
destacan algunas informaciones del texto y las tareas que suponen para la 
alumna: 

En la monarquía legítima: tenían que: escribir (tarea de ampliación y agenda)  

Sobre la libertad: precisa que es: como concepto liberal (breve ampliación) 

En dinastía borbónica: destaca las: ideas liberales: ORDEN (breve ampliación) 

De los británicos: señala la singularidad: de la constitución no escrita (breve 
ampliación) 

En otras cuestiones: señala que: son discutibles (breve ampliación) 

En los partidos republicanos: decir el por qué de cada uno (tarea de ampliar y 
agenda) 

Faltan: los nacionalismos (breve ampliación) 

Lo conseguido…: ejemplo: Ley del Jurado (pongo menos pero no la quito) 
(tarea de ampliación ejemplificadora).  



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

145 

 

LA DINÁMICA DEL SISTEMA 
 

El guion de trabajo recoge solamente que los contenidos son los del libro. El 
profesor no ha realizado prácticamente cambios en el texto del autor e incluye 
los contenidos proporcionados por el “Glosario” que aclaran lo que significa un 
partido de cuadros. Ha utilizado la tarea del subrayado lineal y la tarea de dos 
breves ampliaciones: la primera para aclarar que los partidos de cuadros son 
contrarios a los de masas y, la segunda para volver a insistir en los partidos que 
aceptaban las verdades básicas. Igualmente se utiliza la tarea de agenda, para 
indicar que el texto es para el desarrollo del tema (ds). 

 

 
 Figura 78. Dinámica del Sistema. Texto en el que se matiza los contenidos  

no subrayados (p. 188). Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

LA CONSTITUCIÓN DE 1876 
 

El guion de trabajo recoge solamente que los contenidos se desarrollan en 9 
puntos. El profesor ha realizado cambios importantes en el texto, para ello ha 
utilizado tareas de subrayado lineal, en verde claro para el texto de autor del 
manual que ha considerado pertinente mantenerlo. Las ampliaciones realizadas 
afectan a breves contenidos en uno de los casos, pero en el resto se pueden 
considerar que incrementan la información. Hay también tareas de cambio en la 
estructura al incluir nuevos apartados y suprimir otros. Asimismo se puede 
apreciar la realización de tareas de pequeño esquema cuando se refiere a la 
constitución de las Cortes. La elaboración de la información de la figura 79 nos 
proporciona una idea de los cambios producidos, las tareas llevadas a cabo y el 
contenido objeto de aprendizaje. Se ha mantenido la imagen del texto tal y como 
aparece en el libro de Historia de España y todas las ampliaciones que se han 
realizado. Igualmente, debajo, se ha registrado la información que está 
destacada o ampliada. Como muy bien puede apreciarse el resultado es una 
tarea complicada de seguir, lo que nos puede aproximar a la que la alumna tenía 
que realizar para su comprensión y estudio. 
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3. Las cortes son bicamerales: Congreso: lo eligen los ciudadanos con derechos a voto; 
Senado: vitalicios elegidos por el rey, elegidos por poderes y … Senado estaba compuesto 

por senadores de derecho propio, senadores vitalicios  nombrados por la corona y 
senadores elegidos por corporaciones del estado y por...  Compartían con el rey la iniciativa 

legislativa. 
 

4. Poder judicial para los tribunales de justicia. Desaparece el jurado, pero vuelve a aparecer 
en 1888. 

 

5. Los derechos fundamentales reproducían en gran parte los de la Constitución de 1869. La 
mayoría se regularon por leyes posteriores (hacía muy difícil su aplicación). 

6. Sufragio 1º censitario y posteriormente universal masculino. 
 

7. La religión católica era definida como la oficial del estado, aunque se toleraban otras 
confesiones. 

 

8. La forma de estado es una monarquía constitucional. La ideología es liberal  e intenta ser 
una síntesis moderada que aportó más y la progresista que aportó menos. Estuvo vigente 

desde 1876 hasta 1931, la más larga de la Historia de España. Entre 1923 y 1930 la 
dictadura de Primo de Rivera la suspendió, pero no la derogó. 

 

9. La aprobación en referéndum por parte de los españoles de esa constitución, legitimó la 
monarquía de Alfonso XII. 

Figura 79. La constitución de 1876. Imágenes del texto trabajado en el que se han destacado las 
huellas realizadas. Igualmente se ha tachado el texto no subrayado y se ha incluido, en cursiva 
negrita, el texto que es una ampliación (a lápiz) realizada por la alumna. Reelaboración a partir 
de la información definitiva (p. 187). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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LOS PARTIDOS DINÁSTICOS Y SUS LÍDERES 

El guion de trabajo recoge brevemente los descriptores de los dos líderes y 
partidos, mientras que los apuntes tomados directamente a mano en clase sí 
especifican las características de ambos y la importancia de lo que se ha 
denominado el turnismo y la ubicación de la información a trabajar, las figuras 80 
y 81 muestran lo que venimos diciendo. 

 
Figura 80. Los partidos políticos y sus líderes. Los apuntes de la alumna en la libreta (p. 1). 

Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 
Figura 81. Los partidos políticos y sus líderes. Imagen de los apuntes de la alumna en la libreta 

(p. 2). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
El profesor ha realizado cambios importantes en el texto de autor, 

incluyendo los contenidos proporcionados en las biografías de Cánovas y 
Sagasta. Ha utilizado las tareas del subrayado lineal y el destacado en los dos 
personajes. Las modificaciones sobre el texto de autor son muy amplias, más las 
relacionadas con los partidos, incremento de la información y sustitución por 
otra. Las biografías de Cánovas y Sagasta seleccionan el texto de autor. La lectura 
de los materiales de este contenido (figura 82), es complicada de leer y 
comprender, como puede apreciarse y enfatiza fundamentalmente en la 
afiliación de la militancia de los dos partidos, la característica de ser partidos de 
cuadros y su desinterés por las bases de su electorado. Igualmente enfatiza en el 
turno pacífico y amplía el contenido del significado del “turnismo” al vincularlo 
con el de Gran Bretaña, aunque vaciado de contenido. 
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Figura 82. Los partidos dinásticos y sus líderes. 
Imágenes del texto matizando los contenidos no 

trabajados (p. 188). Participante 3043. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

Figura 83. Los partidos y sus líderes. 
Texto matizando los contenidos no 

trabajados (p. 188). Participante 3043. 
Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
EL FALSEAMIENTO ELECTORAL 

 

El guion de trabajo recoge solamente el título del descriptor. El profesor ha 
utilizado casi todo el texto de autor y el glosario. Las tareas se focalizan en el 
subrayado lineal y el destacado, precisamente en el término pucherazo.  

Igualmente existe una intencionalidad para remarcar el hecho del 
falseamiento electoral tanto en el descriptor general (puede apreciarse tachado, 
al igual que eliminado el título segundo, quedando exclusivamente en 
“Falseamiento electoral", como en los modos en los que ese falseamiento fraude 
se producía (figuras 84 y 85). 
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Figura 84. Falseamiento electoral. Imágenes del texto matizando los contenidos 
no trabajados (p. 189). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

 
 

Transcripción de los apuntes a lápiz 
 

El Partido que gobernaba siempre obtenía una mayoría absolutamente suficiente para 
gobernar. La oposición del régimen se reservaba a la mayoría de asientos de la oposición del 
régimen y los partidos opuestos al régimen siempre tenían una mínima representación para 

evitar que recurrieran a las sublevaciones. 

Figura 85. Falseamiento electoral. Imágenes del texto matizando los contenidos no trabajados 
y transcribiendo los apuntes a lápiz. Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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EL PAPEL DEL EJÉRCITO 
 

El guion de trabajo recoge solamente el título del descriptor. El profesor 
dicta los contenidos que la alumna copia en la libreta, al margen de las 
anotaciones en el manual. 

En cuanto al contenido objeto de la ampliación, el profesor enfatiza en el 
logro de la contención que los pronunciamientos militares habían tenido hasta 
ese momento, indicando las causas por las que se pude conseguir esa 
abstención: reconocimiento y la figura del rey-soldado. Igualmente señala las 
debilidades que tiene el estamento militar: presupuesto, exceso de oficialidad, 
equipamiento muy anticuado y la extracción de los soldados de cuota, problemas 
que causarán futuros conflictos. 

 

 

  

Figura 86. El papel del ejército. Imágenes de la ampliación de apuntes en la libreta 
(p. 3). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

ETAPAS DEL SISTEMA 
 

En el guión de trabajo de la libreta consta solo el título del descriptor, pero el 
borrador tomado de clase contiene algunas ideas para su desarrollo. Las huellas 
dejadas por la alumna se encuentran en el texto de autor, pero con cambios 
significativos. Las evidencias se llevan a cabo en tareas de subrayado lineal y el 
destacado en el término de pacto de El Pardo. Hay, en el manual, breves 
ampliaciones del contenido, pero lo habitual son de incremento significativo de 
la información. También hay tareas de reestructuración del contenido. Más 
concretamente, en la primera etapa del periodo amplía la información de los 
factores que la caracterizaron, pasa de 4 a 8, destacando la economía, los fueros 
y el carlismo. La segunda etapa del sistema mantiene prácticamente todo el 
contenido de autor y destaca los tres factores que permitieron afianzarse al 
sistema canovista. 
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Volvemos a encontrar en este apartado la complejidad que supone las 
inclusiones de contenido que el profesor realiza y que, en ocasiones, se 
entrecruza con la información de otro de los temas e incluso entre las columnas 
o recursos de gráficos aportados por el manual. Este hecho, tal y como se va 
mostrando en las imágenes, dificulta la lectura del contenido por parte de la 
alumna. 

 

Figura 87. Etapas del sistema. Imágenes del texto matizando los contenidos no trabajados. (p. 
188-189). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
CONCLUSIÓN DEL TEMA  

 

Esta información la encontramos en la libreta y está elaborada por la alumna 
a partir de las explicaciones del profesor o el dictado que pudo realizar.  

En cuanto al contenido, señala la síntesis que ha venido manteniendo en 
cada uno de los apartados del tema, destacando su surgimiento (golpe de 
estado), la estabilidad del régimen y los beneficios que trajo, los problemas de 
las tres etapas y la importancia de la coyuntura internacional. Termina señalando 
la dualidad que vivió la España de finales del XIX y principios del XX montada en 
el fraude electoral y el papel de la oposición denunciando esta situación y las 
consecuencias que tenía. 
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Figura 88. Conclusión. Imágenes de los apuntes proporcionados por el profesor 

(p. 3). Participante 3043. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Este tema, con el uso que hace del manual y los apuntes, pone de manifiesto 
una intensa actividad de la alumna en el aula y evidentemente en casa. El 
docente realizó cambios significativos en el contenido que afectan a la estructura 
del mismo. Las tareas de la alumna, implícitas en el subrayado y las ampliaciones 
son indicadores de aprendizajes relacionados con la comprensión y análisis de los 
contenidos a través de un texto dado.  

 
 
 
 

II.2.4. DISCUSIÓN Y REFLEXIONES   
 

La utilización del manual y de los apuntes, incluidos en libro de texto de 
acuerdo con las indicaciones del profesor, es la característica de este escenario 
seleccionado, en el que la información se encuentra en un sólo documento: el 
manual. La existencia de la libreta de la alumna permite clarificar la 
intencionalidad de los procesos de enseñanza-aprendizaje seguidos. 

 

Contexto 
 

Este escenario se realizó en un colegio céntrico concertado/religioso y con 
aire acondicionado en las aulas. La valoración del contexto y del entorno social, 
tanto de compañeros como de profesores, es la máxima de la escala, lo cual nos 
coloca en la situación de interpretarlo como un caso donde la influencia que 
puedan tener estas variables en el rendimiento académico de la alumna es 
también máxima. No podemos saber en qué forma se concretó esta influencia a 
lo largo de toda su vida académica en el mismo colegio (Primaria, Secundaria y 
Bachillerato), porque se trata de un proceso continuo e imbricado en el quehacer 
académico, pero no es posible aislarla del resto de variables, ni tampoco 
identificarla como parte reconocible de los productos de aprendizaje. Queremos 
resaltar que se trata de una influencia nada desdeñable y que, sin duda, 



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

153 

 

contribuyó a los logros alcanzados en toda su etapa preuniversitaria. La 
continuidad en el mismo centro, la aceptación del ideario cristiano del mismo, 
sus relaciones afectivas con profesores y compañeros dentro de un entorno por 
lo demás entrañable, hace que en sus declaraciones aparezca con nitidez la 
emoción que, como sabemos, puede condicionar cualquier acción humana. Las 
declaraciones de la discente muestran un entorno altamente potenciador del 
aprendizaje, sus resultados académicos parecen corroborarlo. La dificultad de 
valorar este aspecto del proceso educativo estriba en que no podemos ubicarlo 
en el sistema cognitivo, ni tampoco en el metacognitivo, sino en lo que Marzano 
y Kendall (2007) denominan como "sistema de conciencia del ser", donde 
habitan las creencias, las actitudes y los sentimientos que determinan, de forma 
no consciente la motivación. 

 

Profesor y enseñanza 
 

La descripción que la alumna hace del profesor, jefe de departamento y 
tutor deja ver claramente la simpatía que siente hacia él: bromista, cercano, con 
habilidades de comunicación y de relación, previsible en sus comportamientos 
cotidianos, profesional entregado, sin limitaciones para atender las dudas incluso 
en tiempo extra, por la tarde. Pero también estricto con la puntualidad y con el 
trabajo personal, no confía en los trabajos en grupo, ni en las puestas en común, 
lo importante para él es el esfuerzo individual.  

El currículo oficial y las PAU son otra vez los referentes inmediatos para la 
programación, aunque realiza algunas modificaciones. La decisión del profesor 
de impartir el temario completo, teniendo en cuenta que las orientaciones para 
las PAU permiten eliminar algunos temas, demuestra su interés en la formación 
de sus alumnos más allá del compromiso con dichas pruebas, aunque haya una 
atención especial a los contenidos de las mismas. Esta actitud pone de 
manifiesto su entusiasmo por la asignatura y su profesionalidad.  

La enseñanza puede definirse como tradicional: llamada de atención para 
iniciar la sesión, realización de un esquema para cada tema, explicaciones 
necesarias y ampliaciones (el profesor comprobaba que los alumnos las habían 
escrito en el manual), continua movilidad por la clase y preguntas a los discentes 
para comprobar sus conocimientos y mantenerlos interesados, balance de la 
atención prestada al concluir la clase con comentarios de lo ocurrido y 
referencias a películas (documentales, periódicos o series televisivas, que 
podrían ofrecer una visión motivadora y distinta de la realizada en clase), aunque 
no las utilizaba en el aula.  

 

El manual, su utilización, capacidades  
cognitivas y memoria 

 

El docente concibe el manual como un cierto cuaderno en el que incluye las 
anotaciones, siendo la base del trabajo en el aula. El uso del manual se focaliza 
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en el texto de autor de los temas en casi la totalidad de las páginas (gráfica 7) Un 
texto fuertemente modificado, sobre todo en la información de los hechos, que 
realiza mediante apuntes propios que cambian o modifican el texto de autor en 
todos los temas, excepto el último que no se impartió por falta de tiempo. Una 
idea del trabajo realizado en las 120 sesiones de 50 minutos con las que cuenta 
la asignatura, son los siguientes datos: 158 páginas con evidencias, 514 breves 
cambios de contenido, 274 cambios de contenido más amplios, 29 esquemas, 91 
flechas de relación, 31 anotaciones personales y de agenda de trabajo, etc.). Por 
otra parte, la libreta de la alumna, realizada a partir del esquema de cada unidad, 
es la guía que permite clarificar las tareas realizadas en el aula.  

La construcción de la unidad que analizamos en el apartado II.2.3.3.3.3. 
“Bases de la Restauración”, pone de manifiesto (además de la importancia de las 
PAU ya aludidas) las evidencias que muestran la convicción del profesor de que 
la alumna tenga una información amplia del tema y la complejidad de la 
información añadida o modificada por el docente, que hace complicado su 
estudio, como la misma participante señala. También es destacable que la 
información seleccionada y ampliada supere las dos páginas, algo no habitual 
para contestar las preguntas de desarrollo de acuerdo con las PAU. Evidencia 
también, la necesidad de formar en las tareas de destacado, subrayado y 
ampliado de información, por la complejidad que tienen cuando son utilizadas 
muy abundantemente. Por último, pone de relieve la importancia de la agenda y 
los esquemas realizados por la alumna, informaciones y declaraciones 
importantes que es preciso disponer para comprender e interpretar lo que 
ocurre en el aula con los distintos recursos utilizados.  

La preocupación por la comprensión del texto (Sánchez y García, 2014 y 
Área, 1991) y las huellas dejadas, permiten identificar el nivel de comprensión 
superficial al que aluden (decodificar, extraer ideas y relacionarlas entre sí) e 
incluso generar ideas de resumen por medio de la libreta (esquemas). No se 
tiene la misma certeza con el  nivel de comprensión profunda, que llevaría a la 
activación de los conocimientos previos e incluso a realizar inferencias, aunque, 
tanto las conclusiones de los temas, como las realizadas en los comentarios de 
texto sí la tienen.  

Los trabajos relacionados con la apropiación de la información y su 
permanencia en la memoria, quedan razonablemente registrados en la 
estructura de la clase, sobre todo cuando el profesor llama y mantiene la 
atención, elabora y organiza la información y cuida el contexto en el que ocurren 
los procesos de enseñanza-aprendizaje (Woolfolk, 2010).  

A nivel cognitivo (Marzano, 1998), puede identificarse la capacidad cognitiva 
de comprensión del contenido. Sin embargo, volvemos a tener algunas dudas si 
alcanzaría la creación de nuevo conocimiento (al menos para la alumna), aunque 
las conclusiones de temas y comentarios de texto tienen esa capacidad 
formalmente.  
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La historia como formación 
 

Si centrásemos la interpretación de los documentos, valoraciones y huellas 
en la finalidad de que los alumnos “aprendan a pensar la historia por sí mismo, 
poder analizarla con otros (cercanos o lejanos), identificando elementos del 
pasado, apoyándose en cómo la historia construye su saber científico e intentado 
comprender el presente e imaginar el futuro” (Körber, 2015, p. 23), podría 
argumentarse que la participante "ha alcanzado un nivel aceptable en la 
comprensión de la historia en su contexto y época", tendríamos dudas sobre la 
relación con el presente y más aún con un cierto poder de ayudar a tomar 
decisiones para el futuro. Sin embargo, la discente también alude a las 
vinculaciones que hacía su profesor en las clases con el presente, el patrimonio y 
los recursos socio-culturales, pero esos aprendizajes no se encuentran en los 
trabajos de historia que realiza la alumna. Según Körber (2015), es preciso, para 
una formación adecuada y valiosa de la Historia, que incluya el conocimiento del 
pasado, los cambios y continuidades acaecidas y esa comprensión del 
presente/futuro. Ese logro está sólo y parcialmente alcanzado por la alumna. 
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II.3. ESCENARIO TERCERO 
El libro de texto y los apuntes externos del docente: 

la importancia de los trabajos de la alumna  
 
 
 

El tercer escenario se estructura en torno a los apuntes fotocopiados del 
profesor y la utilización selectiva del manual, algunas unidades son utilizadas 
total o parcialmente. Por otra parte, la alumna realiza los resúmenes de los 
temas y de los comentarios de texto, siendo estos trabajos el referente para la 
comprensión de los procesos de enseñanza-aprendizaje. Los documentos 
aportados por la participante 3029: manual, apuntes y trabajos son 
ejemplificados en las figuras 89, 90, 91 y 92. 

 
 

 

 

Figura 89. El libro Santillana. 
Participante 3029. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 

Figura 90. Los apuntes del profesor. Participante 3029.  
Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 91. Síntesis de un tema. Participante 3029. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 92. El Comentario de Texto. Participante 3029. Fuente: 
fondos propios (Legado NMV 
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II.3.1. EL CONTEXTO:  

el centro, el aula y las relaciones  
 

EL CENTRO 
El Instituto es grande, situado en la ciudad y su infraestructura está bien 

dotada siendo cómoda y acogedora. Un terremoto lo derribó en el 2011 y hubo que 
reconstruirlo. La alumna lo recuerda: “mi pobre instituto fue derribado tras el 

terremoto, desaparecieron paredes, clases etc., pero nunca se perdió el buen ambiente 

de siempre. Recuerdo mi primer día de instituto como si fuera ayer, era un edificio 

grande, situado en el centro de la ciudad, mucha gente por los pasillos y mucho 

alboroto”. La influencia de este centro en los procesos de enseñanza es alto, pues 
alberga seis años de la vida de la alumna con buenos amigos y ambiente: "En él he 

pasado 6 años muy a gusto, tanto con mis compañeros como con los profesores. He 

aprendido a ser estudiante y a ser persona. He conocido a personas muy 

importantes en mi vida, amigos que a día de hoy lo siguen siendo". 
 

EL AULA Y LAS RELACIONES 
El aula, para 30 alumnos,  es conocida con un nombre específico por el grupo al 

cual pertenece la alumna: “Segundo de Bachillerato-B”. En ella discurren la casi 
totalidad de las asignaturas a: “excepción de imagen y Comunicación, ya que se 

basaba en un constante uso del ordenador”. La disposición clásica de la clase es 
caracterizada por presentar un aspecto monótono, sin nada que destacar, e 
incluso no es del agrado de la alumna: "estaba formada por treinta mesas y con 

sus correspondientes treinta sillas, de color verde. Estaban distribuidas por la clase 

en conjuntos de dos o tres pupitres. El profesor, que sumaría una mesa y una silla 

más, tenía una mesa de mayor tamaño y una silla más cómoda, de color negro. El 

sitio del profesor se encontraba junto a la gran pizarra verde, con sus 

correspondientes tizas y borradores. La pizarra estaba situada frente a los 

alumnos. Mi clase tenía un aspecto monótono, sin nada por destacar (…) Desde mi 

punto de vista, no era de gran agrado, es decir, una clase como otro cualquiera". 
Una apreciación que también incluye a la asignatura pues la: “historia no tiene 

nada especial por destacar”. No estaba dotada de medios adecuados, lo que la 
hacía aún menos atractiva: “No tenía ningún aparato electrónico (como puede ser 

una televisión), tampoco mapas, póster, paneles, ni nada semejante. Por lo tanto, 

las paredes eran blancas sin nada colocado en ellas. Así, la clase donde se 

desarrollada la asignatura de historia no tiene nada especial por destacar, una 

clase normal y típica”.  

La alumna se sienta en un lugar muy concreto, junto a la ventana pues había 
mucha luz, se veía un paisaje agradable y se sentía cómoda: "Yo me sentaba en la 

parte izquierda de la clase, junto a la ventana”. Las razones para ocupar ese lugar 
en el aula eran: “Sí, me gustaba ese sitio ya que al estar junto a la ventana entraba 

más luz. Además estaba cómoda al sentarme próxima a la ventana, la cual daba a 

las pistas del Centro, a la vez que se podía apreciar un parque muy bonito a lo 

lejos con árboles. Desde ese sitio, podía gozar de una mayor iluminación". 
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En cuanto al ambiente que había, no puede caracterizarse de conflictivo, pero 
sí que reinaban los intereses particulares de los distintos grupos que constituyen la 
clase: "en cierto modo conflictiva, ya que cada uno éramos independientes de los 

demás y no había demasiado compañerismo, es decir, cada uno depende de sus 

interés". Así, es el ambiente que se genera en cada grupo el que condiciona las 
relaciones: "la clase estaba dividida en diferentes grupos, los cuales estaban 

formados por alumnos que tenían una gran relación entre sí y congeniaban bien. 

Pero entre grupos las relaciones eran un poco más conflictivas, ya que en mi clase 

reinaban los intereses de cada uno, y cada grupo defendía los suyos". La valoración 
que realiza sobre su influencia en el aprendizaje es alta y está relacionada con los 
amigos que se sientan juntos, formando uno de los grupos de la clase. 

 

 

Figura 93. Imagen del aula en la que se puede apreciar la disposición de 
las mesas y la ausencia de medios relacionados con la enseñanza de Historia de España.  

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
II.3.2. ENSEÑANZA-APRENDIZAJE:  

el currículo, el profesor, la enseñanza y los recursos 
 

EL CURRÍCULO 
 

De acuerdo con las declaraciones realizadas por la alumna, el contenido de 
estudio está muy condicionado por la selección que se realiza desde la 
coordinación de las PAU, constituyéndose dicha propuesta en el programa de la 
asignatura: "En un primer momento nos adjuntó el papel del programa de 

selectividad, y a partir de ahí empezó por el primer bloque". La figura 94 muestra 
parte de las sugerencias realizadas desde las PAUP y las apreciaciones realizadas 
por la alumna. Por otra parte, cuando valora el tiempo dedicado y la importancia 
que tiene cada tema, destaca la atención concedida al periodo de la Historia 
Moderna y Contemporánea (dejando fuera los tres últimos temas por falta de 
tiempo) y el énfasis en la cultura Romana y Al-Ándalus.  
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Figura 94. Imagen del programa de las PAU con las notas tomadas  tanto por la 
alumna, como las señaladas desde la coordinación. Participante 3029. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV). 
 

EL PROFESOR 
El profesor es caracterizado como serio, con experiencia y con 

conocimientos. La alumna comenta que en el aula el docente está habitualmente 
entre la mesa y la pizarra, también señala el rol diferente que adopta dentro y 
fuera del aula, algo que la discente valora positivamente: “Es decir, en clase 

guarda una postura para ser respetado y admirado por los alumnos, pero cuando 

no está en clase, es uno de los profesores más encantadores que conozco”.  

 

LOS PROCESOS DE ENSEÑANZA DE HISTORIA DE ESPAÑA 
La preocupación principal del profesor era el tiempo. No quería perder un 

minuto de clase y que el alumnado estuviese con el tema preparado, como él lo 
traía al aula. Iniciaba la sesión con un saludo, preparaba los materiales y 
esperaba a que los alumnos estuviesen en silencio para continuar. La 
presentación del nuevo contenido lo hacía: preguntando, poniendo el nombre 
del tema, realizando un esquema o directamente explicando. Lo habitual de la 
clase era la explicación que llevaba muy preparada, ordenada y con un buen 
nivel de profundidad: "el profesor aparte de explicar muy bien, se preocupaba 

constantemente de que los contenidos quedasen comprendidos". Para explicar 
utilizaba los apuntes, los esquemas que hacía en la pizarra o ampliaba algún 
contenido que no estaba en sus apuntes o en el manual. Se preocupaba por la 
atención del alumno, bien realizando preguntas, algo complicadas, o resolviendo 
dudas. No era una clase conflictiva, por lo que no se señala el problema de 
mantener el clima de trabajo. Realizaba alusiones al presente, pero no es 
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significativo el tiempo dedicado a ello y se limitaba esporádicamente a algunas 
situaciones políticas o económicas. Al finalizar las clases no hay revisión del 
trabajado realizado ese día, él mandaba las actividades a hacer en casa, se 
despedía y recordaba que había que traer los materiales para la clase siguiente.  

 

RECURSOS UTILIZADOS: apuntes, manual, Internet y otros 

Los apuntes del docente eran el referente principal del contenido de Historia 
de España, y están muy valorados en la escala Likert, tabla 14. Los temas los 
elaboraba él y "cada tema era dejado en la copistería". Las clases se basaban en 
ellos, aunque también habían algunos, directamente copiados a mano por los 
alumnos, para completar o perfilar alguna idea: "a veces el profesor completaba 

los apuntes entregados, dictándonos o copiando en la pizarra la idea a añadir (…) 

yo anotaba en mi libreta algunos puntos que el profesor comentaba, o aquello que 

copiaba en la pizarra inmediatamente lo añadía a mis apuntes". Los esquemas de 
cada tema eran importantes y además: “nos mandaba también  elaborar 

esquemas para que aclarásemos las ideas y para que el contenido quedase más 

recogido y más claro para nosotros". El manual es de apoyo a los apuntes que el 
docente proporciona. El apoyo del libro de Historia de España no es ocasional y 
era solicitado diariamente para los procesos de enseñanza-aprendizaje: "para 

cosas puntuales, en plan biografías y textos". Por otra parte, Internet era menos 
usado que los otros dos recursos, pues se utilizaba "para buscar algunas 

preguntas realizadas por el profesor (biografías, preguntas de interés… pero no 

era de uso habitual". Por último entregaba algunos materiales distintos de una 
manera esporádica, e incluso la alumna los caracteriza como prescindibles de la 
asignatura: "nos entregaba de forma puntual algunos apuntes para añadir 

nuestros conocimientos, pero no eran imprescindibles en la asignatura".  

Tabla 14. Valoración de los distintos recursos utilizados en la enseñanza-aprendizaje de Historia 
 

Uso de los recursos en Historia de España Nada Poco Algo Bastante Mucho 

Apuntes entregados o fotocopiados X    X 

Apuntes dictados   X   

Libro de texto   X   

Internet X  X   

Fotocopias de libros u otros materiales  X    

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
 

II.3.3. MANUAL, APUNTES Y TRABAJOS:  
análisis e interpretación 

 

En los dos apartados anteriores se han abordado el contexto, el profesor,  
los procesos de enseñanza y recursos utilizados, en éste analizaremos en 
profundidad la utilización de los diferentes recursos y los trabajos realizados por 
la alumna.  
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II.3.3.1. ESTRUCTURA Y   
RECURSOS DEL MANUAL 

 

El manual de la editorial Santillana está estructurado en cuatro bloques, 17 
temas, una ampliación de fuentes, más un glosario y un primer bloque de 
introducción que explica claramente la metodología utilizada. Cada bloque es 
presentado por dos imágenes (normalmente del principio y fin del periodo que 
abarca), una breve introducción y los títulos de los temas que lo constituyen. Su 
finalidad es crear una perspectiva amplia de lo que se va a tratar.  

Los temas tienen la siguiente organización: una primera parte que presenta 
el tema a través de una imagen y las dos grandes finalidades que desarrolla: el 
contenido y la preocupación por la selectividad. En la otra página sitúa los hechos 
en el espacio geográfico (mapa) y temporal (tiempo). El desarrollo de cada tema 
se realiza regularmente en torno a unas pautas de acción: texto de autor 
acompañado de documentos, mapas, cronología e imágenes (con sus breves 
actividades de comprensión estrechamente vinculadas al mismo) y 
habitualmente una breve definición de términos. El texto de autor no se 
constituye como único recurso en ninguna de las páginas del manual. Si el tema 
es más complejo se suele acompañar con una gráfica, tabla o esquema de 
contenido. Por último se acompañan documentos y ejercicios vinculados con la 
selectividad. Ya más concretamente, teniendo presente la estructura 
anteriormente expuesta, las 448 páginas del manual tienen los siguientes 
apartados y extensión recogidos en la tabla 15 El desarrollo de los temas y la 
selectividad tienen el mayor peso en el manual. Hemos estimado pertinente 
separar las introducciones a los bloques y  a los temas, por su significado y por el 
uso que la alumna realiza.  

 
Tabla 15. Páginas dedicadas a cada apartado del manual de Historia de España de Santillana 

 

APARTADOS Número páginas 
 

APARTADOS Número páginas 
 

Créditos 2  Desarrollo de temas 306 

Índice 2  Selectividad 88 

Metodología 2  Fuentes 4 

Bloques 8  Glosario 2 

Introducciones a temas 34    

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Por otra parte el tratamiento que tiene cada uno de los temas (no entramos 
en la relevancia del contenido), oscila entre las 17 páginas del tema 1 (Raíces) y 
las 28 del tema 4 (Los Reyes Católicos y los Austrias). Esta paginación, unida a la 
selección de temas indicada por la coordinación de la selectividad, nos ayudará a 
comprender la utilización que realiza la alumna.  

 
 
 



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

163 

Tabla 16. Páginas dedicadas a cada tema del manual de Historia de España de Santillana 
 

TEMAS Número páginas 
 

TEMAS Número páginas 
 

1. Raíces 17  10. Economía XIX 18 

2. Al-Ándalus 19  11. Sociedad XIX 20 

3. Reinos Cristianos 21  12. Alfonso XIII 24 

4. Católicos y Austrias 28  13. 2ª República 22 

5. Siglo XVIII 20  14. Guerra Civil 22 

6. Crisis y Liberalismo 18  15. Franquismo I 15 

7. Isabel II 22  16. Franquismo II 14 

8. Sexenio 16  17. España actual 22 

9. Restauración 22    

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
 

En cuanto a los recursos que tienen el manual, predominan las imágenes 
sobre el resto y destaca la baja presencia de ejes cronológicos. Por otra parte, las 
actividades están presentes en todos los recursos, mediante preguntas 
relacionadas con ellos. 

 
 
 

Tabla 17. Número de recursos del manual de Historia de España de Santillana 

Recursos Número páginas 
 

Recursos Número páginas 
 

Imágenes 284  Gráficas y tablas 70 

Documentos 186  Esquemas 26 

Mapas 84  Ejes cronológicos 21 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
El análisis los recursos ofrecidos por el manual presenta la siguiente 

organización, recogida en la gráfica 9. El texto de autor, evidentemente, está 
presente en todo el manual, incluso en algunas situaciones aparece de una forma 
indirecta. Las imágenes (hemos incluido en este término una amplitud de 
posibilidades, pues de lo contrario haría una lista demasiado amplia para su 
análisis), son también abundantísimas. Los documentos, sobre todo los 
relacionados con la selectividad, están presentes en un tercio de las páginas. Un 
esfuerzo considerable lleva a incluir la presencia de mapas, gráficos, tablas y ejes, 
por su especial vinculación con esta asignatura. El glosario y los protagonistas 
son igualmente cuidados en este manual. Cabe señalar también el número de 
páginas con los protagonistas de la Historia, 44, un claro interés por poner 
semblante e información a cada uno de ellos. Tal vez podamos señalar la 
demasía de los recursos visuales que, a veces, hacen problemática su relación 
con el texto por su abundancia. 
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Gráfica 9. Recursos presentes en las distintas páginas del manual de Santillana. Participante 

3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

II.3.3.2. LOS APUNTES DEL DOCENTE 
 

 

La elaboración de los apuntes por parte del docente y su papel en la 
enseñanza de esta materia, constituyen el principal recurso de este escenario. Se 
dispone para su preservación, de casi todo el temario dado por el profesor, faltan 
los primeros temas (Romanización, Al Ándalus, Los Reyes Católicos, los Austrias y 
Femando VII). Este hecho, nos permite conocer el alcance que tiene esta 
alternativa del contenido, pues como decía la alumna:  

 

"principalmente se basaba en fotocopias, que debíamos recoger cada 

semana en la copistería situada junto al Centro Educativo. A partir de 

ellos, estudiábamos el temario. Así, mi asignatura de Historia, 

partiendo de los recursos utilizados por el profesor se centra, en la 

mayoría del tiempo, en las fotocopias que nos entregaba cada 

semana". 

La estructura que tienen está totalmente destinada a proporcionar una 
información resumida sobre el contenido, que era explicado en el aula. Los 
grandes periodos disponen de un índice de los temas, seguido del desarrollo de 
los contenidos, en un esfuerzo por concretar y sintetizar el contenido mínimo. 
Un ejemplo es el que presenta la figura 95. 
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Figura 95. Los apuntes proporcionados por el docente.  Participante 3029. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 

 
II.3.3.3. USO DEL MANUAL, APUNTES Y TRABAJOS 

 

El estudio está basado en las evidencias dejadas (huellas) y en la 
interpretación que la alumna hace de ellas. Esta doble dimensión supone unos 
datos cuantitativos, otros de interpretación del significado de la huella y un 
tercero de valoración o explicación por parte de la participante. Así pues 
dividiremos este análisis en tres partes, las valoraciones de la participante y el 
estudio de porcentajes, la interpretación de las huellas y la valoración que se 
puede hacer de estos resultados. Por otra parte, es evidente que cuando en una 
página aparecen huellas en algunos de los recursos que tiene, es una prueba de 
que han sido tratados en los procesos de enseñanza, aunque dicha huella no esté 
en el resto de recurso presentes en la página, por ejemplo fotos, cuadros, 
documentos, etc.  

 

II.3.3.3.1. Recursos del manual utilizados y los apuntes  
 

El estudio del uso del manual lleva consigo las limitaciones a las que hemos 
aludido anteriormente (temas dados del programa, vinculación con temas que 
han sido proporcionados por el docente, etc.) Así pues, de las 440 páginas 
(descontadas, por una parte las 6 de créditos, índice y metodología y, por otra, 
las 6 de fuentes y glosario), hay huellas de su utilización en 149 (33,86%), es 
decir, un tercio del libro de texto. La alumna había calificado bajo el uso del libro, 
tanto en el aula como en casa. De las 149 páginas, 90 tienen ampliaciones, el 
20,45% del total del manual o el 30,40% de las páginas trabajadas. Esta primera 
información nos indica ya un uso considerable de este recurso que es el libro de 
texto. Igualmente destacable son las huellas en las páginas que tienen esquemas 
o ejes, pues el 40% de ellas tienen anotaciones. Los mapas apenas registran el 
16% de evidencias y, sorprendentemente, las huellas en las actividades apenas 
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son 14, a pesar de la alta valoración que le da a su uso la participante. Este hecho 
puede ser explicable porque pueden haberse realizado en hojas o cuadernos 
aparte. Cabe destacar las pocas evidencias que hay del uso de las imágenes (10 
de las 235) y que 4 de ellas estén referidas a biografías: el primero con un 
comentario personal hacia Fernando VII, y el resto tienen el subrayado de las 
ideas importantes, estos son: Amadeo de Saboya, Emilio Castelar, Antonio 
Cánovas del Castillo y Práxedes Mateo Sagasta.  

El uso del manual como agenda y los usos personales (anotaciones no 
relacionadas con el contenido), constituyen otra fuente de información a señalar 
que ayudan a comprender la utilización del Libro de Historia de España, 
vinculado con otras finalidades que más adelante estudiaremos.  

 

 
Gráfica 10. Utilización de los recursos presentes en las distintas páginas del manual de Santillana. 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

El análisis de las evidencias en los apuntes y temas del libro presenta otro 
perfil de uso muy importante. La alumna señalaba, como recordamos, que no 
todos los temas se dieron por el libro, precisamente la gráfica 11 pone de 
manifiesto ese dato. En ella se ha recogido el número de páginas que dedica el 
manual por temas, las páginas que tienen evidencias de haber sido utilizadas y 
las páginas de apuntes del profesor. El estudio de las huellas dejadas por la 
participante indica:  
 

- la importancia de las introducciones a los temas, con huellas en 10 de las 
17,  

- la gran utilización del manual en 3 de los 17 temas, por encima del 80%, 
más concretamente: 1. Raíces, 2. Al Ándalus y 7. Isabel II, 
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- las huellas registradas en otros tres temas por encima del 60%, que son: 
4. Los Reyes Católicos y los Austrias, el 6. La crisis y el liberalismo y el 8. El 
Sexenio Democrático, 

- la mitad de las páginas con evidencias, el 50% en los temas: 5. El siglo 
XVIII, el 9. La Restauración y el  12. Alfonso XIII, 

- una presencia del 25% en los temas: 3. Los reinos Cristianos y en el 10. La 
economía del siglo XIX, 

- y prácticamente ausentes en el resto de temas, 
- los apuntes del profesor tienen una extensión en torno a las 6 páginas por 

tema, 
- la ausencia de apuntes en los temas que se dieron por el manual, 
- la complementariedad con los que se dieron con ambos recursos, 
- la presencia de los apuntes en los últimos temas. 

 

 

 
Gráfica 11. Huellas presentes en las páginas del  manual de Santillana por temas. Participante 3029. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 

Hay una clara importancia del uso del manual, pues en 9 de los 17 temas las 
evidencias están por encima de la mitad de las páginas, aunque hay páginas poco 
y muy trabajadas. Por otra parte, las evidencias son menores en la Historia 
Contemporánea y, sobre todo, en el siglo XX, claro uso de los apuntes. 
Igualmente, señalar las huellas de carácter personal que se encuentran en los 
temas finales del manual. Por otra parte, los apuntes se desarrollan 
fundamentalmente en el periodo de Historia Contemporánea y en los últimos 
temas.  
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El subrayado es otro de los indicadores que aportan información del trabajo 
realizado. El subrayado lineal en 97 páginas, es un indicador de la acción de 
enseñanza solamente vinculada con el texto de autor (y con los procesos de 
reconocimiento de las ideas importantes), mientras que el subrayado estructural, 
lateral o de realce (81, 20 y 50 páginas), indican otras tareas realizadas en el 
manual de Historia de España, de comprensión y relación. Las 90 ampliaciones 
realizadas, indican modificaciones de la propuesta del manual, siendo muy 
abundantes el 66% de las páginas del libro que tienen huellas. La agenda, está 
presente en 27 páginas, aportando información sobre la importancia o no de lo 
que se estudia, las fechas de exámenes, la vinculación con otros recursos que se 
utilizan, etc. También es de señalar que no es lo habitual llevar a cabo solamente 
un tipo de subrayado y sí el complementarlo con otros. El subrayado, 
evidentemente, es un indicador de lo que supone un tipo de trabajo en las aulas, 
pero que también encontramos otros (ampliación, agenda, esquemas,…) y que el 
profesor y la alumna no se quedan limitados a él. La tabla 18 viene a corroborar 
lo que venimos diciendo. 

 

Tabla 18. Número de páginas y tipo de subrayado en el manual de Historia de España de Santilla 
 

Subrayado Número páginas 

Lineal 97 

Estructural 81 

Lateral 20 

Realce 50 

Ampliación 90 

Agenda 27 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

II.3.3.3.2. Valoración de los recursos  

del manual y los apuntes dentro y fuera del aula 
 

Es preciso continuar este estudio presentando la valoración general que se 
hace del uso del manual y los apuntes dentro y fuera del aula. Así pues, con los 
materiales delante (libro y apuntes), se le pidió a la alumna que valorase y 
razonase lo que en ellos aparece. Los resultados, tal y como fueron redactados, 
se exponen a continuación. En la tabla 19, se evidencia la utilización destacada 
que se hace de los mapas, ejes y actividades tanto en el aula como en casa. Un 
segundo nivel está referido al texto de autor y comentario de texto (con igual 
valoración en el aula y casa) y los gráficos e imágenes en clase (pero menos en 
casa). El tercer nivel de uso lo constituyen los documentos registrados en el 
manual. Todos estos indicadores ayudan a identificar la utilización de los 
recursos del manual, así como a canalizar su búsqueda. Otra información 
importante es la valoración de la alumna. La discente insiste en el papel de apoyo 
del manual, la referencia al temario (no se dieron todos los temas), la posibilidad 
de localizar el contenido en el manual (por la huella dejada), los temas que se 
dieron por el libro (por lo que otros se dieron por los apuntes del profesor), los 
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momentos de atención prestada (con algunos otros con pequeñas grafitis), la 
importancia de los apuntes personales donde anotaba información, o los 
momentos en los que estaba perdida y preguntaba para seguir y comprender la 
clase55. 

La actividad a desarrollar fuera del aula es más difícil de detectar y 
tenemos que acudir a las declaraciones realizadas por la alumna. Ella señala que 
el libro está muy limpio (excepto las cosas importantes), los colores del 
subrayado (amarillo bolígrafo o lápiz), las anotaciones en los márgenes 
(ampliaciones, precisiones, etc.) o de otros símbolos (agenda) que los 
relacionaba con el temario o, lógicamente, con los materiales del profesor. Unos 
y otros lo hemos recogido e incluido en la misma tabla indicando con letras 
diferentes (A= aula y C=casa) las concomitancias con el uso y las discrepancias 
que se registran.  

Tabla 19. Valoración realizada por la alumna del uso del libro en el aula y casa.  

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Cuando nos referimos a los apuntes, queda claro que están redactados 
incluyendo solamente el contenido de Historia, texto de auto. El uso está 
restringido a ese recurso y a los documentos y comentarios de texto (tabla 20). 
Las valoraciones a los comentarios de texto (otras) se refieren a los 
proporcionados por el coordinador de las PAU. Las tareas de subrayar, lápiz, 
bolígrafo, etc. no cambian respecto del manual56. 

                                                 
55 Atendía a las explicaciones del profesor, siempre siguiendo el libro. Este era utilizado, como ya 
he añadido, como apoyo para la asignatura. El profesor explicaba el temario y yo acudía a la 
página en la que se encontraba la información que el profesor estaba desarrollando. En dicha 
página me situaba en el temario que estábamos llevando a cabo y leía la información contenida 
en el libro para poder entenderlo mejor. Si era necesario subrayaba también. Otras veces, 
dependiendo de la circunstancia, aunque el temario fuera desarrollado basándose en el libro, yo 
no prestaba atención a él, ya que me era suficiente con lo que el profesor explicaba, o no lo 
consideraba importante, o tomaba apuntes en otra hoja a parte, a veces, preguntaba algunas 
dudas, ya que había que dar mucho temario en muy poco tiempo por lo que en algunos casos 
estaba en cierto modo perdida y preguntaba para poder situarme y seguir la clase. El libro está 
muy limpio, a excepción de algunas páginas consideradas importantes, por lo que estas están 
marcadas, bien con un subrayador amarillo, con un bolígrafo, o en menor medida, con un lápiz. 
Puede encontrar algunas anotaciones en los márgenes del libro, las cuales son muy puntuales. 
Estas anotaciones están relacionadas con el temario del libro a partir de asteriscos o flechas. 
56

 Mientras el profesor desarrollaba el temario de los apuntes-fotocopias yo me limitaba en un 
principio a subrayar los apuntes a la vez que atendía a sus explicaciones, (…) También ponía una 

Uso del libro en el aula (A) y en casa (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)     A-C     

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, …)   A-C       

Mapas       A-C   

Ejes cronológicos       A-C   

Gráficos y estadísticas   C A     

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.)   C A     

Actividades       A-C   

Páginas de Internet o WEB para visitar A-C         

Comentarios de Texto     A-C     
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Tabla 20. Valoración realizada por la alumna del uso de los apuntes en el aula y casa  

Uso de apuntes en el aula (A) en casa (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto de autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, …)     A-C     

Otros (poner y valorar) Comentarios de texto         A-C 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

II.3.3.3.3. Estudio de la huella en los manuales, apuntes y 
trabajos: sentido y significado 

 

Las tareas de la alumna en el aula y en casa, tienen su reflejo en las huellas 
dejadas en el manual, en los apuntes del profesor y, fundamentalmente, en los 
trabajos producidos por ella: resúmenes y comentarios de texto. Vamos a 
concretar este estudio en torno a las huellas dejadas en el manual y en la 
elaboración de dos temas: uno trabajado exclusivamente con el manual: El 
proceso de romanización, y el otro que lo hace conjuntamente con los apuntes: 
La monarquía de la Restauración.  

 

II.3.3.3.3.1.  La apariencia de la huella 
 

Abrir el manual o los apuntes, un año en las manos de la alumna, supone 
entrar en su mundo personal (jardín privado lo llamaba Horsley y Lambert, 
2001). La alumna deja muy claro la explicación de la apariencia de la huella: el 
subrayado amarillo (en el texto de autor), el bolígrafo y el lápiz (normalmente 
en las ampliaciones o en la agenda) y las flechas o asteriscos para vincular el 
contenido con otros fuentes de recursos utilizadas por ella, así lo expone como 
ya vimos en notas 53 y 54. 

Así pues, abrir el libro y los apuntes, permite observar la apariencia y  
configurar una imagen muy abundante de resaltado verde en el texto de autor,  
o amarillo en los apuntes, bolígrafo en ambos y, en algunos casos, pequeñas 
aportaciones. Igualmente el libro lleva casi una progresión decreciente de 
evidencias pues en los primeros temas (y en otros ya señalados en el uso), hay un 
gran número de huellas, mientras en los últimos apenas unas pocas de carácter 
esporádico y con bolígrafo. También hay una abundancia de pequeños esquemas 
y aclaraciones de conceptos, lo que indican tareas de comprensión y síntesis de 
los contenidos. 

                                                                                                                                      
hoja en blanco junto a mis apuntes por si la necesitaba para copiar algo de forma inmediata. En 
estos apuntes-fotocopias, como he nombrado anteriormente, se basaba la asignatura. Esta es la 
parte que más trabajé durante el curso. Siempre tenía en la mano un subrayador amarillo para ir 
marcando el temario que el profesor explicaba en la clase. Solo usaba el amarillo. Casi siempre 
usaba un subrayador, y en menos medida un lápiz o un bolígrafo. Estos apuntes estaban muy 
llenos de palabras sueltas consideradas relevantes, anotaciones a los márgenes con lápiz o 
bolígrafo, flechas, pequeños esquemas, guiones, asteriscos.. es decir, todo aquello que en los 
apuntes no aparecía y el profesor había nombrado en la clase, yo lo anotaba en estos. Por lo 
tanto, los apuntes se componen de lo subrayado por mi en la clase (y lo que no me daba tiempo 
en casa) y por anotaciones puntuales realizadas por mi a lápiz o bolígrafo. 



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

171 

 

Figura 96. Evidencias del instrumento de información. Destacado en el texto del autor color 
verde (Santillana, p. 199). Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 97. Evidencias del instrumento de información. Destacado amarillo (apuntes profesor, p 
6).  Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

2 

 

Figuras 98. Evidencias del instrumento de información.  Destacado en el texto del autor, 
bolígrafo (Santillana, p. 165). Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

2 
 

 

Figura 99. Evidencias del instrumento de información. Destacado a bolígrafo en apuntes del 
profesor (p. 7). Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

Tal y como se indicaba, hay otra serie de huellas que amplían el contenido 
del texto. En algunos de los casos son definiciones que no se encuentran en el 
manual, otras presentan esquemas del contenido del texto.  
 

 

 

Figuras 100 -101. Evidencias del instrumento de información. Ampliación del contenido en el 
lateral de la página: bolígrafo. Aclaración de términos (Justicia Mayor de Aragón, Santillana, p. 

65) y apuntes del profesor (Carlismo, p. 6)  Participante 3029. Fuente: fondos (Legado NMV) 
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Figuras 102-103. Evidencias del instrumento de información. Ampliación  contenido: esquema 
las etapas de la Revolución  Francesa. (p. 125). Ampliación del contenido: esquema  bienio 

progresista. (p. 173). Participante. 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

También se expuso que hay páginas con una leve evidencia y otras, figura 
104 densamente trabajadas: ampliaciones, subrayados, referencias al estudio, 
etc.  

 

 

Figura 104.Pagina muy trabajada: subrayado ampliaciones, esquemas, glosario, destacados, etc. 
(p. 83). Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

Por último, en el estudio de la apariencia, hay otra serie de evidencias que 
están asociadas a la gestión de la información, como las figuras 105 y 106 en las 
que se indica del texto del que se trata, o de la vinculación con las PAU 
(selectividad).  
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Figura 105. Evidencias del instrumento de 
información. Gestión de la información (agenda) 
Comentario de Texto. Apuntes, p. 7. Participante 

3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

Figura 106. Evidencias del 
instrumento de información. Gestión 

de la información (agenda) Uso 
personal (p. 41). Participante 3029. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
 

II.3.3.3.3.2. La construcción de los temas: el manual como 
único referente. “El proceso de romanización” 

 

Tal y como se ha indicado, se ha elegido el tema El proceso de romanización, 
por haber sido desarrollado totalmente con el manual. Analizaremos en él las 
huellas dejadas y el resumen del tema realizado por la alumna. 

 

LAS HUELLAS EN EL MANUAL 
El análisis de la huella encontrada en el tema: “El proceso de romanización” 

indican que es un trabajo en el que se utiliza prácticamente todo tema del 
manual y con abundantes huellas. Más concretamente: 

a. no hay huellas en la introducción (2 páginas), 

b. hay huellas en todas las páginas de desarrollo (15 páginas), 

c. no hay huellas en las actividades del final del tema (3 páginas), 

d. las huellas en 12 de las páginas tienen un subrayado lineal (texto 
del autor) y aclaración o esquemas del contenido, 

e. en 3 de las páginas hay solamente huellas de subrayado lineal, 
estrictamente en el contenido del autor, 

f. hay una reestructuración de los apartados de la Hispania romana, 
un cambio de orden solamente, 

g. se han registrado 25 aclaraciones, esquemas, síntesis o precisiones 
a los textos del autor, 

h. se ha registrado información en 4 imágenes: 2 de pintura, 1 de 
enterramientos y 1 de escultura, 

i. hay anotaciones en dos mapas, 

j. se han incorporado tres informaciones sobre la gestión de la 
información (2 con la palabra libreta, indicando donde hay más 
información) y la palabra examen (importancia), 

k. solamente hay evidencias en uno de los documentos y en un 
glosario /Arriano)  

l. hay dos alusiones temporales: siglo III y Ier milenio. 
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LA HISPANIA ROMANA 
 

Es el apartado central del tema y le dedica 6 de las 15 páginas del capítulo. El 
subrayado recoge una excesiva selección del texto de autor en amarillo, un breve 
destacado, la ampliación en lápiz de resúmenes de contenidos y los esquemas.  

La conquista romana tiene un subrayado lineal en casi total del texto, con el 
título destacado. Encontramos breves modificaciones: Viriato (aclarando su 
actividad de guerrillas) y 3 siglos, encima de la fecha 218 a.C.19 a.C. Igualmente 
señala el esquema realizado al margen en el que sintetiza las fases de la 
conquista y la ampliación en la parte superior de la página, que indica la 
necesidad de comprender el significado de “romanización”, los problemas 
uniformidad de la dominación y el significado de la conquista. 

 

Figuras 107. Página trabajada: subrayado lineal y destacado, aclaración de términos, ampliación 
y esquema (p. 16). Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

La cohesión del territorio. Reenumerado como primero (1), tenía el nº 4. 
Como en los anteriores está subrayado la mayoría del texto de autor, se destaca 
el título y la modificación de la numeración. La organización del territorio, 
administración tipo de ciudades y las comunicaciones, constituye la información 
de autor y la subrayada por la alumna. La importancia de la ciudades lo amplia 
con un esquema de las mismas. 
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Figura 108. Evidencias del instrumento de información. Pagina trabajada: cambio de 
estructura (1) y subrayado con destacado (p. 19). Participante 3029. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 
 

  
Figura 109. Página trabajada: ampliación del contenido (p. 21) y aclaración de los tipos de 

ciudades (p.19) Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

La economía hispano-romana. Subrayado del texto de autor y no tiene 
ninguna ampliación, excepto la renumeración (2). En él se aprecia el trabajo del 
sector primario, la minería, la esclavitud, la economía monetaria y urbana. 

 
 

 

Figura 110. Evidencias del instrumento de información. 
Pagina muy trabajada: subrayado y destacado (p. 17). 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

 
La sociedad hispano-romana. Ampliamente subrayada, señalando el proceso 

de integración de las élites indígenas, la división entre hombres libres y esclavos 
la estructura social y el papel de la familia y la mujer. Perfila y amplia dos de las 
clases: el orden ecuestre y los libertos: esclavos que compran la libertad. 
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Figura 111. Evidencias del instrumento de información. Pagina 
muy trabajada: subrayado y destacado y el cambio de ordenación 

"3" (p. 19).  Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 

Figura 112. Evidencias del instrumento de información. Pagina muy trabajada: subrayado 
y ampliación de los contenidos  (pág. 19). Participante 3029. Fuente: fondos propios 

(Legado NMV). 
 

La asimilación de la cultura romana. Pregunta ampliamente subrayada, en 
ella se destaca la concesión de la soberanía y el proceso de romanización en 
torno a la lengua, derecho y religión. Es interesante la síntesis final que realiza, 
en la que incluye información del apartado siguiente (dominación visigoda) 
vinculada con la influencia de la romanización. También señala la importancia de 
Mérida y la de Itálica. Las huellas siguen exactamente la misma estructura de los 
apartados anteriores por lo que solamente ejemplificamos el final del apartado 
con la conclusión que incluye a la dominación visigoda. 

 
  

Figura 113. Página muy trabajada: destacado, ampliación como resumen y precisiones de 
conceptos (pág. 21). Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
EL RESUMEN DEL TEMA POR PARTE DE LA ALUMNA 

 

La elaboración del resumen del tema por la alumna, supone la evidencia 
documental de la síntesis de los procesos seguidos y la información de lo que se 
considera fundamental para la comprensión y estudio del contenido. Este trabajo 
de la alumna permiten identificar perfectamente el referente utilizado: el 
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manual. Así pues, unido a las demandas de las PAU para la elaboración de los 
temas a desarrollar (introducción, desarrollo y conclusiones), muestra la estrecha 
relación que tienen las huellas dejadas en el manual con la redacción del 
documento. Cabe señalar en primer lugar la finalidad que tienen los subrayados 
llevados a cabo en el manual para la redacción del tema: los enunciados de los 
apartados (escritos en fosforito verde), un primer nivel amplio (los términos 
importantes, destacado verde) y un segundo nivel más específico (subrayado 
lineal con bolígrafo). Más concretamente presenta la siguiente estructura: 

Romanización: reconquista, segunda guerra púnica, la conquista del 
interior peninsular y sometimiento de los pueblos de la cornisa 
cantábrica. 

Factores de romanización (que se haya en el segundo párrafo): 

Cohesión del territorio: el territorio y civilización urbana (tipos de 
ciudades y comunicaciones). 

Economía hispano-romana: sector primario, minería, esclavitud y 
economía urbana y monetaria. 

Sociedad hispano-romana: ciudadanos romanos, caballeros plebe y 
esclavos. 

Asimilación de la cultura romana: ciudadanía, derecho romano y religión. 

Conclusión. 

La primera valoración coincide con la coherencia entre: el subrayado/las 
ampliaciones realizadas en el manual y la redacción y apartados del libro. Manual 
y subrayados han sido el referente único del trabajo de síntesis realizada por la 
alumna.  

Los apartados sufren pequeños cambios de estructura, no del contenido 
que los desarrolla. El primero (Romanización) es idéntico, sin embargo el 
segundo (Factores de romanización), cambia el orden del manual (tal y como 
está recogido en las huellas del texto) y la asimilación de la cultura romana se 
mantiene igual que en el libro de Santillana. Igualmente podemos identificar los 
esquemas o anotaciones realizadas en el libro de texto (ampliaciones), que 
quedan perfectamente recogidas por la alumna en la síntesis que realiza. Cabe 
indicar a modo de ejemplificación, los tipos de ciudades esquematizadas (espacio 
en blanco del lateral exterior de la página 19 del manual), o las fases de la 
conquista romana destacadas en el lateral exterior de la página 16. 

La conclusión realizada se lleva a cabo mediante una apretada síntesis de lo 
que supone para Hispania “asentado de la base cultural” y también la alusión a la 
presencia visigoda (no incluida en los resúmenes), que continuó con las 
influencias romanas, a pesar de ser un pueblo germánico.  

La figura 114, unida al estudio realizado de las huellas de este apartado en 
el manual, son pruebas evidentes de esta relación y, presumiblemente, del 
aprendizaje que puede derivarse de este proceso, en el que el manual y el 
resumen constituyen sus referentes. 
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Figura 114. Resumen del tema “Proceso de romanización”. Participante  3029.Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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II.3.3.3.3.3. La construcción de los temas: el manual, los 
apuntes y el resumen del tema realizado por la alumna. “La 

monarquía de la Restauración” 
 

 

La realización del resumen del tema por parte de la alumna, permite 
apreciar los referentes utilizados: los apuntes del profesor y el manual. El libro de 
Historia de España recoge huellas en 11 de las 22 páginas, dejando pues la mitad 
sin ninguna evidencia. Por su parte, los apuntes desarrollan esos contenidos en 7 
páginas.  

Profundizando más en el uso del manual, podemos señalar que solamente 
se constatan huellas significativas en la introducción y en el apartado 5: El 
desastre de Cuba en 1898. La primera aportación que se puede hacer, partiendo 
de las evidencias, es la prevalencia de los apuntes del profesor y la pequeña 
complementariedad del manual.  

Los índices del manual, de los apuntes y el del resumen realizado por la 
alumna se contemplan en la tabla 21  La relación entre los tres es clara, pero lo 
es aún más la que vincula los apuntes del profesor con el resumen del tema 
realizados por la alumna. Los cuatro epígrafes que constituyen dicho resumen 
coinciden con los proporcionados por el profesor en los apuntes, aunque 
podemos ver similitudes con la propuesta del manual. La relación de los apuntes 
del profesor con el libro de Historia de España, es bastante personal tanto en su 
estructuración, como en su contenido.  

 
Tabla 21. Referencia de los contenidos del tema La monarquía de la Restauración. 

Manual Apuntes profesor Resumen alumna 

La monarquía de la 
restauración 

El régimen de la restauración. 
Características y funcionamiento del 
sistema canovista 

Restauración y sistema 
canovista 
 

La creación del sistema 
canovista 

La constitución de 1876 La constitución de 1876 

Las bases del sistema de la 
Restauración 

El sistema político canovista y el 
caciquismo 

El sistema político canovista. 
Caciquismo 
Conclusiones 
 

Los mecanismos del sistema 
político 

La oposición al sistema. El nacimiento 
de los nacionalismos periféricos 

 
 

La práctica política   

El desastre de 1898 Guerra colonial y crisis de 1898  

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 
INTRODUCCIÓN AL TEMA: La monarquía de la Restauración 

 

Como expusimos, la “introducción” proporcionada por el manual se organiza 
en dos páginas enfrentadas en la que se selecciona una imagen, una breve 
síntesis del tema, unas preguntas del contenido que se van a ver relacionadas 
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con la selectividad, un mapa relacionado con el momento histórico y un eje 
cronológico con las fechas y los eventos más significativos. La utilización de este 
recurso supone, al menos en la enseñanza proporcionada por el docente, una 
amplia perspectiva de los hechos de este importante periodo. Las figuras 115 y 
116 presentan dicha introducción que posteriormente analizaremos. 

 
 

 

Figura 115. Evidencias del instrumento de información. Página de Introducción (pág. 206). 
Participante 3029.Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 116. Evidencias del instrumento de información. Página de Introducción (pág. 207). 
Participante 3029.Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
El cuadro que proporciona el manual es la de Alfonso XII con la entrada 

triunfal en el Palacio Real aclamado por multitudes, registra encima la huella de 
"PAZ / ORDEN" y el periodo "1874-1902". Una visión muy significativa del periodo 
al que nos referimos. 

El segundo de los recursos del manual son las actividades para la 
selectividad. La tipología de las preguntas se divide en cortas, de desarrollo y 
comentarios de texto. Unido a la importancia que puede tener cada una de ellas, 
hay un esquema de respuesta a dos. La primera que indaga sobre los Rasgos 
básicos del sistema político de la Restauración, tiene el esquema siguiente: 
"oligarquía/caciquismo, controlaban las elecciones. Falsa democracia". La 
segunda que pregunta sobre Los partidos políticos de la Restauración, tiene el 
esquema: Monarquía constitucional. Bipartidismo (turno de partidos). 
Conservadores (Castelar). Liberales (Sagasta). Estas dos respuestas caracterizan 
el periodo y enmarca el alcance que tiene la huella anterior de: paz y orden como 
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falsa democracia. Otra información que puede resultar interesante es la que 
aparece en el margen derecho: "mayor estabilidad (influencia de Inglaterra)". 
Evidentemente esta último contenido, seguramente sugerido por el profesor, 
corresponde con una historia de los equilibrios europeos y el poder de la 
monarquía inglesa, la información debió ser aportada durante las explicaciones 
del profesor. 

La página siguiente, contexto como le llama el manual, recoge un mapa con 
los imperios coloniales del siglo XIX, sin duda una información que hoy está 
repleta de actualidad. Este mapa recoge, espacialmente, un contenido que ubica 
a la Restauración en un marco comprensivo mucho mayor. Las anotaciones 
incluidas tienen un alcance importante pues, en primer lugar sitúa 
temporalmente dos periodos muy significativos de la vida española: 1874-1898 
(cerrado con la crisis por la pérdida de ultramar) y el periodo siguiente 1902-
1931 con la dictadura de Primo de Rivera y la posterior proclamación de la II 
República. Ya en el interior del mapa sitúa los problemas de España (con el 
nombre de “fuera del sistema”) tales como el carlismo, republicanos, mundo 
obrero y los regionalismos/nacionalismos. La temporalización del mapa y la 
información de los problemas que están presentes, unido al colonialismo, 
constituyen una base para la comprensión del periodo y una fuente de 
posibilidades para debatir y exponer posiciones personales. La última 
información está contenida en el eje cronológico al que el manual denomina “el 
tiempo”, en él destaca la alumna los periodos del reinado de Alfonso XII y de la 
Regencia de María Cristina. Como es de esperar, dicho eje, va enumerando los 
distintos eventos de uno y otro periodo.  

Evidentemente es una selección de los hechos ocurridos, pero si esa 
selección la entendemos en el marco espacial (contexto), con la imagen que 
hemos comentado (paz y orden), con los conflictos de la España real y aparente, 
posiblemente den una perspectiva más concreta e interna a todo ese proceso 
que llevamos comentado. Destaca en sus anotaciones el problema carlista, el 
concierto económico (cupo), la guerra de Cuba y la paz a la que se llegó. Ya 
internamente en la cronología vuelve a subrayar la Constitución de 1876 
(conservadora con una relación rey/cortes y su similitud con la de 1845) y 
enfatiza en el periodo del reinado de Alfonso XII (1874-1885). Por otra parte, de 
la Regencia, subraya el Pacto del Pardo, la muerte del Alfonso XII y la crisis del 
98. Por último, ya fuera del eje indica dos lecturas que pueden caracterizar a este 
periodo: La España oficial (texto de Valentín Almirall) y la España real (con el de 
Joaquín Costa), ambos trabajados en las pruebas de selectividad.  

Siguiendo con la introducción, los apuntes del docente recogen una 
información más conceptual y se relaciona también con etapas anteriores. Sin 
duda ambas introducciones se complementan e introducen todos los apartados 
del desarrollo de este tema. No hay en el resumen de la alumna introducción, 
por lo que no se disponen de evidencias para su análisis. 

 



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

183 

 

Figura 117. Construcción y consolidación del estado liberal. Apuntes del profesor (p.17). 
Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

 

LOS APARTADOS RECOGIDOS EN EL RESUMEN REALIZADO POR LA ALUMNA: 
LA INFLUENCIA DE LOS APUNTES Y EL MANUAL. 

El tema realizado por la alumna está organizado siguiendo los apuntes del 
profesor: 4 apartados y un resumen. La oposición a la Restauración (cuatro 
páginas en los apuntes del profesor) forma parte de otro tema distinto, por lo 
que no lo desarrollaremos. Por otra parte, ejemplificaremos la relación entre los 
apuntes, el manual y los trabajos de la alumna en los dos apartados primeros. 
Los siguientes, que repiten exactamente el mismo esquema, solamente tendrán 
el resumen de la alumna. 

El primer apartado no tiene título, al igual que ocurre con los apuntes del 
profesor. El docente enuncia el tema y a continuación desarrolla sus 
características, que es lo que hace la alumna. Como puede apreciarse en la figura 
118. Los apuntes de la alumna (manuscritos) recogen una selección literal de los 
apuntes del profesor, el destacado en dichos apuntes se ha realizado por el 
equipo de investigación para facilitar la comparación entre ambos documentos.  

 

 

 

Figura 118. La Restauración y el sistema canovista. Los hechos previos a la llegada de Alfonso XII. En los 
apuntes del profesor hemos destacado el texto que la alumna ha incluido en su resumen. Se aprecia 

claramente la selección realizada por la discente de los apuntes del profesor. La redacción es casi idéntica, 
con variaciones mínimas que no afectan al contenido. La frase “aunque el primer paso…” es casi literal de 

un apartado anterior de los apuntes. Participante 3029. Fuente: fondos (Legado NMV) 
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Figura 119. La Restauración y el Sistema Canovista. La figura de Cánovas del Castillo. En los 
apuntes del profesor hemos destacado el texto que la alumna ha incluido en su resumen. 

Puede apreciarse claramente la selección realizada por la alumna de los apuntes del profesor. 
La redacción en prácticamente idéntica con variaciones mínimas que no afectan al contenido. 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 

 

Figura 120. La Restauración y el sistema canovista. Llegada de Alfonso XII. En los apuntes del 
profesor hemos destacado el texto que la alumna ha incluido en su resumen. Puede apreciarse 

claramente la selección realizada por la alumna de los apuntes del profesor. La redacción es 
prácticamente idéntica y con variaciones que incluyen nuevo contenido (nuevo orden). 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

El segundo apartado La constitución de 1876 está íntegramente desarrollado 
en los apuntes y no encontramos ninguna huella en el manual. El resumen 
realizado por la alumna tiene las mismas características de síntesis que el texto 
anterior, aunque con algo más de libertad a la hora de definir las características 
de la constitución. Incluye un comentario final valorativo tanto del régimen, 
como de la propia constitución (figura 121). 
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Figura 121. La Constitución de 1876. En los apuntes del profesor hemos destacado el texto que 

la alumna ha incluido en su resumen. Selección realizada por la alumna de los apuntes del 
profesor. La redacción es prácticamente idéntica, con mayor libertad en las características de la 

constitución que no afectan el contenido. Participante 3029. Fuente: fondos (Legado NMV) 
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El sistema político canovista. No hay evidencias en el manual de su 
utilización, excepto un subrayado en el término “fraude electoral” y una alusión 
a la “Institución Libre de Enseñanza”. El contenido de la información y la 
estructura que mantiene, presenta diferencias con el texto de autor del manual. 
Es evidente un estilo personal del docente tanto en la selección, como en la 
redacción, pero sin que ello signifique la introducción de perspectivas diferentes 
de la concepción histórica. 

 

 

 
Figura 122. Sistema Canovista. Resumen de los apuntes realizados por la alumna. 

Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

El caciquismo. No hay referencias en el manual. Los apuntes del profesor, un 
poco más amplios que el resumen de la alumna, mantienen un estilo personal 
distinto del libro de texto. El trabajo de la alumna, al igual que en los otros 
apartados, es una copia literal de una selección de la información del docente. La 
figura… recoge la información que se ha comentado. 
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La conclusión del tema, eminentemente descriptiva, es igual en ambos 
documentos, aunque en el resumen la alumna intenta dar algún giro lingüístico a la 
redacción dada por el profesor en sus apuntes. 
 

 

Figura 124. Conclusión. Resumen de los apuntes realizados por la alumna.  
Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 II.3.3.3.3.4. El comentario de texto:  

El manifiesto de Sandhurst 
 

 

 

 

El comentario de texto supone, en la formación de Historia de España, el 
estudio, análisis e interpretación de una de las fuentes primarias en torno a la 
que esta asignatura construye su narrativa como disciplina. Por otra parte, la 
estructura y puntuación (6 puntos sobre 10) recomendada por la coordinación de 
las PAU para el comentario de texto es: tipología (1 puntos), análisis (2 puntos), 
contexto (2 puntos) y conclusiones (1 puntos). 

Los textos proporcionados por la coordinación de las PAU, significativos y 
relevantes para este periodo, son: el manifiesto de Sandhurst, la constitución de 
1876, Oligarquía y caciquismo (Almirall), Bases de Manresa y el Manifiesto de 
fundación del PSOE. El primero de ellos está relacionado con el inicio de la 
Restauración y es el analizado en este escenario. Como puede observarse son 
dos los documentos con los que trabaja la alumna: el primero las notas tomadas 

 

Figura 123. El caciquismo. Resumen de los apuntes realizados por la 
alumna. Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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directamente en el comentario y el segundo la redacción llevada a cabo. La figura 
125 corresponde con el proporcionado por la PAU que estudiamos a 
continuación. 

 

 

Figura 125. Protocolo del comentario de texto.  
Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
Las anotaciones realizadas tienen que ver con la tipología del documento y 

algunas notas significativas del contenido del texto. En la parte inferior ya está 
redactado un borrador de lo que será su ampliación, atendiendo a su: tipología, 
análisis interno y conclusión. En él documento, como puede apreciarse en la 
figura…, hay dos tipos de huellas con diferente letra e instrumento: lápiz y 
bolígrafo. Dichas huellas son de discentes distintas, las de bolígrafo son de 
nuestra alumna, las de lápiz de otra. Esta práctica es muy común, pues el 
alumnado, sobre todo cuando es del mismo centro, busca información de otros 
alumnos y cursos para facilitar su trabajo.  

La alumna participante destaca, en bolígrafo, varias ideas propias que ha 
extraído del tema analizado de la Restauración. Estas evidencias suponen una 
acción positiva del trabajo realizado (por su relación con este comentario de 
texto) y por su diferencia con las que ya estaban de la otra discente, estas son:  
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Monarquía Constitucional: se establece el sistema borbónico 

Unión y paz: Paz y orden 

Las razones de la vuelta de Alfonso XII: Los contenta: conservadores 
(monarquía católica), liberales (monarca liberal) 

No vamos a detenernos en el estudio de las aportaciones realizadas por la 
otra discente, pero comentaremos algún dato en el análisis que realiza la 
participante 3029. La redacción (en dos páginas como es preceptivo en las PAU), 
sigue la estructura marcada para este tipo de trabajos. Puede decirse que, en 
general, muestra una redacción más personal del contenido. 

El desarrollo que hace de la tipología cumple con las características que son 
indicadas por las PAU, clarificando muy bien el tipo de documento del que se 
trata: fuente, fecha de publicación, naturaleza, contenido, autoría y 
destinatarios. Formalmente se puede decir que reúne todas las características 
para desarrollar unas capacidades que vayan más allá de la comprensión del 
contenido y que podrían facilitar su lectura crítica. 

 

 

Figura 126. Análisis de la tipología del comentario de texto. Participante 3029. Fuente: 
fondos propios (Legado NMV) 

 

El análisis del texto. Se inicia con la idea fundamental que ya recogía en las 
notas tomadas en el protocolo del comentario de texto: heredero, monarquía 
constitucional, tradición compatible con la libertad, acabar con la inestabilidad y 
superación de las constituciones anteriores de 1845 y 1869, que cita el texto. 
Utiliza información referida a las constituciones de los temas que había 
elaborado sobre: Isabel II, el Sexenio revolucionario y la Restauración. El último 
párrafo resume y casi repite lo expuesto anteriormente.  Este análisis implica, al 
menos, una revisión de las continuidades y los cambios que se encuentran en las 
tres constituciones mencionadas: 1845, 1869 y 1876, pero no contempla la de 
1812. 
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Figura 127. Análisis del texto. Participante 3029.  Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

El apartado de contextualización lo va a centrar en la biografía de Alfonso XII 
y las vicisitudes para su llegada al trono. Utiliza sobre todo la primera parte del 
tema de la Restauración que ya hemos analizado. Cabe señalar, como anécdota, 
la información sobre la influencia de Cánovas en la abdicación de Isabel II. Se ciñe 
al momento y las razones de su llegada al trono y no a las acciones de gobierno 
que realizó. 
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Figura 128. Análisis del contexto. 
 Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
Las conclusiones tienen un carácter bastante descriptivo: pondrá fin a la 

experiencia republicana, finaliza las guerras carlistas, da lugar a una etapa de 
estabilidad, papel del turnismo y del caciquismo. Enuncia los problemas no 
resueltos (que ya estaban en las notas que realizó en la introducción del manual) 
como son: el descontento del mundo obrero, los republicanos y los carlistas, no 
cita al nacionalismo. Es también interesante el juicio que hace sobre la 
devastación de España y lo que podría suponer el golpe de estado de Primo de 
Rivera en 1923.  

 

 

Figura 129. Conclusiones.  
Participante 3029. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
Se tiene que partir de que la alumna desarrolla la estructura que las PAU 

exige, de la cual ya hemos hablado repetidamente. El trabajo realizado por la 
discente recoge las ideas contenidas en los resúmenes de varios de sus temas, 
influenciados por los apuntes del profesor y las huellas dejadas en la 
introducción del manual (p. 206 y 207). Es una narración que evoca los hechos 
acaecidos, las relaciones entre ellos y es capaz de anunciar las consecuencias en 
un futuro no muy lejano, 1923. En ese sentido sí se puede hablar de continuidad 
y cambio, de elaboración personal, pero no se aprecian valoraciones o juicios de 
la alumna.  
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II.3.4. Discusión y reflexiones 
 

Este escenario se centra en los apuntes fotocopiados que elabora y entrega 
el profesor. El manual es utilizado como apoyo, pues se limita a considerar 
algunos temas, en su integridad, y el resto nada o parcialmente. Por otra parte, 
los trabajos realizados por la alumna en la elaboración de resúmenes de los 
temas y los comentarios de texto, se constituyen en un referente importante 
para la comprensión de esta situación de enseñanza-aprendizaje. 
 

Contexto 

Las vivencias y los documentos utilizados tienen lugar un centro público de 
secundaria, en el que la alumna ha permanecido seis años. El centro sufrió los 
efectos de un terremoto y su destrucción parcial, que quedó en la memoria de la 
discente. El aula es la normal con poca dotación de medios y utilizada para todas 
las asignaturas, los docentes son los que cambian. Esta alumna  realizó las PAU 
de Historia de España obteniendo buena calificación.  

Existe una cierta contradicción entre la valoración del Centro y de la clase, 
cuya influencia admite que fue bastante, y las descripciones que hace a 
continuación, que no muestran un ambiente potenciador sino más bien anodino 
y poco agradable en el caso del aula. Posiblemente sus valoraciones estén 
impregnadas de otras sensaciones más positivas desde el punto de vista 
humano. La dinámica de la clase parece estructurarse en grupos distanciados 
entre sí, pero con una fuerte cohesión dentro de los mismos, lo cual compensaría 
el deseo de unas relaciones más apetecibles con el resto del grupo. El contraste 
entre valoración y descripción nos lleva a pensar en un ambiente neutro en 
cuanto a la posible influencia sobre su rendimiento 
 

Profesorado y enseñanza 
 

El profesor es percibido como una persona de gran experiencia, con una 
marcada dualidad entre una actitud sería en clase y afable fuera de ella. En 
cualquier caso, su competencia como profesor esta fuera de toda duda para la 
alumna: clases muy preparadas, explicaciones que atienden siempre las 
demandas de los alumnos y aprovechamiento al máximo del tiempo disponible. 
Los indicadores de captación de la atención son también muy favorables: sabe 
imponer el silencio para comenzar, mantiene una postura de control (entre la 
mesa y la pizarra), plantea preguntas frecuentes para debatir y mantiene un nivel 
alto de actividad. Internet es utilizado poco, para ver algún video, para resolver 
algunas preguntas o buscar información para realizar biografías. Los procesos de 
enseñanza-aprendizaje se enmarcan dentro de un enfoque tradicional de 
transmisión de conocimientos. El comienzo de la clase no responde a una rutina 
fija, así puede iniciarla con: preguntas realizadas al alumnado, esquemas escritos 
en la pizarra, el título del tema o, directamente explicando, que era lo habitual. 
Igualmente se ayuda constantemente con anotaciones en la pizarra, dictados 
aclaratorios y con preguntas que tienen casi siempre una función de control de la 
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atención. También propone ejercicios del libro o propios, siempre de carácter 
individual y que corregía a lo largo de la semana exigiendo una respuesta 
suficientemente razonada y en ocasiones el profesor revisará las correcciones de 
los alumnos como medida de control de la atención. No suele establecer 
relaciones con el presente, sólo en algún tema, como el de las crisis económicas, 
se dio este tipo de conexión. Concluye sus clases de forma ordenada, terminando 
los puntos que está explicando, aún a costa de alargar la clase, y mandando 
ejercicios para casa. Nunca concluye con un resumen de lo trabajado en la 
sesión. La búsqueda de información en Internet se produce de forma anecdótica, 
para localizar algunos datos concretos a para ver algún video. 
 

Los materiales, trabajos, capacidades 
 cognitivas y memoria 

 

El temario del docente, el currículo oficial y las PAU son los referentes de los 
procesos de planificación del docente. El medio utilizado por el profesor como 
soporte principal del proceso de enseñanza-aprendizaje son sus propios apuntes 
aunque, curiosamente, la presencia del manual es obligatoria y se utiliza como 
complemento para tareas específicas (biografías, textos). Una peculiaridad es 
que el libro de texto de Historia de España, aunque sea muy poco, es utilizado en 
los temas elaborados por el profesor, sobre todo las introducciones a los temas. 
La iniciativa de aportar parte del temario redactado con sus apuntes, muestra 
una toma de decisión en cuanto a la voluntad de mejorar los temas del manual, 
desde su propia experiencia e investigación, para completar algunos contenidos, 
sintetizar otros y, en definitiva, facilitar la comprensión de los mismos. La misma 
intención podemos atribuir a las frecuentes anotaciones en los márgenes del 
libro, e incluso en los propios apuntes, así como a los esquemas o cualquier tipo 
de información escrita en la pizarra y que la alumna recogía inmediatamente. 
Este tipo de actuación nos muestra una preocupación constante por matizar 
aspectos del contenido que, sin duda, ampliaría las opciones para su 
comprensión. Los recursos que el libro proporciona son poco utilizados: 149 de 
las 440 páginas que tiene (33%) y de ellas 90 con ampliaciones y 27 agenda. Por 
otra parte, el docente se apoya en casi todas las introducciones a los temas del 
manual y algo en el desarrollo de los mismos. Las evidencias que quedan en los 
manuales indican y confirman la utilización conjunta de ambos recursos (apuntes 
y manual), registrando un uso complementario de ambos. El subrayado lineal y 
las ampliaciones y agenda completan el uso que se hace en este escenario. 
Mención especial tienen los resúmenes y los comentarios de texto que realiza la 
alumna, donde se pone de manifiesto la referencia tanto al manual, como a los 
apuntes. 

La elección de las dos unidades analizadas, se debe a la utilización conjunta 
del manual y los apuntes, “Tema de la Restauración”, y la realizada con el manual 
solamente, tema de la “Romanización”. El subrayado lineal/destacado y las 
ampliaciones son los referentes para la elaboración de la síntesis de los temas 
que la alumna lleva a cabo. El trabajo de subrayado lineal y de realce en el tema 
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de romanización, es un buen ejemplo de selección de información y estructura 
en niveles de complejidad del contenido, unido a pequeñas ampliaciones y 
esquemas recogidos en el manual. Por otra parte, el tema de la restauración 
queda sintéticamente recogido en los apuntes y en las ampliaciones y pequeños 
subrayados en el manual. Merecen destacarse las huellas dejadas en la 
introducción del tema de la Restauración, pues supone un referente de 
utilización de los distintos recursos del manual (imágenes, mapas, cronología y 
texto de autor), pues con muy pocas ampliaciones, configuran una imagen del 
tema muy potente en posibilidades de compresión, de síntesis e incluso de juicio 
y prospección futura.  

Los trabajos con los comentarios de texto (compuesto por dos documentos 
para cada comentario), vuelven a poner de manifiesto: a) el trabajo realizado en 
el aula con las huellas dejadas en el documento facilitado por el docente, en el 
que el subrayado y las anotaciones realizadas recogen las líneas a seguir en: b) la 
síntesis realizada por la alumna (dos páginas como exigen en las PAU), con los 
apartados de: tipología, análisis, contextualización y conclusiones. Este trabajo 
supone no solamente conocer el contenido que está en el documento, sino que 
también le exige que lo vincule con los contenidos de otros temas. Este escenario 
muestra el interés del docente por la comprensión del contenido (Sánchez y 
García, 2014 y Área, 1991) y la realización satisfactoria de las PAU. La 
interpretación de las huellas dejadas, permiten identifica el nivel de comprensión 
superficial al que aluden (decodificar, extraer ideas y relacionarlas entre sí), e 
incluso generar ideas de resumen o realizar inferencias, características de la 
comprensión profunda. En ese sentido, tanto los esquemas, como los apartados 
del comentario de texto lo contemplarían. Sin embargo sería más difícil señalar 
también el nivel siguiente, la comprensión crítica. Los trabajos relacionados con 
la apropiación de la información y su permanencia en la memoria, quedan 
aceptablemente conseguidos tanto por la enseñanza en la clase, pero aún más 
por la elaboración de los temas  y comentarios de texto (Woolfolk, 2010). A nivel 
cognitivo (Marzano, 1998), puede identificarse las capacidades cognitivas de 
comprensión y aplicación del contenido. Sin embargo volvemos a tener algunas 
dudas si pasaría a la creación de nuevo conocimiento (al menos para la alumna), 
por la posibilidad de que gran parte de estas capacidades pueden adoptar la 
mera repetición si se entienden como formatos a memorizar.  

 

La Historia como formación 

El análisis de los trabajos realizados por la alumna (temas y comentarios de 
texto) vinculado con la finalidad de que los alumnos “aprendan a pensar la 
historia por sí mismo, poder analizarla con otros (cercanos o lejanos), 
identificando elementos del pasado, apoyándose en cómo la historia construye 
su saber científico e intentado comprender el presente e imaginar el futuro” 
(Körber, 2015), podría argumentarse que la participante ha alcanzado un buen 
nivel en la comprensión de la historia en su contexto y época, e incluso algunas 
nociones de cambio y continuidad. 
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II.4. ESCENARIO CUARTO 
Libro de texto, apuntes fotocopiados y creación de la WEB: 
su uso e importancia de los temas realizados por la alumna 

 
Este escenario se caracteriza por la creación de un espacio WEB (WIKISPACES) 

por el profesor, donde están depositados los materiales. La información se 
estructura en torno al libro de texto y los apuntes del profesor que están 
disponibles: en archivos de los diferentes temas, presentaciones y algunas 
actividades. Asimismo, destacar que la WIKISPACES es un espacio personal del 
docente, que sigue utilizando y actualizando en otro centro. Los datos aquí 
manejados corresponden al curso 2012-2013, descargados en diciembre de 2013. 
Participante 3066. Las figuras 130 y 131 presentan una síntesis de los recursos 
mencionados. 

 

 

Figura 130. La Wikispaces del profesor.  
Participante Declarante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

 

 
 

 
  

Figura 131. Los distintos medios utilizados: temas y Power-Point realizados por el profesor y 
algunos de los recursos del manual Vicens-Vives. Participante 3066. Fuente: fondos propios 

(Legado NMV). 
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II.4.1. EL CONTEXTO: 
el centro, el aula y las relaciones  

 

EL CENTRO 
Es un centro público situado en las afueras de la ciudad que anteriormente era 

de militares y que alberga una zona de nivel económico bajo. La remodelación del 
edificio y el compromiso del profesorado por la mejora, son valorados muy 
positivamente por la participante incluyéndolo entre los mejores de su ciudad. Los 
seis años de estancia (toda la secundaria), le hace sentirse bien preparada y 
reconocer la entrega de los docentes a mejorar el nivel del contexto donde se 
encuentra57. Atendiendo a lo expresado por la alumna, la estructura del edificio 
no ha influido en su proceso de aprendizaje pues: "aunque no tuviera las mejores 

instalaciones yo me sentía cómoda pues tenía (…) mesa y buenos profesores".  
 

EL AULA Y LAS RELACIONES 
El aula es especial y disponía de los recursos tecnológicos para dar las clases: 

pizarra digital y ordenador. Las paredes del aula son de color beis y poseen, como 
adorno, huellas de perro en sus paredes. La estructura física (figura 132), es la típica 
de este nivel y curso. La alumna se sentaba en la segunda fila pero como ella misma 
comenta: "El sitio para mi es indiferente, pues por suerte no estaba en una clase 

conflictiva y podía atender en cualquier sitio". La primera fila, pegada a la mesa 
del profesor (situado sobre una tarima) no estaba habitualmente ocupada por 
los alumnos. El ambiente era muy competitivo, pero a la participante no 
solamente no le importaba sino que se sentía estimulada por ello y así lo 
expresaba: "Si no hubiera estado en ese ambiente tan competitivo, quizás no me 

hubiese esforzado tanto por destacar. Aunque quizás hubiera sido lo mismo, pues 

mi objetivo en cualquier circunstancia era aprobar y con la máxima nota posible". 

 

Figura 132. El aula. Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

                                                 
57

 “He de decir que cuando entré, hace 6 años, me pareció un edificio en ruinas, pero con el paso 
de los años, se han llevado a cabo numerosas reformas que lo han ido mejorando y 
rejuveneciendo. Gracias a la buena organización y entrega del equipo docente mi instituto es 
considerado como uno de los mejores de la ciudad. Aunque para algunas personas, que no han 
estado allí dentro, puede tener muy mala fama debido a que a 2 km podemos encontrar un barrio 
“bajo”. Volviendo a lo anterior, para todos los que hemos pasado por allí hemos adquirido un 
nivel excelente y hemos participado en numerosas actividades propuestas por el centro con el fin 
de mejorar el mismo. Una de las cosas que más me ha llamado la atención en mis años allí, ha 
sido el compromiso que han sentido los profesores por sus alumnos y como han actuado, ante las 
dificultades económicas, para que aprendiéramos en las mejores condiciones”. 
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II.4.2. ENSEÑANZA-APRENDIZAJE:  

el currículo, el profesor, los procesos de enseñanza y los recursos 
 

EL CURRÍCULO 
La decisión del profesor de que los alumnos conocieran tanto el programa 

oficial como el que las PAU proporcionaba, fue explicado desde el primer día: 
"Mi profesor el primer día de clase nos explicó los dos programas tanto el de 

selectividad como el suyo, y como iba a dar las clases como serían los exámenes, los 

criterios de evaluación, etc.". Igualmente dejó claro que él iba a impartir todos los 
contenidos: “Mi profesor explicó todo el contenido, no hubo tema que no explicase, 

nos lo comentó todo, no dejó ningún detalle por ver. Para nada se aferró a los 

contenidos de selectividad”. Organizó los 17 temas por evaluaciones (figura 133) y 
fue impartiéndolos a lo largo del curso. A pesar de todo, la presencia de esta 
prueba condiciona los aprendizajes pues, como la participante expresa, la 
presión de dicha prueba lleva a decantarse más por unos u otros temas y afecta, 
incluso, a su estado anímico58. 

 

Figura 133. Imagen del programa.  Participante 3066. Fuente: fondos (Legado NMV) 

                                                 
58

 “pues ya no solo en historia, todas las asignaturas se centraban en selectividad. Sin embargo, 
no considero que historia haya sido una de las más influenciadas, porque mi profesor, como buen 
profesional que es, nos dio absolutamente todo el temario, no se centró únicamente en unos 
temas, pero eso sí, en los exámenes solo nos preguntaba algunos de los temas que nos podrían 
entrar en selectividad, (…) Lo cual me pareció estupendo, pues yo conozco toda la historia lo que 
me facilitó comprender mejor otros temas; (…) Yo hice la opción A, aunque me había estudiado 
las dos partes, pero mi objetivo era ir a por la opción en la que apareciese el comentario de texto, 
ya que se me daban muy bien. A mi modo de ver el examen fue fácil, (…) pues lo tenía todo 
bastante claro, ya que mi profesor nos exigió mucho durante el curso, incluso me sobró tiempo 
cuando en ningún examen de historia me ha sobrado ni un minuto. Algo curioso que me sucedió, 
es que fue el primer examen con el que me maree, recuerdo que hasta me costó bajar las 
escaleras de lo mareada que estaba. Al igual que saqué un 7.5 de nota en selectividad y me 
esperaba más”. 
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EL PROFESOR 
El profesor era muy serio en clase: "siempre llevaba un aspecto muy muy 

serio. En el pasillo era cuando decía “buenos días” pero muy bajo, que apenas 

podías oírlo y además con un notable acento murciano", pero fuera tenía un 
carácter muy diferente: "tengo que concretar que su aptitud seria solamente la 

tiene con nosotros durante el horario de clase, pues si después te lo encontrabas por 

el pasillo o fuera del instituto y era muy simpático. Según él ese es el rol que tiene 

que tener para que los alumnos no se le echen encima". Esta bipolaridad es muy 
normal en los docentes, aunque a veces lleva consigo que el alumnado se calle 
sus dudas: "yo particularmente, algunas veces me callaba mis dudas por su 

expresión". Su actitud era de un cierto distanciamiento en el aula respecto del 
alumnado, el cual reconocía el conocimiento que tenía sobre el tema, y de una 
posición personal sobre la Historia con declaraciones tales como: “a mi modo de 

ver” o “los historiadores discuten”, sin duda expresiones que proporcionan 
distintas visiones de esta asignatura y que personalmente  las hacía notar 
cuando esto ocurría en el aula. 

 

LOS PROCESOS DE ENSEÑANZA DE HISTORIA DE ESPAÑA 
Los procesos de enseñanza-aprendizaje se centraban en el trabajo 

desarrollado en torno a los materiales depositados en “WIKISPACES” y en las dos 
tareas fundamentales realizadas con ellos:  

a) por parte del profesor: su elaboración, explicación, aclaración de dudas y 
corrección,  

b) por parte de la alumna: la elaboración de temas y comentarios de texto 
por su cuenta, adaptándolos al número de páginas que se le pedían, con 
especial énfasis en la redacción de la introducción y las conclusiones que 
debería buscarlas por su cuenta.  

Junto a las tareas de la alumna hay algo muy importante que ya ha avanzado 
la participante: el apoyo de todo el departamento tanto para las dudas, como en 
época de exámenes59. Más concretamente la clase empezaba (es una de las aulas 

                                                 
59

 “Su metodología consistía en la explicación de los temas mediante un apoyo visual. Ese apoyo 
estaba colgado en su página web, junto con los temas ampliamente desarrollados en archivos 
para que pudieras descargarlo. Esos temas tus tenías que elaborarlos, y adaptarlos al tiempo y 
espacio que tenías para escribir en el examen, al igual que los temas no tenían ni introducción ni 
conclusión, por lo que tú debías elaborarlas. Tus temas se los podías dar para que te los 
corrigiera, pero con varios días de antelación al examen. Eso lo estuve haciendo yo durante los 
primeros temas, después por falta de tiempo, no se los podía entregar. La asignatura consistió en 
eso, en el trabajo individual y teníamos que buscarnos los medios por nuestra cuenta, aunque 
para cualquier cosa que necesitáramos siempre tendríamos ya no solo a nuestro profesor de 
historia de España, sino a todo el departamento, que como siempre estaban increíblemente 
comprometidos con nosotros. Recuerdo los días e incluso horas antes de los exámenes de historia 
(que eran los más difíciles de 2º de bachillerato) en las que otros profesores como el de geografía, 
o historia del arte nos ayudaban, nos preguntaban, hacíamos un repaso, nos contaban anécdotas, 
cosas curiosas que podríamos añadir o breves introducciones y conclusiones para hacer un 
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especiales que estaban cerradas), entrando en primer lugar el profesor y 
preparando los medios y materiales necesarios. Iniciada la clase con el 
PowerPoint, que incluía toda la información, comenzaba a explicar intensamente 
los contenidos (lo que podría parecer monótono), apelando a que la información 
estaba en la Wiki y a que ya tenían edad para saber lo que tenían que hacer. Su 
preocupación por los contenidos iba más allá de la clase y le interesaba que el 
alumnado adquiriese una cultura, por eso cuando hay dudas y pregunta por ellas 
sin obtener respuesta por parte del alumnado, le suponían un poco de 
frustración60. 

 

RECURSOS UTILIZADOS: apuntes, manual, Internet y otros 
El material fundamental son los apuntes subidos a Wikispaces y el uso de 

Internet, para la representación de los esquemas y mapas, a través de los 
PowertPoint. Sin embargo, también traía al aula otros materiales como libros 
periódicos, imágenes etc. El uso de Internet, como ya se ha expresado, es como 
repositorio de los materiales, aunque también a modo de búsqueda de 
información.  

Cabe señalar también la presencia del manual, de forma no habitual, sobre 
todo por las citas a páginas del libro y por el interés de la alumna en 
confeccionar, como se verá, las introducciones y conclusiones que se le requería 
a los temas. 

 

Tabla 22. Valoración de los recursos utilizados en la enseñanza-aprendizaje de Historia de España. 

Uso de los recursos en Historia de España Nada Poco Algo Bastante Mucho 

Apuntes entregados o fotocopiados X       X 

Apuntes dictados   X       

Libro de texto   X       

Internet  X       X 

Fotocopias de libros u otros materiales     X     

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

                                                                                                                                      
examen redondo. Siempre con el propósito de ayudar”. 
60

 “Él era quien entraba el primero a clase, dejaba las cosas, encendía el ordenador y el proyector, 
y ya si eso, nos respondía a nuestras dudas, pero no cambiaba su expresión seria en ningún 
momento (…) Cuando ya estaba todo a su gusto, pizarra digital encendida, carpeta abierta, y 
todos sentados y callados,  comenzaba a explicar, sí que nos decía: “bueno el último día estuvimos 
viendo...” y enseguida comenzaba con lo que íbamos a ver ese día. Únicamente con ver su aspecto 
ya éramos conscientes de cuando quería empezar la clase (…) El desarrollo consistía en explicar lo 
que aparecía en la diapositiva, hablaba y hablaba, no nos decía que copiáramos, ni dictaba ni 
nada, pues según el “ ya éramos mayores para decidir lo que quisiéramos hacer” (…) Recuerdo 
que era difícil mantener la atención, pues las clases eran muy monótonas, y como él nos dijo en 
alguna ocasión “todo esto está en la wiki” (…) pero a su vez se le notaba una gran preocupación 
por nuestros resultados y no solo tenía interés en que aprobáramos selectividad, sino que 
conociéramos la historia de nuestro país y que pudiéramos mantener una conversación con 
cultura y conocimiento de la misma. Cuando nos preguntaba, no respondíamos por lo que 
algunas veces se sentía frustrado, por esa razón pasaba de preguntar (…) mi profesor daba por 
terminada la clase una vez sonado ya el timbre. 
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II.4.3. USO DE LA WIKISPACES, EL MANUAL, LOS APUNTES Y 
LOS TRABAJOS: análisis e interpretación 

 
Los anteriores análisis del contexto y del medio permite situar en el tiempo y 

en el espacio este escenario. Ahora corresponde profundizar en los materiales 
elaborados por el profesor en la Wikispace, los trabajos realizados por la alumna 
y las valoraciones que ella realiza. 

 

 

II.4.3.1. ESTRUCTURA Y  

RECURSOS DEL MATERIAL DEL PROFESOR 

 

Los materiales elaborados por el docente y la creación del espacio de 
Wkispaces (figura 130), permiten identificar dos categorías de estudio: los 
referidos a los temas y los que corresponden a los PowerPoints que utiliza en su 
asignatura. La página como tal, incluye las referencias al Departamento, las 
distintas asignaturas, las técnicas de estudio y la fecha y hechos conmemorativos 
del día que se visita. Interiormente hay una organización por temas y dentro de 
ellos los recursos, las imágenes y contenidos representados corresponden al 
curso 2012-2013.  

Referidos a los 17 temas, éstos ocupan 148 páginas fundamentalmente 
centradas en la información. La gráfica 12 visualiza los resultados analizados. 
Más concretamente, 93 páginas adoptan lo que se ha denominado texto de 
autor, es decir la narración de los hechos de acuerdo con la perspectiva personal 
del docente. Por otra parte, 58 páginas están con el formato de esquema para 
ser desarrollado bien en el aula, bien con las referencias que facilitan. Más 
concretamente, 26 reseñas vinculan el contenido con el manual recomendado, 
con páginas web o con ambos recursos.  

El número de páginas que incluyen documentos es muy baja, solamente 5, 
debido a las propuestas de comentario de texto que hacen desde la coordinación 
de las PAU. Las actividades son pocas, pues la tarea fundamental que tiene que 
realizar la alumna es la confección de cada tema y el análisis de los comentarios 
de texto. El número de páginas con mapas o imágenes es bajísimo, la razón está 
en que las proporcionan los PowerPoints elaborados por el profesor.  

Cabe señalar que todos los temas tienen un PowerPoint y un archivo de 
texto. El archivo de texto de los cuatro primeros temas tiene formato de 
esquema y no consta el referente de donde el profesor los ha tomado. Por otra 
parte, el archivo de texto del resto de los temas tiene un formato narrativo y el 
referente es una síntesis personal realizada por el profesor, dicha síntesis está 
basada en el manual Vicens-Vives, que expresamente va citando de acuerdo con 
el contenido que desarrolla. 
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Gráfica 12. Recursos de los temas del profesor. Participante. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

En su conjunto los PowerPoints contienen 281 diapositivas que 
proporcionan el apoyo para el desarrollo de las clases y son la base de  estudio 
para la participante. La finalidad más importante de la WIKISPACES es 
proporcionar los esquemas y la información de los 17 temas. Así hay 98 
diapositivas que adoptan el formato de esquema, en otras 64 la información está 
relacionada entre sí por medio de flechas y enlaces (tal y como se ve en la figura 
131) y 56 contienen información en formato de narración de los hechos. Un 
número muy importante (176 diapositivas) incluyen imágenes, acercando 
visualmente la información esquematizada que presentan. Los mapas (27 
diapositivas) localizan espacial y cronológicamente los hechos históricos. Los 
gráficos, tablas, documentos, comentarios de texto y ejes, apenas tienen 
representación. Junto a estos recursos se les tienen que sumar los que la 
participante exponía, entre los que se incluía el patrimonio: "unas cosa 

interesante que hacía era traernos a clase libros de la época o que contaban algo de 

la historia, hojas de periódicos, nos enseñaba otros textos que él consideraba 

importantes, nos ponía videos, nos enseñaba imágenes de cuadros, incluso nos puso 

himnos de la República y el Franquismo, nos contaba anécdotas, leyendas de la 

época, (…) teníamos un enlace en su página WEB de enlaces de interés. (…) 

nombraba el patrimonio nacional, es decir, cuando vimos los pueblos prerromanos, 

nos mencionaba aspectos de las ruinas romanas de Cartagena (…). Cuando vimos 

al-Ándalus nos puso imágenes de las calles de Granada, la mezquita de Córdoba y 

donde está el mayor patrimonio de esa época. (…) Todo ello para ampliar 

nuestros conocimientos (…) Para que supiéramos relacionar el pasado con el 

presente". 
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Gráfica 13. PowerPoint del profesor. Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

II.4.3.2.ESTRUCTURA Y  
RECURSOS DEL MANUAL 

 
El manual Vicens-Vives, en sus 455 páginas, se organiza en torno a cuatro 

bloques y 18 temas, a los que tenemos que sumar la metodología, los recursos 
de Internet disponibles, el índice y los créditos. Se van a destacar solamente los 
recursos que proporciona más relacionados con el uso que declara la alumna: 
introducciones y páginas WEB. 

Es interesante señalar la metodología, pues en ella se pone de manifiesto los 
recursos con los que la editorial elabora los temas. Así pues, cada tema consta 
de: a) la introducción (resumen del periodo, contenidos y recursos bibliográficos, 
a los que se une la cronología y la imagen representativa del periodo), b) el 
desarrollo del contenido (texto del autor), c) un glosario y unas ampliaciones 
(unas veces citadas como documentos y otras realizadas por los autores que 
desarrollan el tema), d) las biografías y e) las correspondientes imágenes, 
gráficos, tablas o esquemas vinculados a los contenidos desarrollados.  

Unido a lo anterior, merece la pena destacar lo que denominan “pregunta 
clave” que aborda alguna idea potente para comprender y discutir sobre el 
contenido. También la parte de pensamiento/cultura, la vinculada con el estudio 
del tema y, por último, la iniciación al método histórico. 
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II.4.3.3. LOS TRABAJOS 

DE LA ALUMNA 
 

La realización de los apuntes, temas y comentarios de texto de acuerdo con 
las propuestas del profesor, se basó en los materiales proporcionados por el 
docente, en el manual, en los trabajos de otras compañeras de cursos anteriores 
y en la búsqueda de información en otras fuentes, pues: "la asignatura consistió 

en eso, en el trabajo individual y teníamos que buscarnos los medios por nuestra 

cuenta". La recuperación del material nos ha permitido acceder a las 109 páginas, 
de las cuales 72 corresponden a los temas y 37 a los comentarios de texto.  

La estructura de los temas en sus apuntes varía dependiendo de los grandes 
periodos de estudio. Los primeros: Romanización, Al-Ándalus y la Creación y 
Expansión de los Reinos Cristianos, están redactados en un folio cada uno y no 
responden a la estructura de las PAU. Los temas recogen un resumen de los 
contenidos, con un estilo un tanto personal de la alumna, estando tres de ellos 
corregidos por el profesor. El siguiente bloque: Reyes Católicos Carlos I, Felipe II, 
Felipe IV y las Reformas Borbónicas, continúan con el resumen libre, pero ya hay 
una hoja aparte (de esquemas, tal y como señala la alumna), donde recoge la 
estructura de las PAU: Introducción, desarrollo y conclusiones. El tercer bloque, 
desde Fernando VII hasta la Restauración, ya tienen todos la estructura 
anteriormente señalada y, en un folio, la correspondiente a las PAU. El último 
bloque, desde Alfonso XIII hasta la Transición mantiene el formato que ya se ha 
comentado en el bloque anterior. 

Los comentarios de texto abordan el formato de las PAU. Está compuesto 
por 18 documentos. En ellos se trabajan las constituciones de: 1812, 1837, 1845, 
1873, 1876, 1931 y 1978. Unidas a ellas también se analizan: El manifiesto de los 
persas (1814), la Desamortización de Mendizábal (1836), el Convenio de Vergara 
(1837), la proclama de los sublevados de Cádiz (1868), la Renuncia al trono de 
Amadeo de Saboya (1873), el Manifiesto de Sandhurst (1874), El manifiesto de 
Primo de Rivera (1923), el manifiesto de Alfonso XIII (1931), Azaña y el problema 
religioso (1931), La Ley de Bases de la Reforma Agraria (1932) y el programa del 
Frente Popular (1936). Como puede apreciarse un denso contenido del siglo XIX y 
del primer tercio del XX. Es también preciso señalar que existen algunos textos 
pertenecientes a otras alumnas que, posiblemente, sirvieran de referencia a la 
participante. 

 

II.4.3.4. USO DE LOS MATERIALES, LOS APUNTES Y LOS TRABAJOS 
 

El análisis del uso que la alumna hace de los materiales del profesor y el libro 
de texto, no es posible llevarlo a cabo, debido a que la participante utilizó los de 
otra compañera. La influencia de dichos materiales será realizada a través de los 
resúmenes de los temas que elaboró la alumna. 
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II.4.3.4.1. Valoración de los recursos  

de los materiales dentro y fuera del aula 
 

El planteamiento de la asignatura a través de la WIKISPACES, encauza todo 
el proceso de enseñanza-aprendizaje, pues el docente proporciona los materiales 
necesarios (elaborando o utilizando otros recursos que considera necesarios: 
esquemas, redacciones, manual, citas a páginas WEB, explicaciones, etc.) y, por 
parte de la alumna, realizando los temas y comentarios de texto, mediante la 
utilización del material, las explicaciones realizadas por el docente y la búsqueda 
de otros medios, entre los que hay que señalar el uso y del libro y los apuntes, 
que son de otra compañera del curso pasado. Las valoraciones realizadas por la 
discente, recogidas en la misma tabla indicando con letras diferentes (A= aula y 
C=casa), están referidas al: manual, apuntes e internet. 

El uso del manual es otro de los recursos utilizado por el docente en las 
páginas WEB y los Comentarios de texto, algo (documentos, ejes y gráficos) y 
poco o nada en el resto, tabla 23 En la descripción de los materiales del docente 
puede recordarse que los documentos, ejes y gráficos, no tenían una presencia en 
sus materiales y, por otra parte, la cita a las páginas WEB y a los comentarios era 
habitual.  

La posición de la alumna con el manual es distinta pues, en primer lugar no 
era suyo, sino de otra compañera del curso pasado y estaba totalmente 
subrayado por lo que apenas realizó cambios. Otra valoración es el uso real que 
se le daba en clase al libro de texto en relación a los apuntes, como ella declara, 
el peso físico que tenía, la comprensión que no era la que creía pertinente y la 
relación con el contenido (el explicado por su profesor), no lo hacían atractivo 
para ir constantemente con él, excepto en raras ocasiones y con una clara 
intencionalidad de que la vieran con el manual.  

Por otra parte, la utilización de los ejes y las páginas de internet era 
importante, pero su valoración principal estribaba en el referente para realizar las 
“introducciones de los temas” que tenía que elaborar por su cuenta. La otra 
funcionalidad era la curiosidad en las imágenes, propaganda y comentarios61. 

 

 

 

                                                 
61

 El libro directamente no me lo llevaba a clase, pues era un tocho y como no nos lo exigía y 
tampoco lo utilizábamos mucho, pues no lo llevaba. Algunas veces lo que hacía  era dejarlo en mi 
clase habitual y después me lo llevaba a la clase de historia, para no tener que cargar con el todos 
los días. Si me lo llevaba era para hacer el paripé, porque con el libro no me enteraba de nada ya 
que no se parecía en nada a lo que mi profesor decía y por tanto en lo que él tenía en los apuntes. 
Yo el libro lo utilizaba más bien para ver las introducciones de los temas, pues tenía que buscarlas 
por mi cuenta y las del libro estaban bastante bien. Lo que también me gustaba mucho era 
algunos comentarios, imágenes de propaganda, pues me parecían muy curiosas e interesantes. El 
libro también me lo dejaron, y mi amiga ya lo tenía subrayado y todo, así que yo no lo pinté casi 
nada 
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Tabla 23. Valoración de la alumna del uso del libro que se hace en el aula y en casa 
 

Uso del libro en el aula (A) y la alumna en casa  (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)   A-C       

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, 
opiniones, …) 

C   A     

Mapas   A C     

Ejes cronológicos     A   C 

Gráficos y estadísticas     A-C     

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.)   A C     

Actividades A-C         

Páginas de Internet o WEB para visitar         A-C 

Comentarios de Texto         A-C 

Otros (poner y valorar)           

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

La tabla 23 muestra como los materiales elaborados por el docente 
constituyen el referente principal de la asignatura y así lo valora la alumna por su 
utilización en el aula y en casa (el texto de autor, documentos, Internet y 
comentarios de texto). La descripción de dichos materiales ya ha sido realizada 
pero podemos verla en la nota 60. Nuevamente vuelve a surgir un hecho muy del 
mundo estudiantil (de todas las épocas), la de proporcionarse materiales de 
otros alumnos y así lo hace nuestra participante que utiliza los apuntes bajados 
el año anterior por otra compañera y, además, trabajados. La finalidad es la ya 
apuntada: elaborar los propios resúmenes de temas a partir de esas 
informaciones (unos esquemas que debido a la competitividad de la clase no 
eran facilitados a otros compañeros pero que esta alumna decidió dejárselos a 
un familiar en el año siguiente y ser utilizados por toda la clase, incluso con 
pensamiento mercantil. La estructura que seguía para la elaboración de los 
temas era: construir apartados, realizar esquemas en sucio (con lápiz, evidencias 
que ya se han señalado) y concluía con la redacción en dos hojas del tema. Las 
huellas dejadas, en sus trabajos de elaboración de temas, son pocas: subrayado 
en algún título y poco más. Por último destaca la utilidad de esa elaboración 
pues: "Lo que ayudaba mucho a estudiar, era de ese mismo tema hacerme un 
esquema de los puntos que tenía que desarrollar, pues si me aprendía esos 
puntos ya podía desarrollarlos con mucha facilidad”62. 

                                                 
62

 “Los materiales que utilizaba mi profesor eran el uso de un PowerPoint que estaba lleno de 
imágenes, gráficos, esquemas, etc. Además esas diapositivas estaban redactadas en un formato 
que tu podías descargar, por esta razón lo he catalogado como apuntes dados por mi profesor. En 
ellos únicamente aparecían los temas redactados los cuales tú debías trabajarlos para adaptarlos 
al tiempo y al espacio que tenías en el examen. Con otras palabras, hacerte tu propio tema. Esos 
apuntes eran los que yo me imprimía para seguir las clases, aunque siendo sincera, no me imprimí 
ningunos pues ya los tenia del año anterior. Es posible que apuntase algo de lo que él decía para 
ampliar, pero casi nada, pues todo lo que él quería que apareciera en los temas venía allí. (…) De 
los apuntes que tenía, les hacía apartados, todo para dejarlo mucho más claro. Una vez que ya 
estaban resumidos, me buscaba por mi cuenta una buena introducción y conclusión del tema y 
por último me redactaba yo un buen tema que me ocupase como mucho un folio por las dos 
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Tabla 24. Valoración de la alumna del uso los materiales en el aula y en casa 
 

Uso de los materiales en el aula (A) y en la casa (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, …)     A   C 

Mapas   A-C       

Ejes cronológicos A C       

Gráficos y estadísticas A C       

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.) A C       

Actividades A-C         

Páginas de Internet o WEB para visitar         A-C 

Comentarios de Texto         A-C 

Otros (poner y valorar)           

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

Como puede apreciarse en la tabla 24 el uso de Internet es altísimo en 
todos los recursos de la asignatura, menos en las actividades y el CD. Claramente 
la alumna señala que no modificó nada, pues no se llevaba el ordenador a clase y 
tampoco sabía hacerlo, aunque tomaba notas de los cambios que hacía en hojas 
aparte. La actividad de tenerlo todo, y aún más al tener los temas, llevaba 
consigo que se relajasen y perdiesen el interés por las explicaciones 
desarrolladas por el profesor, la alumna llega a describir que se siente como un 
mueble. Por otra parte, la conciencia de la participante de que allí los temas 
estaban elaborados de acuerdo a las concepciones del profesor (su gusto), 
también restaba interés en las tareas que se estaban realizando. Este 
planteamiento cambia cuando se refiere a los comentarios de texto, que al no 
estar desarrollados en la WIKISPACES exigía la atención para hacerlos 
correctamente63. 

                                                                                                                                      
caras, pues ese era del espacio del que disponía en el examen. Los colores de mis apuntes siempre 
eran los mismos, el titulo con algún rotulador y el tema estaba desarrollado con un bolígrafo Bic 
azul. Lo que ayudaba mucho a estudiar, era de ese mismo tema hacerme un esquema de los 
puntos que tenía que desarrollar, pues si me aprendía esos puntos ya podía desarrollarlos con 
mucha facilidad. Los esquemas siempre me los hacía a lápiz y en hojas en sucio. Por el trabajo que 
les dedicaba a los mismos, no solo por mí sino también por mis compañeros eran de un valor 
supremo mis apuntes. Pero yo no se los dejaba a nadie, pues me habían costado mi trabajo 
hacerlos y me negaba a dejarlos. Por suerte, todos pensábamos así, por lo que nos ahorrábamos 
las típicas preguntas de: “¿me dejas tus apuntes?”. Sin embargo, este año se los he dado a mi 
cuñada porque ella está en 2º de Bachillerato en mi antiguo instituto y fui yo misma la que  me 
ofrecí a dejárselos. Así pues, en su clase se  pelean por mis apuntes, de tal modo que estuvo a 
punto de venderlos, y sacarles algo de beneficio, pero ella es muy buena persona y los pasó sin 
cobrarles nada (en cambio, yo lo hubiera hecho). Así pues, el primer examen que hizo, toda la 
clase tenía mis apuntes, no me quiero ni imaginar la cara que pondría mi profesor al verlos todos 
exámenes iguales”. 
63 “El material que había en internet no lo modifiqué, es decir, no le anote nada, pues a clase no 
me llevaba el ordenador, y tampoco se el modo de modificar lo que está en internet. Pero cuando 
mi profesor nos lo mostraba en clase, sí que en ocasiones anotaba cosas en una hoja aparte, en 
sucio y siempre con lápiz. Yo le escuchaba, algunas veces anotaba algo, pero era él mismo quien 
nos decía que no hacía falta que copiáramos porque estaba todo en la wiki. Para mí esto no era 
una ventaja, pues nos relajábamos en sus clases, no hacíamos nada, éramos como muebles y 
como todo el contenido estaba hecho a su gusto y todo lo que aparecía en la wiki era lo que decía. 
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Tabla 25. Valoración de la alumna del uso de Internet que se hace en el aula y en casa 
 

Uso Internet en el aula (A) y en casa  (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, …)         A-C 

Mapas         A-C 

Ejes cronológicos         A-C 

Gráficos y estadísticas         A-C 

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.)         A-C 

Actividades   A-C       

Páginas de Internet o WEB para visitar         A-C 

Comentarios de Texto         A-C 

Otros (poner y valorar)           

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
II.4.3.4.2. Estudio de la huella en los apuntes y trabajos: 

sentido y significado 

El manual y los apuntes  del profesor son de otra alumna y las evidencias en 
ellos recogidas no son analizadas por esa razón. Así pues, pues se estudiará una 
breve referencia a las huellas en los materiales de la alumna, para profundizar en 
los trabajos y en la construcción de dos temas, más concretamente:  

 

-. La apariencia de las huellas dejada en sus apuntes. 

-. La elaboración del tema "La zona republicana": la revolución contenida. 

-. La elaboración del tema: Carlos I. 

 
II.4.3.4.2.1.  La apariencia de las huellas:  

examinando los apuntes 
 

Los temas realizados por la participante, como ella señala en sus 
descripciones (ver nota 60), están realizados con bolígrafo azul, un destacado 
muy breve con algún rotulador (con la finalidad de estudiar los temas), algunas 
modificaciones de contenido por las correcciones del profesor y los esquemas 
para estudiar a lápiz. Esta es la apariencia que podemos encontrar en las más de 
100 páginas que fueron donadas.  

 

                                                                                                                                      
El caso de los comentarios de texto era todo lo contrario, aunque él no nos exigía copiar, yo y 
todos copiábamos porque esa era la única manera de hacer un buen comentario de texto, pues él 
te daba las indicaciones de lo que tenías que poner para hacerlo correctamente. Yo para estudiar 
utilizaba muchos videos que explicaban los temas de historia. Algunos de esos videos estaban en 
la propia página web de mi profesor, y otros muchos los buscaba yo por mi cuenta. Muy a 
menudo buscaba información en otras páginas web para ampliar mis conocimientos. Y para 
enterarme más de los temas, todo hay que decirlo”. 
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Figura 134. Evidencias del trabajo de los temas de la alumna, narración en 

bolígrafo azul con algunos subrayados en verde al referirse a términos de gestión 
política, o en naranja cuando se trata de personajes. (p.A-16). Participante 3066. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

 

Figura 135. Evidencias del trabajo de los temas de la alumna, narración en bolígrafo 
azul con algunas correcciones a lápiz como consecuencia de las observaciones del 

docente: el nombre de “senatoriales”, la aclaración de la provincia Baética, 
“romanización” y las Lusitanas y Tarraconensis “en vías de romanización”. (p. A-1).  

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

 
 

 

Figura 136. Evidencias de la realización de esquemas para el estudio a lápiz. El 
reinado de Felipe II, puede verse los tres apartados que desarrollan el tema: 

Introducción (solamente indicada), desarrollo (con los puntos importantes) y la 
conclusión (solamente enunciada).(p. A-21) 

 Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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II.4.3.4.2.2. Elaboración de los temas. 

“La Guerra Civil. La zona republicana: la revolución contenida” 
 
La influencia de los distintos materiales en la elaboración de los temas que 

realiza la alumna, supone entrar en lo que se hace con los diversos recursos que 
desde la página WIKISPACES se han diseñado y llevado al aula. Así pues, se va a 
estudiar: primero el material que disponía en el PowerPoint y los apuntes, 
después el breve esquema realizado por la alumna y, por último, la síntesis 
realizada por la discente.  

Cabe recordar que es uno de los últimos temas que constituyen el 
programa de la asignatura y, por lo tanto, sujeto a los tiempos y presiones que 
son habituales en este curso y su finalización antes de las PAU. El tema se apoyó 
en el PowerPoint que el profesor exponía y explicaba en clase y los alumnos 
seguían. La referencia fundamental para este tema y sobre todo para el apartado 
que desarrollamos, fue el manual Vicens-Vives (p. 350-353) sobre el que realiza 
algunas adaptaciones pero mantiene la estructura y el enunciado de los 
apartados que lo constituyen. El contenido del PowerPoint expuesto adoptó el 
formato de narración, que coincidía exactamente con el archivo de desarrollo del 
tema facilitado por el docente. Las figuras 137, 138, 139 y 140 recogen este 
material. En la primera presenta los carteles de propaganda de los bandos (algo 
que la participante valoraba en sus declaraciones) y en las tres figuras siguientes 
(diapositivas) la redacción del profesor basada en el contenido del manual.  

 

 

Figura 137. Presentación del tema: La zona Republicana: la revolución contenida. 
(PowerPoint-21). Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
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Figura 138. Presentación del tema: La zona Republicana: la revolución contenida. (PowerPoint-
21). Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

 

Figura 139. Presentación del tema: La zona Republicana: la revolución contenida.  
(PowerPoint-21). Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 140. Presentación del tema: La zona Republicana: la revolución contenida. (PowerPoint-

21). Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
 

 
Partiendo de este material, la participante elaboró su esquema de estudio 

e interpretación, figura 141, en el que se puede apreciar la estructura de las PAU: 
introducción y desarrollo (faltan las conclusiones). Recoge el mismo título que el 
esquema de las diapositivas (y del manual) Zona Republicana: la revolución 
contenida. En el esquema incluye los siguientes epígrafes:  

 

- alzamiento militar: construcción de Juntas, revolución social, … 
 
- gobierno de Giral, creación de batallones de voluntarios, … 

 
- gobierno de Largo Caballero: composición, refuerzo del estado, ejército 

popular… 

 
- gobierno de Negrín: seguir la guerra, buscar la paz, abastecimientos, 

problemas … 
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Figura 141. Esquema realizado por la alumna para el tema de la Zona Republicana (p. A-
56). Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

 

Este guion se basa en el material facilitado por el profesor que, como 
hemos señalado coincidía con el de la presentación. Concretamente es el 
recogido en la figura 143, el texto desarrollado por la alumna corresponde con la 
figura 142. 

Con la finalidad de facilitar el estudio del contenido de uno y otro 
documento, se ha destacado el texto literalmente copiado en el tema de la 
alumna y medio borrado el que no ha sido utilizado en la redacción realizada por 
la participante (con la misma finalidad de lectura). El primer párrafo (a modo de 
introducción), puede verse que es original y no aparece en ninguno de los 
referentes utilizados. Puede tener alguna idea de la introducción del manual y de 
las explicaciones del profesor, pero su redacción es personal, la propia 
participante ya narraba que en los temas la introducción y las conclusiones tenía 
que buscarlas por su cuenta. 

El resto del tema es literalmente copiado del material proporcionado por el 
docente, siguiendo el guion que ya se ha comentado. Puede encontrarse algún 
giro, la ampliación mediante el asterisco “*” de los puntos de Negrín, y poco 
más. La necesidad de reducir a una página el texto debido a que solamente es un 
epígrafe del tema, lleva a la eliminación de información que explica los hechos 
sintetizados sin modificar el sentido que tienen. La influencia indirecta del 
manual es otro de los referentes, pues el profesor, con un estilo personal, ha 
sintetizado los cuatro apartados del texto libro: 2.1 El derrumbe del Estado 
republicano, 2.2. El desencadenamiento de la revolución social, 2.3 El gobierno 
de Largo Caballero y 2.4. El gobierno de Negrín. 



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

213 

 

  
Figura 142. Tema de la alumna. (p. A-54).  

 Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
Figura 143. Tema del profesor. (p. A-54).   

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 
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III.4.3.4.2.3.  Elaboración de los temas. 
“Los reyes católicos y los Austrias: Carlos I” 

 

La página WIKISPACES recoge los apuntes y el PowerPoint de presentación 
de este tema centrado en la figura del monarca Carlos I, cuya información no se 
corresponde con la del manual.  

Así pues, se van a presentar: el PowerPoint (que es exactamente igual al 
archivo del texto del tema elaborado por el profesor), el breve esquema 
realizado por la alumna, el resumen del tema realizado por la alumna y el texto 
de los apuntes del docente.  

La presentación recoge en 5 diapositivas el desarrollo del contenido 
correspondiente al tema sobre Carlos I. La figura 144 recoge a modo de ejemplo 
la primera de esas cinco diapositivas, el resto tienen la misma estructura y 
sentido de la información que sintetizan. 

 

 
Figura 144. Presentación del tema: Carlos I.  (PowerPoint-21). Participante 3066. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV)  
 

 

Partiendo de este material, la participante elaboró su esquema de estudio 
e interpretación, figura 145, en el que se puede apreciar la estructura de las PAU: 
introducción y desarrollo y conclusiones. No están elaboradas la introducción y 
las conclusiones. El desarrollo posee bastante información para que puedan 
abordarse los contenidos más relevantes, incluyendo incluso subapartados. Más 
concretamente recoge:  
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- Introducción. 

- Política interior: comunidades y levantamientos, batalla de Villalar, 
germanías y Mallorca. 

- Política exterior: Francia  (Navarra, Pavía, Milenasado, Sacco de Roma, 
paces de Cambrai y Vaucelles), Imperio Otomano, Alemania (Lutero, Dieta 
de Woms, Dieta de Spira, Dieta de Augsburgo), Concilio de Trento, Batalla 
de Mülhberg, Paz de Augsburgo. 

- Conclusiones. 
 

 
Figura 145. Esquema realizado por la alumna para el tema de Calos I. (p. A-20). 

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 
 

 

 

Tomando pues como referencia el guion elaborado, la participante, 
desarrolló el tema en dos páginas, figura 145. De ellas recogemos la primera y la 
correspondiente del material entregado por el docente (figuras 146 y 147), para 
su estudio y comparación. Como bien puede apreciarse en ambos documentos, 
la tarea de la participante consistió en trasladar los esquemas que el profesor 
presentó en el PowerPoint y apuntes, a una escritura narrativa de los hechos, 
dándole la estructura gramatical adecuada para una buena construcción de las 
frases. 
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Figura 146. Tema de la alumna. (p. A-11).  

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
Figura 147. Tema del profesor. (p. P-38).  

Participante 3066. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 
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III.4.4. DISCUSIÓN Y REFLEXIONES  
 

Las características de este escenario son definidas por la creación de la WEB 
del profesor en la WIKISPACE (donde se alojan los distintos documentos), la 
utilización  libro de texto, los apuntes del profesor disponibles en la WEB y la 
importancia de los trabajos de los temas realizados por la alumna. El contenido 
del currículo oficial define la estructura de la información, cuya referencia son los 
apuntes del profesor y el manual. La WEB del docente permite la fácil 
accesibilidad del alumnado a toda la información. Los trabajos de síntesis de los 
temas realizados por la alumna, facilitan la comprensión y valoración de los 
procesos de enseñanza-aprendizaje seguidos en este escenario. 

 

Contexto 
 

Es un centro público en el que la alumna ha permanecido seis años. El 
contexto donde está el centro presenta una serie de retos que se sitúan 
claramente en el ámbito profesional y emocional: se trata de un centro que se 
propone mejorar como docentes, trata de optimizar los medios disponibles, 
quiere  gestionar los recursos económicos de la mejor manera y de que se 
impliquen todos los agentes del sistema educativo. La voluntad de mejorar las 
condiciones del centro, así como la dinámica de relación con los alumnos (puesta 
de manifiesto en la ayuda real que reciben los discentes de los profesores del 
centro y del departamento de Historia, Geografía y Arte), ha sido bien percibida 
por esta alumna. Ella se siente también contagiada de este afán de superación y 
cree que es de los mejores centros de su ciudad. Este sentimiento, que podemos 
considerar como potenciador del rendimiento, se complementa con una actitud 
que la participante denomina abiertamente competitiva, en una clase en la que 
se respira un ambiente de superación personal. El aula es especial para permitir 
el uso de las tecnologías necesarias para la utilización de la WEB del profesor.  

 

Profesorado y enseñanza 
 

El docente es definido como serio en el aula y muy distinto fuera de ella, 
está preocupado por el contenido de Historia de España (lo más importante para 
él) y considera que el alumnado es ya maduro y, por lo tanto, sabe lo que tiene 
que hacer con sus estudios. Así, no está dispuesto a correr riesgos en la dinámica 
de relación con los alumnos, por ello se muestra reservado y distante en el trato 
personal en el aula. Esta actitud garantiza el orden necesario para el desarrollo 
normal de la clase pero, anula la confianza a la hora de preguntar dudas, lo cual 
genera una dinámica de pasividad en la clase, que es percibida por la alumna 
como causa de frustración para el profesor. Sin embargo, la discente también 
percibe su actitud de compromiso con la importancia de la asignatura en la 
formación de sus alumnos: imparte todo el programa (aunque haga más hincapié 
en los temas de las PAU) y proporciona a sus alumnos materiales como noticias, 
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recortes de periódicos, videos y links que la alumna interpreta como destinados 
a la perfeccionar la cultura en la materia, dato valioso al tratarse de una 
percepción ligada al reconocimiento profesional y humano de su profesor. 

La decisión del profesor de crear una WEB en WIKISPACES condiciona parte 
de los procesos de enseñanza, estableciendo dos tareas básicas: a) para el 
docente la elaboración del material que ubica en ese espacio (basado en sus 
apuntes y el manual), y la explicación de los contenidos, además de llevar al aula 
otros recursos; b) para la alumna, la tarea de disponer de ese material en las 
sesiones de clase (en este caso el libro y los apuntes son de otra compañera del 
curso anterior) y elaborar personalmente los temas y los comentarios de texto. 
Por otra parte, el programa oficial de la asignatura es el que el docente 
desarrolla fundamentalmente, aunque tampoco olvida los condicionantes de las 
PAU, que la alumna realizó y no salió muy satisfecha. Evidentemente el uso de 
Internet es altamente valorado por la existencia de esta página WEB. Sin 
embargo, la utilización de la Web como soporte del material proporcionado no 
constituye, en este caso, un elemento que aporte alguna novedad relevante al 
proceso de enseñanza-aprendizaje.  

La naturaleza del material es excesivamente esquemática, organizando toda 
la información en ítems o esquemas, con los que la alumna monta, 
prácticamente en paralelo, el desarrollo de su discurso resumen sobre el tema. 
Esta tarea no supone un esfuerzo cognitivo comparable al que supone una 
elaboración donde haya que explorar un texto completo o consultar distintos 
materiales o fuentes. 

La clase es tradicional. Se iniciaba con la preparación de los recursos por 
parte del docente (que es quien abre el aula) y la proyección del PowerPoint 
correspondiente al tema, que adopta tres posibles formatos: a) un esquema de 
contenido, b) un esquema de relaciones entre contenidos y c) un breve resumen 
narrativo del contenido, que se basan en sus apuntes o la interpretación 
(personal) del manual. A partir del PowerPoint, el docente explica el contenido 
(considerando que la responsabilidad para implicarse en el proceso reside en el 
alumnado), aclara las dudas cuando se producen y proporciona materiales 
adicionales como otros textos, noticias, etc. La alumna debe elaborar sus propios 
esquemas a partir de dicha información enfatizando sobre todo en las 
introducciones y las conclusiones.  

No se perciben indicadores de activación atencional en el testimonio de la 
alumna, aparte del ambiente de orden y silencio en el que se desarrollan las 
clases, fruto sin duda de la distancia impuesta por el profesor, que disuade, sin 
proponérselo, a los alumnos de preguntar o participar en la clase. La alumna 
califica abiertamente las clases como monótonas, dado que el profesor se limita 
a explicar y ni siquiera anima a los alumnos a tomar apuntes, ya que todo está en 
la wiki, lo que les hace sentirse como poco importante. 
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El manual, los apuntes del profesor, los trabajos  
de la alumna, las capacidades cognitivas y la memoria 

 

Los trabajos elaborados, resumen de los temas y comentarios de texto, 
siguen la estructura de las PAU y parten de un esquema realizado por ella y el 
desarrollo, a mano, de dos páginas que es la extensión obligada para cada tema. 
La influencia de los materiales del docente es muy alta, a pesar de la elaboración 
personal que realiza la discente. La decisión de esta participante de utilizar los 
apuntes y el manual de otra compañera, sobre todo cuando se trata del mismo 
profesor, es bastante habitual e influye en el aprendizaje. Así pues, no es posible 
analizar el uso de los apuntes y manual pues, en todo caso, correspondería a lo 
realizado por otra alumna del centro. De esta forma, recurriremos a la 
construcción de las lecciones para comprender el análisis de las tareas realizadas. 

Los apuntes de la alumna (109 páginas de las cuales 72 corresponde a 17 
temas y 37 páginas a 18 comentarios de texto), presentan un subrayado lineal y 
destacado en algunas ocasiones, con correcciones, en los primeros, por parte del 
profesor. Por otra parte, la concreción de los dos temas estudiados obedece a la 
diferenciación que hacía el docente entre los primeros temas (esquemas de 
apuntes personales) y los segundos (PowerPoint de contenidos resumidos del 
manual). El proceso seguido en su elaboración es el mismo en los dos temas: 
selección literal de la información y traslado a una estructura acorde con las PAU 
en su extensión y organización. Los comentarios de texto siguen la misma 
secuencia. 

La preocupación del docente para que los alumnos comprendan el 
contenido, permite, siguiendo a Sánchez y García (2014) y Área (1991), 
identificar el nivel de comprensión superficial al que aluden estos autores 
(decodificar y extraer ideas) e incluso generar ideas de resumen, características 
de la comprensión profunda, pues tanto los esquemas, como los apartados del 
comentario de texto la contemplarían.  

Los trabajos relacionados con la apropiación de la información y su 
permanencia en la memoria (Woolfolk, 2010), quedan presumiblemente 
alcanzado por los esquemas y la atención prestada a las dudas de los alumnos 
(con las limitaciones a las que se refería la discente), pero estaría más presente 
en las tareas de la elaboración de los temas y la selección realizada por la alumna 
del contenido de los apuntes. A nivel cognitivo (Marzano, 2007), puede 
identificarse la capacidad cognitiva de comprensión del contenido.  

 

La Historia como formación 

Referida a la finalidad de que los alumnos “aprendan a pensar la historia por 
sí mismo, poder analizarla con otros (cercanos o lejanos), identificando 
elementos del pasado, apoyándose en cómo la historia construye su saber 
científico e intentado comprender el presente e imaginar el futuro” (Körber, 
2015), podría argumentarse que la participante ha alcanzado un nivel aceptable 
en la comprensión de la historia en su contexto. 
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II.5. ESCENARIO QUINTO 
La elaboración de los materiales por el departamento: 

el subrayado y las ampliaciones de la profesora 
 

El quinto escenario se caracteriza por ser el departamento de Historia el que 
elabora los materiales de la asignatura, facilitándolos al alumnado por medio de 
fotocopias. Dicha decisión requiere el acuerdo entre el profesorado del 
departamento para seleccionar los recursos que se consideran pertinentes para el 
cumplimiento de las exigencias del currículo, sin duda también las de la PAU, y 
adaptarlos a las características del centro. El trabajo posterior de la profesora sobre 
estos materiales que sustituyen al libro y los trabajos realizados por la alumna 
permiten comprender esta nueva situación de enseñanza-aprendizaje. Las 
imágenes siguientes presentan la portada del material y la elaboración de un 
comentario de texto realizado por la discente, siguiendo las indicaciones del 
docente y de las PAU.  

 

  
  

Figura 148. Los materiales del 
departamento. Participante 3064. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 

Figura149. Los comentarios de texto. 
Participante 3064. Fuente: fondos propios 

(Legado NMV) 

 

II.5.1. EL CONTEXTO:  

el centro, el aula y las relaciones  
 

EL CENTRO 
El Instituto se halla ubicado en una zona deprimida. Los dos años de 

permanencia en el centro provocan en la alumna cierta sensibilidad hacia los 
cambios experimentados, fundamentalmente en referencia a su seguridad: (la 
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estancia de la alumna de solamente dos años en el centro le lleva ser sensible a los 
cambios que experimentó, debido a problemas de seguridad pues):  "al principio 

me influenció muchísimo pasar de mi colegio de toda la vida, al instituto, vigilado 

por cámaras, vallado, policías a veces buscando drogas, a veces pensaba que era 

una cárcel". Es también un problema la edad y la prohibición de fumar pues 
supone arbitrar unas medidas coherentes con ello: "incorporaron cámaras y 

dejaron salir mediante un carnet a la gente fumadora que tuviera 18 años, que era 

uno de los grandes problemas que la gente fumaba dentro porque no dejaban salir 

a fumar". La dotación general no es negativa y se señala la incorporación de 
nuevas tecnologías en la medida de las posibilidades: "el edificio tiene ya sus 

años, pero intentan cada vez más añadir tecnología y modernidad, adaptándose a 

la situación económica que tienen". Ella valora bastante su estancia a pesar de lo 
expuesto, pues distingue las amistades y el hacer de los profesores (algunos) de 
todo lo demás. 

 

EL AULA Y LAS RELACIONES 
 

El aula no era distinta de las demás del centro y su descripción ofrece rasgos 
distintivos, en primer lugar la disposición y posteriormente la dotación: "Un aula 

de 4 filas de mesas y sillas con grandes ventanas en uno de los lados de la clase. 

Frente a una mesa de profesor y un proyector donde veíamos los PowerPoint y los 

esquemas realizados por el profesor. Tras el proyector una gran pizarra (…) una 

pizarra digital que ella no utilizaba, sí le era necesaria utilizaba la pizarra 

normal que estaba al lado de esta otra. Por último señalar, que había mapas 

aunque no los utilizábamos, supongo que al ser la misma clase donde se daba 

geografía por eso estaban pero no para la asignatura de Historia".  

El aula tenía problemas de calefacción por lo que las primeras clases no 
eran agradables. Ella se sentaba en la segunda fila con la finalidad de atender 
mejor, pues la existencia de un pequeño grupo que no les interesaba la clase 
hacía perder el tiempo, esa razón es la que le llevó a cambiar de sitio, pues "al 

principio me sentaba en la última fila y no entendía nada y una compañera y yo 

nos empezamos a sentar más adelante y vimos que sacábamos mejores notas y ese 

fue nuestro sitio hasta acabar el curso". 

 Las relaciones no eran malas, a pesar de ese grupo pequeño que no 
atendía, pero ella declara que no le ha influido demasiado pues "a veces me 

despistaban y no se avanzaba en el temario, pero como yo estudiaba en mi casa y 

por mi cuenta pues mis resultados eran los mismos. Aunque cuando la profesora 

daba por explicado algo porque ese grupo no atendía, es evidente que me 

influenciaba". Su valoración final de las relaciones es buena, referido a su grupo y 

la clase en general, pues ella "Piensa que me han influido bastante pero no en un 

aspecto negativo, el que nos conociéramos y que hubiera confianza". Un espacio 
que con sus singularidades ayuda a comprender la realidad de los contextos más 
allá de la concreción de las asignaturas. 
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II.5.2. ENSEÑANZA-APRENDIZAJE:  

el currículo, la profesora, la enseñanza y los recursos 

 

EL CURRÍCULO 

La existencia de un material explícitamente destinado a Historia de España, 
lleva a realizar una presentación muy breve del programa oficial de la asignatura 
y a iniciar rápidamente los procesos de enseñanza/aprendizaje. El programa se 
ajusta al de la CARM y sigue el del libro realizado por los docentes, como 
podemos observar en la figura 150 (recoge dos bloques de los tres bloques 
incluidos en el programa). Así lo expresa la alumna cuando comenta que: 
"Conociendo la programación de mi profesora de Historia de España (que no me 

entregó a lo largo del curso, si no que la he conseguido ahora), la asignatura quedó 

dividida en tres grandes bloques". 

 

  

 Figura 150. Imagen del programa.  
Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Como es lo habitual en este curso, la influencia de las PAU se manifiesta desde el 
primer día y así lo expresa la participante cuando se refiere a la focalización de la 
asignatura, a la importancia de los comentarios de texto y a las modalidades de 
examen de PAU que hay. La cita, aunque un poco larga es clarificadora de lo que se 
hacía en el aula: "Es evidente que las PAU han tenido en esta asignatura  una gran 

influencia pues todos los temas se han enfocado en las pruebas y en los comentarios 

de texto. Desde un primer momento se enfocó todo en sacar buena nota en 

selectividad y en su caso, en realizar un buen comentario de texto o desarrollar bien 

el tema pedido. Tal es así la influencia que, los exámenes del curso seguían el 

mismo formato y proceso que los de selectividad, dos opciones A y B, una de ellas 

con un comentario de texto y la otra no, y el orden de las preguntas y las opciones 

eran invariable, como en las PAU. Desde el primer hasta el último, estas pruebas 

estaban presentes en clase y cada semana hacíamos un comentario de texto para ser 

evaluado y corregido en clase. Todo tipo de consejos acerca de cómo hacer las 

pruebas, que opciones elegir, respecto a la puntuación, el cuidado con las faltas de 

ortografía, la forma de redacción que teníamos etc. Por lo que está más que claro 

que sí que han influido, por supuesto". 

 

LA PROFESORA 

La seriedad es una de las características de la docente, unida a la de 
profesionalidad y su enorme preocupación por el tiempo y el contenido a 
impartir. Esto pudiera ser valorado como no muy positivo, pero a la alumna le 
llevaba a animarse, tomar la asignatura con más interés y no quedarse atrás en 
el estudio: "Aparte de exigente con la materia, lo era además como profesora y 

persona, no eran de su especial agrado las bromas, distracciones, retrasos o 

comentarios y nos lo hacía saber siempre. Tras ese repaso de la lista, comenzaba 

la clase como siempre decía que ya había dejado 5 minutos para despejarnos y 

que comenzaba a explicar lo que tocaba ese día. Una profesora bastante seria y 

profesional que iba a lo que iba sin querer perder el tiempo y que a veces eso le 

pudo fallar un poco, pero realmente consiguió que siendo seria la mayoría 

tomáramos la asignatura con más interés y fuerzas porque tenía mucho que 

estudiar y si no yo pienso que más de una se hubiera desanimado".  

 

LOS PROCESOS DE ENSEÑANZA DE HISTORIA DE ESPAÑA 

La clase se iniciaba unos minutos después de la hora, ella ya estaba en el aula 
y los alumnos llegaban y preparaban sus materiales. Lo hacía pasando lista, 
consiguiendo la atención, repasando lo anterior y situando el tema donde se iba a 
trabajar. A partir de ese momento se inicia el nuevo contenido enlazándolo con el 
anterior. Las tareas de la alumna eran de atender y anotar las apreciaciones 
nuevas en el manual, pues las explicaciones que daba del contenido eran: "de su 

memoria y con sus palabras que era como nosotros lo entendíamos". La atención a 
las dudas es continua, e incluso sin que el alumno haga alguna pregunta: "a veces 
sí que decía „‟te veo con dudas‟‟ o "‟ esa cara es de que no lo has entendido muy 
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bien‟‟. El comentario de texto llevaba consigo un pequeño debate sobre cómo 
orientarlo, antes de que “pusiésemos lo acertado para estudiárnoslo”. Igualmente 
había algunos problemas con alumnos que no les interesaba la clase y ella 
resolvía la situación de una manera bastante natural y no problemática64.  

 

RECURSOS UTILIZADOS: apuntes, manual, Internet y otros 

El manual elaborado por el departamento es prácticamente el único recurso 
que utiliza la profesora para explicar el contenido. Además, al incluir los 
comentarios de texto (proporcionados por la coordinación de las PAU), “se 

trabajaba y se estudiaba partiendo siempre del libro de texto".  El manual lo 
marcaba todo pues “sin salirse del libro de texto, utilizaba también el proyector y 

el ordenador (…) muy de vez en cuando aportaba esquemas en la pizarra”, cuya 
función era la de sintetizar “aún más el contenido de algún apartado del libro pero 

                                                 
64 Ampliamos las declaraciones de esta alumna para ejemplificar, la pormenorización con la 

que se llevan a cabo estos recuerdos: “Pues para señalar que comenzaba la clase, como ya he 

mencionado, esperaba normalmente unos minutos para que llegáramos todos del baño, de beber agua, de 
las otras clases, que nos sentáramos y sacásemos todo el material etc. Pasados a lo mejor unos 3 o 4 
minutos, si no estábamos ya en silencio y no habíamos sacado el material comenzaba a pasar lista, dicha 
falta, que llegaba con un mensaje a nuestros padres por lo que nos interesaba estar atentos y decir nuestros 
nombres cuando tocaba por lo que conseguía ya el silencio y seguidamente comenzaba nuestra clase. 
Respecto al contenido, siempre comenzaba refrescando un poco la memoria de por dónde íbamos, no 
siempre pero si cuando a lo mejor la última clase fue el viernes y comenzaba el lunes por si no nos 
situábamos del todo. Y una vez hecho un breve resumen de lo que se vio, pues comienza explicando y 
nosotros tomando ampliando lo que pone en el libro de texto si no sale igual o subrayando si lo dice tal cual. 
Pues bien, se inicia así el contenido y comienza explicando  brevemente por donde nos quedamos el último 
día y lo enlaza con lo que ese día tenemos que ver y explicar.  Tiene al igual que nosotros su libro de texto 
pero prácticamente todos los días los explicaba de su memoria y con sus palabras que era como nosotros lo 
entendíamos. Nosotros, con nuestro libro en la mesa, atendíamos a la vez que subrayábamos lo que 
escuchábamos que era importante o anotábamos alguna fecha o nombre que no salía en el libro para 
ampliar ese contenido. De igual modo, a la hora de hacer comentarios de texto, ella preguntaba que 
pondríamos en ese apartado lo debatíamos y nos corregía para que pusiéramos lo acertado para 
estudiárnoslo. Las dudas se podían preguntar en cualquier momento, de hecho siempre había muchas por 
nuestra parte porque eran muchos datos y algunas veces nos perdíamos y ella trataba de explicarlo de 
nuevo aunque de otra manera más breve y clara y si hacía falta se ponía algún ejemplo incluso en la pizarra. 
Normalmente, siempre era el mismo grupo de alumnos sentados en el final (aunque no siempre) el que no 
traía el material y estaban allí solo porque se pasaba lista y se mandaba la falta por lo que no les interesaba 
en absoluto aprobar y sacaban los móviles, se reían, no paraban de hablar (…) Casi siempre trataba  con 
alguna broma o indirecta, hacerles saber que les quedaba poco para ser mandados a dirección, trataba 
antes de avisar. (…) Para mantener la atención, aludir constantemente a que era importante, que el examen 
estaba cerca, que nos veía muy relajados y bromas y ejemplos no personales, no hacía mucho, la verdad. El 
tiempo (muy importante para ella), lo tenía muy en cuenta y daba hasta el último minuto materia, por eso 
requería siempre puntualidad y lo recalcaba. Y por último, sí que diría que mostraba preocupación por la 
comprensión, tampoco estaba todos los días preguntando pero a veces si que decía ‘’te veo con dudas’’ o ‘’ 
esa cara es de que no lo has entendido muy bien’’  y pues intentaba hacernos ver que no era tan difícil y lo 
volvía a intentar explicar hasta que quedase totalmente claro. Pues para dar por terminada la clase, lo 
anunciaba  (2 o 3 minutos antes de la hora) para comenzar a recoger y ella también recogía sus cosas. 
Siempre salíamos primero todos nosotros y nos despedía. Si con algún alumno en particular tenía algo que 
decir le recordaba que tenía que prestar más atención o que se animara a estudiar más. Si después ella tenía 

otra clase se quedaba allí y si no, salía la última y cerraba la clase”.  
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eso solo ocurría los días que teníamos una gran duda sobre algo”. Unos esquemas 
que había que recoger para los exámenes, pues  “era evidente que teníamos que 

copiarlo en nuestro libro, pues podía salir en el examen en forma de ese esquema 

así que, teníamos que estudiárnoslo”. La tabla 26 recoge las ponderaciones 
realizadas por la alumna. 

 

Tabla 26. Valoración de los distintos recursos utilizados en la enseñanza-aprendizaje de Historia 
 

Uso de los recursos en Historia de España Nada Poco Algo Bastante Mucho 

Apuntes entregados o fotocopiados X     

Apuntes dictados X     

Libro de texto     X 

Internet X     

Fotocopias de libros u otros materiales X     

Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 
 

II.5.3. USO DEL MANUAL, APUNTES Y TRABAJOS: 

análisis e interpretación  
 

Analizado el contexto y los procesos de enseñanza-aprendizaje en los que 
tienen existencia cada uno de los manuales, abordamos a continuación el análisis 
de los recursos del manual y su utilización por parte de la profesora y la alumna. 

 

 

II.5.3.1. Estructura y  
recursos del manual 

 

El libro de texto, elaborado por el departamento, consta 1 página con el 
título y 190 páginas, a las que hay que sumar 19 que están en blanco. De esas 
190, 19 corresponden a los protocolos de los comentarios de textos facilitados 
por la coordinación de PAU, que se contabilizarán como páginas del tema donde 
están situados. Así pues las 190 páginas se estructuran en 25 temas, no 
disponiéndose del primero y del último.  

Cada tema está organizado por un índice (normalmente con una muy breve 
introducción), el texto de autor (acompañado de algunos mapas) y en su caso 
comentario de texto. Así pues, el texto de autor se constituye como único 
recurso en casi todo el  manual.  

El estudio de la importancia que se da a los diferentes temas (señalamos el 
número de páginas que se le ha dedicado, sin entrar en la naturaleza del 
contenido), nos permite un referente claro para el posterior estudio de su 
utilización. El número de páginas por tema oscila entre 6 y las 17 de La II 
República. Cabe señalar que la España actual no se encuentra en los materiales, 
aunque sí en el programa.  
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Tabla 27. Páginas dedicadas a cada tema del manual de Historia de España del Departamento 
 

TEMAS Nº páginas 
 

TEMAS Nº páginas 
 

1. Primeras civilizaciones 0  14. Revolución industrial 6 

2. La romanización 8  15. Transformaciones sociales 7 

3. Al-Ándalus 7  16. El Sexenio revolucionario 12 

4. Reinos Cristianos 8  17. La restauración 10 

5. Católicos 10  18. La oposición al sistema 6 

6. Carlos V  5  19. Alfonso XIII 11 

7. Felipe II 5  20. Primo de Rivera 8 

8. Siglo XVII 9  21. la IIª República 17 

9. Carlos III 6  22. La sublevación militar 10 

10. Cortes de Cádiz 8  23. Franquismo 10 

11. Absolutismo/Liberalismo 6  24. Franquismo II 6 

12. Isabel II 9  25. España actual 0 

13. Economía del XIX 6    

Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
 
 

II.5.3.2. Recursos del manual  
y recursos utilizados 

 
 

Las huellas registradas en el manual suponen el 82,7% de sus páginas, lo 
que indica un porcentaje muy elevado de modificaciones, a pesar de ser 
elaborado por el profesorado del departamento. Los comentarios de texto 
propuestos y realizados son casi todos los incluidos en el material, lo que indica 
el grado de acuerdo que hubo en su selección para adjuntarlos en el manual. En 
ese sentido, la decisión de incluir todos los que fueron propuestos desde la 
coordinación de las PAU, facilitó el acuerdo entre profesores y la presencia de los 
comentarios en los materiales elaborados por el departamento. 

Por otra parte, cuando vamos a las páginas con huellas (158), se aprecia 
que 108 son ampliaciones, con mayor o menor extensión, lo que indican la 
acción personal de la docente sobre el texto de autor. Otro dato significativo está 
referido a los esquemas, pues si bien son 18 los que recoge el manual, las 16 
evidencias de trabajo en ellos no están en ninguno, es decir, son nuevos que han 
sido elaborados a tenor de la información que se iba realizando en los procesos 
de enseñanza.  

También es interesante la agenda pues está presente en 36 páginas 
(18,8%), un porcentaje alto de indicaciones de gestión. Por último las 34 páginas 
que no tienen ninguna huella, es decir el 17,8% del total. Esta evidencia es otro 
dato que indica la autonomía de la profesora, a pesar de tratarse de un material 
consensuado por el departamento. 
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Gráfica 14. Uso del manual. Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

 
El análisis por temas, enfatiza en el alto número de páginas con huella y, 

como se comentó anteriormente, con ampliaciones. Una dificultad ha sido la de 
considerar las páginas en blanco, pues en algunas de ellas la alumna había 
introducido ampliaciones o esquemas de los contenidos. Es evidente que el 
material, al ser elaborado por los docentes, se ajusta a lo que ellos determinaron 
como necesario para el estudio de Historia de España y la influencia que el 
programa y las PAU tiene. Por otra parte, si consideramos las 120 horas con las 
que se imparte esta asignatura y la cantidad de evidencias encontradas, 
podemos razonablemente pensar en el trabajo y tiempo empleado por la alumna 
diariamente. Más concretamente, a partir de la gráfica 15, podemos señalar que:  
 

- los dos primeros temas y el último, no tenemos el material proporcionado, 
- El tema de la consolidación del régimen franquista no tiene ninguna 

evidencia , 
- Los Reyes Católicos, el siglo XVII y las transformaciones sociales (tema 15), 

son los menos trabajados por la alumna,  
- El resto de los temas tienen una presencia de huellas prácticamente en 

todas sus páginas, huellas que están relacionadas con el subrayado y las 
ampliaciones. 

 
El subrayado lineal está presente 138 de las 190 páginas, lo que indica la 

importancia del texto de autor y el destacado en 60. Si a ello le unimos las 108 de 
ampliaciones, los 16 esquemas nuevos realizados y las 36 páginas de la agenda, 
muestran un trabajo de modificación importante en el material de origen 
realizado por el departamento. 
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Gráfica 15. Huellas presentes en las páginas del material del departamento. Participante 3064. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

II.5.3.3. Valoración de los recursos  
del manual dentro y fuera del aula 

 

La valoración que de los materiales del profesor realiza la alumna dentro y 
fuera del aula permite profundizar en el significado que tienen. En la tabla 28 se 
evidencia el uso destacado que se hace del texto de autor y los comentarios de 
texto. Los documentos que tiene el manual, pocos, son igualmente bien 
valorados.  

La alumna declara que durante el proceso de enseñanza (explicar, 
relacionar, resolver las dudas, etc.), ella escuchaba y subrayaba, siendo 
consciente de la vinculación de esas tareas con el estudio65. Por otra parte, deja 
completamente claro las razones de los colores del subrayado y del destacado (no 
había un orden específico para su selección), las ampliaciones (que indica dónde 
se localizan y los problemas por su extensión) y los trabajos realizados en los 
comentarios de texto que han de suponer un referente importante de su 
actividad66.  
                                                 
65

 “Mientras la profesora explicaba el temario del libro yo permanecía en mi sitio escuchando. Ella 
comenzaba a explicar las cosas importantes, a veces a refrescar lo anterior y yo durante todo la 
clase subrayaba lo que ella iba diciendo pues eso era lo importante, marcaba con otro color 
incluso si ella hacía mucho hincapié en algo y continuaba subrayando y escuchando. Muy a 
menudo preguntaba muchas dudas pues a veces me costaba seguir tanta información en tan 
poco tiempo o no entendía porque sucedía eso y paraba la clase y preguntaba mi duda, 
respecto a lo que fuera. Los días que a lo mejor ponía videos o alguna parte de una película (casi 
nunca), la verdad es que aprovechaba para seguir subrayando y haciéndome mis resúmenes 
pues había días que yo ya llevaba esa parte estudiada y escuchaba poco. Pero en resumen, 
asistía a todas las clases y permanecía atenta pues enseguida podías tener la sensación de estar 
perdida pues teníamos que llevar una gran velocidad”. 

66
 “Pues está claro que al abrir mi libro de Historia se pueden ver infinidad de colores de 
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Las valoraciones  han sido recogidas en la tabla 28 indicando con letras 
diferentes (A= aula y C=casa). Puede verse la concomitancia que hay entre el aula 
y la casa el uso de los recursos. Es evidente el peso que tiene el texto de autor y 
los comentarios de texto, tal y como se ha venido señalando.  

 

Tabla 28.  Valoración realizada por la alumna del uso del libro en el aula y casa 
 

Uso del libro en el aula (A) y la alumna en casa  (C) Nada Poco Algo Bastante 
Mu
cho 

El texto del autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, 
opiniones, …) 

      A-C   

Mapas A-C         

Ejes cronológicos   A-C       

Gráficos y estadísticas A-C         

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.) A-C         

Actividades A-C         

Páginas de Internet o WEB para visitar A-C         

C.D. A-C         

Comentarios de Texto         A-C 

Otros (poner y valorar)           

Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

II.5.3.4. Estudio de la huella en los manuales: 
sentido y significado 

 

Como se ha comentado, el manual elaborado por el departamento es el 
único recurso utilizado para el desarrollo de la asignatura, pues también incluye 
la selección de los comentarios de texto que desde la coordinación de las PAU se 
proporcionan. Así pues, de acuerdo con las evidencias y las declaraciones 
realizadas, es preciso analizar cómo esta participante ha utilizado el manual y 
más concretamente:  

 

-. La apariencia de las huellas dejada en su manual: hojeando el manual 
-. Los comentarios de texto 

 

 

                                                                                                                                      
subrayador y me explico. Cada día subrayaba con el color que me encontraba  en el estuche por 
eso hay muchos colores en los apartados. También hay muchas anotaciones en bolígrafo y a 
lápiz, de contenido que la profesora a veces añadía o aclaraba y que yo lo anotaba donde podía 
y tenía espacio (márgenes, entre líneas, al final de la página, al principio…). Las fechas y 
nombres relevantes los encuadraba a veces con boli para que al verlo destacara y no se me 
olvidara. A la hora de hacer comentarios de texto, como estaban incluidos en el libro están 
todos resueltos y escritos por mí en sus correspondientes páginas y como casi siempre me 
faltaba espacio  seguía en un folio y esos folios están metidos en la parte de atrás del libro. Hay 
algunas anotaciones que seguramente no tendrán que ver con la asignatura o algún dibujo 
cuando no tenía muchas ganas de escuchar. En general, el libro está bastante lleno de colores, 
anotaciones, hojas sueltas etc”. 
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II.5.3.4.1. La apariencia de las huellas:  
examinando el manual 

 

El texto de autor y los comentarios de texto son los dos recursos 
mayoritarios del manual, unido a los mapas y algún eje cronológico. Así pues las 
huellas dejadas en ellos son las evidencias en torno a las que analizamos su 
utilización. Tal y como señala la participante (nota 64) los colores son aleatorios 
pues dependen del día, el bolígrafo y el lápiz son utilizados para las ampliaciones 
realizadas por la profesora que, debido a su densidad, a veces, se escriben en las 
hojas en blanco, en los márgenes o en otros folios al final de los materiales de 
esta asignatura. Vamos pues a analizar dichas huellas. 

En primer lugar, el color de las huellas del subrayado lineal en el libro es de 
una enorme heterogeneidad. El subrayado predominante es lineal no 
discriminatorio, pues no selecciona información del texto de autor, incluyéndola 
prácticamente en su totalidad. Los colores utilizados son: amarillo, verde, 
amarillo oscuro, rosa, violeta y azul.  

 

  

 

Figuras 151. Evidencias del instrumento de información. Destacado en el texto del autor 
continuo, colores amarillo y naranja  (p. 19 y 43). Participante 3064. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 152. Evidencias del instrumento de información. Subrayado en el texto del autor 
por encima la información, color violeta  (p. 139).  

Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
La utilización del subrayado destacado y selectivo de la información. La 

huella dejada muestra el uso de dicho subrayado, en el que se pone de 
manifiesto la intencionalidad de las explicaciones, destacando determinados 
conceptos que dan la estructura tanto para la comprensión del contenido, como 
para su facilidad de recuerdo. La caída de Isabel II (figura 153), utiliza el color 
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verde y el destacado en violeta, combinando las ideas fundamentales (caída de 
Isabel, aislamiento de la reina y fuerza de la revolución), unida a breves 
explicaciones de esos hechos (muerte de los líderes moderados y 
endurecimiento de la legislación). 

 

  
Figura 153. Evidencias que ponen de manifiesto la finalidad de esta tarea: construir frases 

más cortas con sentido que permitan estudiar y retener la información haciéndola 
comprensible (p.79).   Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

 

Las breves ampliaciones del contenido tienen la finalidad de darle sentido a 
la idea o destacar el alcance que tiene. Así lo clarifica cuando se refiere a que: 
Hispania dependía de la prefectura de las Galias, a la búsqueda de un nuevo rey 
para España o al inicio de los borbones en España. En todos estos casos el 
profesor y alumna van centrando la información y aclarando las dudas de 
significado que algunos términos tienen. 

 

  

Figura 154. Evidencias de la aclaración de lo que se trata: Hispania depende de la 
prefectura de las Galias… (p. 7). Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 155. Evidencias de la realización del ejercicio, destacado y acontecimientos a 
recordar (p. 111). Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 156. Evidencias de la realización del ejercicio, destacado y acontecimientos a 
recordar (p.59). Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

Ampliaciones más extensas que desarrollan algunas informaciones. Las dos 
amplificaciones registradas muestran esas tareas llevadas a cabo por la alumna. 
El papel la monarquía en la Constitución de 1812 (hereditaria moderada), es 
ampliada en la misma línea y al final, señalando los problemas que pueden tener 
con la aprobación de las leyes. Igualmente incluye una llave distinguiendo los 
distintos tipos de monarquías. Las Germanías (que se relaciona con el término 
hermandad), siglo XV, son definidas en el texto de autor: por el lugar de origen, 
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por las razones que las causan, por los que participan en ellas y por otros efectos 
que entran en su comprensión. La explicación, más cercana a la alumna, se 
identifica con un asterisco y aparece al final de la página, con una redacción 
personal y algunas valoraciones.  

 

  
Figura 157. Evidencias de ampliaciones llevadas a cabo: el papel de la  

monarquía en la Constitución de 1812 (p. 74). Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 

  
Figura 158. Evidencias de ampliaciones llevadas a cabo: Las Germanías, siglo XV (p. 39). Participante  

3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 

La elaboración de esquemas es otra de las tareas que la alumna realizaba y 
ha dejado huellas en el manual. Se pueden distinguir tres tipos de esquemas: 
unos breves, otros vinculados con el índice de los temas y otros amplios y 
detallados que resumían el contenido. La figura 159 recoge una ejemplificación 
de lo que sería un esquema referencial que se relaciona con el contenido de los 
nacionalismos periféricos del siglo XIX. La selección del contenido (lineal en 
violeta) señala las ideas más relevantes del texto de autor enfatizando 
(destacado) la importancia de las políticas proteccionistas. Junto a esa 
información se desarrolla en el lateral izquierdo (con bolígrafo) las categorías que 
lo definen: cultural, económica y política.  

 

 
Figura 159. Evidencias esquemas referenciales del contenido (p. 132). Participante  3064. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Otro uso de los esquemas son explicativos del índice (figura 160) en los que 
se amplían el contenido a tratar, sintetizándolo y englobando las etapas que lo 
Constituyen (Restauración), con los dos monarcas que reinaron, el periodo de 
regencia que hubo entre ambos, los pactos a que dieron lugar y la dictadura que 
existió al final de la etapa. Más abajo, en la parte inferior de la misma página, 
vuelve a realizar una breve reseña de lo que es la alternancia en el poder y el 
modelo al que imitan. También destaca los políticos que ocuparon los distintos 
gobiernos, conservador y liberal, tanto en el periodo de Alfonso XII, como en el 
de su hijo Alfonso XIII. Ambos esquemas ofrecen una perspectiva general del 
periodo y de los personajes que ocuparon los cargos de responsabilidad en él. 
Pequeños esquemas explicativos de hechos más específicos abundan en el 
manual, sin duda, para facilitar tanto su comprensión, como su estudio. 
 

  
Figura 160. Evidencias de esquemas vinculados con el contenido sobre hechos o personajes de la 

Historia de España (p. 121). Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 

Otro nivel de esquemas, que incluye un contenido sintetizado, pero más 
amplio que los anteriores es el presentado en la figura 161. Los problemas de la 
Unión Liberal en el reinado de Isabel II, quedan recogidos en síntesis muy amplia 
de los hechos y personajes que son subrayados en el texto de autor de la página 
86. Es un material directamente relacionado con el estudio por parte de la 
alumna que dispone, en la página 86 e inicio de la 87, del contenido subrayado y, 
en la mitad de la página 87 el material estructurado que recoge la figura 161. 
Estos esquemas pueden llegar a ocupar una página entera (figura 162), como la 
de los distintos gobiernos de Alfonso XIII hasta 1917. 

 

  

Figura 161. Esquemas de contenido de estudio (p. 87). Participante 3064. Fuente: fondos (Legado NMV) 
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Figura 162. Evidencias de esquemas de contenido de estudio (p. 

144).Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

La agenda en el manual. Tal y como se ha venido analizado en otros casos, el 
manual también actúa como agenda donde el alumno, por un lado, anota lo que 
entra o no de estudio, en las que explícitamente indican lo que hay que trabajar 
a la hora de estudiar e incluso la intensidad: de cabo a rabo (figura 166). Por otro 
lado, alusiones a los contenidos de evaluación (figura 163) e incluso menciones 
muy personales, mostradas en la figura 168 que podrían indicar la distribución de 
trabajos entre compañeras. La agenda, como se viene confirmando, es una 
atalaya de evidencias que se debería estudiar con mayor profundidad por el 
alcance que tiene. 

 

  

Figura 163. Evidencias de ese tema “NO ENTRA” (p. 49). Participante 3064. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 
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Figura 164. Evidencias de que “es suficiente leer sólo” (p. 151).   Participante 3064. Fuente: 
fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 165. Evidencias de que no se le debe dedicar mucho tiempo. (p. 33). 
 Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 166. Evidencias de la importancia del apartado. (pág. 33). Participante 3064. Fuente: 
fondos propios (Legado NMV). 

 

 

 

Figura 167. Evidencias de lo que entra en la 
evaluación. (p. 2). Participante 3064. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

Figura 168. Evidencias de lo que tiene que 
trabajar. (p.).  Participante 3064. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 

 

 

II.5.3.4.2. El comentario de texto. 
“El manifiesto de Sandhurst” 

 

El material elaborado por la alumna está recogido en el propio documento y 
al tener una extensión mayor, se continúa en una hoja aparte con el comentario 
de texto. Se pueden distinguir las notas tomadas en el propio comentario de 
texto y la redacción del citado comentario.  

En las notas tomadas en el protocolo de la PAU, destaca la idea de que 
cuenta con apoyos en España (lo que agradece y que además cuenta con su 
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vuelta), se encuentra en Inglaterra (que se tomará como modelo), se define 
como un monarca nuevo y desapasionado, no ocurrirá lo acaecido con Amadeo 
de Saboya (el representa la tradición) y se apoyará en la Monarquía 
Constitucional. 

La redacción del texto (con la misma estructura que se pide en las PAU), se 
organizará en torno a la tipología del documento, el análisis interno del 
contenido, la contextualización de los hechos y las conclusiones (figuras 169 y 
170).  

El trabajo realizado sobre la tipificación del documento analiza el alcance 
que tiene, dando respuesta a todas características que le exigen y que son una 
buena base para el estudio del propio documento y su trascendencia. Recoge 
ideas que hay desarrolladas en el tema, pero no lo hace como copia literal de 
ellas, sino que muestra un estilo de narración propio. Es interesante la alusión 
que se hace a su formación en Inglaterra, por el modelo político que se quería 
imitar.  

El análisis continúa con la misma estructura que la introducción. El primer 
párrafo recoge la propia idea del manifiesto: la figura del monarca va a llevar la 
estabilidad y representa la tradición legítima tras la abdicación de su madre. 
Igualmente señala dos de los conflictos que abordará: la guerra carlista y la de 
Cuba.  

El segundo párrafo tiene ya un contenido más pragmático: camino medio 
entre moderados y liberales, nueva constitución que superara la del 45 y 69 y 
alusiones a monarca constitucional y pueblo libre. Añade la alumna que estas 
ideas se plasmaron en la Constitución de 1876 y en el bipartidismo. Queda un 
texto muy pegado a lo expresado en el manifiesto, no hay ninguna referencia 
clara a lo que se había estudiado en el tema. Hay que tener presente que es un 
breve esquema a ampliar, y mantiene una narración personal de los hechos. 

El contexto tiene una redacción corta. Lo inicia con los problemas de los 
gobiernos anteriores (problemas que intentará que no ocurran con el suyo), 
sigue su relato con cómo y cuándo llega a proclamarse como rey y los apoyos con 
los que cuenta. En síntesis está muy poco desarrollado incluso como esquema y 
falta una referencia más clara a hechos que están en el tema del departamento. 

Las conclusiones marcan también la brevedad, pero recogen juicios de valor: 
no triunfa la democracia ni la marcha de los borbones. Señala los éxitos que tuvo 
(carlismo y cuba), la estabilidad alcanzada mediante la constitución y la 
monarquía, pero también apunta a los nuevos problemas que irán surgiendo, sin 
especificar más. Se queda en un trabajo muy generalista, que se basa 
fuertemente en lo expresado en el manifiesto, narrado con un estilo propio. 
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 Figura 169. El manifiesto de Sandhurst. Notas y redacción llevadas a cabo por la alumna (p. 128).   
Participante 3064. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 170. Manifiesto de Sandhurst. Desarrollo realizado por la alumna (p. 128b).  Participante 3064. 
Fuente: fondos propios (Legado NMV). 

 
 

III.5.4. DISCUSIÓN Y REFLEXIONES 

 

Este escenario ejemplifica las situaciones de enseñanza-aprendizaje en las 
que el departamento de Historia elabora un nuevo texto que supone la inclusión 
de imágenes, mapas, esquemas, etc. Está configurado a modo de manual, es 
decir tiene los mismos recursos (texto de autor, imágenes, mapas, et.) y también 
van incluidos los protocolos de los comentarios de texto proporcionados por la 
coordinación PAU. Todo el manual está ampliamente trabajado por la alumna y 
especialmente los comentarios de texto. El manual elaborado por el 
departamento, en este escenario, es prácticamente el único referente para la 
asignatura.  
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Contexto 

Es un centro público que está en una zona conflictiva. La alumna solamente 
ha permanecido en él los dos años de bachillerato, lo que hace que todo el 
contexto, tanto físico como social, sea percibido por la discente como de 
tránsito. Su sentimiento es de extrañeza: ante las medidas de seguridad del 
Centro (videocámaras para controlar la salida de los alumnos que tienen 18 años 
y fuman), los problemas de disciplina de la profesora y la presencia de un grupo 
desmotivado en su clase, del cual tiene que resguardarse cambiando de sitio en 
el aula. Es evidente que no es percibido como un contexto potenciador para el 
aprendizaje, pero la alumna sabe asociarse con los compañeros más afines a sus 
intereses y así parece neutralizar los posibles efectos negativos, de un ambiente 
al que no oculta su crítica. 

El aula es la normal de estos centros, pero estaba destinada al departamento 
de Ciencias Sociales (por lo que los alumnos se desplazaban al aula), está bien 
dotada con pizarra digital (que no utilizaban) y ordenador y proyector (que sí 
eran utilizados). El uso de Internet era prácticamente nulo. La alumna realizó las 
PAU de Historia.  

 
La profesora y la enseñanza 

La docente es percibida como sería, exigente y profesional. El currículo y, 
sobre todo, las recomendaciones de la coordinación de las PAU se constituyen en 
los referentes para la selección de los contenidos realizada. 

La actitud seria y exigente de la profesora, así como su control y 
aprovechamiento del tiempo, es valorada positivamente por la alumna aunque 
pudiera ser a costa de otro tipo de relación más acogedora. Los recursos para 
captar la atención se concentran en su estilo de dar la clase, sin concesiones a las 
pérdidas de tiempo, su atención a las dudas de los alumnos, y las constantes 
exhortaciones al estudio y a la proximidad de los exámenes. También se advierte 
un sentimiento de incomodidad ante el comportamiento del grupo desmotivado, 
aunque siempre resuelto de forma atemperada. 

La enseñanza puede definirse como tradicional: con un tiempo de entrada a 
clase y preparación de los materiales por parte de la profesora y los alumnos, 
conseguir la atención e iniciar el desarrollo de los contenidos enlazándolos con 
los anteriores, la preocupación por la comprensión del contenido (facilitando un 
lenguaje más próximo, realizando pequeños esquemas, preguntando y 
atendiendo las dudas) y la consecución de un clima relativamente tranquilo por 
la existencia de alumnos con poco interés por los estudios. Tiene un enfoque 
muy operativo poniendo en juego todos los mecanismos que aseguren una 
buena actuación en las PAU. En cualquier caso y a la vista de los resultados de 
esta alumna habría que concluir que su enfoque operativo ha conseguido el 
resultado esperado por la alumna, por la Administración, por los padres y por la 
sociedad en general. 
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El manual, los apuntes, los trabajos de la alumna,  
las capacidades cognitivas y la memoria 

 

La sustitución del libro de texto por el material del Departamento es una 
opción poco frecuente, pero que cuenta con el aval seguro de una decisión 
tomada en equipo y que, probablemente, ofrece una cierta garantía de material 
ya experimentado y evaluado en la práctica. El texto facilitado cuenta con un 
promedio de 7´6 págs. por tema, lo que parece indicar una opción clara por 
sintetizar los contenidos y facilitar una información lo más útil posible de cara a 
las PAU. Las frecuentes anotaciones al margen del texto de autor e incluidas en 
sus páginas (en el 50%), muestra al igual que ocurre con los textos comerciales, 
que el profesor no declina nunca la decisión de intervenir en el manual, 
subrayando, puntualizando o ampliando el contenido, aunque respetando la 
estructura de la unidad, unas ampliaciones que, de alguna manera, podrían 
asimilarse a los apuntes de la profesora. En este caso especial, podemos valorar 
la actuación de la docente como una auténtica apropiación del material, aunque 
sin renunciar a su propia interpretación de la Historia. El subrayado lineal es muy 
abundante y a veces poco selectivo, no así el destacado que es escaso. 

El trabajo realizado con el manual en las 120 sesiones es altísimo,  pues 
deja su huella en 158 de las 191 páginas, de las cuales 108 son ampliaciones. Los 
esquemas, 18 recogidos, indican un trabajo de estructuración importante, y la 
agenda con 36 anotaciones muestra también esos registros primordiales para la 
alumna que le ayudan al estudio de la asignatura. Otra información que merece 
ser destacada es la ausencia de huellas en 36 páginas (17,8%) de las 191, otro 
indicador de las decisiones que la profesora toma en la selección que realiza del 
material elaborado por el departamento. El comentario de texto realizado está 
muy fundamentado en el propio documento sin apenas referencias a contenidos 
del tema. Cabe señalar que la redacción sigue un estilo propio lo cual es positivo. 

El nivel alcanzado sobre la comprensión del contenido (Sánchez y García, 
2014 y Área, 1991) puede situarse en el primero: comprensión superficial 
(decodificar, extraer ideas y relacionarlas entre sí). Las evidencias dejadas en el 
manual, sobre todo los subrayados no discriminativos, podrían generar algunas 
dudas al respecto, pero las ampliaciones del contenido, la actuación de la 
docente (atendiendo las dudas y explicándolas) y las valoraciones de la alumna, 
permiten razonablemente pensar en ese nivel (la calificación declarada por la 
alumna en la PAU de Historia de España está cerca de la máxima). Por otra parte, 
la comprensión profunda (activar conocimientos previos y realizar inferencias), 
tendría un nivel bajo de logro, aunque los esquemas y los comentarios de texto 
realizados (con breves debates sobre su solución), podrían indicar cierto nivel de 
logro. Sin embargo sería más difícil señalar algunas evidencias del nivel siguiente: 
la comprensión crítica.   

La apropiación de la información y su permanencia en la memoria (Woolfolk, 
2010), tienen un nivel razonable de logro por la metodología empleada (sobre 
todo por la insistencia en las dudas y por el inicio de las clases relacionando lo 
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nuevo con lo dado la sesión anterior), la existencia de los esquemas elaborados 
por la alumna que permiten la organización de los contenidos (algunos 
vinculados con la ubicación de la información o la síntesis de la misma) y en parte 
por la agenda (indicando lo importante, la localización de la información, etc.)  

Los procesos cognitivos que se activan tienen que ver principalmente con la 
comprensión, si atendemos al desarrollo normal de las tareas propuestas, y con 
el análisis y la utilización sólo en el caso de la elaboración de esquemas y 
resúmenes propios (Marzano-Kendall, 2007). Algunas acciones apuntan a una 
posible facilitación de un aprendizaje significativo, como es la habitual conexión 
con los contenidos anteriores y la organización jerárquica que subyace en la 
realización de esquemas, o en la síntesis periódicas que se realizan en los 
resúmenes que implican procesos de reorganización de los conocimientos, 
aunque no se aprecia ninguna sistematicidad en acciones de tipo metacognitivo 
que pudieran potenciar este tipo de aprendizaje. La profesora parece más 
interesada en ofrecer modelos útiles, que en desarrollar capacidades, es por ello 
que acentúa su esfuerzo en todas aquellas acciones que potencian un adecuado 
procesamiento de la información que garantice un posible almacenamiento en la 
MLP. 

La Historia como formación 

La finalidad de que el alumno “aprenda a pensar la historia por sí mismo, 
pueda analizarla con otros (cercanos o lejanos), identificando elementos del 
pasado, apoyándose en cómo la historia construye su saber científico e intentan 
comprender el presente e imaginar el futuro” (Körber, 2015), se puede señalar 
que la alumna ha alcanzado un nivel aceptable en la comprensión de la historia 
en su contexto y época, no hay evidencias ni valoraciones por parte de la alumna 
a la vinculación con el presente y no hay indicios de la finalidad de prospección 
para el futuro. Así pues, siguiendo a Körber, ese logro está, al menos 
formalmente, alcanzado en el primer nivel del conocimiento del pasado por la 
alumna. 
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II.6. ESCENARIO SEXTO 

Elaboración de materiales por parte de la profesora:  

el blog como repositorio de los contenidos y actividades 
 

La elaboración de los materiales por la propia profesora y la creación de un 
blog para depositar todos los recursos, caracterizan este escenario de enseñanza. 
Es también significativa la importancia que le da a los temas y a los comentarios de 
texto, redactándolos personalmente y facilitándoselos a sus alumnos. Por último, es 
interesante el cambio de profesora casi al final de curso por otro docente, con los 
cambios y modificaciones a lo que ello da lugar. Las figuras 171 y 172, facilitadas 
por la alumna, corresponden con la primera página de la asignatura y la del Blog. 

 

  

Figura 171. Los materiales de la profesora. 
Participante 3040. Fuente: fondos propios 

(Legado NMV) 

Figura 172. El blog. Participante 3040. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

II.6.1. EL CONTEXTO:  

el centro, el aula y las relaciones  
 

EL CENTRO 
La percepción de su centro empieza ya en primaria (6-12 años) por la  

contigüidad y con el de secundaria que le hacía verlo, en principio, enorme, aunque 
con los años fue cobrando su dimensión real. También señala las reservas que le 
producía el cambio pues: "Todos tenían hermanos mayores que les habían hablado 

del instituto. Por mi parte, yo era la mayor y no tenía ninguna referencia". Como es 
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habitual, se han forjado amistades con compañeros y profesores que se 
mantienen y que le hace recordarlo como una buena etapa, que espera 
mejorarla con la universitaria67. La estructura del IES es recordada como un 
cuadrado con un patio interior que facilitaba el acceso a todas las aulas, pero las 
instalaciones del edificio no son consideradas como relevantes para su 
formación. Por otra parte, los intercambios con otros centros los considera como 
muy positivo pues: "me brindó la oportunidad de ir de viaje a Inglaterra y de 

hacer un intercambio a Francia, bueno, dos en mi caso". 

 

EL AULA Y LAS RELACIONES 
El tipo de aula es la clásica de estas instituciones, con una capacidad para 37 

alumnos, siendo para todas las asignaturas y dotada de un cañón de proyección, 
pero no de ordenador, por lo que la alumna expresamente señala que los 
profesores debían llevarlo68. Ella se sentaba en la tercera fila, pues es donde lo 
hacían sus amigas. La clase era un tanto habladora, a pesar de ello obtenían las 
notas más altas de los cuatro grupos que formaban 2º de Bachillerato. Las 
relaciones eran muy buenas, a pesar de la competencia que existía, que la 
participante la valora bastante. Más concretamente decía que: "El que haya buen 

ambiente, nos conozcamos todos, influye bastante porque te hace estar a gusto, y el 

estar a gusto influye mucho a la hora de estudiar. Además, si no hubieran sido esos 

compañeros a lo mejor no habría sacado las notas que saqué por la competencia 

que existía. La verdad es que éramos una piña". 

Así pues, el centro, las relaciones, las ofertas del instituto y las compañeras 
vuelven a mostrar la singularidad de cada espacio vivido por los alumnos. 

                                                 
67 “Al terminar el colegio, tan solo tenía 11 años. Todos mis compañeros ya habían cumplido los 

12 y me sentía pequeña e incapaz de abordar lo que se me venía encima. Todos tenían hermanos 
mayores que les habían hablado del instituto. Por mi parte, yo era la mayor y no tenía ninguna 
referencia. El colegio en el que estudié estaba separado del instituto por una valla. Al principio 
veía el instituto inmenso, y conforme fui creciendo, este fue menguando (o por lo menos 
adquiriendo un tamaño más normal, no tan descomunal). Todos estos años han servido para 
forjar muchas amistades, incluso con profesores, que nos han tratado como hijos suyos y con los 
que aún después de dejar el instituto, seguimos manteniendo el contacto. Mi etapa en el instituto 
la recuerdo como la mejor de mi vida (esperemos que la universitaria la supere). Los profesores, 
los compañeros,… todo en general me trae muy buenos recuerdos, y creo que aunque me parase 
a pensar, no tengo recuerdos malos del instituto. Tuve suerte de ir al instituto (…) el cual me 
brindó la oportunidad de ir de viaje a Inglaterra y de hacer un intercambio a Francia (bueno, dos 
en mi caso). El edificio es cuadrado con un patio interior en el centro y las clases alrededor, por lo 
que no tenía pérdida ninguna. Las instalaciones también hicieron bien su papel como el gimnasio 
o los laboratorios tanto el de física, como el de química o biología. 
68

 “Un aula normal de instituto con pizarra, paredes blancas, mesas y sillas para alumnos (en 
concreto en mi clase éramos 36) y mesa y sillón para el profesor. Había un cañón proyector, pero 
sin ordenador –debían llevarlo-. Tenía un gran ventanal en el lateral pegado al techo (los techos 
eran muy altos, pues estábamos en el último piso). A la altura de las mesas había una pequeña 
ventana triangular que comunicaba con el pasillo. Al otro lado de la clase, había una gran 
ventana corrida, también a la altura de las mesas. Esta última daba al patio interior del instituto. 
Por lo demás, no dejaba de ser la típica clase de instituto actual”. 
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II.6.2. ENSEÑANZA-APRENDIZAJE:  

el currículo, la profesora, la enseñanza y los recursos 

 

EL CURRÍCULO 
La existencia de la PAU se constituyó como el referente fundamental y casi 

único de la programación. La figura 173 recoge tanto los temas propuestos por la 
coordinación de las PAU, como las dos opciones que podrían seguir los alumnos 
en los exámenes.  

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

Figura 173. Imagen del programa. 
Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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La propia participante narra cómo se concretó la opción “A” de las PAU: la 
escasez de tiempo para dar todos los contenidos, la elección por parte del 
alumnado y la propia realidad que llevaba consigo la jubilación de la profesora a 
finales del segundo trimestre. Estas circunstancias llevaron a intensificar la 
enseñanza de los temas de la opción “A”, con todo lo que ello supone en la 
selección de temas y comentarios de texto. La figura 172 muestra claramente las 
anotaciones que la alumna realizó en el programa: llave a bolígrafo señalando la 
letra “A”69. 

 

LA PROFESORA 
La participante comentó que no había ordenador en clase, lo que obligaba a 

los docentes a llevarlo. Esa razón es la que la hace comentar ahora que cuando 
venía por el pasillo la docente llevaba el bolso y el ordenador, con lo que eso 
supone de trabajo para cualquier profesor. Por otra parte, a sus ganas de dar 
clase se unían la presión que tenía con las PAU y el temario, que la llevaba a 
agobiarse y, de alguna manera también lo hacía a los alumnos: "Había veces 

(sobre todo los últimos días de clase) que venía casi corriendo por el pasillo. 

Siempre venía con ganas de dar la clase y muy alegre, aunque también muy 

agobiada". Su forma de vestir es percibida por la alumna con un cierto grado de 
valoración entre modernidad y favorecedora de la persona: "La profesora vestía 

moderna, aunque no era precisamente ropa favorecedora". Las buenas maneras y 
las prisas se unían en ella pues: "Pero a pesar de llevar tanta prisa, siempre 

saludaba y daba los buenos días antes de comenzar la clase". 

 

                                                 
69

“El programa de la profesora es exactamente el mismo que el de la PAU. Consta de 23 temas 

que van desde el proceso de romanización hasta la Constitución de 1978. La profesora los dividió 
por grupos según la distribución de las opciones en la PAU. Desde el proceso de romanización 
hasta los reinos cristianos (3 temas) era la primera parte para la opción A. Desde los Reyes 
Católicos hasta el reinado de Carlos III (4 temas) era la primera parte de la opción B. Y el resto de 
los temas los dividía en dos apartados según el siglo: siglo XIX y siglo XX. El primer apartado (siglo 
XIX) tenía 8 temas; y el segundo apartado (siglo XX) le correspondían otros 8 temas. La profesora 
se centró en prepararnos para la PAU. Los temas con los que trabajábamos eran los del programa 
de la PAU elaborados por ella a ordenador. También se centró, o hizo más hincapié, en los temas 
correspondientes a la opción A, pues fue para la que nos preparó. De hecho, todos los que hicimos 
historia escogimos esa opción pues, desde mi punto de vista al menos, no estábamos preparados 
para la otra opción. Los temas de la opción A estaban mucho mejor elaborados, aunque todos 
seguían el formato exigido para la PAU. También ocurrió que casi a final de curso (justo antes de 
las vacaciones de Semana Santa) la profesora se jubiló y, a esas alturas de curso, el sustituto 
continuó con la dinámica llevada por la antigua profesora. Los temas de la opción B (de la 
segunda parte, es decir, todo el siglo XX) eran los últimos en darse por el orden cronológico 
seguido, así que, por una cosa u otra el tema 22 y el tema 23 (“La Transición a la democracia” y 
“La Constitución de 1978. Principios constitucionales y desarrollo institucional. El Estado”) no los 
llegamos a dar”. 
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LOS PROCESOS DE ENSEÑANZA DE HISTORIA DE ESPAÑA 
La alumna llevaba a clase todo el material bajado desde el blog de la 

profesora y más concretamente de su grupo de Facebook. La clase se inicia con el 
saludo a los alumnos y la indicación a uno de ellos que leyese por donde se 
habían quedado el día anterior. Las dos tareas fundamentales del alumno eran las 
de leer y preguntar dudas. Por otra parte, las tareas de la docente en el aula eran 
las de explicar y solucionar aquella información que el alumnado le indicaba que 
no comprendía. Ella lo hacía vinculándola con los hechos cotidianos bien 
conocidos por los alumnos o buscando otro giro: "intentaba explicarlo de otra 

manera más clara". Igualmente, no con asiduidad, ponía algún video o imágenes 
relacionados con el tema. La participante señala, una vez más, la enorme 
preocupación de la profesora por el tiempo y la gran cantidad de contenido de la 
materia70. 
 

RECURSOS UTILIZADOS: apuntes, manual, Internet y otros 
El material elaborado por la profesora y subido a su blog era el único 

referente que se utilizaba "La profesora únicamente daba los apuntes redactados 

por ella. (…) Era lo único que llevábamos de material, apuntes hechos a 

ordenador por la profesora, los cuales los adquiríamos a través de una red social 

en la que teníamos un grupo la clase y donde la profesora los colgaba (…)  Era 

un grupo cerrado al que sólo nosotros teníamos acceso". También podemos señalar 
el uso de Internet, más concretamente vídeos o imágenes que ella misma 
seleccionaba y subía a su blog. Por otra parte, hay que recordar la importancia 
que da la alumna a los documentos, comentarios de texto y mapas, que tienen 
que ver con la opción elegida para la PAU, la “A”, desde los orígenes hasta el 
inicio de los Reyes Católicos y el siglo XIX.  

                                                 
70 “Para indicar que comenzaba la clase, empezaba dando los buenos días, repetía varias veces el 

poco tiempo del que disponíamos y que no daba tiempo a dar el temario. Acto seguido, 
comenzaba a preguntar a los alumnos por dónde nos habíamos quedado la clase anterior y 
continuaba su explicación. Rara vez repasaba lo dado la clase anterior. Empezaba un alumno 
leyendo el contenido de los apuntes, y ella lo iba parando y explicando cuando creía que era 
necesario. Ese era el papel del alumno, leer, aparte de poder preguntar las dudas que tuviera 
cuando quisiera. Para explicar las dudas remitía a hechos cotidianos que nos sonaran o que 
conociéramos bien, o simplemente intentaba explicarlo de otra manera más clara. Durante toda 
la hora estaba moviéndose. De pie de un lado para otro pero siempre delante de la pizarra. Nunca 
se recorría la clase ni iba hacia el final de esta. Por lo general no había incidencias, y en el caso de 
que las hubiese las cortaba de raíz llamando la atención o echando al pasillo al alumno en 
cuestión. No hacíamos ni actividades en grupo ni individuales. Las clases eran sus explicaciones y 
alguna vez ponía algún video o imágenes. A pesar de tener poco tiempo, lo perdía mucho 
reiterando una y otra vez este hecho (como ya he explicado anteriormente). Cuando explicaba 
algo muy importante, siempre preguntaba si lo habíamos entendido. Rara vez lo relacionaba con 
algo, y si lo relacionaba era con hechos actuales. El único que recuerdo fue, con el tema de los 
nacionalismos periféricos, obviamente la profesora lo relacionó con la actual polémica de la 
independencia de Cataluña. Pero poco más. Para finalizar la clase, siempre la cortaba el timbre. A 
veces cortaba en ese mismo instante y otras veces alargaba la clase un poco más. Nunca más de 5 
minutos”. 
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Tabla 29. Valoración de los recursos utilizados en la enseñanza-aprendizaje de Historia de España 

Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

II.6.3. USO DEL MATERIAL, APUNTES Y TRABAJOS: 
análisis e interpretación 

 

Analizado el contexto y los procesos de enseñanza-aprendizaje, se aborda a 
continuación el análisis y la utilización de dichos materiales y trabajos. 

 

II.6.3.1. ESTRUCTURA Y  
RECURSOS DEL MATERIAL DE LA PROFESORA 

Los materiales son los creados por la profesora y subidos a su “blog”. En 
ellos se ha de diferenciar los que están vinculados con el contenido y aquellos 
que lo hacen con las actividades y videos. Referidos al contenido, las 137 páginas 
están estructuradas en torno a 23 temas, más el material incluido en la 
información sobre las pruebas PAU y 5 páginas en blanco. Más concretamente, 
hay también que señalar que son 30 las páginas con los comentarios de texto 
propuestos por la coordinación de las PAU. Así pues, las páginas elaboradas por 
la docente son 102, no teniendo en cuenta las 30 de los comentarios y las 5 en 
blanco. La gráfica 16 recoge los resultados que se comentan. Concretamente 92 
páginas son de texto de autor, diferenciando las 66 dedicadas a los temas y 18 a 
los  comentarios de texto que se los entregaba completamente realizados. En 21 
páginas hay imágenes y en 10 mapas (una cantidad amplia) y una escasa 
presencia de gráficos, tablas y esquemas.  

 
 

 
Gráfica 16. Recursos: los materiales de la profesora. Participante 3040. Fuente: fondos (Legado NMV) 
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Libro de texto X         

Internet  X     X   

Fotocopias de libros u otros materiales X         
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Los materiales se estructuran en torno a 23 temas (figura 173) en los que 
están perfectamente identificados por el uso los que corresponden a la opción 
“A”. La estructura de cada tema tiene tres grandes subapartados: Introducción, 
desarrollo y conclusiones. El desarrollo de la información se lleva a cabo en torno 
a las 3-5 páginas, cuando hay más se debe a la fusión de dos temas en uno, o a 
incluir más imágenes. Cada tema se inicia con unas imágenes en la cabecera, 
referidas a protagonistas de la Historia y algún mapa o gráficas. El tema se 
concluye con los documentos que se aportan desde la coordinación de las PAU 
para el comentario de texto. Hay que recordar que, de acuerdo con la 
ejemplificación que se tiene, en el blog se incluían actividades y vídeos que la 
profesora disponía para su enseñanza. Los comentarios de texto, realizados y 
facilitados por la profesora, se estructuran del mismo modo que sugiere las PAU: 
clasificación del texto, análisis del texto, contextualización y conclusión y tienen 
una extensión de dos páginas.  

El blog (del que aún puede verse parte de su estructura visible en Internet, la 
docente se jubiló en mayo de 2013), muestra en el tema que aún se conserva 
estas evidencias: bienvenida al nuevo curso (figura 172) y las actividades y vídeos 
del tema de 1. Factores del proceso de romanización (curso 2011-2012) y un 
texto para ser comentado sobre los tartesos del curso 2012. 

 

II.6.3.2. LOS TRABAJOS  

DE LA ALUMNA 
 

Los trabajos realizados por la alumna completan el proceso de enseñanza. 
En su conjunto son 100 páginas de las cuales 4 corresponden a actividades. Se 
han de distinguir tres tareas fundamentales. La primera es la de disponer del 
archivo correspondiente al tema o al comentario de texto, para su trabajo en el 
aula. A partir de ahí va a desarrollar dos documentos: el resumen del tema y el 
del comentario de texto, partiendo de que los documentos que elaboró y subió 
la docente, son más extensos que los resúmenes de la alumna. 

Los resúmenes los realiza la alumna en 20 de los 23 temas (recordando que 
los dos últimos no se dieron), solamente el tema 11. Transformaciones 
económicas, no tiene resumen. Dichos resúmenes pueden estar escritos a 
ordenador, manuscritos o en ambos modos de escritura. Concretamente realiza: 
12 temas solamente a mano, 2 temas solamente a ordenador y 6 en ambas 
modalidades, gráfica 17. La estructura es la misma en todos los temas: 
introducción, desarrollo y conclusiones con una extensión de 2 páginas. Estos 
temas están trabajados para su estudio con subrayados y pequeñas 
ampliaciones. Cuando se trata de los realizados con ordenador, el trabajo  
consiste en reducir el tema del blog a 2 páginas, destacando los contenidos 
relevantes, tachando otros e incluso disminuyendo el tamaño de la letra. Es 
también significativo que los manuscritos (que tienen menos extensión), llevan 
una revisión del contenido del tema y la realización de pequeños esquemas. 
Solamente hay un tema que posee un esquema general. 
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Los comentarios de texto siguen la misma estructura que las PAU y están 
realizados a mano y/o mecanografiados a ordenador. En total se disponen de 10 
comentarios realizados por la alumna, de los cuales cuatro solamente están en 
esquema. Todos los comentarios pertenecen a los propuestos para la opción “A”, 
excepto el del tema 18. Algunos artículos de la Constitución de 1931, Segunda 
República Española.  

Señalar también las actividades que realiza del tema 3. Reinos cristianos del 
siglo XII al XV, pues son un ejemplo de las que estarían en el blog. Dichas 
actividades están corregidas por la profesora, indicando el grado de realización y 
las dudas que ella tiene sobre el  contenido escrito por la alumna o las 
ampliaciones que debería llevar a cabo. 

 

II.6.3.3. USO DE LOS MATERIALES  

DE LA PROFESORA Y DE LOS TRABAJOS DE LA ALUMNA 

En este apartado se abordan: el análisis de los trabajos realizados por la 
alumna y las interpretaciones que se hacen de  dichos trabajos. Conviene 
recordar la importancia que tienen las PAU (destacando la opción “A” escogida), 
la existencia del blog y la elaboración que la docente realiza de los temas y 
comentario de textos, con la estructura PAU. Concretamente analizaremos:  

 

-. Recursos de los materiales y recursos utilizados. 

-. Valoración de los recursos utilizados 

-. La apariencia de las huellas dejada en su manual: hojeando el manual. 

-. La elaboración del tema 1 (La Hispania romana): blog y materiales. 

-. Los comentarios de texto: El Convenio de Vergara. 

 

II.6.3.3.1. Recursos de los materiales  

y recursos utilizados 

La estructura de los materiales elaborados por la docente tutela los procesos 
de enseñanza-aprendizaje, ajustándolos totalmente a los temas facilitados.  

Los recursos que presentan los materiales facilitados por la profesora, se 
utilizaron casi en su totalidad. Así de las 73 páginas de texto de autor, 72 tienen 
evidencias de su utilización (de las 92 hay que descontar las 14 de los créditos, 
más las 5 del tema 22). Por otra parte, el 40% de los mapas tienen huellas. 
También es interesante señalar las ampliaciones del contenido, pues si bien se 
localizan en 44 páginas, apenas son cambios de una palabra o pequeñas 
renumeraciones de algunos apartados. Por último son significativas las 29 
páginas con ampliaciones de lo que se han denominado “agenda”, en las que se 
considera lo que es o no importante, fechas de exámenes o tareas a realizar, etc.  

El subrayado lineal está presente 81 páginas (incluidas las correspondientes 
a los comentarios de texto) y muy poco el subrayado de realce (22 páginas) con 
apenas algunos términos sueltos y muy escasos. Si consideramos tanto uno como 
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otro subrayado y la poca trascendencia que tienen las ampliaciones, se vuelve a 
confirmar la importancia del material proporcionado por la docente y el tipo de 
actividad que se desarrolló en el aula, lectura, explicaciones y solución de dudas. 

La gráfica 17 recoge los testimonios de la huella dejada en los materiales de 
la profesora y de la alumna. Sin duda en el blog estarían los 23 temas elaborados, 
pero no tenemos los de seis, concretamente: los 4 de la opción B de las PAU, el 
tema 17 sobre La Dictadura de Primo de Rivera y el tema 23 que no se dio.  

La alumna elaboraba los temas a mano, y a veces con el procesador de texto 
Word, que son prácticamente igual que los de la docente pero más condensados. 
Así pues, se establece un núcleo selectivo de trabajo, y de evidencias de 
materiales, en todos los temas correspondientes a la opción “A” de las PAU. Es 
también indudable que no se dejan fuera los demás, en la medida que 
constituyen información que entre en las evaluaciones de la asignatura en 
bachillerato. Los comentarios de texto que están elaborados por la alumna 
corresponden a los del siglo XIX, opción “A”, temas 8-14 y el de “Algunos 

artículos de la constitución de 1931”.  
 

 
Gráfica 17. Uso de los materiales por temas. Páginas dedicadas por la profesora, páginas de los 
resúmenes a mano e impresos por la alumna. Participante 3040. Fuente: fondos (Legado NMV 

 
II.6.3.3.2. Valoración de los recursos  

de los materiales dentro y fuera del aula 
 

Los materiales elaborados por la docente organizan todas las tareas, tanto 
de por su parte (los explicaba), como la de la alumna (debía sintetizarlos y 
estudiarlos). El análisis de los diferentes recursos que dichos materiales 
contienen es el objeto de este apartado. En él distinguiremos las valoraciones 
realizadas por la discente, recogidas en la tabla 30, con letras diferentes (A= uso 
en el aula y C=uso en casa).  
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La utilización del texto de autor y los documentos y comentarios de texto, 
evidencian este proceso la enseñanza está centrada en los contenidos y algo los 
mapas y las imágenes. No se dispone de una explicación amplia de estas 
valoraciones, pues la alumna se centran en: la descripción de su interés por la 
asignatura, por los estudios posteriores, por las actitudes de algunos compañeros 
desinteresados  por la clase, la jubilación de la profesora, la actitud más tranquila 
del sustituto y su actividad de subrayar y elaborar los temas y los comentarios de 
texto71. 

 

Tabla 30. Valoración realizada por la alumna del uso los materiales en el aula y en casa. 

Uso los materiales en el aula (A) y en casa (C) Nada Poco Algo Bastante Mucho 

El texto del autor del libro (contenido)         A-C 

Los documentos que tiene (Leyes, constituciones, opiniones, …) C       A 

Mapas C A       

Ejes cronológicos A-C         

Gráficos y estadísticas A-C         

Imágenes (fotos, cuadros, dibujos, etc.) C A       

Actividades A-C         

Páginas de Internet o WEB para visitar A-C         

C.D. A-C         

Comentarios de Texto         A-C 

Otros (poner y valorar)           

Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

II.6.3.3.3. La apariencia de las huellas: examinando el manual 
 

Los materiales (tanto de la docente, como de la discente), recogen las 
huellas de las actividades y tareas realizadas en ellos, que pasamos a analizar. 
Teniendo en cuenta que la alumna no hace ninguna alusión a las razones por las 
que utiliza unos u otros colores, nos basaremos en el análisis la experiencia que 
se tiene de otros escenarios. Podemos señalar que hay uno o dos colores 
predominantes, dependiendo de si se trata de los materiales elaborados por la 
profesora o por la alumna y si se incluye o no el “destacado” de palabras dentro 
del texto subrayado. 

                                                 
71

 “Mientras la profesora desarrollaba el tema en clase, yo atendía, pues era de mi interés. La 
historia ha sido siempre una de las asignaturas que más me ha gustado, hasta el punto de 
haberme planteado muy seriamente el estudiar el Grado en Historia o Historia del Arte. Aunque 
también he de decir que era de las pocas que prestaba atención en clase. De 36 que éramos 
menos de 20 prestaban atención. Lo bueno era que no molestaban. Se ponían a estudiar otras 
asignaturas. Si daban el follón la profesora los ponía a leer. La verdad es que, cuando algo te 
gusta, la cosa cambia. La profesora (como ya he comentado en otras prácticas anteriores) se 
jubiló a casi al final de curso. El sustituto que vino hizo que me gustara más la historia aún, 
aunque supongo que también viene de familia, pues mi abuela es catedrática de historia y me ha 
inculcado el amor por esta materia. En historia es una de las clases en las que prestaba atención 
al cien por ciento. En casa: subrayar lo importante, hacer los temas y comentarios de texto que 
también subrayaba y aprendérmelo. Como ya venían subrayados de clase eso me facilitaba el 
estudio” 
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El color de las huellas del subrayado lineal en los materiales de la profesora 
es totalmente uniforme. El subrayado que selecciona información del texto de la 
profesora en los temas, es de color amarillo, figura 174, u otro color diferente 
(violeta, rosa o verde), cuando se realiza en los comentarios de texto. 

 
 
 

 

  

Figura 174. Evidencias del subrayado lineal sobre el material de los temas dados por la 
profesora, reinado de Fernando VII. Eliminación  de algunas ideas y giros, color amarillo (p. 

P-48). Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
 

La utilización del subrayado destacado y selectivo de la información. En este 
subrayado se pone de relieve la intencionalidad de las explicaciones (enfatizando 
términos relevantes), está prácticamente ausente en los materiales de los temas 
facilitados por la profesora (excepto en el tema 10. Reinado de Isabel II) y con 
muy poca presencia en los comentarios de texto. Por otra parte, al tratarse de 
los resúmenes de los temas realizados por la alumna, los destacados cobran un 
sentido completamente diferente. En ellos el texto subrayado se diferencia por la 
naturaleza del contenido, así se utiliza el color: verde para los conceptos de 
nación o país, amarillo personajes, violeta fechas, tostado eventos de naturaleza 
política y azul para corrientes o partidos.  

 
 

 

Figura 175. Evidencias del subrayado lineal y destacado sobre el material de los temas 
dados por la profesora, reinado de Isabel II. Selección de conceptos fundamentales 

(azul) e ideas principales, amarillo  (p. P-54). Participante 3040. Fuente: fondos propios 
(Legado NMV) 
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Figura 176. Evidencias del subrayado lineal y destacado sobre comentario de texto, 
reinado de Isabel II, Regencia de María Cristina. Selección de conceptos fundamentales 

(naranjal) e ideas principales, amarillo  (p. P-68). Participante 3040. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 177. Evidencias del subrayado lineal y destacado sobre los temas, reinado de 
Isabel II, Restauración. Diferenciación de los contenidos: fechas, movimientos, 

personajes, Naciones o países, etc.  (p. A-80). 

Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV).  
 

Las breves aclaraciones del contenido con la finalidad de darle sentido o 
destacar el alcance que tiene. Prácticamente es el uso que se hace de este 
recurso en los temas. Fundamentalmente está en el origen de la explicación de la 
profesora y busca la mejor comprensión de determinados términos del texto de 
los temas de la profesora, que es donde aparece. 

 

  
 

Figuras 178. Evidencias de ampliaciones: los 
Trastámara.  (p. P-33). Participante 3040. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 

Figura 179. Evidencias de ampliaciones: 
Ubicación de la Sierra el Maestrazgo. (p. P-

55). Participante 3040. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

 

Las ampliaciones algo más extensas que desarrollan algunas informaciones. 
Están prácticamente ausentes en el texto de los temas. Así quedan reducidas a 
pequeñas ampliaciones y muy escasas.  

 

  
Figuras 180. Evidencias de ampliaciones: Reino de Asturias  (p. P-29). Participante 3040. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV). 
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La realización de esquemas es otra de las tareas que la alumna lleva a cabo y 
ha dejado huellas en los materiales. Nuevamente se establece una clara 
diferenciación entre los esquemas que aparecen en:  

a) el texto de los temas facilitados por la profesora, con escasas evidencias, 
muy concretas o generalistas, como la ocupación de la Península Ibérica en la 
Alta Edad Media o la corona de Aragón, figuras 181 y 182.  

b) los comentarios de texto, esquemas generales de desarrollo que pueden 
darle estructura al comentario, como se verá en el estudio del Convenio de 
Vergara o el referido a la tipología del texto en la renuncia de Amadeo de Saboya 
(figura 183), 

c) los esquemas de temas realizados por la participante, muy extensos y 
detallados, posiblemente pensando en su estudio, figura 184. 

 

  
Figura 181. Corona de Aragón: 

unión de Petronila y Ramón. p.32. 
Participante 3040. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 

Figura 182. Reinos de la Península Ibérica. (p. 23).  
Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 183. Tipología del comentario de texto de la renuncia al trono de Amadeo de Saboya. 
P- 85. Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

  

Figura 184. Evidencias del esquema en los materiales realizados por la alumna: Revuelta de 
los Comuneros en Castilla, Rey Carlos I (p. A-27). Participante 3040. . Fuente: fondos propios 

(Legado NMV) 
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Figura 185. Esquema amplio del reinado de Isabel II. (p. A-54). Participante 3040. Fuente: 
fondos propios (Legado NMV) 

 

La agenda en el manual. La agenda actúa seleccionando la información 
relevante, vinculando el contenido con las evaluaciones o indicando la relación 
con otros contenidos. En esta alumna, debido a la concreción que el material en 
sí tiene por ser elaborado por la docente, son muy específicas y vinculadas con la 
importancia de la información o las tareas a realizar en el material 
proporcionado por la profesora: resumir, hacer comentario, preguntarse por un 
hecho, etc. (figuras 185 y 186). 

 

  

 

Figura 186. Importancia de los 
contenidos del mapa: condados de 

Castilla, Aragón. Ribagorza y reino de 
Navarra. (p. P-31). Participante 3040 

Fuente: fondos propios (Legado 
NMV) 

Figura 187. Evidencias de la tarea a realizar: resumir 
(transformaciones económicas del siglo XIX. (p. 126). 

Participante 3040 Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 188. Realizar los comentarios de texto de la selección presentada del siglo XIX (opción A de 
las PAU, p. P-76). Participante 3040 Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 189. Evidencia que indica la necesidad de aclarar lo que significa haber perdido la 
oportunidad de modernizar a través de las desamortizaciones (p. 58). 

Participante 3040 Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

II.6.3.3.4. Elaboración de los temas. 

“La Hispania romana”: blog y materiales 
 

La construcción de los temas (a partir de los procesos de enseñanza y los 
materiales proporcionados), permite determinar la importancia que cada uno 
tiene y el alcance que ello supone. La profesora había elaborado el material que 
subía al blog, junto con las actividades, luego en clase se iba leyendo y 
explicando el contenido de la unidad, la alumna señalaba lo importante e iba 
resolviendo las dudas preguntando a la profesora. Finalmente elaboraba dos 
documentos:  

a) un resumen a ordenador, era el mismo texto que el de la profesora pero 
reducido el tamaño de letra y eliminadas las imágenes para que cupiese en dos 
páginas,  

b) un resumen manuscrito, que recogía todas las notas y eliminaciones 
anteriores y lo redactaba en esquema y como narración. Se reproducen dos de 
las tres páginas, figuras 191 y 192. 

En todos los documentos: subrayaba, ampliaba, ponía notas para saber lo 
que tenía que hacer, hacía pequeños esquemas, etc. Todo ello le servía tanto 
para el estudio de la asignatura, como para superar los dos exámenes que tenía 
que realizar.  

El tema primero, que además es el inicio de la asignatura, supone el 
contacto de la alumna con la profesora y con los procesos y estrategias que va a 
seguir en ese curso. En el blog pueden identificarse la bienvenida que le ofrece 
(figura 172) y la constatación de que será el medio donde se relacionarán (fuera 
del aula) y se irán subiendo los distintos temas, documentos y actividades para la 
asignatura. 

El texto de la profesora que desarrolla el tema, consta de 5 páginas, en las 
que introduce tres mapas sobre la ocupación de la Península Ibérica y se 
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estructura en torno a la introducción, el desarrollo y las conclusiones. En ese 
material va a ir subrayando la alumna la información más destacada y anotando 
las ideas que debieron surgir durante las explicaciones.  

En la Introducción de la profesora la alumna señala las tres etapas (a 
bolígrafo), las ideas más importantes (subrayado amarillo) y una aclaración sobre 
la destrucción de las ciudades que más se opusieron (figura 190). En el resumen 
a máquina de la alumna aparece el destacado (de color naranja) de términos 
importantes y en amarillo las ideas que desarrollan los términos destacados 
(figura 191). En el resumen manuscrito sintetiza en un esquema lo que tenía 
subrayado (figura 192). Como puede apreciarse, se trata solamente de reducir el 
contenido facilitado por la docente y abreviarlo a mano en un documento para 
su comprensión, estudio y recuerdo.  

 

Figura 190. Material de la profesora. Evidencia del subrayado lineal, destacado y 
ampliación de la información. Introducción al tema de Hispania Romana  (p. P-15). 

Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV)  
 
 

  

Figura 191. Material impreso de la alumna. Evidencia del subrayado lineal (amarillo) 
y destacado (naranja) respetando lo realizado en los materiales de la profesora el 
tema 1. La Hispania Romana (p. A-1). Participante 3040. Fuente: fondos propios 

(Legado NMV) 
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Figura 192. Material a mano de la alumna. Síntesis de los contenidos realizados en los 
documentos anteriores. Puede apreciarse el esquema de la información (p. A-3). 

 Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 

Esta estructura se va a mantener en todos los apartados del tema: 
subrayados en uno y otro material impreso y síntesis en la elaboración del 
resumen del tema a mano. En este último va a introducir pequeños esquemas 
que facilitan la comprensión e identificación del contenido. Unas veces los 
esquemas están en las ampliaciones realizadas por la alumna en el material de la 
profesora (figura 192) y otras las realiza la discente directamente, como es el 
caso del gobierno de las ciudades donde incluye esquemas e informaciones a 
posteriori. Igualmente también realiza subrayados de términos a destacar (color 
amarillo). 

 

  

Figura 193. Material de la profesora. Evidencia del subrayado lineal, agenda (cita a los 
mapas) y esquema a mano en el inferior de la página. Provincias de Hispania Romana  (p. 

P-16). Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 
  

Figura 194. Material a mano de la alumna. Evidencia del esquema realizado y trasladado al 
resumen. Tema 1. La Hispania Romana: provincias (p. A-3). 
Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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 Figura 195. Material a mano de la alumna. Esquematización del contenido, vinculación entre 
términos, destacado de ideas importantes y dibujo del trazado urbano (p. A-4).  Participante 3040. 

Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

La información recogida en el blog, propone actividades centradas en el 
material de la profesora (figura 196), que profundiza en las etapas de 
dominación romana, localización de información nueva (figura198), que propone 
una pequeña biografía de personajes o enfatiza y motiva lo trabajado del tema a 
través de videos que se veían con una cierta periodicidad al finalizar los temas 
(figura 197). 
 

 

 

Figuras 196. Material del blog. Evidencias de ampliaciones: 
Reino de Asturias  (p. P-29). Participante 3040. Fuente: fondos 

propios (Legado NMV) 

Figura 197. Material del blog. 
Videos sobre el tema  (p. B-5). 

Participante 3040. Fuente: fondos 
propios (Legado NMV) 

 

  

 Figura 198. Material de la profesora. Actividades de búsqueda: Trajano (p. 
P-21). Participante 3040 Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Por último, cabe señalar las conclusiones realizadas por la alumna del 
tema. La tarea es la misma que en los otros apartados: material de la profesora, 
lectura y explicación en clase con la aclaración de dudas y el subrayado por parte 
de la participante. Como puede comprobarse en las figuras 199, 200 y 201, los 
resultados son exactamente los mismos que los recogidos en el material de la 
docente, con el pequeño cambio de un mini esquema al final del texto 
destacando las características de la unidad alcanzada. 

 

  

Figura 199. Material de la profesora. Evidencia del subrayado lineal, agenda (conclusión) y 
ampliación de contenido indicando el final de la dominación romana año 476 DC  (p. P-19). 

 Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 

 

 

Figura 200. Material a mano de la alumna. Evidencia del resumen realizado a partir del material 

de la profesora subrayado. Tema 1. La Hispania Romana: provincias (p. A-5).  
Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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Figura 201. Resumen del tema: “Proceso de romanización” (p. A-3 y A4). Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
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III.6.3.3.5. Comentario de texto. “El Convenio de Vergara” 
 

El comentario de texto supone la aportación más relevante de los trabajos 
realizados por la alumna, pues incluye el análisis, la contextualización y la 
valoración crítica del contenido, además de su valor como fuente primaria para 
conocer la Historia en su contexto. En este caso se presentan tres evidencias: el 
texto original con las notas tomadas, el realizado por la profesora y el esquema 
de la discente. El comentario de texto facilitado: “3. Convenio de Vergara”, tiene 
un subrayado lineal de las ideas importantes de acuerdo con el guion PAU: tipo, 
análisis, contexto y conclusiones (figura 202). 

 

 

Figura 202. Comentario de texto: Convenio de Vergara. Evidencia del subrayado (en 
verde claro) de las ideas importantes: participantes, compromisos, condiciones 
para los implicados y alcance del acuerdo (p. P-61). Participante 3040. Fuente: 

fondos propios (Legado NMV) 
 

El texto desarrollado y facilitado por la profesora, muestra un intenso 
trabajo realizado por la alumna de subrayado lineal y de ampliación. En la 
introducción utiliza el subrayado lineal y el destacado de los términos más 
importantes: tipo, circunstancias, autor y destinatarios (color naranja), que serán 
los que constituyan el esquema realizado por la alumna (figuras 202 y 204). 

 

 
Figura 203. Material a mano de la alumna. Evidencia del esquema realizado a partir 
del material de la profesora trasladando literalmente la información trabajada del 

documento original (p. A-45). Participante 3040. Fuente: fondos (Legado NMV) 
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Figura 204. Material facilitado por la profesora: clasificación del texto (p. P-
62). Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

Los apartados que siguen incluyen el subrayado lineal y la ampliación del 
contenido en el margen izquierdo. Dicha ampliación la hace a lápiz y destaca las 
ideas importantes. Así, para el análisis del texto destaca: preámbulo y autores 
(art. 1). Idea principal, ideas secundarias (art. 2 y 4).  

 

 

Figura 205. Material facilitado por la profesora: análisis del texto (p. P-62). 
 Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 

 

Figura 206. Resumen a mano de la alumna. Evidencia del esquema realizado a partir del material 
de la profesora, trasladando literalmente la información trabajada del documento original (p. A-

45). Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
Este esquema lo sigue en los apartados siguientes, siendo muy amplio en el 

que corresponde con la contextualización, en ella destaca: la Década Ominosa, la 
muerte de Fernando VII, la 1ª Guerra Carlista y sus consecuencias, la 2ª Guerra 
Carlista y el resumen reflexión de ellas. Por último, la conclusión enfatiza en el: 
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Pacto entre caballeros, Espartero cumple lo prometido y el Convenio de Vergara 
como un paréntesis de la 1ª Guerra Carlista. Todo con subrayado lineal en 
amarillo. En el lateral izquierdo sitúa las ampliaciones (a lápiz) que indican los 
términos destacados. Como puede apreciarse las conclusiones mantienen 
totalmente la interpretación que hace la docente (figuras 207 y 208). 

 
 

Figura 207. Material facilitado por la profesora para las conclusiones (p. P-63). 
Participante 3040 Fuente: fondos propios (Legado NMV) 

 
 

Figura 208. Material a mano de la alumna. Evidencia del esquema realizado a partir del 
material de la profesora trasladando literalmente la información trabajada del documento 

original (p. A-45). Participante 3040. Fuente: fondos propios (Legado NMV) 
 
El trabajo de la profesora se constituye en el referente fundamental de la 

alumna, tanto en las ideas principales que guían la estructura del comentario, 
como la información que la completan. La narración y el sentido de este texto de 
historia, tiene un carácter eminentemente descriptivo, exponiendo los hechos 
acaecidos y en su caso alguna consecuencia. Los juicios de valor no son 
abundantes, sin que ello indique una valoración negativa. El esquema de la 
alumna y el desarrollo del comentario son casi idénticos. Puede comprobarse 
con las ejemplificaciones realizadas el trabajo de la alumna como: una actividad 
sistemática y reiterada que le permite estructurar la información. 
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III.6.4. DISCUSIÓN Y REFLEXIONES  

 
La elaboración de los materiales por la profesora y la creación de un blog 

dónde hospedarlos, caracterizan a este escenario. Los temas (introducción, 
desarrollo y conclusiones) y los comentarios de texto (tipo, análisis, contexto y 
conclusiones) elaborados por la discente siguen los criterios y estructura 
facilitados por la coordinación de las PAU, lo que convierte el material en 
suficiente y hace innecesarias otras informaciones. La existencia de los 
materiales elaborados por la alumna (temas y comentarios de texto), permite 
construir el proceso de elaboración de los mismos y precisar la influencia de los 
materiales proporcionados por la profesora en los trabajos realizados por la 
alumna.  

 

Contexto  

Es un centro público en el que la alumna ha permanecido seis años y que 
está contiguo a su antiguo centro de primaria. El centro no presenta ningún tipo 
de conflictividad y potencia el intercambio de alumnos con otros centros de 
España y de Europa, hecho bien valorado por la alumna. Las relaciones entre el 
alumnado son buenas (con una larga trayectoria que se inicia en Primaria) y una 
competitividad que no es valorada como negativa. El aula es la normal y única 
para todas las asignaturas y carece de ordenador, por lo que la profesora debe 
llevarlo si quiere utilizar ese medio.  

 

Profesora y enseñanza 

La docente se retiró al finalizar el segundo trimestre de ese año, lo que 
supone un cambio de profesor para el alumnado. La profesora es definida como 
poseedora de un buen carácter, pero muy agobiada por el tiempo y el contenido 
a impartir. El sustituto, más tranquilo, siguió las directrices y materiales de su 
compañera y tuvo poca incidencia pues el curso estaba casi concluido. 

La existencia del blog, creado por la profesora (utilizado hasta el 2013), y la 
redacción de los temas (3-5 páginas por tema con la misma estructura que las 
PAU), facilitó la accesibilidad a los materiales y actividades. La influencia de las 
PAU, las opciones “A” y “B” que presenta y el cambio de profesor al finalizar el 
segundo trimestre, llevó a la selección de la opción “A” y condicionó el estudio y 
trabajo de la asignatura, por lo que la atención al temario fue muy selectiva 
dejando fuera, o poco tratados, todos los temas que no correspondían a esa 
opción.  

La enseñanza es la tradicional. Se iniciaba con el saludo y la pregunta a los 
alumnos sobre el contenido de la sesión anterior. A partir de esa información y 
recuerdo, la profesora iniciaba las explicaciones, pidiendo que los alumnos 
leyeran los materiales y expusiesen sus dudas, a las que iba respondiendo “de 
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otra manera” (con otro lenguaje más cercano), preguntando,  ejemplificando e 
incluyendo citas a algunas situaciones del presente. La alumna iba destacando las 
ideas importantes (mediante el subrayado lineal con escasos destacados y 
ampliaciones muy pequeñas), que trasladaba a las dos páginas del resumen del 
tema que tenía que hacer o a la síntesis efectuada del comentario de texto, 
también facilitado por la docente. 

Los materiales son suficientes para cursar la asignatura y las facilidades 
dadas por la docente para conseguir el objetivo fundamental (PAU), permiten un 
buen resultado académico en el Instituto y en dichas pruebas externas. Por otra 
parte, la reconstrucción de los trabajos sobre los temas y los comentarios de 
texto realizados por la alumna, permiten la comprensión e interpretación del 
proceso seguido, casi idéntico al realizado por la docente. También es 
interesante señalar la utilidad que tienen los materiales ya elaborados cuando se 
produce un cambio de profesor, al facilitar la continuidad de la enseñanza 
impartida a los alumnos. 

 

El blog, materiales, trabajos, capacidades  
cognitivas y memoria 

 

Los recursos que presentan los materiales facilitados por la profesora, se 
utilizaron casi en su totalidad, hay huellas (normalmente subrayados), en 72 de 
las 73 páginas de autor. Por otra parte, los mapas registran huellas en el 40%. 
También es interesante señalar las ampliaciones del contenido pues si bien se 
localizan en 44 páginas, apenas son cambios de una palabra o pequeñas 
renumeraciones de algunos apartados. También son significativas las 29 páginas 
con ampliaciones, que se han denominado “agenda”, en las que se consideran si 
es o no importante el contenido, las fechas de exámenes o tareas a realizar. Por 
último, la realización de esquemas por parte de la alumna supone un trabajo de 
síntesis y estructuración muy importante para el aprendizaje. 

La elaboración de los temas y del comentario de texto por la docente, 
supone que las tareas a realizar por la alumna sean las de comprenderlo, 
resumirlo y apropiarse de él en su memoria, apenas hay trabajo de búsqueda y 
de confrontación de las ideas, ya resumidas en los documentos entregados por la 
profesora. Estos datos indicarían que el grado alcanzado sobre la comprensión 
del contenido (Sánchez y García, 2014 y Área, 1991), puede situarse en el primer 
nivel “comprensión superficial”, decodificar, extraer ideas y relacionarlas entre sí. 
Las evidencias dejadas en los distintos materiales por la alumna, sobre todo los 
subrayados y esquemas, unido a la actuación de la docente (atendiendo las 
dudas y explicándolas), permiten reafirmar ese logro. Por otra parte, la 
comprensión profunda (activar conocimientos previos y realizar inferencias), 
tendría un nivel bajo o nulo de logro 

La apropiación de la información y su permanencia en la memoria (Woolfolk, 
2010), tienen un nivel moderado de logro, que podría identificarse entre la 
memorización y la comprensión, avalado por las síntesis y esquemas tan amplios 
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realizados sobre los contenidos y las tareas reiteradas de selección y destacado 
llevadas a cabo por la alumna. Cuando nos referimos a las capacidades que 
pueden haber sido adquiridas (Marzano-Kendall, 2007), podrían situarse en la 
memorización del contenido, con algunas dudas sobre la comprensión. En cuanto 
a la creación de nuevo conocimiento (a nivel personal de la discente) y la 
aplicación de lo que sabe a situaciones nuevas, no se puede apreciar dichos 
logros. Los comentarios de texto, por su estructura: tipificación, análisis, 
contextualización y conclusiones, podrían sugerir la capacidad de aplicación, 
pero al disponer la alumna previamente de la redacción, invita a considerarlos 
más como una rutina.  

 

La Historia como formación 
 

Podría concluirse que la alumna ha alcanzado un conocimiento de los hechos 
en su contexto y época, pero no mucho más. La finalidad que Körber (2015, p. 23) 
señalaba para la enseñanza de la Historia: "que los alumnos aprendan a pensar la 
historia por sí mismos, poder analizarla con otros (cercanos o lejanos), 
identificando elementos del pasado, apoyándose en cómo la historia construye su 
saber científico e intentan comprender el presente e imaginar el futuro”, tiene 
mucho que mejorar quedándose apenas en el conocimiento del pasado. 
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CONCLUSIONES: CONOCER Y COMPRENDER  

PARA CONTINUAR 
 

A lo largo de este trabajo se han presentado las razones del tema de estudio, 
la influencia de otras investigaciones, la fundamentación utilizada, el análisis y la 
interpretación llevada a cabo, el valor que tiene disponer del material que ha 
servido para el estudio (sobre todo por su cantidad y variedad), la conciencia de 
preservar las fuentes primarias utilizadas, etc. Por otra parte, la línea de 
investigación que se sigue ha permitido la selección de los seis escenarios que 
acotan una tipología representativa del uso que se hace en el aula de los 
materiales: manuales, apuntes e Internet. Así, se parte de la utilización del 
manual como único recurso, se continúa cuando alterna con los apuntes 
realizados por el profesor (que pueden estar: incluidos en el manual, ser 
independientes o encontrarse subidos a WIKISPACES) y se concluye con la 
elaboración de los propios manuales por docentes, bien a través del 
departamento o individualmente y subidos, o no, a un blog. El núcleo de dicho 
estudio está formado por los materiales que se han utilizado (manual, apuntes, 
medios, etc. y la huella en ellos dejada), por los trabajos realizados por el 
alumnado (más concretamente los resúmenes de los temas y los comentarios de 
texto llevados a cabo) y por el contexto general donde han tenido lugar estos 
escenarios (centro, aula, programas, relaciones, enseñanza, etc.). 

Así pues, recursos, procesos, espacios y vivencias, han formado un 
entramado que ayuda a clarificar el sentido y el alcance que, en cada escenario, 
tiene la enseñanza de la Historia de España. El análisis y la interpretación 
realizada, ha puesto de manifiesto la relación de distintas dimensiones y 
características de la enseñanza (tal vez las urdimbres con las que se teje), que 
van más allá de estos escenarios concretos, ofreciéndonos otras miradas a 
considerar en estudios de esta u otra naturaleza. Por otra parte, el docente ha 
asumido su responsabilidad, tanto para la selección de los materiales, como para 
su proceso de enseñanza y, por supuesto, en los resultados del aprendizaje que 
el alumno alcanza, sobre todo en los procesos de elaboración de los temas y los 
comentarios de texto. Así pues, abordaremos algunas urdimbres (a veces tejidas 
desde la práctica, otras desde la fundamentación teórica y que se encuentran, se 
ramifican, se pierden o insinúan nuevas redes de tejido), reflexionaremos sobre 
como teje la enseñanza el profesor en los distintos escenarios, mostraremos los 
resultados de los trabajos realizados por los alumnos y finalizaremos con algunas 
de las propuestas que se pueden seguir. 

 
LAS URDIMBRES 

 

Las huellas dejadas por el alumnado en los diferentes documentos que se 
utilizan en la enseñanza, son testigos de las tareas que docentes y discentes 
realizan dentro y fuera de las aulas, constituyéndose en una urdimbre 
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clarificadora para el análisis y la interpretación de este trabajo. La variedad, 
singularidad y relevancia de estos inadvertidos y poco atractivos testigos de los 
procesos de enseñanza, nos ha exigido un esfuerzo de identificación, 
categorización y fundamentación para analizarlas e interpretarlas.  Así pues, se 
llevó a cabo el estudio de las técnica de subrayado (lineal y destacado), que se 
completó con los trabajos sobre los apuntes (que aparecían en los materiales 
como ampliaciones o modificaciones del contenido: breves, amplias, esquemas y 
resúmenes) y la agenda (que contenía indicaciones sobre la importancia del 
contenido -estudiarlo o no-, relación con otras informaciones, fechas de 
exámenes o su vinculación con las PAU). Unido a los estudios mencionados, se 
trabajó la ubicación de la huella dejada, bien en el texto de autor con el 
subrayado lineal o el destacado (se sigue la información proporcionada por el 
manual), las pequeñas modificaciones que se realizan también en el texto de 
autor (que no alteran el sentido y la intencionalidad que tiene), los cambios más 
amplios que se registran en los espacios en blanco o en los laterales de las 
páginas y en ocasiones en soportes externos (que modifican el contenido o la 
estructura del texto de autor) y los esquemas y resúmenes (situados en los 
espacios en blanco o en hojas aparte). Estas huellas y su interpretación, nos 
plantean el papel asignado a los materiales (libros, apuntes, trabajos, protocolos 
de exámenes, etc.) y el significado que tienen, tanto por su cantidad, como por lo 
que ellas mismas quieren cambiar o modificar. Su estudio permitió formular y 
dar respuesta a preguntas tales como: ¿qué aportan a la investigación? ¿Qué 
problemas generan? ¿Qué tareas y conocimientos se le pide que tenga y haga el 
alumnado? ¿Qué formación les proporcionan?, etc... Por otra parte, los 
resultados obtenidos invitan a interrogarse sobre las huellas dejadas en: otras 
asignaturas,  niveles de estudio, en materiales escritos o en internet, comerciales 
o del profesorado y por la gestión que el alumnado hace con ellas. 

 

El interés y la motivación que el profesorado y el alumnado tienen con la 
asignatura y curso en el que se imparte, una urdimbre tácita pero presente. Estos 
dinamizadores o inhibidores, están presentes en todas las situaciones de 
enseñanza, implícita o explícitamente, y van a condicionar todos los procesos 
que se desarrollen. Marzano-Kendall (2007) lo denominan “conciencia del ser” y 
tiene que ver con la voluntad del alumno en implicarse o no en una tarea, con la 
motivación que ello supone y el esfuerzo que tienen que realizar para alcanzarla. 
Bien, en este estudio de Historia de España en 2ª de Bachillerato, una mayoría 
del alumnado tiene la voluntad de dedicar ese esfuerzo a superar la asignatura (y 
las demás) y las pruebas de selectividad (PAU), que les permitirá elegir los 
estudios de grado que desean cursar. Por parte del docente es similar la 
motivación que tiene, pues le preocupa por su prestigio personal (ante el 
departamento, compañeros y alumnos) y sentido de la responsabilidad que ese 
éxito se produzca. Las citas de uno y otro agente educativo a esa finalidad de 
concluir los estudios de secundaria y superar con éxito su ingreso en la 
universidad, son abundantes y continuas. No se puede olvidar esta, en gran 
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medida, sintonía de intereses pues va a condicionar lo que ocurrirá en las aulas y 
fuera de ellas. La explicitación de esos intereses es una de las aportaciones que 
se hace, pues ayuda a comprender lo que ocurre en las aulas y el uso y rol que 
tienen los manuales o materiales utilizados. Así pues, si investigamos otra 
asignatura o nivel educativo, podríamos plantearnos las mismas interrogantes: 
¿Cuáles son los intereses que los alumnos tienen en esa asignatura y nivel 
educativo? ¿Qué exigencias se les demandará a manuales y apuntes para 
alcanzar ese logro académico y profesional en los alumnos? etc. Preguntas cuya 
repuesta, sin duda, ayudarán a la orientación de esos recursos en las aulas. 

 

El currículo constituye otra de las urdimbres que condicionan todo el 
quehacer de los procesos de enseñanza-aprendizaje. La asignatura de Historia de 
España tiene un objeto de estudio muy amplio, por lo que habitualmente se lleva 
a cabo una selección de los contenidos (en cantidad y profundidad) por parte del 
profesorado. La existencia de un examen externo (PAU) que condiciona (de 
acuerdo con la puntuación alcanzada) la especialidad que el alumno quiere 
realizar para su formación inicial en la universidad, lleva a ejercer una presión 
substancial en el devenir de esta materia. En primer lugar, por la selección de 
contenidos que desde los responsables de estas pruebas realizan eligiendo 
algunos de ellos (sin añadir más contenidos de los que oficialmente están 
incluidos en el currículo), una decisión que es conocida por profesores y alumnos 
de Bachillerato. Este hecho supone para todos los centros, profesores y alumnos, 
una información para el tratamiento de los temas de estudio y, en consecuencia, 
el énfasis o inhibición de unos temas y contenidos con otros. Por otra parte, al 
existir dos opciones en cada una de las convocatorias que abarcan periodos de la 
historia distintos, vuelve a emerger un criterio aún más selectivo de temas en 
función de los intereses del alumnado. Por último, la estructura de esas pruebas 
que por sus características: desarrollo de un tema (en dos páginas como máximo 
con: introducción, desarrollo y conclusiones) y elaboración de un comentario de 
texto (extensión máxima de dos páginas con: tipología, análisis, 
contextualización y conclusiones), orientan totalmente el quehacer diario de la 
asignatura de Historia de España. Esta urdimbre, citada continuamente por 
profesores y alumnos, nos invita a plantearnos lo que ocurre en otras asignaturas 
y niveles educativos. A veces es solamente el hecho en sí de acabar un ciclo 
(Primaria, o Secundaria obligatoria) el que desencadena esa revisión del 
programa y, evidentemente, el de los recursos que el profesorado va utilizar en 
sus diseños y prácticas. Cabría pues, formularse  interrogantes tales como: ¿hay 
alguna característica que haga especial al curso o asignatura que se investiga? 
¿Qué influencia tiene en el programa? ¿Qué materiales serían los más 
adecuados? ¿Qué recursos, de los que proporciona el material, serán los más 
utilizados? ¿Qué margen de maniobra tiene el profesorado? etc. 

 

Los horarios anuales de la asignatura, constituyen una urdimbre a tener 
presente. Las 140 sesiones de 50 minutos que a lo largo de las 30 semanas de 
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clase se imparten (quedándose en la realidad en menos de 120), supone una 
limitación a la extensión de los contenidos a impartir, a la profundidad de los 
mismos y a las capacidades cognitivas que se pueden desarrollar. Nuevamente, 
como se ha visto en este trabajo, los horarios están ampliamente citados por 
alumnos y profesores. Solamente a modo de ejemplificación: un alumno ha de 
realizar el estudio y el trabajo de dos páginas (con las condiciones expuestas por 
las PAU) de 16-23 temas, más el de 12-16 comentarios de texto. Es decir, cada 
semana tiene que elaborar un tema o un comentario de texto, en esta 
asignatura, pero en su currículo cursa 7 más, es decir un total de 8. Este hecho 
lleva a tomar múltiples decisiones a profesores y alumnos que afectan 
seriamente a la asignatura y, por lo tanto, al papel que han de cumplir los 
referentes del contenido que se utilizan: manual, apuntes y trabajos a realizar. La 
actuación de discentes y docentes (aparte de sus propias convicciones y edades), 
lleva: a) por parte del alumnado a centrarse en una de las opciones que propone 
las PAU y por otra a compartir trabajos ya realizados por compañeros en este 
curso o en cursos anteriores. Igualmente, el profesorado, además de la selección 
de los contenidos, buscará enfatizar en alguna de las estructuras que les solicita 
las PAU (introducción, desarrollo y conclusiones), normalmente lo hace en el 
desarrollo del contenido facilitándoles las introducciones y las conclusiones, o 
proporcionando la información mínima de cada tema, lo que le debería permitir 
alcanzar los aprendizajes exigidos, al menos en sus logros más esenciales. Desde 
esta urdimbre vuelve a plantearse la importancia de los tiempos disponibles, 
cualquiera que sea el nivel educativo y la asignatura, y el papel de los recursos en 
general que se utilizan. La racionalidad que impera a la hora de tomar estas 
decisiones es la de dar todo el programa, no atendiendo lo que se debiera a 
otros procesos y habilidades de enseñanza-aprendizaje. 

 

El centro, el aula y las relaciones que se establecen entre los profesores y 
alumnos constituirían otra de las urdimbres que están presentes en los procesos 
de enseñanza, aunque su relación directa, en valoraciones de los alumnos, no 
sea tan clara y definida. Es difícil saber en qué forma se concretó esta influencia a 
lo largo de la vida escolar hasta este momento cursada, porque se trata de un 
proceso continuo e imbricado en el quehacer académico, pero que no es posible 
aislar del resto de variables, ni tampoco identificar como parte reconocible de los 
productos de aprendizaje. Sin embargo, queremos resaltar que se trata de una 
influencia nada desdeñable y que, sin duda, contribuyó a los logros alcanzados 
en toda su etapa anterior a la universidad. A modo de ejemplo personal, 
podemos comprobarlo recordando esos eventos y hacernos preguntas tales 
como: ¿por qué los recordamos? y ¿cómo nos afectaron? A pesar de esos 
inconvenientes, sí podemos resaltar las implicaciones de algunos centros con su 
entorno externos, como hemos visto en el escenario 4, o las recomendaciones y 
la creación de fondos para reutilizar los materiales de un curso para otro. Por 
otra parte, la comodidad o no de las aulas y su dotación tienen un reflejo más 
difícil de seguir, pero también están presentes en las declaraciones de las 
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alumnas sobre todo cuando hablan del tamaño, la existencia de aire 
acondicionado o la utilización de aulas especiales o comunes para las 
asignaturas.  

 

Los recursos contenidos en los materiales utilizados, bien sean comerciales 
o elaborados  por los docentes, son una de las principales urdimbres de nuestro 
trabajo. Considerar el material en su totalidad y por su nivel educativo 
proporciona información, sin duda, pero hace necesaria la determinación de los 
distintos recursos que contiene: texto de autor, gráficas, imágenes, documentos, 
ejes cronológicos y actividades. Es evidente que el uso mayoritario que ha 
realizado el profesorado en nuestra investigación es el del texto de autor, 
prácticamente se ha limitado a él, aunque de forma muy distinta en cada 
escenario. La huella dejada en cada una de sus páginas está ubicada en un 
determinado recurso y es el testigo de que se destacó esa información, pero 
también lo es que junto a esa anotación, había otros recursos que el alumno 
observaría e incluso el profesor comentaría sobre ellos, pero no hay constancia. 
La frecuencia de los recursos del manual utilizados y, sobre todo, la importancia 
del texto de autor cuando se analiza por temas, ha sido clarificadora, tanto en los 
materiales comerciales, como en los que han sido elaborados por los docentes 
individual o grupalmente, mostrando la preocupación del profesor sobre lo que 
considera fundamental en la asignatura de Historia de España. No basta decir 
que se utiliza el manual o los apuntes, sino que es necesario enfatizar en qué 
recursos son los utilizados y cómo colaboran en la comprensión de la 
información trabajada en ellos, además de preguntarnos por las razones de esas 
decisiones. Igualmente, serían los mismos interrogantes los que nos 
plantearíamos si nos referimos a estudios llevados a cabo en otras asignaturas o 
niveles educativos. 

 

La comprensión del contenido podría considerarse como la mayor 
preocupación para el profesorado, unido a la superación de la asignatura tanto 
en el instituto como en la PAU, constituyéndose en una de las principales 
urdimbres en torno a las que se diseñan y se llevan a la práctica durante los 
procesos de enseñanza-aprendizaje. Las evidencias del subrayado y las 
ampliaciones realizadas por el profesor, se constituyen en pruebas de esa tarea 
de decodificación del contenido con la finalidad de extraer las ideas e ir 
relacionándolas entre sí, conformando el proceso de comprensión superficial 
(Sánchez-Miguel y García-Rodicio, 2014), activando, o no, los conocimientos 
previos del alumno, que permiten realizar inferencias (comprensión profunda) e 
incluso llega a las valoraciones del texto y a crear metas personales (compresión 
crítica). Todas estas tareas de selección, organización y relación de la 
información, están directamente relacionadas tanto con las capacidades de 
Marzano-Kendall (2007), como con el funcionamiento de la memoria, sobre todo 
la de trabajo, tal y como la plantean Tirapu y Muñoz, 2005. La selección del 
manual o la elaboración de apuntes y materiales propios, tienen esa finalidad 
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como prioritaria procurando la adecuación del vocabulario y los tiempos en las 
aulas para esa tarea de apropiación.  

 
EL TEJIDO DE LA ENSEÑANZA 

 

El profesor y su protagonismo en los procesos de enseñanza de Historia de 
España. La presentación de los distintos escenarios que se ha realizado en los 
apartados anteriores, muestra las decisiones tomadas por los docentes y cabe, al 
respecto, señalar la libertad con las que las han cumplido, manteniendo unas 
constantes comunes. Así, todos ellos asumen, en gran medida, la necesidad que 
se tiene de sintetizar la asignatura por su enorme extensión (acotando 
contenidos e incluso periodos históricos) y adoptan la propuesta que se ofrece 
desde la coordinación de las PAU (además del interés porque sus alumnos 
superen dicha prueba), solamente dos han focalizado también en el currículo de 
la asignatura (segundo y cuarto escenario), pero prestando más atención a los 
temas de la selectividad. Es necesario señalar que tanto en la propuesta del 
currículo, como la de las PAU, comparten la misma perspectiva histórica: 
presentan una selección de los hechos políticos más relevantes de la Historia de 
España, con algún añadido de historia económica, social y cultural. Es verdad y se 
puede mostrar, que desde la coordinación PAU se sugiere una propuesta, pero lo 
cierto es que se convierten en el programa que muchos profesores entregan a 
sus alumnos. Así pues, la pregunta que tendría que formularse es sobre la 
pertinencia y relevancia de los contenidos propuestos en dicha prueba y por las 
razones de aquellos que no son incluidos en esa selección. Igualmente la 
propuesta PAU del periodo que se estudia (2012-2013), recogía dos tipos de 
preguntas: de desarrollo y los comentarios de texto, que se convierten en el tipo 
de trabajo que desarrollan los alumnos. Estructuralmente podríamos 
considerarlas con una gran potencialidad en cuanto a la aplicación y desarrollo 
de las capacidades cognitivas, como ya hemos visto, pero la realidad lleva a la 
prudencia en estas apreciaciones. En dichas preguntas se desarrollan tres 
capacidades: la comprensión, la aplicación y el juicio o valoración final, unido a 
una introducción que debe realizar el alumnado. La preocupación de los 
docentes está centrada en la “comprensión de la información” que llevan a cabo 
con la “explicación del contenido”, definiendo así la capacidad y la enseñanza 
que (de acuerdo a los tiempos que dispone y el volumen de la información que 
tiene la asignatura), les asegura los resultados de aprendizaje más operativos con 
las finalidades que se tienen. Por otra parte, la selección y el uso de los 
materiales por parte de los docentes recogen diferencias significativas, como se 
pudo apreciar en los escenarios estudiados.  

 

La profesora del primer escenario considera que el manual es el recurso más 
adecuado para la asignatura (no coincidiendo con su compañero de 
departamento) y son pocos los temas que ella no sigue por el manual. Más 
concretamente, estima que el texto de autor de cada uno de los temas (de los 
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que también utiliza las introducciones), es prácticamente suficiente para cubrir 
las exigencias de los contenidos, tanto del currículo como de las PAU. Por otra 
parte, ella cree necesario realizar personalmente y proporcionarles a los 
alumnos: el esquema, las introducciones y las conclusiones de cada tema. Esta 
tarea y los documentos que genera, le deja casi la totalidad del tiempo para las 
explicaciones del contenido del tema (que iniciaba preguntando por lo dado el 
día anterior, haciendo un resumen para situarlos y atendiendo las dudas que 
aparezcan), con la finalidad de que el alumnado alcance la comprensión del 
contenido. Durante la clase se utiliza el subrayado para destacar las ideas más 
importantes (que ella va señalando y los alumnos plasmándolo en el manual), 
explicándolas las veces necesarias. El subrayado de la información es selectivo, 
dejando muchos párrafos y páginas sin señalar, está dotado de sentido y tiene 
una construcción gramatical buena. Para ello, cambia o añade alguna palabra (u 
concepto, el tiempo de un verbo, una preposición, etc.) y revisa el género o el 
número en las palabras del texto de autor, para que así se realice una lectura 
adecuada y con sentido, dos ejemplos son los proporcionados por las figuras 12 y 
20. También alude la alumna a otras acciones en el aula tales como citas con 
hechos del presente, algunos debates, preguntas a familiares y periódicos, pero 
de una manera muy escasa. Todo ello lo justifica por: “3027.  (…) el poco tiempo 

que disponíamos  y a la cantidad de temario”. 
 

El profesor del segundo escenario considera el manual, sus apuntes y el 
esquema de los temas los tres recursos necesarios y suficientes para alcanzar el 
nivel de logro de sus alumnos. Este profesor, que da todo el programa de la 
asignatura, considera que la estructura del manual y el texto de autor son 
necesarios, pero en modo alguno suficientes. Construye sus propios apuntes que 
la alumna va incardinando en las diversas páginas del manual (apenas hay 
apuntes externos, todo en un sólo documento), alternándolo con subrayados, 
destacados y modificaciones de estructura y contenido, además de unas 
anotaciones de lo que es o no importante, fechas de exámenes, etc. Mantiene 
que el contenido no se puede quedar solamente en lo estrictamente necesario 
para dar respuesta a las exigencias de la PAU y que si el discente conoce más 
información, siempre será positivo para un mayor logro de la asignatura. El 
subrayado no está muy seleccionado y además está imbricado con las 
ampliaciones dadas por el profesor, flechas que lo relacionan con otros 
contenidos de la página o con asteriscos y numeraciones para remitirlos a otras 
páginas o temas, dos ejemplos son los proporcionados por las figuras 59 y 74. La 
guía fundamental de la alumna son sus esquemas, (con los tres apartados: 
introducción, desarrollo y conclusiones), disponibles en la libreta de la discente 
con indicaciones de localización y actividades a realizar. La preocupación por la 
comprensión del contenido ocupa la mayoría del tiempo en el aula y, 
habitualmente, se comienza con la lectura por parte de algún alumno y, a partir 
de ahí, la comprensión, explicación y aclaración de dudas por el docente. El 
trabajo y las evidencias recogidas en las páginas del libro muestran un 



Los materiales y los trabajos de los alumnos en el aula de Historia de España en bachillerato. Seis escenarios para su interpretación 

277 

 

entramado muchas veces difícil de seguir, que se clarifica gracias a las 
indicaciones de los esquemas realizados en la libreta de la discente. No hay 
elaboración de los temas (reducción a dos páginas siguiendo las indicaciones de 
las PAU) y la alumna lo debía estudiar directamente del manual y apuntes con la 
libreta delante. Hay alusiones a los periódicos, películas documentales, series, 
aniversarios, etc. pero que apenas contaban porque: “3043.  (…) íbamos muy 

justos de tiempo”. 
 

El profesor del tercer escenario construye sus propios apuntes (dejados en la 
fotocopiadora) y considera el manual una ayuda, que proporciona la estructura 
del contenido y aporta algunos de los recursos que ofrece. Así pues, él elabora el 
contenido de la Historia de España (siguiendo casi la misma orientación que el 
currículo y las PAU), siendo sus apuntes el eje vertebrador de los procesos de 
enseñanza-aprendizaje. Hay una interrelación entre los apuntes y el manual, 
complementándose en algunos temas y utilizando del libro básicamente todas 
las introducciones a los temas, dos ejemplos son los proporcionados por las 
figuras 90 y 91, dejando en ellos las anotaciones que tomaba la alumna que 
indican la formación y la preparación con las que desarrollaba sus clases. El 
subrayado en el manual es selectivo y se completa con ampliaciones, esquemas y 
relaciones entre contenidos mediante flechas, asteriscos o numeraciones. 
Nuevamente, la preocupación por el contenido y su comprensión marcan la 
actividad en el aula, centrada en las explicaciones del docente. El proceso de 
enseñanza (no podemos olvidar que los alumnos disponen del material), lo inicia 
el profesor abriendo sus propios apuntes y leyéndolos para sí en silencio, este 
hecho muestra el inicio de la clase. Una vez conseguido, puede preguntar a algún 
alumno por lo explicado en la clase anterior, escribir un esquema, poner el título 
del tema en la pizarra o, directamente, explicar lo que toca ese día. La clase 
discurría con continuas preguntas por parte del profesor a los alumnos para 
indagar sobre el contenido o atraer la atención, pero no eran sencillas pues 
estimaba pertinente el dominio de la información por lo que no se conformaba 
con respuestas básicas, sino que las quería bien elaboradas y quería que los 
discentes participasen en clase y se generara debate, algo que no siempre 
conseguía por cierta seriedad que transmitía. Las dudas las atendía siempre e 
intentaba explicarlas desde otras perspectivas, pero no se generaban muchas 
debido a lo anteriormente expuesto. Un trabajo importante de los alumnos era 
la realización de todos los temas y los comentarios de texto, de acuerdo con las 
normas PAU, documentos que han permitido apreciar la estrecha relación entre 
los subrayados y dichos trabajos. En clase también se realizaban algunas 
actividades, poner algunos ejemplos, realizar comparaciones o citar las crisis 
económicas del presente y del pasado, pero “3029. (…) le gustaba aprovechar 

cada minuto de la clase, ya que tenía que impartir un gran temario en muy poco 

tiempo”.  
 

El profesor del cuarto escenario, estima pertinente la creación de una 
WIKISPACE para el acceso a todos los contenidos de la asignatura, que estructura 
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en torno a: los apuntes propios (esquemas muy pormenorizados de la 
información que abarcan desde los inicios de la Historia de España hasta el final 
del siglo XVIII) y los resúmenes interpretados por él del manual Vicens-Vives 
(siglos XIX-XXI). Sigue una orientación similar de la historia a la que proporciona 
el currículo (que lo impartió en su integridad y en profundidad) y las PAU.  El 
docente parte de que los alumnos son adultos y deben saber lo que hacen, 
además de que todos los materiales están en la WIKISPACE: esquemas, 
PowerPoint, documentos, apuntes, etc. Al disponer de toda la información su 
preocupación son las explicaciones del contenido (largas según la alumna), para 
facilitar su comprensión, siendo función de los alumnos exponer las dudas que se 
tengan (siempre atendidas pero no eran muy habituales), la elaboración de sus 
esquemas, las introducciones y las conclusiones de cada tema. Se dispone de un 
aula especial dedicada a esta asignatura y bien dotada de material y medios 
electrónicos. Los apuntes, notas y subrayados tomados por la alumna, no se 
pueden apreciar pues, por una parte, el docente siempre decía que estaba todo 
en la WIKISPACE y, por otra, todo el material (manual, apuntes y comentarios de 
texto), se los proporcionó una compañera del curso anterior. Así pues, las huellas 
dejadas están en los apuntes de los temas que ella elaboró, siguiendo 
prácticamente el esquema del docente o los resúmenes del manual realizados 
por el profesor, dos ejemplos son los proporcionados por las figuras 130 y 142. 
En clase les llevaba libros de la época que estudiaban, periódicos, otros textos, 
vídeos, himnos, contaba anécdotas, leyendas, etc., todo para ampliar sus 
conocimientos. El docente también proporciona: noticias, recortes de periódicos, 
vídeos y links que la alumna interpreta como destinados a la completar la cultura 
en la materia. No hay alusiones a la falta de tiempo pues: “3066. Mi profesor dio 

absolutamente todo el programa, ya que como nos dijo en numerosas ocasiones “no 

quiero pillarme los dedos por si viene un inspector; desde el homo sapiens hasta 

España en la Unión Europea, pero eso sí, marcando una considerable diferencia 

entre lo que él consideraba más importante y lo que no”. 
 

La profesora del quinto escenario tiene un marco completamente diferente 
de los anteriores, pues el departamento decidió elaborar su propio manual, en 
el que incluía también los comentarios de texto sugeridos por las PAU, 
constituyéndose en el único material utilizado. La especificidad de estos 
materiales no impide las amplias modificaciones que la docente realiza con el 
subrayado de la información, con las ampliaciones y sobre todo con los 
esquemas que lleva a cabo la alumna dentro del manual, dos ejemplos son los 
proporcionados por las figuras 159 y 162. Estas evidencias de selección y 
modificación del contenido (podían ser equivalentes a sus apuntes), muestran, 
por un lado, la personalización que realiza la docente (a pesar de ser un material 
del departamento en el que ella colaboró) y, por otra, recuerda la situación del 
escenario segundo, incluyendo toda la información en el manual. La gestión de 
clase tiene el problema de la existencia de un grupo de alumnos sin interés en la 
asignatura, lo que lleva a utilizar distintas estrategias para conseguir el clima 
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adecuado y, por parte de la alumna, constituir un grupo interesado que se 
sentaba cerca de la docente. Nuevamente es el interés por la comprensión del 
contenido lo que ocupa el centro de la actividad de enseñanza, así iniciaba la 
clase recordando lo expuesto el día anterior y, con el material delante, explicaba 
con sus palabras y de memoria (como señala la alumna) el texto del manual, 
anotando las precisiones que se hacían y atendiendo las dudas en cualquier 
momento y, si se perdían los alumnos, volvía a explicarlo de otra manera más 
breve y clara si hacía falta poniendo incluso ejemplos en la pizarra. Cuando se 
trataba del comentario de texto partiendo de la pregunta a los alumnos de lo 
que podría ponerse en ese apartado y se iniciaba un debate y corregía para tener 
la certeza de abordarlo con la información correcta. No se encuentran alusiones 
a otras actividades o recursos utilizados, solamente a algún vídeo o trozo de 
película, pues entre el control de la clase y que no era partidaria de bromas o 
comentarios: “3064. El tiempo (muy importante para ella), lo tenía muy en cuenta 

y daba hasta el último minuto materia, por eso requería siempre puntualidad y lo 

recalcaba”. 
 

La profesora del sexto escenario estima necesario la creación de un Blog 
donde depositar los materiales de la asignatura elaborados por ella y los 
comentarios de texto sugeridos por la coordinación PAU. La estructura de dichos 
materiales es la habitual en selectividad, cada tema organizado en torno a: 
introducción, desarrollo y conclusiones. Hay una conciencia clara de la 
imposibilidad de abordar todo el temario, aceptándose prestar mayor interés a la 
selección que se propone desde la coordinación, pero sin olvidar el resto del 
temario. Los materiales elaborados por la docente, no impiden un subrayado 
lineal selectivo, pequeños cambios y algunos esquemas que la alumna lleva a 
cabo. La comprensión del contenido, objetivo prioritario de la docente, lo 
realizaba preguntando a un alumno por lo realizado el día anterior, y a 
continuación los discentes leían para sí y uno de ellos leía en voz alta el nuevo 
contenido. La nueva información, localizada en los apuntes, era explicada por la 
docente y preguntaba por las dudas que tenían, aclarándolas con hechos 
cotidianos que les sonaran, o conocieran bien, o simplemente intentaba 
explicarlo de otra manera más clara. El trabajo de los alumnos consistía en 
elaborar los temas a partir de los apuntes, con una influencia total de lo 
facilitado por la profesora y explicado en clase, dos ejemplos son los 
proporcionados por las figuras 191 y 201, y la elaboración de los comentarios de 
texto. Por otra parte, fundamentalmente se trabajaron los temas y comentarios 
de texto de la opción “A”, por diversas razones de tiempo y de cambio de 
docente. En el desarrollo de las clases habían alusiones a la actualidad, a poner 
algunos vídeos, a mostrar imágenes relacionadas con el tema y poco más pues: 
“3040. (…) repetía varias veces el poco tiempo del que disponíamos y que no daba 

tiempo a dar el temario”, tal vez una preocupación excesiva pues como también 

comentaba la alumna “(…) el tiempo que tardaba en decir que no había tiempo, le 

daba tiempo a ella a repasar la última clase”.  
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ALGUNOS TEJIDOS ELABORADOS:  
LOS TEMAS Y LOS COMENTARIOS DE TEXTO  

 

Los trabajos llevados a cabo por las alumnas, elaborando los temas y los 
comentarios de texto, constituyen las evidencias de los procesos y resultados 
seguidos en la enseñanza. Las limitaciones de cualquier trabajo llevan a 
seleccionar una información y, lamentablemente, no profundizar en otra. El 
análisis y la interpretación nada más que de los trabajos realizados en estos seis 
escenarios, desbordarían nuestras previsiones, y ello sin incluir todos los que se 
poseen de ésta y de las siguientes bases de datos recogidas. Vamos a presentar e 
interpretar la vinculación  entre los trabajos realizados por las alumnas y los 
manuales y los apuntes de los profesores, dejando para otros estudios la 
profundización sobre este tema. 

Cabe señalar, en primer lugar, que no estamos refiriéndonos a los 
exámenes realizados, sino a la concreción de los procesos de enseñanza en unos 
determinados productos que, sin ninguna duda, fueron la base de los dos tipos 
de pruebas que realizaron estos alumnos: las de la asignatura y las de las PAU. Se 
menciona muy frecuentemente la necesidad de conocer los procesos seguidos, 
no solamente los resultados alcanzados en las evaluaciones, estos documentos 
pertenecen a esa categoría poco conocida.  

El objetivo principal del estudio de estos documentos de trabajo (temas y 
comentarios de texto), ha sido buscar la vinculación que tienen con las huellas 
encontradas en los manuales y materiales realizados por el profesorado. Sin 
estos documentos, y las valoraciones llevadas a cabo por las alumnas, hubiese 
sido imposible su estudio. Así pues, se han seleccionado temas elaborados 
exclusivamente con el manual, con los apuntes o con ambos. En el caso de los 
comentarios de texto, el trabajo ha sido la constatación entre las notas dejadas 
en los protocolos de documentos entregados por la coordinación de las PAU y la 
elaboración del documento por parte de la alumna, tres páginas con: 
introducción, análisis, contextualización y conclusiones. Más concretamente se 
han trabajado: 

El manual o los materiales del profesor como únicos referentes. 
Corresponden con los trabajos de los temas: El Sexenio Democrático 
(escenario 1, manual), El proceso de romanización (escenario 3, manual), 
La Guerra Civil. La  zona Republicana: la revolución contenida (escenario 
4, manual), Los Reyes Católicos y los Austrias. Carlos I (escenario 3, 
materiales del profesor: WIKISPACES) y La Hispania romana (escenario 6, 
materiales de la profesora: Blog). 

Manual y apuntes. Corresponden con los temas: La monarquía de la 
Restauración (escenario 3, manual y apuntes), Las Bases de la 
Restauración (escenario 2 manual y apuntes) y Las Regencias de la España 
Isabelina (escenario 1, solamente está el resumen correspondiente al 
manual). 
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 Comentarios de texto. El manifiesto de Sandhurst (escenario 3, manual y 
apuntes), El manifiesto de Sandhurst (escenario 5, materiales del 
departamento) y El Convenio de Vergara (escenario 6, blog). 

Las relaciones que hay entre la elaboración de los temas, por parte de las 
alumnas, y las huellas en ellos registradas, indican una estrecha vinculación y 
dependencia. Dicha conexión prueba que los procesos de enseñanza, sin entrar 
en valoraciones, se han trasladado a dichos documentos. Por otra parte, la 
relación es casi total cuando el profesorado les facilita un resumen (apuntes 
externos o materiales, llegando incluso a trasladar lo que es un esquema muy 
pormenorizado, a un texto narrativo (escenario 4) y menor. Pero muy alta, 
cuando no existe ese resumen, ya que el alumno elabora el tema a partir de los 
subrayados, destacados o ampliaciones que tienen como marco los manuales. La 
redacción por parte de las alumnas es poco original, extraída literalmente del 
texto subrayado o destacado en los manuales o materiales, siendo algo más 
personal cuando se trata de los manuales.  

Por otra parte, existen colecciones de temas ya elaborados: de cursos 
anteriores de su centro, de otros centros o de Internet, que circulan entre el 
alumnado, tenemos los suficientes documentos y declaraciones en nuestra bases 
de datos para su posterior estudio. Dicha existencia influye, pero sigue siendo el 
trabajo de clase la guía de los temas que cada alumna realiza. Este hecho es una 
evidencia de los esfuerzos realizados por el profesorado y alumnado en las aulas 
y abre esperanzas de cambio, si dichas prácticas también evolucionan. Referido 
al contenido sigue el que el manual o los materiales del profesor redacta, 
habiendo muy pocas modificaciones entre unos y otros, pues mantienen la 
misma corriente historiográfica del currículo o PAU. Esas pequeñas diferencias, 
son un buen indicador de que si hay cambio en la orientación historiográfica del 
profesor, éste se trasladaría a la práctica. Otra cosa sería el grado de apropiación 
que pueda hacer el alumnado y los procesos de rutina que pudiera generar.  

Los comentarios de texto tienen otro tratamiento, pues las 
ejemplificaciones de los manuales no corresponden con las de la coordinación 
PAU. Cabe señalar que solamente una profesora incluía también la redacción de 
los comentarios de texto entre sus materiales, pero aún en ese escenario, el 
subrayado, el destacado o las ampliaciones realizadas en el documento facilitado 
por la docente, incluyen cambios en el trabajo realizado por la alumna. Todos los 
escenarios parten de una selección de los 30 documentos facilitados por la 
coordinación (previamente conocida por el profesorado), que es facilitada al 
alumnado. Es sobre el protocolo del comentario de texto donde se trabajan en 
clase (algunas con pequeños debates, como puede recordarse en el escenario 5), 
las notas tomadas son el referente para el desarrollo, por parte de las alumnas 
cuando realizan su redacción. Las huellas dejadas por las alumnas en los 
protocolos de los comentarios de texto, contienen información sensiblemente 
diferente de uno a otro (pero vinculada a los temas trabajados del currículo o las 
PAU) y redacciones más diferenciadas entre ellos (como pueden apreciarse en el 
Manifiesto de Sandhurst: escenario 3 -figuras 125-127- y escenario 5 -figuras 169 
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y 170). Estos trabajos, sobre todo por la estructura que tienen (introducción, 
análisis, contextualización y conclusiones), presentan más posibilidades de tener 
referentes y redacciones distintas que en el caso de los temas, aunque 
mantienen una cierta uniformidad entre ellos. Igualmente circulan colecciones 
de comentarios ya elaborados, no solamente los comerciales o de academias, 
sino otros de profesores realizados para sus clases.  

 

TEJIENDO EL FUTURO ¿POR DÓNDE SEGUIR? 
 

Alcanzar la comprensión de algunas dimensiones de un hecho, siempre 
desde la provisionalidad del momento, genera inmediatamente la revisión de 
aquellas limitaciones con las que se ha abordado, los indicios que no se han 
podido atender o las nuevas sugerencias que algunos de los resultados han 
presentado. Desde esa perspectiva de satisfacción e inquietud, se van a 
presentar algunas de las líneas sugeridoras de continuidad. Unas directamente 
relacionadas con la práctica (subrayado y utilización de Internet), otras con la 
propia investigación (otros aprendizajes y elaboración de temas y comentarios 
de texto) y otras vinculadas con la preservación de los documentos en la 
memoria educativa. 

La mejora en el conocimiento de las técnicas de subrayado, destacado, 
ampliación y agenda. La organización de la información es fundamental para su 
comprensión y apropiación. La singularidad de todas esas evidencias y huellas 
dejadas en los materiales y las diferencias encontradas entre el alumnado, 
invitan a su estudio por parte de profesores y alumnos. Es un trabajo de 
concienciación que requiere pocos recursos y tiempo y que, unido a los 
esquemas-guiones de trabajo, pueden mejorar el proceso de enseñanza que se 
sigue y los resultados alcanzados. El estudio de la agenda personal puede ser un 
tema interesante a indagar. 

 La utilización de las nuevas tecnologías. El alumnado las maneja, para 
distintos fines entre las que se incluye la asignatura. En este trabajo se han 
estudiado dos ejemplos de creación de espacios para alojar la información. La 
enorme oferta que hace Internet contiene temas que han sido construidos y 
están disponibles libremente. Así pues, partiendo de las posibilidades de tiempo 
e intereses que realmente tiene esta asignatura, realizar un tema como puede 
ser la “I República” o el reinado de “Amadeo de Saboya”, podría ofrecer una 
buena posibilidad para llevarlo a cabo a través de trabajo individual y grupal, 
utilizando los recursos de Internet. El problema que siempre tiene cualquier 
ejemplificación y experimentación, es el tiempo que necesita y que puede 
convertirse, al curso siguiente, en un tema más a copiar y memorizar. 

Los escenarios estudiados han puesto de manifiesto alusiones que hacen 
las alumnas a situaciones de enseñanza en las que continuamente se hace 
referencia a otros aprendizajes tales como: emociones (un ensayo ya lo hemos 
realizado en el trabajo de 2016-17), relación con el presente, capacidades 
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alcanzadas, uso de los recursos socio-culturales (también se ha realizado un 
breve estudio con los profesores y alumnos del IDIES en el curso 2017-2018), el 
patrimonio, etc.; que no son evaluados y que contribuyen a la formación del 
alumnado. La importancia de estas informaciones son ya objeto de investigación 
y recogida de datos por parte de esta línea de trabajo, que se espera concretar 
en un periodo razonable de tiempo. 

Los temas y los comentarios de texto y su elaboración. Ya se ha hecho 
mención a ellos en este mismo apartado y constituyen una propuesta a conocer, 
analizar e interpretar de la que se posee una amplia información. Es preciso 
abordar las similitudes y diferencias, las vinculaciones con los manuales o los 
materiales elaborados por los profesores, su continuidad en el tiempo y la visión 
que transmiten de la historia pues, como se vio, su relación con los procesos de 
enseñanza es directa y recoge lo realizado en ella.  

La preservación de la información para su conocimiento futuro. La 
necesidad de conocer los cambios lleva a preservar la realidad presente (o 
recuperarla como se hace desde otros ámbitos de conocimiento), recogiendo las 
evidencias del momento en un número significativo de casos. La narración de los 
propios implicados, los documentos que son utilizados, el conocimiento de los 
espacios y tiempos donde ocurren, etc., son fuentes primarias que permiten su 
estudio actual y futuro, que se completaría con la recuperación de libros y 
apuntes de otros momentos del pasado. 
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